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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


A  safra  1947/48,  em  início  nas  regiões 
produtoras  do  Sul,  já  encontra  o  seu  plano 
de  defesa,  aprovado  pela  Comissão  Executi- 
va do  LA.  A.,  em  sessão  de  21  de  maio  últi- 
mo. É  esse  um  facto  que  interessa  funda- 
mentalmente a  todas  as  classes  ligadas  à  eco- 
nomia canavieira,  desde  os  plantadores  e  for- 
necedores de  cana  até  os  industriais  e  comer- 
ciantes de  açúcar,  porque  lhes  assegura,  com 
a  devida  antecedência,  o  escoamento  regular 
da  nova  safra  e  a  justa  remuneração  das  res- 
pectivas actividades. 

Aliás,  não  se  trata  mais  propriamente  de 
plano  de  defesa,  como  se  dizia  em  outros 
tempos,  —  defesa  ora  da  produção,  quando 
essa  excedia  a  capacidade  de  absorção  do 
mercado  interno,  ora  do  consumo,  quando  a 
desorganização  dos  transportes  determinava 
a  escassez  do  género.  O  que  agora  se  planeja 
é  a  distribuição  do  açúcar  para  o  abasteci- 
mento do  país,  sem  mais  restrições  de  qual- 
quer espécie,  uma  vez  que  a  indústria  açu- 
careira reentrou  em  fase  normal,  caracteri- 
zada pelo  equilíbrio  entre  a  produção  e  o 
consumo. 

Talvez  não  falte  quem  veja  em  perigo 
esse  equilíbrio  ante  a  perspectiva  da  próxi- 
ma safra  que,  estimada  em  21.857.990  sacos 
de  açúcar  de  usina  e  de  turbinadores,  ultra- 
passará em  3.357.990  sacos  a  de  1946/47,  en- 
cerrada com  cerca  de  18.500.000  sacos,  mas 
que  bastou  para  suprir  as  necessidades  do 
país,  permitindo  ainda  a  exportação  para  o 
exterior  de  500.000  sacos.  Cumpre  ponderar, 
porém,  antes  de  tudo,  que  a  estimativa  de 
qualquer  produto  agro-industrial,  pela  sua 
subordinação  aos  factores  climáticos,  deve 
admitir  sempre  a  hipótese  de  uma  queda, 
exigindo  assim  certa  margem  de  acréscimo, 
que  poderá  ser  ou  não  atingida,  para  garan- 
tir a  regularidade  do  consumo. 


Demais,  tal  como  a  produção  de  açúcar,  o 
seu  consumo  é  susceptível  de  aumento,  não 
só  provocado  pela  abundância  da  mercado- 
ria, como  independentemente  de  qualquer 
estímulo.  E  esse  fenómeno  ocorre,  principal- 
mente, nos  países  em  expansão  demográfica 
como  o  Brasil,  tanto  pelo  crescimento  vege- 
tativo de  sua  população  como  pelo  afluxo  de 
elementos  estrangeiros,  que  tende  a  intensifi- 
car-se  com  a  entrada  de  imigrantes,  cuja  in- 
trodução começou  a  processar-se  regular- 
mente. 

Importa  não  esquecer  que,  apesar  de  ser 
o  Brasil  o  5.°  país  produtor  do  mundo,  o  seu 
consumo  de  açúcar  é  ainda  inferior  ao  de 
muitos  países  importadores.  Com  excepção 
do  Distrito  Federal  e  de  São  Paulo,  cujos  ha- 
bitantes consomem  "per  capita",  respectiva- 
mente, 66,0  e  43,0  kg,  os  demais  centros  con- 
sumidores acusam  índices  muito  baixos.  Não 
obstante  a  melhoria  geral  do  poder  aquisiti- 
vo, a  média  do  consumo  nacional  é  ainda  de 
30,6  kg. 

Quer  isso  dizer  que  o  Brasil  pode  e  deve 
consumir  açúcar  em  maior  escala,  acompa- 
nhando o  desenvolvimento  da  própria  pro- 
dução de  usina,  cujo  limite  foi  elevado  a 
23.000.000  de  sacos  pelo  Decreto  n.°  9.827, 
de  10  de  setembro  de  1946.  Tanto  maior  é 
essa  possibilidade  quando  os  tipos  de  usina 
são  hoje  os  preferidos  pela  população  brasi- 
leira, inclusive  a  rural,  que  outrora  se  con- 
tentava com  os  de  qualidade  inferior,  como 
o  mascavo  e  o  instantâneo,  que  não  encon- 
tram mais  colocação  no  mercado  interno. 

O  perigo  da  superprodução  do  açúcar 
pode  verificar-se,  particularmente,  em  algum 
Estado  que  tenha  saturado  o  seu  consumo, 
bem  como  o  das  zonas  vizinhas  de  outros  que 
lhe  sejam  tributárias.  Dir-se-á  que  a  esse 
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mesmo  Estado  restaria  o  recurso  de  exportar 
os  seus  excedentes  para  novos  pontos  do  ter- 
ritório brasileiro  que  não  produzem  açúcar 
para  o  próprio  gasto.  Mas  daí  resultaria  uma 
concorrência  com  as  unidades  da  Federação 
tradicionalmente  exportadoras,  ferindo  fundo 
a  sua  economxia  e  perturbando  o  regime  das 
trocas  comerciais  em  que  se  baseia  o  inter- 
câmbio interno  do  pais. 

Quanto  ao  encaminhamento  para  o  mer- 
cado externo  dos  excessos  prováveis  do  nos- 
so açúcar,  reduzem-se  cada  vez  mais  as  suas 
possibilidades,  à  proporção  que  se  restabele- 
ce a  produção  universal  do  artigo,  que  já  en- 
trou em  período  de  franca  ascensão.  Ainda 
agora  se  divulga  um  telegrama  de  Was- 
hington, contendo  dados  colhidos  pelo  De- 
partamento da  Agricultura  dos  Estados-Uni- 
dos,  seguindo  os  quais  a  safra  mundial  de 
1946/47  se  elevou  a  27,8  milhões  de  tonela- 
das métricas  (valor  bruto),  contra  23,9  mi- 
lhões de  toneladas  na  de  1945/46.  Sendo  a 
média  quinquenal  de  antes  da  guerra  31,8 
milhões  de  toneladas,  é  evidente  que  a  in- 
dústria açucareira  do  mundo  se  aproxima  de 
sua  completa  recuperação. 

O  problema  do  equilíbrio  entre  a  produ- 
ção e  o  consumo  do  açúcar  precisa,  portan- 
to, ser  colocado,  agora  mais  do  que  nunca, 
no  terreno  dos  interesses  nacionais.  Se  o  au- 
mento do  limite  da  produção  foi  concedido 
nesse  terreno,  beneficiando  as  diferentes  re- 
giões em  que  se  explora  a  velha  indústria, 
também  o  deve  ser  a  campanha  do  aumento 
de  consumo,  para  pi-ovocar  maior  procura  da 
mercadoria  em  todo  o  país.  Quando  dizemos 
campanha  subentendemos  a  propaganda  nes- 
se sentido,  pois  muito  há  ainda  que  fazer  no 
Brasil  em  favor  do  açúcar,  visando  preconi- 
zar as  múltiplas  vantagens  do  seu  emprego  e 
aproveitamento. 

De  facto,  não  é  apenas  como  alimento 
energético  por  excelência  que  se  recomenda 
o  açúcar.  Aliás,  mesmo  como  alimento  fre- 
quentemente se  descobrem  novas  modalida- 
des do  seu  uso.  Além  disso,  a  ciência  e  a  téc- 
nica não  cessam  de  investigar  e  indicar  a  sua 
aplicação  em  diversos  sectores  da  indústria 
e  da  medicina.  Raro  é  o  produto  agro-indus- 
trial  cujo  consumo  oferece  tantas  possibili- 
dades de  expansão,  com  proveito  real  da 


economia  humana.  E  o  Brasil,  que  tem  ca- 
pacidade para  produzi-lo  em  escala  crescen- 
te, deve  tê-la  também  para  consumi-lo  sob 
todos  os  pontos  de  vista,  utilizando  as  con- 
dições de  sua  terra  e  acudindo  às  necessida- 
des de  sua  gente. 


EQUIPAMENTO  DE  EVAPORAÇÃO 

Na  base  de  uma  experiência  de  dez  anos  na 
Central  Senado,  de  Cuba,  o  Sr.  Jerónimo  Diaz 
Compain  recomenda  que  as  usinas  de  açúcar  te- 
nham dois  grupos  de  evaporadores  quádruplos,  de 
forma  que  um  deles  possa  ser  fechado  alternada- 
mente uma  vez  por  semana  para  limpeza,  enquan- 
to o  outro  funciona .  Com  essa  providência,  se- 
riam modificadas  as  condições  com  que  são  fami- 
liares quantos  trabalham  em  usinas.  O  que  acon- 
tece geralmente  é  que,  quando  o  trabalho  sema- 
nal se  inicia  com  um  grupo  de  evaporadores  lim- 
pos, a  fábrica  pode  operar  empregando  o  máximo 
de  capacidade  das  suas  moendas  e  usar  o  máximo 
de  embebição,  mas  dois  ou  três  dias  depois  a  efi- 
ciência do  evaporador  declina,  obrigando  a  reduzir 
a  moagem  e  embebição.  Quando  tal  ocorre  numa 
fábrica  que  possui  dois  grupos  de  evaporadores, 
o  grupo  limpo  pode  ser  ligado  e  desse  modo  con- 
servar na  sua  plena  capacidade  a  moagem  e  a  em- 
bebição. Interrupções  serão  sempre  inevitáveis, 
mas  essas  correrão  por  conta  do  departamento  de 
engenharia.  Com  dois  grupos  de  evaporadores, 
não  há  necessidade  de  retardar  a  limpeza  até  que 
a  fábrica  pare  para  consertos  e  ajustamentos  da 
sua  maquinaria. 

Nas  usinas  onde  cada  grupo  de  evaporadores 
trabalha  apenas  durante  uma  parte  da  semana,  fi- 
cara reduzidos  os  custos  de  limpeza  química,  por 
isso  que  o  depósito  de  escamas  não  tem  tempo  de 
tornar-se  espesso  e  duro.  Assim  pode  ser  facil- 
mente atacado  pela  soda  cáustica  que  circula  em 
direcção  inveraa  à  do  caldo.  Por  outra  parte  com 
a  medida  sugerida,  elimina-se  totalmente  o  em- 
prego de  ácido,  evita-se  a  corrosão  dos  metais  do 
evaporador  e  as  despesas  dai  resultantes  passam 
a  ser  insignificantes  ou  nulas.  Outra  vantagem 
que  o  autor  aponta  é  que  o  processo  concorre  para 
evitar  atritos  entre  o  pessoal  para  se  saber  quem 
é  responsável  pelas  interrupções  ou  retardamento 
na  produção. 


"Açúcar  e  Álcool  no  Brasil" 

Aníbal  R.  de  Matos 

Preço   Cr$  15,00 

Pelo  Correio  .    .    .       Cr$  17,00 
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o  FiiTRO  ROTRTiuo  otiVEBrtnnfra^ 


Estas  máquinas,  trabalhando  unidas,  vêm  dei- 
xando inteiramente  satisfeitos  os  seus  proprietários 
em  todos  os  principais  países  produtores  de  açú- 
car. Nelas  encontrará  V.  S  ^  a  máxima  eficiência 
aa  qual  poderá  invariàvelmente  confiar: 

DO  CLARIFICADOR  DORR  MULTIFEED  ob- 
terá a  maior  quantidade  de  caldo  limpo  de  cada 
litro  de  caldo  cru  e  de  cada  metro  quadrado  de  su- 
perfície de  assentamento  ~  com  as  vantagens  adi- 
cionais de  lamas  mais  espessas  e  de  menor  volume. 

Dessas  lamas  mais  espessas  V.  S.^  obterá  uma 
torta  mais  fácil  de  manipular,  de  baixa  polariza- 
ção, que  sai  continuamente  do  FILTRO  ROTATI- 
VO OLIVER-CAMFBEI-L 

Os  CLARIFICADORES  DORR  converteram-se 
em  equipamentos  regulares  de  95%  das  grandes 
fábricas  modernas  de  açúcar  de  todo  o  mundo.  Os 


O  caldo  limpo  será  sempre  a' 
chave  da  fabricação  superior. 


FILTROS  OLIVER  -  CAMPBELL  demonstraram 
convincentemente,  no  transcurso  de  menos  de  duas 
décadas,  possuir  eficiência  a  baixo  custo,  em  mais 
de  200  fábricas  de  açúcar  de  vinte  e  cinco  países. 

O  Clarificador  Dorr  Multifeed,  que  requer  a 
atenção  de  um  único  h^mem  em  cada  turno,  pro- 
duz um  fluxo  contínuo  de  caldo  uniformemente  lim- 
po. No  Dorr  é  possível  reter  o  caldo  limpo  e  quente 
durante  os  períodos  de  limpeza  habitual  da  fábrica, 
sem  sofrer  mudança  aprí^ciável  no  grau  pH.  E  o 
Filtro  Oliver-Campbell,  na  sua  base  limpa  e  sêca, 
contribui  cem  sua  manutenção  reduzida  para  a  pro- 
dução mais  económica  do  açúcar. 

Esperamos  consultas  de  todos  aqueles  que  se 
interessam  em  produzir  açúcares  superiores  me- 
diante a  melhor  clarificação. 


As  lamas  mais  espessas  pro-. 
duzidas  pelo  Dorr  "Multifeed"! 
simplificam  a  filtragem 


DIVISÃO  PETREE  E  DORR 


DA    COMPANHIA  DORR 


570  Lexírigton  Avenue 
Nova  York,  22,  E.  U.  A. 


Engeiíheíros 

RIO  DE  JANEIRO 

Caixa  Postal  3623 
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BUENOS  AIRES 
HAVANA 
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DIVERSAS  NOTAS 


ESTATUTO  DA  LAVOURA 
CANAVIEIRA 

Por  força  da  notificação  promovida  pela 
Secção  Jurídica,  a  Usina  Costa  Pinto,  situa- 
da em  Piracicaba,  São  Paulo,  apresentou  a 
discrimnação  das  taxas  que  a  mesma  preten- 
de deduzir  dos  preços  das  canas  fornecidas 
pelos  colonos  que  possui,  nos  termos  do  art. 
15  do  Decreto-lei  n.»  6.969,  de  19/10/44. 

A  Secção  Jurídica,  em  parecer,  manifes- 
ta-se  de  acordo  com  a  opinião  do  Sr.  Pro- 
curador Regional  de  São  Paulo,  no  sentido 
de  serem  fixadas  para  a  referida  usina  as  se- 
guintes percentagens  e  taxas  a  serem  dedu- 
zidas dos  preços  de  canas  dos  seus  colonos  : 

1.  °  —  Treze  por  cento,  pelo  aluguel  da 
terra; 

2.  °  —  Três  por  cento,  pelo  aluguel  da 
moradia; 

3.  °  —  Quatro  por  cento,  pela  prestação 
da  assistência  técnico-agrológica; 

4.  °  —  Três  por  cento,  pela  assistência  mé- 
dico-social; 

5.  *^  —  Doze  por  cento,  por  serviços  espe- 
cíficos na  lavoura. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  tabela 
de  descontos  acima,  bem  assim  a  que  foi  pro- 
posta para  a  Usina  Furlan,  no  mesmo  Estado, 
e  que  é  a  seguinte  : 

1.°  —  Dez  por  cento,  pelo  aluguel  da 
terra; 

2.^  —  Um  e  meio  por  cento,  pelo  aluguel 
da  moradia; 

3.°  —  Dois  por  cento,  pela  assistência  téc- 
nico-agrológica. 


COOPERATIVA  DE  CONSUMO  DOS 
FUNCIONÁRIOS  DO  I.  A.  A. 

Por  iniciativa  da  Associação  Atlética  Bra- 
sil Açucareiro,  os  funcionários  do  I.  A.  A.  de- 
liberaram fundar  uma  cooperativa  de  consu- 
om  e  nesse  sentido  deram  as  primeiras  pro- 
vidências a  fim  de  conseguir  a  adesão  dos 
servidores  desta  autarquia. 
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A  referida  associação  dirigiu-se  em  me- 
morial à  Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.,  so- 
licitando da  mesma  amparo  financeiro,  sob  a 
forma  de  um  donativo  de  Cr$  75.000,00  e  um 
adiantamento  de  igual  importância,  o  qual 
será  pago  com  as  contribuições  dos  funcio- 
nários. 

Recebendo  o  memorial,  o  Sr.  presidente 
encamlnhou-o  ao  Sr.  João  Soares  Palmeira 
para  que  sobre  ele  emitisse  parecer.  Na  reu- 
nião de  30  de  abril  último,  o  Sr.  João  Soares 
Palmeira  apresentou  o  seu  parecer,  que  con- 
cluía favoràvélmente  ao  pedido.  A  Comissão 
Executiva  aprovou  o  parecer,  resolvendo  as- 
sim conceder  o  auxílio  solicitado. 

Em  continuação,  realizou-se  no  dia  24  de 
maio  último  a  reunião  de  assembleia-geral 
para  aprovação  dos  Estatutos  e  eleição  da 
primeira  Directoria  da  Cooperativa.  Com  a 
presença  de  grande  número  de  cooperados, 
foram  discutidos  e  aprovados  os  referidos 
Estatutos  e  escolhida  a  Directoria  que  deve- 
rá orientar  os  destinos  da  associação  no  pri- 
meiro ano  de  sua  existência,  a  qual  ficou 
assim  constituída:  Presidente  —  Nelson  Cou- 
tinho; 1.*^  Secretário  —  Luís  Carlos  Machado; 
2.°  Secretário  —  Ismael  Terra  Cruz;  l.**  Te- 
soureiro —  Humberto  Costa  Pinto;  2.°  Tesou- 
reiro —  Aníbal  Teófilo  da  Silva  Rodrigues. 
Para  o  Conselho  Fiscal  foram  eleitos:  Carmé- 
lio  Lindoso  de  Aguiar,  Eduardo  Sampaio 
Torres  e  José  Cândido  da  Fonseca  Lessa.  Su- 
plentes do  Conselho  Fiscal:  Moacir  de  Me- 
nezes Amorim,  Alvaro  de  Oliveira  Ribeiro  e 
José  de  Oliveira  Leite. 


TABELAMENTO  DE  CANA 

Ainda  a  propósito  de  um  memorial  da 
Usina  Cariri,  do  Ceará,  em  que  se  expõe  a 
inaplicabilidade  da  tabela  de  pagamento  de 
canas,  baixada  com  a  Resolução  n.°  113/45, 
para  os  Estados  do  Ceará  e  de  Santa  Catari- 
na, a  Comissão  Executiva,  em  sessão  de 
23/4/47,  depois  de  ouvir  o  parecer  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  deliberou  o  seguinte  : 

1.^  —  Para  a  verificação  das  condições  da 
cultura  canavieira  do  Estado  do  Ceará,  de- 
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signará  o  Instituto  um  técnico  competente, 
isto  é,  um  engenheiro  agrónomo,  fora  dos 
quadros  do  próprio  Instituto,  que  não  dispõe 
desses  profissionais. 

2.°  —  Para  a  verificação  das  condições  da 
indústria  açucareira  da  Usina  Cariri,  deverá 
ser  indicado  o  próprio  Chefe  da  Inspectoria 
técnica  do  Norte,  Sr.  Anibal  Ramos  de  Ma- 
tos, que  providenciará  no  sentido  da  rectifi- 
cação da  respectiva  ficha  de  tombamento, 
para  se  conhecer  das  deficiências  da  referida 
fábrica. 


REAJUSTAMENTO  DO  PREÇO 
DE  AÇÚCAR 

O  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  apresentou  ao 
I.  A.  A.  a  relação  das  usinas  que  venderam 
açúcar  para  o  consumo  dos  Municípios  do 
Estado  do  Rio,  sujeito  ao  reajustamento  con- 
cedido pelo  Instituto,  no  valor  integral  de 
Cr$  720.000,00. 

A  distribuição  foi  feita  entre  as  usinas  — 
Santo  Amaro  —  Cr$  12.413,40;  Queimado  — 
Cr$  96.721,00;  Mineiros  —  Cr$  22.308,10;  São 
Pedro  —  46.677,90;  Cupim  —  Cr$  13.492,80; 
Carapebus  —  Cr$  49.532,10;  Pureza  —  Cr$ 
80.715,30;  Novo  Horizonte  —  Cr$  31.663,10; 
São  João  —  Cr$  55.086,60;  Barcelos  —  Cr$ 
16.854,30;  São  José  —  Cr$  76.486,20;  Poço 
Gordo  —  Cr$  3.238,30;  Cambaíba  —  Cr| 
23.117,70;  Santa  Cruz  —  Cr$  58.774,70;  La- 
ranjeií-as  —  Cr$  104.240,00  e  Santo  Antônio 
—  Cr$  28.678,50,  na  proporção  do  açúcar 
vendido  de  usina  por  usina,  tendo  atingido  o 
total  vendido  a  102.294  sacos. 

Todas  as  usinas  beneficiadas,  em  reunião 
do  Sindicato,  realizada  em  25/3/47,  concor- 
daram com  a  distribuição  entãc  proposta  e 
posteriormente  realizada. 

A  Comissão  Executiva  tomou  devida  nota 
do  assunto,  consignando  a  sua  aprovação  à 
distribuição  feita. 


FORNECEDORES  DA  USINA  NOVO 
HORIZONTE 

Os  fornecedores  da  Usina  Novo  Horizonte 
dirigiram-se  ao  I.  A.  A.,  "solicitando  lhes  fosse 
adiantada  a  quantia  correspondente  ao  valor 
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dos  seus  créditos  referentes  aos  fornecimen- 
tos de  cana  feitos  àquela  fábrica  na  safra 
1946/47. 

O  assunto,  depois  de  examinado  pelas 
secções  competentes,  foi  apreciado  pela  Co- 
missão Executiva  em  sessão  de  30  de  abril 
último,  sendo  aprovada,  de  acordo  com  o  vo- 
to do  Sr.  Castro  Azevedo,  a  seguinte  indi- 
cação : 

"1.°  —  O  Instituto  adiantará  ao  Banco  dos 
Lavradores  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  até 
a  importância  correspondente  aos  créditos 
reais  dos  fornecedores  de  cana  da  Usina  No- 
vo Horizonte,  relativos  aos  seus  fornecimen- 
tos da  safra  1946/47,  para  que  aquele  Banco 
empreste  a  mesma  importância  aos  referidos 
fornecedores,  segundo  o  plano  que  prèvia- 
mente  submeterá  à  consideração  deste  Insti- 
tuto. 

2.°  —  O  Instituto  auxiliará  os  fornecedo- 
res em  questão  com  importância  até  50  %  do 
valor  das  despesas  de  transporte  de  suas  ca- 
nas fornecidas  a  outras  usinas,  que  não  a 
Usina  Novo  Horizonte,  por  motivo  provado 
de  impossibilidade  de  realizar  esta  última  a 
respectiva  moagem." 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CURADO 

Em  carta  ao  I.  A.  A.,  o  Director  da  Esta- 
ção Experimental  de  Curado,  em  Pernambu- 
co, salientando  a  necessidade  de  incrementar 
os  seus  trabalhos,  informou  que  para  a  sua 
execução,  sem  dúvida  alguma,  precisa  de 
maior  soma  de  recursos,  sem  os  quais  será 
forçoso  reconhecer-se  a  ineficiência  dos  es- 
forços já  dispendidos  para  alcançar  os  dese- 
jados resultados. 

O  Conselho  Fiscal  da  Estação,  em  sessão 
realizada  em  13  de  março  deste  ano,  resolveu 
que  fosse  pedido  ao  Instituto  um  reforço  da 
subvenção,  de  Cr$  100.000,00,  para  o  exercí- 
cio de  1947,  a  fim  de  fazer  frente  ao  aumen- 
to de  despesas  com  instalações  de  diversos 
experimentos  em  cerca  de  15  usinas,  em  Per- 
nambuco. 

Depois  de  ouvidas  as  secções  competentes 
e  também  o  Sr.  Ernesto  Jencarelli,  a  C.  E., 
por  maioria  de  votos,  resolveu  deferir  o  re- 
forço da  subvenção  solicitado  pela  Estação 
do  Curado,  independente  da  apresentação  de 
contas  relativas  ao  exercício  de  1946. 
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ESTACÃO  EXPERIMENTAL  DE 
MINAS-GERAIS 

Do  Sr.  A.  S.  Lima  Neto,  presidente  do 
Sindicato  dos  Usineiros  de  Açúcar  de  Mínas- 
Gerais,  o  Presidente  do  I.  A.  A.  recebeu  o 
seguinte  telegrama  : 

"Pela  leitura  da  acta  da  sessão  de 
6  de  marco  findo,  tomamos  conheci- 
mento do  ofício  que  V.  Ex.^  dirigiu 
ao  Sr.  Ministro  da  Agricultura  pro- 
pondo a  instalação  e  subvenção  da 
Estação  Experimental  de  Minas-Ge- 
rais,  a  exemplo  do  que  se  fez  relati- 
vamente aos  Estados  de  Pernambuco 
e  Rio  de  Janeiro.  Felicitamos  since- 
ramente Vossência  pela  iniciativa 
cujos  resultados  promissores  são  in- 
discutíveis, e  esperamos  sinceramen- 
te continuará  desenvolvendo  seus 
melhores  esforços  no  sentido  de  con- 
cretizar-se  tal  proposta.  De  nosso  la- 
do, estamos  nos  dirigindo  ao  Exm." 
Sr.  Ministro  da  Agricultura,  ressal- 
tando e  encarecendo  o  acer-to  e  a  ne- 
cessidade do  empreendimento  em 
questão." 


MONTAGEM  DE  UMA  USINA  NO 
ESPÍEITO-SANTO 

Para  a  montagem  de  uma  nova  usina  no 
Estado  do  Espírito-Santo,  apresentaram  pro- 
postas a  Cooperativa  Mista  dos  Plantadores 
de  Cana  Sul  do  Espírito-Santo  e  o  Sr.  Pedro 
Vieira  Filho. 

Do  expediente  foi  dado  vista  ao  Sr.  Cas- 
tro Azevedo,  que,  no  seu  parecer,  assim  con- 
cluiu :  "Isto  posto,  opinamos  pela  aprovação 
do  parecer  da  Comissão  que  aceita  a  propos- 
ta da  Cooperativa  Mista  dos  Plantadores  de 
Cana  Sul  do  Espírito-Santo  e  que  seja  auto- 
rizada a  montagem  de  outra  usina  em  São 
José  do  Calçado,  aceitando-se  para  esta  a 
proposta  do  Sr.  Pedro  Vieira  Filho,  em  virtu- 
de de  preencher  todas  as  condições  constan- 
tes do  edital  de  concorrência  para  as  demais 
usinas." 

Em  sessão  de  7  de  maio  último,  foi  posta 
a  votos  a  proposta  do  Sr.  Castro  Azevedo, 
aprovândo-se  a  concessão  da  quota  de  30  mil 


sacos  à  Cooperativa  Mista  para  montagem 
de  uma  nova  usina  em  Cachoeiro  do  Itape- 
mirim.  A  Comissão  Executiva,  por  maioria 
de  votos,  rejeitou  a  sugestão  da  concessão  de 
outra  usina  em  São  José  do  Calçado  ao  Sr. 
Pedro  Vieira  Filho. 


ENCHENTES  NA  PARAÍBA 

A  propósito  das  enchentes  do  rio  Paraíba, 
que  causou  sérios  prejuízos  à  lavoura  cana- 
vieira  do  Estado  nordestino,  o  Delegado  Re- 
gional do  I.  A.  A.  em  João  Pessoa  dirigiu  ao 
Sr.  Presidente  o  seguinte  telegrama  : 

"Gerência  194.  —  Com  referência 
aos  seus  69  e  79,  informamos  que  em 
virtude  da  falta  de  elementos  das 
Prefeituras  dos  municípios  atingidos 
pelas  enchentes  do  rio  Paraíba,  torna- 
se  difícil  avaliar  a  extensão,  até  a  pre- 
sente data,  dos  prejuízos  sofridos  pela 
lavoura  canavieira  e  pelos  trabalha- 
dores da  mesma.  No  dia  oito  deste, 
tentei  percorrer  a  zona  flagelada  em 
companhia  do  Inspector  Maynard  e 
do  Fiscal  Schuler,  sem  resultado  em 
vista  da  intransitabilidade  das  estra- 
das de  rodagem  e  dos  atoleiros  exis- 
tentes na  baixada  daquele  rio  não 
permitirem  outro  meio  de  transpor- 
te. Usineiros  informam  aguardar  a 
consolidação  das  terras  inundadas  a 
fim  de  procederem  a  estimativa  exac- 
ta da  extensão  dos  danos  causados. 
Quanto  ao  auxílio  do  Governo  do 
Estado;  podemos  adiantar,  conforme 
os  dados  que  nos  foram  fornecidos, 
tem  consistido  em  fornecimento  de 
víveres,  assistência  médica,  bem  co- 
mo trabalhos  nas  obras  de  recons- 
trução de  pontes  e  estradas  de  roda- 
gem destruídos  pelas  enchentes.  Lo- 
go nos  seja  possível,  enviaremos  re- 
latório." 


CONSELHO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 

A  Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  em  sessão 
de  21  de  maio  último,  deliberou  autorizar  o  paga- 
mento da  contribuição  anual  devida  pelo  Brasil 
ao  Conselho  Internacional  do  Açúcar,  no  valor  de 
113  libras  esterlinas. 
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LES   USINES   DE  MELLE  S.  A. 


ÁLCOOL.     ANIDRO     F  B  R  M  E  N  T  A  Q  A  O 


MELLE  —  BOINOT 
Processos  azeoírópicos  de  desidratação 
Fabricação  directa  do  álcool  absoluto 


USIKAS 


Capacidade  de  produçSo 
por   24  lioras 

Litros 


Amália  

Baixa   Grande .  . 

Barcelos  

Bom  Jesus .  . 

Brasileiro  

Catende  

Oambalba  

Conceição  

Cucaú  

Junqueira  

Laranjeiras  .  . 
Maravillias .  . 
Miranda  .  . 

Paineiras  

Pontal  

Pumati  

Queimado  .  .    .  ■  , . 

Quissamã .  . 

Santa   Cruz  .  .    .  . 

SantR    Luísa  .  .  . 

Santa    Maria .  . 

Santa  Teresinha. 

São   J osé .  . 

Serra   Grande .  . 

Tanguá  

Timbó-Assu .  .    .  . 

Tiúma  

Trapiche  

Volta   Grande .  . 


10. 
5. 

20. 
5 . 

15. 

30. 

10. 

15. 

15. 

20. 

15. 

15. 

10. 
5 . 

10. 
22 
15 
15 
15 
5 
10 
30 
25 
12 
15 
7 
22 
15 
5 


000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 


INSTITUTO  DO  AÇUCAK  E  DO  ÁLCOOL 


Distilaria  Central  Estado   do  Rio.. 
Distilaria  Central  Presidente  Vargas. 
Distilaria  Central  Ponte  Nova..  .. 


S2  distilaríBí 


60.000 
60.000 
20.000 

553.000 


ESTABILIDADE  ABSOLUTA 
FUNCIONAMENTO  SIMPLES 
ECONOMIA  DE  MATERIAL 
ECONOMIA  DE  COMBUSTÍVEL 


Processo  de  recuperação  das  leveduras 


USINAS 


Capacidade  de  produção 
por  24  horas 

Litros 


Amália  

Baixa   Grande .  . 

Barcelos  

Bom   Jesus .  . 
Brasileiro .  . 
Cambaíba .  . 

Conceição  

Cucaú .  .    .  .    .  .  . 

Cupim  

Fazenda  Lídia .  . 
Laranjeiras  .  , 
Leão    (Utinga)  .  . 
Maravilhas .  . 

Miranda  

Outeiro  

Paraíso  (Tocos) 
Piracicaba .  . 
Pontal  

Porto    Feliz  .  . 

Pumati  

Pureza  

Queimado  .  . 

Quissamã .  . 

Roçadinho .  . 

Santa  Bárbara  . 

Santa   Cruz  .  .    .  . 

Santa  Luísa  .  .  . 

Santa    Maria .  . 

Sapucaia  

São   José . . 

Serra   Grande .  . 

Tanguá  

Timbó-Assu .  . 

Tiúma  

Trapiche .  . 

Vassununga .  . 

Vila  Raffard.. 


10. 

5. 
20. 

5. 
15. 
15. 
15. 
15. 
20. 

5. 
15. 
10. 
15. 
10  . 
30. 
15. 
15. 
10. 
20. 
22. 

6. 
15. 
15. 

7. 

8 
15 

5 
10 

6 
80 
15 
15 

7 
22 
15 

5 
20 


000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 

000 

000 
000 
000 
000 
000 
000 
000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 

.  000 

.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 
.000 


INSTITUTO  DO   AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Distilaria  Central  Presidente  Vargas   60.000 

Distilaria  Central  da  Baía   12.000 

Distilaria  Central  Ponte  Nov»   20.000 


40  distilarias 


595.000 


NOTÁVEL  AUMENTO  DE  RENDIMENTO 
MAIOR  CAPACIDADE  DE  PRODUÇÃO 
TRABALHO  SEGURO  E  QUASE  AUTOMÁTICO 
MELHOR  QUALIDADE  DO  ÁLCOOL  FABRI- 
CADO 
na  fermentação  de  : 

açúcar,   melaço,  caldo   de   cana,  mandioca  e 
cereais . 


Representante  geral  no  BRASIL : 

ROBERTO  DE  ARAUJO 

RIO     DE  JANEIRO 
Av.  Presidente  Vargas,  149  —  9.  andar  —   salas  17/18  —  Tel.  23-0381 
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ACTAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  L  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  actas  da 
Comissão  Executiva  do  I.A.A.  Na  secção 
"Diversas  Notas"  damos  habitualmente  extra- 
ctos das  actas  da  referida  Comissão,  contendo, 
às  vezes,  na  íntegra,  pareceres  e  debates  sobre 
os  principais  assuntos  discutidos  em  suas  ses- 
sões semanais. 


19^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
23  DE  ABRIL  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  de  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Xisto 
Vieira  Filho,  Antônio  Correia  Meyer,  Bartolomeu 
Lisandro,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira, 
Gustavo  Fernandes  Lima,  Luís  Dias  Rollemberg, 
Roosevelt  C .  de  Oliveira  e  João  Soares  Palmeira . 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Donativos  —  O  Sr.  Presidente  manda  ler  um 
telegrama  do  Sr.  Carlos  Colnaghi,  agradecendo  o 
donativo  do  I.  A. A.  à  Sociedade  São  Vicente  de 
Paulo. 

Publicidade  —  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr. 
Xisto  Vieira  Filho,  é  indeferido  o  memorial  dos 
redactores  da  Secção  de  Publicidade,  acerca,  da  re- 
estruturação de  sua  carreira. 

Fiscalização  —  Aprovado  o  parecer  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  manda-se  cancelar  a  pena 
de  repreensão  que  fora  aplicada  ao  fiscal  Geraldo 
Aires  Salomé  da  Silva. 

—  Manda-se  arquivar  a  reclamação  apresen- 
tada contra  a  nomeação  do  fiscal  Tarcísio  Soares 
Palmeira . 

Mecanografia  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
Gerência,  aprova-se  o  aumento  de  aluguel  das  má- 
quinas Hollerith,  bem  como  se  autoriza  o  traba- 
lho extraordinário  da  referida  secção. 

Produção  de  açúcar  —  Resolve-se  mandar  ti- 
rar cópias  do  projecto  de  Resolução,  elaborado 
pelo  Sr.  Castro  Azevedo,  regulando  a  distribui- 
ção entre  fornecedores  dos  aumentos  de  quotas 
concedidas  às  usinas. 

Montagem  de  usina  —  Ubaldo  Bezerra  de  Melo, 
Rio  Grande  do  Norte  —  Deferido,  menos  quanto 
ao  aumento  de  20  por  cento. 

—  Depois  de  apreciar  o  parecer  da  Comissão 
Julgadora  das  Propostas  para  Montagens  de  No- 
vas Usinas,  a  C.  E.  resolve  aprovar  o  parecer,  em 
relação  aos  casos  do  Estado  do  Rio,  isto  é,  concor- 
dando com  a  proposta  de  montagem  da  Usina  São 
Diogo  Ltda.  e  concedendo  urna  quota  de  30.000  sa- 
cos ao  Engenho  Turbinador  Vargem  Alegre,  da 
Cia.  Minéria  e  Agrícola  e  quotas  de  500,  500  e 


1.000  sacos,  respectivamente,  aos  Engenhos  Tur- 
binadores  de  propriedade  dos  Srs.  Adelino  G. 
Bastos,  Balbino  R.  França  Júnior  e  Lincoln  R.  de 
Castro.  Quanto  à  sugestão  da  Comissão  de  con- 
cessão do  saldo  de  28.000  sacos  da  quota  do  Esta- 
do do  Rio  ao  Sr.  Pedro  Vieira  Filho,  pari  a  mon- 
tagem de  uma  usina  no  Estado  do  Espírilo-Santo, 
conforme  item  13  do  parecer,  não  a  aprova  a  Co- 
missão Executiva,  por  se  tratar,  no  caso,  de  trans- 
ferência de  quota  de  um  para  outro  Estado,  o  que 
não  se  enquadra  nas  disposições  em  vigor. 

Incorporação  de  quotas  —  João  Berckmans 
Dantas,  Rio  Grande  do  Norte  —  Deferido. 

Transferência  de  porprietário  —  Jerônimo 
Ferreira  da  Silva,  Minas  Gerais  —  Deferido. 

Transferência  de  propiietário  e  modificação 
de  espécie  —  Domingos  Honório  Pinto  Coelho,  Mi- 
nas Gerais  —  Deferido. 

Modificação  de  espécie  —  F.  Nunes  &  Filhos 
Ltda.,  Ceará  —  Deferido. 


20*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
30  DE  ABRIL  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  de  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Xis- 
to Vieira  Filho,  Antônio  Correia  Meyer,  Bartolo- 
meu Lisandro,  Gil  Maranhão,  Gustavo  Fernandes 
Lima,  Luís  Dias  Rollemberg,  Moacir  Soares  Pe- 
reira, Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
meira e  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Pessoal  —  Por  maioria  de  votos,  resolve-se 
indeferir  o  recurso  do  ex-funcionário  Gileno  Dé 
Carli,  solicitando  pagamento  das  gratificações  se- 
mestrais referentes  ao  ano  de  1945. 

Exportação  —  AG.  E..  toma  conhecimento 
de  um  ofício  do  Ministério  da  Fazenda  sobre  a 
exportação  de  açúcar,  bem  assim  das  providências 
que  o  titular  daquela  pasta  submeteu  à  aprovação 
do  Sr.  Presidente  da  República  com  referência 
ao  mesmo  assunto. 

Financiamentos  e  adiantamentos  —  Dá-se  vis- 
ta ao  Sr.  Bartolomeu  Lisandro  do  expediente  re- 
lativo ao  empréstimo  concedido  à  Sociedade  Flu- 
minense Distribuidora  de  Açúcar. 

Plano  de  defesa  —  O  Sr.  Presidente  manda 
distribuir  com  os  membros  da  C.  E.  um  esboço  de 
Resolução  que  dispõe  sobre  o  plano  da  saíra  1947/ 
,1948. 
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Preços  legais  —  Manda-se  arquivar  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Ernesto  Jencarelli,  a  reclama- 
ção de  B.  Cavalcanti,  Recife,  contra  a  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco. 

Inscrição  e  transferência  de  proprietários  — 

Geraldino  Pinto  de  Godói,  Minas-Gerais  —  De- 
ferido . 

Transferência  de  proprietário  —  Jorge  Simão 
da  Rocha,  Espírito-Santo  —  Deferido. 

Transferência  de  proprietário  e  aumento  de 
limite  —  Cícero  Cavalcanti  de  Morais,  Pernambu- 
co —  Deferido. 

.'^Iteração  de  maquinaria  —  Sebastião  Correia 
da  Rocha  e  outros,  Alagoas  —  Deferido. 

Inscrição  de  fábricas  —  Manda-se  inscrever  a 
fábrica  de  açúcar  e  rapadura  de  Francisco  Silvei- 
ra de  Sousa,  Goiás;  de  açúcar,  de  Rocha  &  Costa, 
Amazonas;  de  açúcar  de  Vendelino  Werneck,  San- 
ta Catarina;  de  açúcar  de  João  Furquim  de  Cam- 
pos, Goiás. 

Aumento  de  limite  —  Hermínio  Rodrigues  de 
Rezende,  Minas-Gerais  —  Autoriza-se  uma  pro- 
dução de  200  sacos. 


2P  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
7  DE  MAIO  DE  1947 

Presentes  os.Srs.  Esperidião  Lopes  de  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Oton 
Júlio  de  Barros  Melo,  Antônio  Correia  Meyer,  Gil 
Maranhão,  Gustavo  Fernandes  Lima,  Luís  Dias 
Rollemberg,  Moacir  Soares  Pereira,  Paulo  de  Ar- 
ruda Raposo,  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Comissão  Executiva  —  O  Sr.  Presiden-te  co- 
munica a  posse  do  novo  membro  da  C.  E.  Sr. 
Oton  Júlio  de  Barros  Melo,  representante  do  Mi- 
nistério da  Fazenda,  que  nesta  sessão  iniciou  as 
suas  actividades. 

Pessoal  —  De  acorao  com  o  parecer  do  Sr .  Er- 
nesto Jencarelli,  manda-se  restabelecer  a  folha  su- 
plementar de  vencimentos,  abrindo-se  para  isso  o 
necessário  crédito. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Oton  de  Melo  do  pro- 
cesso referente  ao  pedido  de  gratificação  formula- 
do pelo  funcionário  Arsênio  Toldo. 

AJcool  —  O  Sr.  Presidente  manda  distribuir 
cópias  da  minuta  da  Resolução  relativa  ao  plano 
de  defesa  da  produção  de  álcool  da  safra  1947/48. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Moacir 
Soares  Pereira,  é  deferido  o  requerimento  da  Usi- 
na Santo  Inácio,  Pernambuco,  solicitando  bonifi- 
cação sobre  o  álcool  prod.uzido  na  safra  1943/44. 


Montagem  de  novas  usinas  —  Aprovado  o  pa- 
recer do  Sr.  Castro  Azevedo,  resolve-se  que  o 
caso  do  Sr.  Pedro  Vieira  Filho  seja  decidido  quan- 
do forem  julgadas  as  propostas  referentes  à  quo- 
ta destinada  ao  Estado  do  Espírito-Santo 

Conversão  de  quota  —  Luís  de  Medeiros  Bar- 
bosa, Alagoas  —  Deferido. 


22^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
14  DE  MAIO  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  de  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Oton 
Júlio  de  Barros  Melo,  Antônio  Correia  Meyer,  Gil 
Maranhão,  Gustavo  Fernandes  Lima,  Bartolomeu 
Lisandro  de  Albernaz,  Luís  Dias  Rollemberg,  Moa- 
cir Soares  Pereira,  Paulo  de  Arruda  Raposo,  Roo- 
sevelt C.  de  Oliveira  e  João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Contadoria  —  A  C.  E.  toma  conhecimento  do 
balancete  referente  ao  mês  de  fevereiro  último, 
que  é  aprovado. 

Álcool  —  Resolve-se  aceitar  a  proposta  da  fir- 
ma Carlos  de  Brito  &  Cia  para  a  compra,  de  um 
tanque  de  ferro,  de  propriedade  do  LA. A.,  que 
se  encontra  em  Pernambuco. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  Cr$  86.500,00 
ao  Sr.  Hermann  Pidner  pela  montagem  de  10 
vagões-tanques  para  transporte  de  álcool. 

—  A  C.  E.  toma  conhecimento  de  uma  ex- 
posição da  Secção  de  Álcool-Motor,  relativa  a  en- 
tregas de  álcool-anidro  às  companhias  de  petró- 
leo, no  período  de  1  de  janeiro  a  30  de  abril  deste 
ano. 

Remoção  de  usinas  —  Depois  de  tomar  conhe- 
cimento de  um  telegrama  que  o  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg recebeu  do  Governador  de  Sergipe  a  pro- 
pósito da  venda  de  maquinarias  de  usinas  daquele 
Estado,  a  C.  E.,  resolve  que  nenhuma  remoção  de 
usina  será  permitida  sem  sua  audiência. 

Financiamentos  e  adiantamentos  —  No  pe- 
dido da  Cooperativa  dos  Banguezeiros  e  Fornece- 
dores de  Cana  de  Pernambuco,  aprova-se  a  su- 
gestão dos  Srs.  Gustavo  Fernandes  Lima  e  Cas- 
tro Azevedo,  no  sentido  de  que  o  assunto  poderá 
aguardar  a  aprovação,  por  parte  da  Cooperativa, 
de  dados  concretos  sobre  os  compromissos  assu- 
midos pela  mesma,  relativamente  a  operações  já 
realizadas  para  a  aquisição  de  adubos  e  sobre  a 
possibilidade  de  obtenção  de  prazos  para  as  ope- 
rações ainda  a  realizar. 

—  Concede-se  uma  prorrogação  de  prazo  de 
oito  dias  ao  Sr.  Bartolomeu  Lisandro  para  apre- 
sentar parecer  sobre  o  caso  da  Sociedade  Flumi- 
nense Distribuidora  de  Açúcar. 
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Limitação  —  Aprova-se  a  minuta  da  Resolu- 
ção que  regula  a  distribuição  entre  fornecedores 
dos  aumentos  de  quotas  concedidas  às  usinas. 


23a  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
15  DE  MAIO  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  de  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Oton 
Júlio  de  Barros  Melo,  Antônio  Correia  Meyer,  Gil 
Maranhão,  Gustavo  Fernandes  Lima,  Bartolomeu 
Lisandro  de  Albernaz,  Moscir  Soaras  Pereira,  Pau- 
lo de  Arruda  Raposo,  Roosevelt  C .  de  Oliveira  e 
João  Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Nesta  sessão  foi  discutido  o  Plano  de  defesa 
da  Safra  1947/48. 


24a  SESSÃO  ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM 
16  DE  MAIO  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  dt  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Oton 
Júlio  de  Barros  Melo,  Gil  Msranhão,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima,  Bartolomeu  Lisa.ndro  de  Albernaz, 
Moacir  Soares  Pereira,  Paulo  de  Arruda  Raposo, 
Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  João  Soáres  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Nesta  sessão,  continuaram  os  debates  em  tor- 
no do  plano  de  defesa  da  safra  1947/48,  sendo 
aprovadas  várias  emendas. 


25a  SESSÃO  ORDINÁRIA.  REALIZADA  EM 
21  DE  MAIO  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  ds  Farias 
Júnior  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Oton 
Júlio  de  Barros  Melo,  António  Correia  Meyer, 
Luís  Dias  RoUemberg,  Moacir  Soares  Pereira,  Roo- 
seevelt  C.  de  Oliveira,  Paulo  de  Arruda  Raposo  e 
Domingos  Guidetti. 

Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Pessoal  —  Nos  termos  do  parecer  do  Sr.  Oton 
Melo,  resolve-se  fixar  o  número  de  funcionários 
para  o  serviço  de  depósito  e  retirada  de  valores, 
concedendo-se  aos  mesmos  uma  gratificação  de  150 
cruzeiros  mensais. 

Aferição  de  balanças  —  Aprovadas  as  conclu- 
sões do  parecer  da  Secção  de  Fiscalização,  resol- 
ve-se encaminhar  à  Secção  Técnico-Industrial  o 
parecer  dos  Srs.  Aim.one  Carmadela  e  Rúbem  Gar- 
cia, do  Instituto  Nacional  de  Técnologia,  sobre  a 
aferição  das  balanças  das  usinas  João  de  Deus  e 
Santo  Antônio,  Alagoas. 


Descontos  —  De  acordo  com  o  parecer  do  Pro- 
curador Regional  de  São  Paulo,  aprovam-se  os 
descontos  a  serem  feitos  pela  Usina  Capivari,  São 
Paulo,  aos  seus  'colonos. 

—  São  também  aprovados  os  descontos  pro- 
postos pela  Usina  Tamandupá,  no  mesmo  Estado.. 

Financiamentos  e  adiantamentos  —  A  C.  E. 

aprova  o  acto  do  Sr.  Presidente  que  autorizou  o 
embarque  de  açúcar  de  Sergipe,  destinado  a  ex- 
portação, para  a  Baía,  a  fim  de  ser  embarcado 
para  o  exterior. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Roosevelt  de  Oliveira 
do  expediente  relativo  ao  pedido  de  financiamen- 
to da  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana  de  Mi- 
nas-Gerais. 

Modificação  de  espécie  —  Egídio  Simões,  Es- 
pírito-Santo  — ■  Indeferido. 

Inscrição  e  transferência  de  proprietário  — 

Augusta  Sardinha  Gonçalves,  Rio  de  Janeiro  — ■ 
Deferido . 

—  Sebastião  Soares  da  Silva,  Minas-Gerais  — 
Deferido. 

—  Antônio  Gonçalves  Siqueira  Sobrinho,  Mi- 
nas-Gerais —  Deferido. 

—  Agostinho  Ferreira  Machado,  Espírito- 
Santo  —  Deferido. 

Inscrição  de  fábrica  —  Joãò  Baptista  de  Men- 
donça, Goiás  —  Autoriza-se  a  inscrição  como  fa- 
bricante de  rapadura.  Para  o  mesmo  fim,  são  au- 
torizadas as  inscrições  dos  engenhos  de  Germano 
de  Freitas  Câmara,  Estado  do  Rio;  e  Vanor  Fajar- 
do, Minas-Gerais. 

—  Autoriza-se  a  inscrição  da  fábrica  -de  açú- 
car de  João  Teixeira  da  Silva,  Espírito-Santo. 

■ —  E'  também  autorizada  a  inscrição  da  fá- 
brica de  rapadura,  aguardente  e  álcool  da  Socie- 
dade de  Fomento  Agro-Industrial  Ltda.,  Ceará. 

—  São  ainda  autorizadas  as  inscrições  do  en- 
genho turbinador  de  Aureliano  Junqueira  Fran- 
co, São  Paulo;  da  distilaria  de  álcool  de  Oscar 
Trigueiro  Dantas,  Rio  Grande  do  Norte;  da  refi- 
naria de  Tostes  &  Cia.  —  Minas  Gerais. 

Restabelecimento  de  inscrição  —  Amélia  Mo- 
reira da  Piedade,  Minas-Gerais  —  Indeferido. 

Restabelecimento  de  limite  —  Gabriel  Elias 
Pereira,  Minas-Gerais  —  Deferido. 


26^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
26  DE  MAIO  DE  1947 

Presentes  os  Srs.  Esperidião  Lopes  de  Farias 
Júnior,  Ernesto  Jencarelli,  Castro  Azevedo,  Oton 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A. 


PRIMEIRA  INSTANCIA 
Primeira  turma 

Reclamante  —  BRAZ  ROSA  DE  SOUSA. 

Reclamada  —  USINA  SANTA  CRUZ  S/A. 

Processo  —  P.  C.  235/46  —  Estado  do  Rio  de. 
Janeiro . 

E"  de  ser  arquivado  o  processo  quando 
a  reclamação  que  o  originou  foi  objeto 
de  julgamento  anterior. 

ACÓRDÃO   N"  363 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  Recla- 
mante Braz  Rosa  de  Sousa,  lavrador,  e  Reclamada 
a  Usina  Santa  Cruz  S/A,  do  município  de  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  a  1^  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  reclamação  constante  des- 
te processo  já  foi  decidida  em  sessão  desta  Pri- 
meira Turma  de  Julgamento,  realizada  em  28  de 
agosto  de  1946,  conforme  o  acórdão  n.°  106,  pu- 
blicado no  "Diário  Oficial '  da  Uniáo,  a  17  de  se- 
tembro daquele  ano  ; 

considerando  que  o  presente  pedido  constitui 
duplicidade  do  processo  acima  referido, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  mandar  arquivar  o 
presente  processo  em  que  é  Reclamante 
Braz  Rosa  de  Sousa  e  Reclamada  a  Usina 
Santa  Cruz  S/A. 

Sala  das  sessões  da  1*^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  20  de  março  de  1947. 

Ernesto  Jsncarelli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Correia  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador . 

(D.  O.,  12/4/1947). 


Reclamante  —  SINDICATO  DOS  TRABALHA- 
DORES AGRÍCOLAS  E  PECUÁRIOS. 


Reclamado  —  ARNALDO  DE  AZEVEDO 
SILVA. 

Processo  —  P.  C.  —  615/45  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

HOMOLOGAÇÃO  DE  ACORDO  —  E' 
de  se  homologar  o  acordo  pelo  qual  as 
partes  se  compuseram  em  forma  legal,  ar- 
quivando-se  o  processo. 

A  C  Ó  R  D  À  O   N."  3  6  4 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  Re- 
clamante José  Benedito  Miranda,  por  intermédio 
do  Sindicato  dos  Trabalhadores  Agrícolas  e  Pe- 
cuários de  Campos  e  Reclamado  Arnaldo  de  Aze- 
vedo Silva,  do  mesmo  município,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  a  1^  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  termo  de  fls.  4,  o  re- 
clamante recebeu  indenização  da  lavoura  que  pos- 
suía na  propriedade  do  reclamado  ; 

considerando  que  do  mesmo  termo  consta  ple- 
na e  geral  quitação  dada  ao  Reclamado  ; 

considerando  que  o  acordo  foi  assinado  em  au- 
diência marcada  pelo  Sr.  Procurador  Regional,  des- 
te Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  em  Campos, 
Estado  do  Rio  de  Janeiro, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  homologar  o  acordo 
de  fls.,  arquivando-se  o  processo  respec- 
tivo. 

Sala  das  sessões  da  1^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  20  de  março  de  1947. 

Ernesto  Jencarelli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Correia  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador . 

(D.  O.,  12/4/1947). 


Júlio  de  Barros  Melo,  Antônio  Correia  Meyer,  Gil 
Maranhão,  Gustavo  Fernandes  Lima,  Luís  Dias 
RoUemberg,  Moacir  Soares  Pereira,  Paulo  Arru- 
da Raposo,  Roosevelt  C.  de  Oliveira  e  João  Soa- 
res Palmeira. 


Presidência  do  Sr.  Esperidião  Lopes  de  Fa- 
rias Júnior. 

Nesta  sessão,  foi  iniciado  o  debate  do  plano 
de  produção  de  álcool  na  safra  1947/48. 
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* 

*  * 

Autuados  —  IRMÃOS  ABDALA  LTDA. 

Autuante  —  JOSÉ  ANSBERTO  DO  PASSO. 

Processo  —  A.  I.  39/44  —  Estado  de  São 
Paulo. 

SONEGAÇÃO  DE  TAXA  —  Provada 
que  houve  sonegação  de  taxa  de  açúcar 
dado  a  consumo  pela  usina,  é  de  se  jul- 
gar procedente  o  auto  de  inf ração. 

ACÓRDÃO  N.o  365 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  au- 
tuada a  firma  Irmãos  Abdala  Ltda.,  proprietária 
da  Usina  São  José,  situada  no  município  de  Biri- 
gui, Estado  de  São  Paulo  e  Autuante  o  fiscal  do 
Instituto,  José  Ansberto  do  Passo,  por  infração 
do  art.  36,  §  3.°,  combinado  com  o  art.  65  do  De- 
creto-lei  1831,  de  4/12/1939,  a  1»  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pela  caderneta  de  notas 
apreendida  em  poder  do  encarregado  do  armazém, 
se  verifica  a  saida  de  38  sacos  de  açúcar  de  60 
quilos,  sem  a  respectiva  guia  de  remessa  ; 

considerando  que  o  Sr.  José  Gregório  Macedo, 
fiscal  da  usina,  informou  em  suas  declarações 
(termo  de  fls.  12)  que  fazia  os  lançamentos  do 
açúcar  vendido  na  referida  caderneta  ; 

considerando  que  essas  declarações  estão  em 
contradição  com  as  afirmações  da  firma  autuada, 
uma  vez  que  ficou  demonstrado  que  o  encarrega- 
do do  armazém  da  usina  utilizava  a  caderneta  nas 
transações  do  açúcar  ; 

considerando  os  antecedentes  fiscais  da  au- 
tuada, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  julgar  procedente  o 
auío  de  infração  de  fls.,  condenando-se  a 
firma  Irmãos  Abdala  Limitada  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$_  2.000,00  e  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  sonegado, 
grau  mínimo  previsto  nos  artigos  36,  §  3° 
e  65  do  Decreto-lei  1831,  de  4  de  dezem- 
bro de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Sala  das  sessões  da  1^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  20  de  março  de  1947. 

Ernesto  Jencarelli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  —  Relator;  A.  Correia  Meyer. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Procurador. 

(D.  O..,  14/4/1947). 


Autuada  —  VIÚVA  FRANCISCO  MAXIMIA- 
NO JUNQUEIRA. 

Autuantes  —  JAIRO  CASTILHO  DÁNIA  E 
OUTROS . 


Processo  —  A.    I.    29/44  —  Estado    de  São 
Paulo . 

NOTA  DE  REMESSA  —  Havendo  dú- 
vidas quanto  à  caracterização  da  infração 
por  suposta  falta  de  emissão  de  nota  de 
remessa,  é  de  se  julgar  improcedente  o 
auto  de  infração. 

ACÓRDÃO  N.°  367 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  Au- 
tuada a  viúva  Francisco  Maximiano  Junqueira, 
proprietária  da  Usina  Junqueira  situada  em  Iga- 
rapava,  Estado  de  São  Paulo,  e  Autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  Jairo  Castilho  Dània  e  outros, 
por  infração  do  art.  60,  letra  "b",  combinado  com 
o  art.  36  e  seus  parágrafos  do  Decreto-lei  1831, 
de  4/12/1939,  a  1^  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  a  Usina  emitiu  as  notas  de 
remessa  61.568  e  61.636,  correspondente  cada  uma 
delas  a  uma  partida  de  70  sacos  de  açúcar  e  que  o 
fato  de  a  numeração  dos  sacos  transportados  não 
corresponder  ao  número  das  referidas  notas  não 
pode  constituir,  por  si  só  motivo  indiscutível  de 
fraude,  de  vez  que  no  caso  em  apreço  é  possível 
ter  ocorrido  baralhamento  das  partidas  no  arma- 
zém de  Delta,  onde  se  encontravam  várias  parti- 
das a  serem  retiradas  ; 

considerando  que  competia  aos  Autuantes, 
como  sempre  acontece  em  casos  dessa  natureza, 
trazer  e  ministrar  contra  a  Autuada  provas  robus- 
tas e  irretorquíveis  ; 

considerando,  como  é  sabido  em  direito,  que 
somente  com  essas  provas,  isto  é,  aquelas  sobre  as 
quais  não  pairem  a  menor  dúvida,  é  que  se  pode 
impor  penas  ou  multas  de  caráter  fiscal  ; 

considerando  haver  dúvida,  nos  autos,  quanto 
à  perfeita  caracterização  da  infração,  de  vez  que 
as  circunstâncias  de  fato  possibilitam  a  crença  de 
haver  ocorrido  no  caso  um  equívoco  por  todos  os 
modos  justificável ; 

considerando,  finalmente,  que  pelos  debates 
de  que  dão  notícia  as  notas  taquigráficas  anexa- 
das aos  respectivos  autos,  em  que  foram  detida- 
mente examinadas  as  circunstâncias  que  deram 
lugar  ao  auto  de  infração,  não  ficou  caracterizada, 
de  modo  claro  e  indiscutível,  a  suposta  culpabili- 
dade da  autuada, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  julgar  improceden- 
te o  auto  de  infração,  determinando  a  de- 
volução á  autuada  da  importância  corres- 
pondente à  venda  dos  140  sacos  de  açúcar 
apreendidos  recorrendo-se  "ex-ofício"  para 
instância' superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
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Sala  das  sessões  da  1^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  20  de  março  de  1947. 

Ernesto  Jencarelli  —  Presidente;  A.  Correia 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando    Oiticica    Lins  — 

Procurador. 

(D.  O.,  8/5/  1947). 

* 

Autuado  —  JOSÉ  NINIM  DOS  SANTOS. 

Autuantes  —  EDUARDO  DE  SAMPAIO  TOR- 
RES E  OUTROS. 

Processo  —  A.I.  155/42  —  Estado  de  Ser- 
gipe. 

AÇÚCAR  CLANDESTINO  —  E'  de 
se  julgar  procedente  a  apreensão  de  açú- 
car quando  não  comprovada  a  sua  origem, 
desde  que  esteja  caracterizada  a  figura  do 
contrabando. 

ACÓRDÃO   N."  368 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  Au- 
tuado José  Ninim  dos  Santos,  da  cidade  de  Tobias 
Barreto  (ex-Campos),  Estado  de  Sergipe,  e  Au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto,  Eduardo  de  Sam- 
paio Torres  e  outros  por  inf ração  dos  arts.  1.°,  § 
2.°;  31  e  §§;  36  e  §§;  40,  63,  64  e  65,  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4/12/39,  a  1^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  em  po- 
der do  Autuado  não  era  de  propriedade  deste  nem 
fôra  por  ele  adquirido  e  sim  fôra  deixado  em  seu 
armazém  por  pessoa  que  não  mais  o  reclamara  ; 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  e  que 
não  tinha  na  sacaria  nenhum  sinal  pelo  qual  se 
pudesse  constatar  a  sua  origem,  ficou  depositado 
em  poder  do  comerciante  autuado,  e  não  sendo 
reclamado,  foi  vendido  pela  Coletoria  Federal  de 
Tobias  Barreto  (ex-Campos),  no  Estado  de  Ser- 
gipe, de  acordo  com  o  art.  133  do  Decréío-lei  739, 
de  24/9/38,  como  se  verifica  do  termo  de  arre- 
matação de  fls.  5  ; 

considerando  que,  por  tudo  o  que  consta  dos 
autos  ficou  caracterizada  e  comprovada  a  figura 
do  contrabando  do  referido  açúcar, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  aprovar  o  termo  de 
apreensão  de  fls.  2  e  determinar  seja  in- 
corporado ao  património  do  LA. A.  o  pro- 
duto da  venda  do  açúcar  apreendido . 

Intime-se,  registç-se  e  cumpra-se. 


Sala  das  sessões  da  1^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  20  de  março  de  1947. 

Ernesto  Jencarelli  —  Presidente;  A.  Correia 
Meyer  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 

Procurador. 

(D.  O.,  8/5/1947). 


Segunda  turma 

Reclamante  —  VIUVA  FRANCISCO  MAXI- 
MIANO JUNQUEIRA   ("Usinas  Junqueira"). 

Reclamados  —  FORNECEDORES  DE  CANA 
DA  MESMA  USINA  E  O  INSTITUTO  DO  AÇÚ- 
CAR E  DO  ÁLCOOL. 


Processo  —  P.C.  4/46  —  Estado  de  São 
Paulo . 

E'  de  se  julgar  improcedente  a  recla- 
mação quando  fundamentada  em  falsa  in- 
terpretação do  texto  legal. 

ACÓRDÃO   N.°  369 

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  é  Re- 
clamante Viúva  Francisco  Maximiano  Junqueira, 
proprietária  das  Usinas  Junqueira,  situadas  no  mu- 
nicípio de  Igarapava,  Estado  de  São  Paulo,  e  Re- 
clamados fornecedores  da  mesma  usina  e  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool,  a  2^  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  o  parágrafo  3°  do  artigo  1° 
da  Resolução  107/45,  determina  que  o  acréscimo 
representado  pela  diferença  entre  os  preços  de 
açúcar  por  ela  fixados  e  os  em  vigor  na.  safra 
1944/45,  destina-se  principalmente  a  facilitar  às 
Usinas  o  pagamento  da  cana  de  fornecedores,  pela 
nova  tabela  que  entrará  em  vigor  na  safra  1945/46  ; 

considerando  que  ficou  provado  ser  aquela  di- 
ferença no  cômputo  da  safra  da  Reclamante,  "mui- 
to superior  às  majorações  pagas  aos  fornecedores, 
em  função  das  novas  tabelas, 

acorda, 

por  unanimidade,  pela  improcedência  da 
reclamação,  arquivando-se  o  processo. 

Sala  das  sessões  da  2^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  26  de  m^rço  de  1947. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira  —  Relator;  Bartolomeu  Li- 
sandro  de  Albernaz. 

Fui   presente   —   Fernando  Oiticica  Lins  ~ 

Procurador. 

(D.  O.,  13/5/1947). 
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Reclamante  —  LUÍS  GONÇALVES  MAR- 
TINS . 

Reclamada  —  REFINADORA  PAULISTA  S/A 
("Usina  Tamôio") . 

Processo  —  P.C.  364/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Não  é  de  se  tomar  conhecimento  de 
reclamação  que  não  se  funda  em  disposi- 
tivo da  legislação  açucareira. 


ACÓRDÃO   N.o  372 


Visto<í  e  relatados  e^tes  autos  em  aue  é  Recla- 
mante Luís  Gonçalves  Martins,  lavrador  em  ter- 
ras da  Refinadora  Paulista  S/A,  proprietária  da 
usina  de  açúcar  no  município  de  Araraquara,  Es- 
tado de  São  Paulo  e  Reclamada  a  mesma  usina,  a 
2^  Turma  de  Julgamento  ria  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  sendo  o  Reclamante  la- 
vrador de  cana,  nem  fornecedor  ou  colono  da  usi- 
na Reclamada,  o  que  impossibilita  ao  I.A.A.  de 
tomar  conhecimento  de  sua  reclamação  ; 

acorda, 

por  unanimidade,  no  '^entido  de  spr  o  pro- 
cesso encaminhadn  à  Delegacia  Regional 
do  Ministério  do  Trabalho,  por  escapar  à 
competência  deste  Instituto  em  se  mani- 
festar sobre  a  reclamação. 

Sala  das  '^es'!Ões  da  2^  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  aos  20  de  março  de  1947. 

Castro  Azevedo  —  Presidente:  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira  —  Relator;  Bartolomeu  Li- 
sandro  de  Albernaz. 

Fui  oresente  —  Fernando    Oiticica    Lins  — 

Procurador . 

(D.  O.,  22/4/1947). 


SEGUNDA  INSTANCIA 


Recorrente  —  USINA  CARAPEBUS  S/A. 

Recorrida  —  1^  TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  P.C.  56/45  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

NULIDADE  —  Provimento  de  recur- 
so —  Dá-se  provimento  ao  recurso  quan- 
do estiver  caracterizado  vicio  substancial 
que  importe  em  nulidade  do  processo. 


ACÓRDÃO   N.o  132 

Vistos,,  relatados  e  discuados  estes  autos  de  re- 
curso em  que  é  Recorrente  a  Usina  Carapebus  S/A, 
do  município  de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janei- 
ro e  recorrida  a  1^  Turma  de  Julgamento,  a  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, 

considerando  que  contra  a  decisão  da  1^  Tur- 
ma de  Julgamento  recorreu  para  esta  Comissão,  a 
"Usina  Carapebus  S/A",  do  Estado  do  Rio,  con- 
denada a  pagar  ao  Sindicato  dos  Lavradores  de 
Carapebus  a  importância  de  Cr$  47.647,70,  inde- 
vidamente retida  dos  s^us  fornecedorés  de  canas, 
conforme  acórdão  n.°  57,  de  27/6/1945  : 

considerando  que  no  julgamento  de  primeira 
instância  funcionou  pessoa  que,  exercendo  então 
a  presidência  do  Sindicato  de  Lavradores  de  Ca- 
rapebus assinou  a  petição  inicial  ; 

considerando  que  esse  vício  é  suficiente  para 
raracierizar  a  nulidade  do  acórdão  objecto  da  re- 
ferida decisão  : 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta  ; 

acorda, 

por  unanimidade,  em  dar  provimento  ao 
recurso  oara  o  efeito  de  ser  declarado  nulo 
o  acórdão  57  da  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento, por  não  ter  um  dos  julgadores 
do  feito,  parte  interessada  na  causa,  ju- 
rado suspeição. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  20  de  janeiro 
de  1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
Bartolomeu  L.  de  Albernaz  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(D.  O.,  26/3/1947) . 


Autuado  e  Recorrente  —  NEIF  FEGURI. 

Recorrida  —  2^  TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A  I.  16/44  —  Estado  de  Mato- 
Grosso. 

E"  de  se  manter  a  decisão  recorrida 
que  bem  julgou  a  espécie. 

ACÓRDÃO   N.°  138 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  Recorrente  Neif  Feguri,  de  Cuia- 
bá, Estado  de  Mato-Grosso,  e  Recorrida  a  2^  Tur- 
ma de  Julgamento,  a  Comissão  .Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 
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considerando  que  no  recui-so  interposto  pelo 
Autuado  Neif  Feguri  não  apresentou  o  Recorren- 
te nenhum  elemento  ou.  i-azão  nova  que  justifique 
a  reforma  da  decisão  recorrida  ; 

considerando  que  a  infração  se  acha  provada 
e  confessada,  não  constituindo  fundamento  para  a 
modificação  do  julgado  em  P-  instância  os  argu- 
mentos e  considerações  de  ordem  moral,  alegados 
pelo  infrator  ; 

considerando  que  a  decisão  da  1*  instância  bem 
julgou  a  espécie,  aplicando  fielmente  a  lei, 

acordá, 

por  unanimidade,  em  negar  provimento  ao 
recurso,  mantida  a  decisão  recorrida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  12  de  março 
de  1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
A.  Correia  Meyer  —  Relator. 

Fui  presente  —  F,  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(D.  O.,  26/3/1947). 


Autuados  —  JOÃO  AFONSO  DE  SOUSA  VA- 
LE, AFONSO  FERNANDES  CARNEIRO  E  JU- 
LIÃO NOGUEIRA  &  IRMÃO. 

Recorrente  "ex-ofício"  —  2^  TURMA  DE 
JULGAMENTO. 

Processo  —  A.I.  14/44  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro . 

AUTO  DE  INFRAÇÃO  —  Apuração 
de  responsabilidade  criminal  por  actos 
fraudulentos.  Verificando-se  no  processo 
a  prática  de  acto  fraudulento,  punível  pe- 
.  las  leis  penais,  é  de  se  encaminhar  à 
Procuradoria  da  República  as  peças  ne- 
cessárias à  apuração  da  responsabilidade 
crim.inal  dos  infratores. 

A  C  Ó  R  D  Ã  O   N.o  1  4  1 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  "ex- 
ofício",  em  que  é  Recorrente  a  2*  Turma  de  Jul- 
gamento e  Autuados  João  Afonso  de  Sousa  Vale, 
proprietário  de  uma  balança  de  pesagem  de  canas, 
localizada  em  Dores  de  Macabu,  rr^unicípio  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  Afonso  Fer- 
nandes Carneiro,  encarregado  da  referida  balança, 
e  Julião  Nogueira  &  Irmão,  arrendatários  da  mes- 
ma balança,  por  infração  do  ari.  36,  parágrafo 
único,  do  Decreto-lei  n.  3.855,  de  21/11/1941,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 


considerando  que  à  firma  Julião  Nogueira  & 
Irmão,  embora  arrendatária  da  balança,  nenhuma 
responsabilidade  cabe  na  infração,  por  isso  que  o 
balanceiro  era  preposto  do  proprietário  da  balança 
e  èste  assumira  expressamente,  todas  as  obriga- 
ções decorrentes  dos  actos  praticados  por  aquele  ; 

considerando,  porém,  que  a  infração,  compro- 
vada nos  autos,  constitui  não  só  violação  de  dis- 
positivo da  legislação  açucareira  mas  igualmente 
configura  ilícito  penal  ; 

considerando  que,  assim,  impõe-se  o  encami- 
nhamento à  Procuradoria  da  Repblica,  das  peças 
necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  crimi- 
nal dos  infratores  ; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda, 

por  maioria,  em  dar  provimento,  em  par- 
te, ao  recurso  "ex-ofício",  para  o  efeito 
de,  mantendo  a  penalidade  imposta  pelo 
acórdão  recorrido,  ordenar  sejam  encami- 
nhadas à  Procuradoria  da  República  as 
peças  do  processo  necessárias  à  apuração 
da  responsabilidade  criminal  pela  fraude 
a  que  se  refere  o  auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  19  de  março 
de  1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
Ernesto  Jencarelli  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

PARECER  DO  SR.  PROCURADOR  GERAL 

Opino  no  sentido  de  ser  dado  provimento  ao 
recurso  "ex-ofício"  para  o  efeito  de  ser  julgado 
insubsistente  o  auto  de  fls.  E  isso  porque  a  hi- 
pótese em  causa  não  se  enquadra  no  preceito  do 
art.  36,  parágrafo  único,  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira.  Trata-sc  do  uso,  por  preposto  de 
João  Afonso  de  Sousa  Vale,  de  pesos  viciados,  lo- 
cupletando-se,  assim,  o  balanceiro,  da  diferença 
resultante  na  pesagem  das  canas  dos  fornecedores. 
A  hipótese  do  Estatuto  é  diversa:  trata  de  vício 
ou  defeito  na  balança,  o  que  não  é  o  caso  do  auto, 
que  diz  respeito  ao  uso,  pelo  balanceiro,  de  pesos 
viciados,  o  que  constitui  estelionato,  que  consiste 
em  obter  alguém,  para  sí  ou  para  outrem,  vanta- 
gem ilícita,  em  prejuízo  alheio,  induzindo  ou  man- 
tendo alguém  em  erro,  mediante  artifício,  ardil  ou 
qualquer  outro  meio  fraudulento,  conforme  prevê 
o  art.  171,  do  Código  Penal,  sujeito  o  infrator  à 
pena  de  reclusão,  de  um  a  cinco  anos,  e  multa, 
de  quinhentos  a  dez  mil  cruzeiros. 

Isto  posto,  penso  que  no  caso  só  cabe  a  acção 
penal,  mediante  encaminhamento  dos  documentos 
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que  se  tornarem  necessários  ao  Sr.  Procurador  da 
República  no  Estado  do  Rio,  ficando  traslado  nos 
autos . 

Em  26/11/1946. 

F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador  Geral. 
(D.  O.,  25/4/1947). 

* 

Autuada  —  CIA.  AÇUCAREIRA  ALAGOA- 
NA ("Usina  Uruba"). 

Recorrente  "ex-ofício"  —  1^  TURMA  DE 
JULGAMENTO . 

Processo  —  A.I.  49/45  —  Estado  de  Alagoas. 

RECOLHIMENTO  DE  TAXA  —  Rea- 
lizado intempestivamente,  e  depois  de  la- 
vrado o  auto,  não  ilide  a  infração.  E'  de 
ser  provido  o  recurso  "ex-oficio"  e  refor- 
mada a  decisão  de  primeira  instância  que 
não  deu  adequada  interpretação  ao  dis- 
posto nos  artigos  145  do  Estatuto  da  La- 
voura Canavieira  e  2.°  da  Resolução  nú- 
mero 58/43,  da  Comissão  Executiva. 

A  C  Ó  R  D  Á  O  N.°  1  4  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  "ex-ofício"  em  que  é  Recorrente  a  l''-  Tur- 
ma de  Julgamento  e  Autuada  a  Cia..  Açucareira 
Alagoana,  proprietária  da  "Usina  Uruba",  situada 
na  município  de  Atalaia,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  do  art.  146  do  decreto-lei  n.  3.855,  de 
21  de  novembro  de  1941  (Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira), combinado  com  os  arts.  4.°  e  5.°  da  Re- 
solução n.  58/43,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada,  durante  toda  a 
safra  de  1943/44,  e  na  de  1944/45,  até  quando  foi 
visitada  pela  fiscalização  do  Instituto,  deixou  de 
efectuar  o  recolhimento  da  taxa  prevista  no  art. 
144  do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira  ; 

considerando  que,  notificada  para  cumprir 
essa  obrigação  legal,  a  autuada  desatendeu  à  noti- 
ficação, só  vindo  a  fazer  o  recolhimento  depois  de 
lavrado  o  respectivo  auto  de  infração  ; 

considerando  que,  em  sua  defesa,  a  Autuada 
reconhece  a  infração  cometida,  excusando-se,  to- 
davia, sob  a  alegação  de  que,  no  mesmo  dia  em  que 
foi  notificada,  propôs  ao  Instituto  o  recolhimento 
parcelado  da  taxa  e  o  mesmo  só  respondeu  rejei- 
tando a  proposta,  depois  de  esgotado  o  prazo  as- 
sinado na  notificação,  impedindo,  assim,  que  ela 
tempestivamente  providenciasse  como  lhe  cum- 
pria ; 

considerando,  porém,  que  essa  alegação  é  ir- 
relevante, eis  que,  embora  excedido  o  prazo  da  no- 
tificação, a  resposta  do  Instituto  chegou  aq  conhe- 


cimento da  Autuada  muito  antes  da  lavratura  do 
auto,  e,  assim,  oportunidade  havia  para  que  a  mes- 
ma resgatasse  a  obrigação,  evitando,  em  conse- 
quência, o  procedimento  fiscal  ; 

considerando  que  na  defesa  produzida,  a  Au- 
tuada alega,  mais,  que  o  preço  das  canas  forneci- 
das é  calculado  em  função  do  preço  obtido  pelo 
açúcar  e  se  é  possível,  em  épocas  normais,  veri- 
ficá-lo quinzenalmente,  o  mesmo  não  ocorria  en- 
tão, mercê  das  dificuldades  consequentes  à  guer- 
ra, tanto  assim  que  a  Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas,  em  carta  de  8  de  março  de  1945,  junta 
aos  autos,  declarava  que  somente  no  mês  anterior 
pudera  liquidar  o  remanescente  da  safra  1943/44, 
não  lhe  sendo  possível  dar  preço  para  a  liquidação 
final  das  canas  da  safra  1944/45;  e  nestas  condi- 
ções, inexistindo  ao  tempo  da  lavratura  do  auto, 
preço  a  ser  pago  por  tonelada  de  cana  recebida, 
não  havia,  nos  precisos  termos  do  art.  5°  da  Re- 
solução n.  58/43,  obrigação  legal  para  o  recolhi- 
mento ; 

considerando  que  essa  alegação  também  não 
colhe,  pois  a  Resolução  n.  58/43,  embora  estabe- 
leça, no  art.  2°,  a  dedução  da  taxa  do  preço  a  ser 
pago  por  tonelada  de  cana,  também  dispõe,  no  art. 
4.°,  que  o  recolhimenuto  deve  ser  feito  na  quinzena 
seguinte  ao  encerramento  dâ  anterior,  interpretan- 
do conjugadamente  os  dois  dispositivos,  como  im- 
põe elementar  regra  de  hermenêutica,  torna-se 
evidente  que  se  a  dedução  só  fosse  obrigatória 
quando  da  liquidação  final  do  preço  das  canas  não 
teria  sentido  a  obrigação  de  recolhimento  quinze- 
nal ; 

considerando,  outrossim,  que  está  provado  que 
a  Autuada  fez  adiantamentos  a  seus  fornecedores, 
por  conta  das  canas  por  estes  fornecidas,  e  nessa 
ocasião,  de  acordo  com  a  lei,  devia,  se  não  o  fez, 
descontar  a  referida  taxa  e  efectuar  o  recolhimen- 
to do  produto ; 

considerando  que  a  Autuada,  por  último,  in- 
voca os  benefícios  do  decreto-lei  n.  7.576,  de  22 
de  maio  de  1945,  mas  este,  consoante  decisões  do 
Instituto,  não  é  aplicável  às  infrações  da  legisla- 
ção açucareira  ; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda, 

por  maioria  de  votos,  pelo  provimento  do 
recurso  "ex-ofício",  para  o  efeito  de,  re- 
formando a  decisão  recorrida,  julgar  pro- 
cedente o  auto  de  fls.  condenando  a  Au- 
tuada ao  pagamento  da  muita  de  

Cr$  121.539,20,  nos  termos  do  que  dis- 
põem os  artigos  146  do  Decreto-lei  nú- 
mero 3.855,  de  21  de  novembro  de  1941,  e 
5.'?  da  Resolução  ri.  58/43  da  Comissão 
Executiva. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e"do  Álcool,  aos  19  de  março 
de  1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
Ernesto  Jencarelli  —  Relator. 
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Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador . 

(D.  O.,  30/4/1947). 

* 


Autuado  e  Recorrente  —  CARLINDO  CRUZ 
&  CIA. 

Recorrida  —  P  TURMA  DE  JULGAMENTO.. 

Processo  —  A.I.  59/44  —  Estado  do  Ceará. 

E'  de  se  negar  provimento  ao  recurso 
de  decisão  em  que  bem  se  aplicou  a  lei. 

ACÓRDÃO  N.0  143 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  vo- 
luntário em  que  é  Recorrente  Carlindo  Cruz  & 
Cia.,  firma  estabelecida  em  Fortaleza,  Estado  do 
Ceará,  e  Recorrrida  a  1^  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Alcoòl, 

considerando  que  a  defesa  é  insubsistente 
consoante  resolveu  a  1^  Turma  de  Julgamento, 
uma  vez  que  não  procurou  a  autuada  defender-se 
da  incriminação  feita,  limitando-se,  a  alegar  a  nu- 
lidade do  processo  ; 

considerando,  porém,  que  não  procede  a  ale- 
gação, uma  vez  que  compete  ao  Instituto  proceder 
ao  julgamento  dos  autos  desta  natureza,  indepen- 
dentemente de  ouvir  a  Delegacia  Fiscal, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  negar  provimento 
ao  recurso  e  manter  a  decisão  recorrida. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  1°  de  abril  de 
1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
Luis  Dias  Rollemberg  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

PARECER  DO  SR.  PROCURADOR 

Pelo  não  provimento  do  recurso,  nos  termos 
do  parecer  retro. 

Em  19/11/1946. 

F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador  Geral. 
(D.  O..  13/5/1947). 


Autuados  e  Recorrentes  —  J.  COSTA  PIN- 
TO &  CIA.,  por  seus  sucessores  ROBERT  DU- 
RAND &  CIA  ("Usina  Paranaguá"). 


Recorrida  —  l''  TURMA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.I.  11/43  —  Estado  da  Baía. 

Há  infringência  do  disposto  nos  arts. 
33  e  60,  letra  "b"  do  Decreto-lei  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939,  no  transporte 
de  açúcar  de  procedência  das  fábricas, 
desacompanhado  da  respectiva  nota  de 
remessa. 

ACÓRDÃO   N."  144 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  vo- 
luntário em  que  são  Recorrentes  J.  Costa  Pinto 
&  Cia..,  por  seus  sucessores  Robert  Durant  &  Cia,, 
proprietários  da  Usina  Paranaguá,  situada  em  Rio 
Fundo,  Estado  da  Baía,  e  Recorrida  a  1^  TuiTna  de 
Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  Robert  Durand  & 
Cia.  —  Usina  Paranaguá,  em  comandita  por  ações, 
situada  em  Rio  Fundo,  Estado  da  Baía,  fez  trans- 
portar cinco  (5)  sacos  de  açúcar  da  sua  fabrica- 
ção, desacompanhados  da  respectiva  nota  de  re- 
messa ; 

considerando  que  por  esse  motivo  foi  autuada 
e  conHenada  ao  pagamento  da  multa  de  CrS  50,00 
e  também  à  perda  da  mercadoria  cujo  valor  é  de 
Cr$  240,00. 

considerando  que  a  interessada  não  se  confor- 
mou com  a  decisão  condenatória  da  1*  Turma  de 
Julgamento  e  recorreu  para  esta  Comissão  Exe- 
cutiva, mas 

considerando  que  constitui  infração  do  dis- 
posto nos  arts.  33  e  60  letra  "b"  do  Decreto-lei 
1.831,  de  1939,  o  transporte  de  açúcar  de  proce- 
dência das  fábricas,  desacompanhado  da  respecti- 
va nota  de  remessa  ; 

considerando  que  a  infração  capitulada  está 
de  acordo  com  a  prova  dos  autos  ; 

considerando,  finalmente,  o  mais  que  const;, 
do  processo, 

acorda, 

por  unanimidade  de  votos,  negar  provi- 
mento ao  recurso  para  confirmar  a  deci- 
são recorrida,  que  julgou  procedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  1°  de  abril  de 
1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
Xisto  Vieira  Filho  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(D.  O.,  17/4/1947). 
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* 

*  * 

Autuada  —  CIA  INDUSTRIAL  E  AGRÍCOLA 
USINA  SANTO  ANTONIO. 

Recorrente  "ex-ofício"  —  l*  TURMA  DE 
JULGAMENTO . 

Processo  —  A.I.  31/45  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO  —  Deve  ser 
confirmada  a  decisão  se  esta  está  confor- 
me à  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO   N.o  145 

Vistos  e  relatados  estes  autos  de  recurso  "ex- 
ofício"  em  que  é  Autuada  a  firma  Cia.  Industrial 
e  Agrícola  Usina  Santo  Antônio,  proprietária  da 
"Usina  Santo  Antônio",  sita  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  Recorrente  a  1^ 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  segundo  se  verifica  da  data 
da  comunicação  de  fls.  houve  apenas  retardamen- 
to postal  na  entrega  da  mesma  comunicação  ; 

considerando,  como  bem  acentua  o  Acórdão, 
que  nenhum  prejuízo  decorreu  da  demora  ; 

considerando  que  a  decisão  está  conforme  a 
prova  dos  autos ; 

acorda, 

por  unanimidade,  em  negar  provimento 
ao  recurso  "ex-ofício"  de  fls.  para  con- 
firmar a  decisão  da  primeira  instância. 

Intime-se,  registre-se  e  curapra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  9  de  abril  de 
1947. 

Esperidião  Lopes  de  Farias  Júnior  —  Presi- 
dente; Castro  Azevedo  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

(D.  O.,  17/4/1947). 

Autuada  —  VIÚVA  FRANCISCO  MAXIMIA- 
NO JUNQUEIRA  ('Usina  Junqueira"). 

Recorrente  "ex-ofício"  1^  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.I.  18/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

TAXA  DE  DEFESA  —  Nega-se  pro- 
vimento ao  recurso  "ex-ofício"  da  decisão 


de  1^  Instância  que  mandou  arquivar  o 
auto  de  infração,  desde  que  no  processo 
há  provas  de  que  o  Instituto,  reconhecen- 
do sua  inexequibilidade,  na  época  própria, 
autorizou  e  foi  efetuado,  o  recolhimento 
da  taxa  de  defesa. 
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Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  "ex-ofício",  em  que  é  recorrente  a  2^  Tur- 
ma de  Julgamento  e  autuada  a  firma  Viúva  Fran- 
cisco Maximiano  Junqueira,  proprietária  das  Usi- 
nas Junqueira,  situadss  no  município  de  Igarapa- 
va.  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  disposto 
nos  arts.  3°  e  18°  do  Decreto  n.  20.761,  de  7  de 
dezembro  de  1931  e  7°,  §  2°,  9°  e  18°  do  Regula- 
mento aprovado  pelo  Decreto  n.  21.010,  de  1  de 
fevereiro  de  1932,  a  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deixou  de  reco- 
lher a  taxa  de  defesa  sobre  41.008  sacos  de  açú- 
car de  sua  produção  na  safra  de  1932  ; 

considerando  que,  então,  devido  ao  movimen- 
to revolucionário  deflagrado  no  Estado  de  São 
Paulo,  achavam-se  fechadas  as  agências  do  Banco 
do  Brasil,  o  que  impossibilitava  o  recolhimento  da 
aludida  taxa  ; 

considerando  que,  conforme  consta  da  acta  e 
das  notas  taquigráficas  anexas  ao  processo  nú- 
mero A.I.  19/45,  o  Instituto  autorizou,  e  foi  efec- 
tuado, o  questionado  recolhimento,  por  reconhe- 
cer a  impossibilidade  material  de  ter  sido  feito  na 
época  própria  ; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda, 

por  unanimidade,  em  negar  provimento  ao 
recurso  "ex-ofício",  mantida,  por  seus 
fundamentos,  a  decisão  de  1^  Instância 
que  mandou  arquivar  o  auto  de  infração 
de  fls. 

Intime-se,  registre-se  o  cumpra-se. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  9  de  abril  de 
1947. 

Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  —  Presidente; 
Ernesto  Jencarelli  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

PARECER  DO  SR.  PROCURADOR  GERAL 

Tenho  como  interposto  o  recurso  "ex-ofício", 
"ex-vi  legis",  opinando,  porém  seja  negado  pro- 
vimento ao  mesmo,  mantida  a  decisão  recorrida, 
à  vista  da  decisão  da  Comissão  Executiva  referi- 
da no  acórdão. 

Em  10/3/1947. 

F.  da  Rosa  Oiticica  —  Procurador  Geral. 
.     (D.  O.,  17/4/1947). 
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Deveriam  conhecer  o  Clarificador  Graver  pela  sua  efi- 
ciência superior...  sua  contribuição  no  sentido  de  au- 
mentar a  produção  e  melhorar  a  qualidade...  sua  possi- 
bilidade de  diminuir  os  custos  de  operação. 

Trabalhando  com  o  princípio  exclusivo  da  Alimentação 
Periférica  do  Caldo  mais  a  Floculação  à  Contra-Corrente, 
o  Clarificador  Graver  tem  provado  sua  superioridade  em 
ufinas  de  açúcar  pelo  mundo  inteiro.  Escreva  hoje  mesmo 
pedindo  detalhes.  Conheça  Graver  e  o  que  o  Clarificador 
Graver  pode  fazer  em  sua  usina  de  açúcar. 

Divisão  de  Equipamento  Açucareiro  da 

GRAVER  TANK  &  MFG.  Co.  Inc., 

424  Madison  Ave.,  New  York  17,  N.Y.,  U.S.A. 

Paten^ts  of  J.  J.  Seip  and  J.  Diaz  Compain 
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ACTOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


o  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool despachou  os  seguintes  processos  : 

ESTADO  DE  ALAGOAS : 

11.199/41  —  Alfredo  de  Mendonça  Uchôa  — 
São  Luís  do  Quitunde  —  Transferência  de  enge- 
nho de  Guilherme  Rodrigues  Calheiros,  e  aumen- 
to de  20%  na  quota  —  Mandado  arquivar,  em 
15/5/47. 

27.940/45  Luis  Moreira  de  Mendonça  — 
Camaragibe  —  Pede  devolução  de  Cr§  3.282,20  — 
Indeferido,  em  15/5/47. 

2.366/45  —  Cia.  Agro  Industrial  Vale  do  Ca- 
maragibe S/A  Camaragibe  —  Notificação  (Art.  20 
do  Decreto-Lei  6.969)  —  Mandado  arquivar,  em 
14/5/47. 

11.592/47  —  Hilton  Duarte  de  Arola  —  São 
José  da  Lage  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente — •  Deferido,  em  14/5/47. 

19.827/44  —  Inácio  Américo  de  Miranda  — 
Porto  Calvo  —  Conversão  de  quota  —  Mandado 
arquivar,  em  15/5/47. 

45.487/44  —  S.  Pragana  &  Cia.  —  São  Luís 
do  Quitunde  —  Notificação  (Art.  15,  do  Decreto- 
Lei  6.969)  —  Autorizada  a  dedução  de  10%  pelo 
aluguel  das  terras  em  26/5/47. 

2.119/42  —  José  Daniel  de  Lucena  —  Rio  Lar- 
go —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  28/5/47. 

2.126/43  —  José  Rodrigues  Braga  —  São  Luís 
do  Quitunde  —  Montagem  de  engenho  de  açúcar 

—  Mandado  arquivar,  em  28/5/47. 

1.898/45  —  João  Coimbra  Neto  —  Camara- 
gibe —  Notificação  (Art.  20,  do  Decreto-Lei 
6.969)  —  Mandado  arquivar,  em  28/5/47. 

27.227/46  —  Aristeu  Arnaldo  Bezerra  Can- 
sanção —  Manguaba  —  Concessão  de  uma  nova 
quota  de  produção  —  Indeferido,  em  26/5/47. 

12.931/47  —  Basileu  Meira  Barbosa  —  São 
Luís  do  Quitunde  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Deferido,  em  7/6/47. 

ESTADO  DA  BAÍA  : 

725/40  —  Artur  Ranulfo  de  Sousa  Barreto  e 
outros  —  Aratuípe  —  Aumento  de  limite  de  pro- 
dução de  rapadura  —  Mandado  arquivar,  autori- 
zando a  inscrição  de  Orestes  de  Sousa  Barreto 
como  produtor  de  rapadura,  em  15/5/47. 

1.746/38  —  Simplício  José  de  Sousa  Barreto 

—  Nazaré  —  Cancelamento  da  taxa  relativa  às  sa- 
fras de  1934  e  1935,  e  redução  de  limite  de  produ- 
ção —  Mandado  arquivar,  em  15/5/47 . 

4.869/47  —  Miguel  Lima  Prazeres  —  Aratuí- 
pe —  Transferência  de  engenho  de  açúcar  para 
Miguel  Arcanjo  Costa  —  Deferido,  em  15/5/47. 

_  8.499/47  —  Maria  Verônica  da  Silva  —  São 
Filipe  —  Inscrição  de  engenho  —  Inscrito  como 
produtor  de  rapadura  e  relacionado  como  produ- 
tor de  açúcar,  nos  termos  da  portaria  da  C.  M.  E., 
em  26/5/47. 

47.730/44  —  Maurício  Vilas  Boas  Ribeiro  e  ou- 
tros —  Nazaré  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Hermes  Sampaio  Figueiredo  —  Defe- 
rido, em  26/5/47. 


12.844/47  —  Rafael  de  Meneses  Silva  —  Mun- 
do Novo  —  Registro  de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  7/6/47. 

ESTADO  DO  CEARA : 

1.448/43  —  Jaques  e  José  Visnevski  —  Re- 
denção —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  12/4/47. 

1.449/43  —  Jaques  e  José  Visnevski  —  Re- 
denção —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  12/4/47. 

4.631/40  —  Cicero  Furtado  Leite  —  Mauriti 

—  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Arquivado, 
em  25/4/47. 

602/41  —  Manuel  Cordeiro  Sobrinho  —  Ita- 
pipoca  —  Limitação  de  engenho  de  rapadura  — 
Arquive-se,  em  25/4/47. 

596/41  —  Manuel  Bonifacio  Moreno  —  Ita- 
pipoca  —  Limitação  de  engenho  de  rapadura  — 
Arquive-se,  em  25/4/47. 

22.321/46  —  Luís  Rebouças  —  Maranguape  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  —  Deferido,  em 
13/5/47. 

4.548/40  —  Sancho  Rodrigues  Lima  —  Lavras 

—  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Mandado 
arquivar,  em  13/5/47. 

4.545/40  —  João  Guedes  de  Araujo  —  La- 
vras — •  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Man- 
dado arquivar,  em  13/5/47. 

526/41  —  Luís  Alves  da  Costa  —  Campo 
Grande  —  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Man- 
dado arquivar,  em  26/5/47. 

439/41  —  José  Ursulino  de  Melo  —  Aumento 
de  quota  de  rapadura  —  Ibiapina  —  Mandado  ar- 
quivar, em  26/5/47. 

L.R.  1.205/40  —  Adolfo  Correia  Vieira  —  Qui- 
xeramobim  —  Limitação  de  engenho  rapadureiro 

—  Aumento  de  quota  de  rapadura  —  Mandado 
arquivar,  em  26/5/47. 

I.  444/36  —  Antônio  Guariguasy  Frota  —  So- 
bral —  Instalação  de  engenho  e  alambique  —  Man- 
dado arquivar,  em  26/5/47. 

II.  887/44  —  Francisco  Augusto  Lopes  —  Cam- 
po Grande  —  Desistência  do  pedido  de  aumento 
de  engenho  de  rapadura  —  Mandado  arquivar,  em 
26/5/47. 

ESTADO  DE  GOIÁS  : 

3.415/43  —  Joaquim  Justino  da  Silva  —  Ipa- 
meri  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e  açú- 
car —  Mandado  arquivar,  em,  13/5/47. 

1.791/36  —  Antônio  Augusto  Bandeira  —  Pi- 
renópolis  —  Registro  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  13/5/47. 

513/43  —  José  Martins  de  Oliveira  —  Ita- 
beraí  —  Transferência  de"  engenho  para  Sebastião 
Ludovico  de  Almeida  —  Deferido,  em  13/5/47. 

174/43  —  Belarmino  Rodrigues  Damasco  — 
Pires  do  Rio  —  Transferência  de  engenho  para 
Erotides  Rodrigues  Damasco  —  Deferido,  em 
15/5/47. 
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946/43  —  Clarindo  Martins  Guimarães  —  RÍO 
Verde  —  Transferência  de  engenho  para  José  Car- 
los de  Freitas  —  Deferido,  em  15/5/47. 

3.401/39  —  João  Candido  Ribeiro  —  Santa 
Riía  do  Paranaiba  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  21/5/47. 

1.981/39  —  Quintino  Rebelo  da  Silva  —  Pla- 
naltina  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  22/5/47. 

2.776/39  —  José  Furtado  da  Silva  —  Ponta- 
lina  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  —  De- 
ferido, em  22/5/47. 

2.184/35  —  Josias  José  dé  Oliveira  —  Morri- 
nhos  —  Registro  de  engenho  de  rapadura  —  Defe- 
rido, em  22/5/47. 

1.862/40  —  Olinto  Franco  Ribeiro  —  Santa 
Rita  do  Paranaiba  —  Inscrição  de  engenho  de  ra- 
padura —  Deferido,  em  20/5/47. 

2.130/39  —  João  Alves  do  Couto  —  Santa 
Lusia  —  Transferência  de  engenho  para  Adelino 
Teixeira  Pinto  —  Mandado  arquivar,  em  15/5/47. 

1.304/43  —  Francisco  Pereira  Primo  —  Pla- 
naltina  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido,  em  15/5/47. 

2.984/38  —  Manuel  José  de  Lima  —  Morri- 
nhos  —  Transferência  para  Joaquim  Pedro  Fran- 
cisco —  Deferido,  em  26/5/47. 

2.031/40  —  João  Kitaca  —  Pires  do  Rio  — 
Transferência  de  engenho  para  João  Rincon  —  De- 
ferido, em  26/5/47. 

4.882/40  —  Pedro  Teixeira  de  Faria  —  Co- 
rumbaíba  —  Transferência  de  engenho  para  Mar- 
cilio  de  Almeida  Ramos  —  Deferido,  em  26/5/47. 

2.136/39  —  Pedro  Vieira  Pontes  —  Santa  Ri- 
ta do  Paranaiba  —  Transferência  de  engenho  para 
Longino  Pereira  de  Melo  —  Deferido,  em  28/5/47. 

ESTADO  DO  MARANHÃO : 

23.055/46  —  Santos  Jacinto  &  Costa  —  São 
Vicente  Ferrer  —  Transferência  para  Durval  dos 
Santos  Jacinto  —  Deferido,  em  26/5/47. 

4.046/43  —  Severo  Francisco  da  Costa  (Her- 
deiros) —  Arari  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  e  aguardente  para  João  Novais  Filho,  e  re- 
moção do  mesmo  —  Deferido,  averbando-se  em 
seguida  a  transferência  do  engenho  para  João  No- 
vais de  Freitas,  requerida  no  processo  n.  23  048/46, 
em  26/5/47. 

46.157/44  —  Abelardo  da  Silva  Ribeiro  — 
Guimarães  —  Notificação  (Art.  15,  do  Decreto- 
Lei  6.969)  —  Mandado  arquivar,  em  28/5/47. 

ESTADO  BE  MINAS-GERAIS  : 

2.649/41  —  Antônio  Gontijo  da  Fonseca  So- 
brinho —  Pitangui  —  Transferência  de  engenho 
para  José  Gontijo  da  Fonseca  Sobrinho  —  Defe- 
rido, em  26/5/47. 

4.726/41  —  João  Batista  Pereira  —  Leopoldi- 
na —  Venda  de  maquinaria  —  Deferido,  em 
4/6/47 . 

6.528/41  —  José  Honorio  Pinto  —  Silvianópo- 
lis  —  Incorporação  de  quota  à  Pereira  Osorio 
Mauad  &  Cia.  Ltda.  —  Mandado  arquivar,  em 
2/6/47 . 

2.039/41  —  José  Teixeira  de  Oliveira  —  Pi- 
tangui —  Autorização  para  fabricar  aguardente 
—  Mandado  arquivar,  em  2/6/47. 


1.946/42  —  João  Carlos  de  Sousa  —  Guanhães 

—  Modificação  de  inscrição  de  açúcar  para  rapa- 
dura —  Deferido,  em  2/6/47. 

187/43  —  Manuel  Inácio  de  Melo  —  Campina 
Verde  —  Transferência  de  engenho  para  João  Al- 
ves de  Oliveira  —  Deferido,  em  2/6/47 . 

49.911/44  —  Francisco  da  Silva  Campos  — 
Arcos  —  Pede  devolução  de  CrS  525,00  referente 
à  taxa  de  aguardente  —  Indeferido,  em  3/6/47 . 

21.821/45  —  Antônio  Lazarini  —  Ponte  Nova 

—  Transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana 
para  Luís  Vieira  Martins,  junto  à  Usina  Ana  Flo- 
rência —  Mandado  arquivar,  em  6/6/47. 

20.641/46  —  Aleixo  Pereira  de  Rezende  — 
Estrela  do  Sul  —  Transferência  de  engenho  tur- 
bina dor  para  Nilo  Sergio  de  Rezende  —  Deferido, 
em  2/6/47. 

5.159/46  —  Viúva  Aristides  Ribeiro  —  Var- 
ginha  —  Restituição  de  Cr$  5.445,00  referente  à 
taxa  de  aguardente  —  Autorizada  a  devolução  de 
Cr$  4.950,00,  em  3/6/47. 

19.993/44  —  Antônio  Augusto  de  Andrade  — 
Guanhães  —  Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Oscar  de  Carvalho  Lage  —  Deferido,  em 
14/3/47. 

20.256/46  —  Caetano  Machado  Filho  —  Pas- 
sos —  Montagem  de  turbina  em  seu  engenho  — 
Indeferido,  ern  16/4/47. 

30.060/45  —  Antônio  Vilela  Primo  —  Alpi- 
nópolis  —  Transferência  de  engenho  para  Caeta- 
no Machado  Filho,  e  remoção  —  Deferido,  em 
22/5/47. 

10.913/47  —  Antônio  Silveira  Gomes  —  Ma- 
tias Barbosa  —  Transferência  de  engenho  para 
Pedro  H.  Krambeck  —  Deferido,  em  13/5/47. 

10.914/47  —  Caiimei-io  Alves  de  Lima  —  São 
Tomáz  de  Aquino  —  Transferência  de  engenho 
para  Luís  Muriggi,  e  remoção  do  mesmo  —  Defe- 
rido, em  13/5/47. 

10.915/47  —  Amélia  Ferreira  de  Sousa  —  São 
João  Nepomuceno  —  Transferência  de  engenho 
para  Luís  Marcolino  Rabelo  —  Deferido,  em 
J3/5/47. 

10.916/47  —  Silvestre  Araujo  Mendonça  — 
São  João  Nepomuceno  —  Transferência  de  enge- 
nho para  Virgilio  Machado  da  Silva  —  Deferido, 
em  13/5/47. 

9.502/46  —  Rodrigues  &  Moura  Ltda.  — 
Uberaba  —  Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Espir  Nicolau  Bichuete  e  remoção  de 
distilaria  de  aguaraente  —  Autorizada  a  inscrição 
do  adquirente  como  produtor  de  aguardente,  em 
13/5/47 . 

1.996/38  —  Carlos  Batista  Magro  —  Caran- 
gola  —  Modificação  de  inscrição  de  açúcar  para 
rapadura  —  Deferido,  em  13/5/47. 

21.105/45  —  Licinio  Ferreira  Godinho  —  Del- 
finópolis  —  1°  Desistência  do  pedido  de  transfe- 
rência para  Cristiano  Francisco  de  Medeiros;  2° 
Transferência  para  Ravisio  Batista  dos  Santos  — 
Mandado  arquivar,  em  13/5/47. 

31.866/46  —  Usina  Açúcareira  Passos  S/A  — 
Passos  —  Comunica  aquisição  de  conjunto  de  mo- 
endas —  Mandado  arquivar,  em  13/5/47. 

10.912/47  —  João  Vicente  Paschoalin  —  Ma- 
tias Barbosa  —  Transferência  de  inscrição  de  en- 
genho para  José  Zatta  —  Deferido,  em  13/5/47. 
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3.334/43  — •  José  Garibaldi  Subuglio  —  São 
João  Nepomuceno  —  Liberação  de  aguardente 
vendida  —  Mandado  arquivar,  em  14/5/47. 

3.297/40  —  João  Miguel  da  Silva  —  Januária 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  —  Deferido, 
em  20/5/47. 

7.507/47  —  João  Gonçalves  da  Silva  —  Patos 
de  Minas  —  Transferência  de  engenho  para  Do- 
nato Gonçalves  da  Silva  —  Deferido,  em  15/5/47. 

10.596/46  —  António  Carvalho  da  Silva  — 
Gimirim  —  Pede  devolução  de  Cr$  360,00  taxa  de 
aguardente  —  Mandado  arquivar,  em  15/5/47. 

22.914/44  —  Sociedade  Anónima  Cortume 
Krambeck  — ■  Santo  António  do  Monte  —  Licença 
para  transformar  aguardente  em  álcool  —  Man- 
dado arquivar  em  14/5/47. 

1.869/36  —  Pedro  José  de  Miranda  —  Ponte 
Nova  —  Transferência  de  engenho  de  Joaquim  Pe- 
reira Lima  Sobrinho  —  Mandado  arquivar  em 
14/5/47. 

3.233/42  —  Domingos  da  Costa  Alkimin  — 
Januária  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido  em  22/5/47. 

5.815/41  —  Saturnino  Ribeiro  do  Nascimen- 
to —  Delfinópolis  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido  em  22/5/47. 

3.234/42  —  Artur  Marinho  de  Oliveira  — 
Januária  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido  em  22/5/47. 

5.452/41  —  Levindo  Teófilo  Rodrigues  —  Del- 
finópolis —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Deferido  em  22/5/47. 

3.231/42  —  João  de  Almeida  Leite  —  Januá- 
ria —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  —  Defe- 
rido em  22/5/47. 

2.594/42  —  António  José  Cassiano  —  Ponte 
Nova  —  Incorporação  de  quota  para  Usina  Santa 
Helena  S/A  —  Mandado  arquivar,  em  22/5/47 . 

43.673/45  —  Severino  Eulálio  Arantes  —  Cam- 
panha —  Transferência  de  engenho  para  Antônio 
de  Sousa  Ramos  —  Deferido,  em  22/5/47. 

2.262/43  —  Manuel  Cota  de  Figueiredo  — 
Dom  Silvério  —  Permissão  para  fabricar  aguar- 
dente e  modificação  de  inscrição  de  rapadura  para 
açúcar  —  Relacionado  a  título  precário  como  pro- 
dutor de  açúcar  —  Deferida  a  inscrição  para  aguar- 
dente, em  26/5/47. 

1.539/43  —  Manuel  Barbosa  de  Paula  —  Car- 
mo do  Paranaíba  —  Pede  solução  do  processo  de 
inscrição  —  Mandado  arquivar,  em  26/5/47. 

654/43  —  José  Sebastião  de  Lima  —  Boa  Es- 
perança —  Transferência  e  inscrição  de  engenho 
de  José  Correia  Neves  —  Deferido,  em  26/5/47 . 

5.505/42  —  Ribeiro  Junqueira  Irmão  &  Bote- 
lho —  Leopoldina  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  para  Ormeu  Junqueira  Botelho  —  De- 
ferido, em  26/5/47. 

971/42  —  José  Bueno  dos  Santos  ou  Miguel 
Rodrigues  da  Silva  Chaves  —  Pará  de  Minas  — 
Transferência  de  engenho  para  Raimundo  Tei- 
xeira Duarte  —  Deferido,  em  26/5/47. 

6.218/40  —  Ananias  Ribeiro  Marques  —  Sil- 
vianópolis  —  Transferência  de  engenho  de  Ilde- 
fonso Coutinho  —  Mandado  arquivar,  em  26/5/47. 

5.355/41  —  Amélia  de  Castro  Queirós  — 
Barra  Longa  —  Transferência  de  engenho  para 
Cid  Gomes  de  Queirós  e  outros  —  Deferido,  em 
28/5/47. 


30.747/44  —  João  Antônio  Munis  —  Campes- 
tre —  Transferência  de  engenho  para  Francisco 
Gonçalves  de  Sousa  —  Deferido,  em  28/5/47 . 

49.269/44  —  Pedro  Luis  de  Barcelos  —  Pi- 
tangui  —  Comunica  o  extravazamento  de  aguar- 
dente e  pede  baixa  do  registro  de  produção  — 
Indeferido,  em  27/5/47. 

32.449/46  —  Joaquim  Leôncio  de  Sousa  —  São 
João  Nepomuceno  —  Remoção  de  maquinaria  para 
o  município  de  Guarani  —  Deferido,  em  28/5/47 . 

28.825/46  —  Fortuna ío  José  Ferreira  —  Bar- 
ra Longa  —  Transferência  de  engenho  para  Nes- 
tor Cota  de  Figueiredo  —  Deferido,  em  28/5/47. 

10.048/47  —  José  Maria  de  Araujo  —  Gua- 
nhães  —  Modificação  de  inscrição  de  açúcar  para 
rapadura  —  Mandado  arquivar  em  26/5/47. 

9.239/47  —  João  Gonçalves  de  Sousa  —  Gua- 
rará  —  Transferência  de  engenho  para  Otaviano 
José  Martins  —  Deferido,  em  26/5/47. 

92/47  —  Francisco  Jorge  Nogueira  —  Passos 

—  Transferência  de  engenho  de  açúcar  para  Joa- 
quim Faria  de  Araujo  —  Deferido,  em  26/5/47. 

30.589/46  —  Marcilio  Hilário  da  Silva  —  Mar- 
tinho Campos  —  Pede  deslacramento  de  engenho 
■ — ■  Mandado  arquivar,  em  26/5/47. 

27.125/46  —  Martiniano  Batista  Pereira  — 
Passos  —  Modificação  de  inscrição  de  rapadura 
para  açúcar  bruto  — •  Indeferido,  em  26/5/46. 

26.349/46  —  João  da  Cruz  dos  Santos  —  Mar- 
tinho Campos  —  Inscrição  de  engenho  de  açúcar  e 
rapadura  —  Deferido,  sendo  a  inscrição  para  açú- 
car a  título  precário,  de  acordo  com  a  Portaria  49 
da  C.  M.  E.,  em  26/5/47. 

13.265/46  —  Pedro  Custodio  Ferreira  —  Ca- 
taguazes  —  Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Leopoldo  Talarico  de  Sousa  —  Defe- 
rido, cancelando-se  a  transferência  concedida  no 
processo  663/41  para  Pedro  Dutra  Nicacio  Neto, 
em  26/5/47. 

35.279/44  —  João  José  Freire  —  Alpinópolis 

—  Transferência  de  engenho  de  açúcar  para  Or- 
lando Freire  Lemos  — •  Deferido,  em  26/5/47. 

1.567/43  —  Joaquim  de  Matos  Silva  —  Con- 
ceição —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  —  Deferido,  em  7/6/47. 

1 . 900/43  —  Francisco  Simões  de  Castro  — 
Conceição  —  Inscrição  de  engenho  de  rapadura  e 
aguardente  —  Deferido,  em  7/6/47. 

PROCESSOS   DE   INSCRIÇÃO   DE  ENGENHOS 
DE  RAPADURA,  DEFERIDOS  EM  30/5/47 

12.315/46  —  José  Antônio  Soares  —  Carangola. 
12.306/47  —  José  Natalino  de  Sousa  —  Carangola. 
32 . 320/45  —  Garmem  Drumond  Neto  —  Rio  Casca. 
31.579/45  —  José  Vicente  Ferreira  —  Teixeiras. 
29.414/45  —  Alexina  Maria  do  Carmo  —  Teixeiras. 
28.308/45  —  Antônio  Ferreira  do  Amaral  —  Pequi. 
25.687/45  —  José  Luís  Pereira  —  Passos. 
21.094/45  —  Joaquim  Faria  de  Araujo  —  Passos. 
20.977/45  —  Gabriel  José  Garcia  —  Passos. 
33.248/46  —  António  Alves  Garcia  —  Passos. 
33  097/46  —  José  Gabriel  Botelho  —  Campestre. 
32.664/46  —  Agostinho    Simplício    de    Sousa  — 
Passos . 

32.386/46  —  Lúcia  America  de  Oliveira  —  Al- 
pinópolis. 

32.210/46  —  José    Martins    de    Sousa  —  Monte 
Santo . 
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609/43  —  Raimundo  Nonato  Caldeira  —  San- 
ta Bárbara. 

454/43  —  Francisco  Raimundo   de   Morais  — 
Santa  Bárbara. 
2.541/38  —  Antônio  Bispo  Valeriano  —  Parao- 
peba . 

1.932/44  —  Sebastião   Chagas  Reis  —  Muriaé. 
12.073/44  —  Joaquim  Jorge  da  Silva  —  Boa  Es- 
perança . 

15.844/44  —  José  Domingos  de  Carvalho  —  Ne- 
pomuceno. 

19.976/44  • —  José  Luís  Carneiro  —  Cambuquira. 
18.068/44  —  Azer  Martins  Brandão  —  Guanhães. 
1.222/43  —  Antônio  Severino  de  Sousa  —  João 
Ribeiro . 

870/43  —  Joaquim  Secundino  Nepomuceno  — 
Santa  Bárbara. 

881/43  —  Guiomsr  Petronilha  de  Oliveira  — 
Santa  Bárbara. 

792/43  —  Geraldo  José  dos  Reis  —  Santa  Bár- 
bara . 

787/43  —  Francisco  da  Silva  Lopes  —  Santa 
Bárbara. 

711/43  —  José  Apolinário  de  Jesus  —  Santa 
Bárbara . 

670/43  —  Luís  Martins  Pedra  —  Erval. 
669/43  —  Julio  Lopes  Jacovini  —  Erval. 
612/43  —  Augusto  Vitor  Nepomuceno  —  San- 
ta Bárbara. 

611/43  —  Juventina  Augusta  de  Lima  —  San- 
ta Bárbara. 

610/43  —  Gustavo  José  Ribeiro  —  Santa  Bár- 
bara . 

23.828/44  —  Jeferson  da  Silva  Campos  —  Aras- 
suari. 

1.074/40  —  Aguinaldo  Mendes  da  Costa  —  Cur- 
velo. 

4.711/42  —  Joaquim    Laurindo    Pereira  —  Ca- 
choeiras . 

909/43  —  José  Candido  de  Siqueira  —  Passa 
Tempo. 

910/43  —  Antônio  Baldino  de  Sousa  —  Passa 
Tempo . 

10.463/47  —  Crispim  Peron  —  Carangola. 
2.165/43  —  Juvenal  Geraldo  Mendes  —  Campo 
Belo. 

1.899/43  —  José  Gomes  Rodrigues  —  Conceição. 
1.110/43  —  Anita  de  Castro  Utsch  —  Conceição. 
1.009/43  —  José  Salomé  de  Morais  —  Boa  Espe- 
rança. 

1.008/43  —  Geraldo  José  Rodrigues  —  Boa  Espe- 
rança . 

31.990/46  —  Levindo  Teófilo  Rodrigues  de  Sousa 
—  Passos. 

31.989/46  —  Jonas  Gonçalves  de  Oliveira  —  Pas- 
sos. 

31.913/46  —  Manuel  Galdino  de  Almeida  —  Pas- 
sos. 

30.241/46  —  Prudeníe  Alves  Garcia  —  Além  Pa- 
raíba. 

30.239/46  —  Francisco    Teodoro    de    Almeida  — 

Além  Paraíba. 
30.238/46  —  Clemente  José  de  Carvalho  —  Além 

Paraíba . 

29.300/46  —  Antônio  Teodoro  de  Carvalho  —  Bae- 
pendi. 

29.298/46  —  Adão  Inácio  dos  Santos  —  Baependi. 


29.299/46  —  João  de  Deus  Ribeiro  de  Rezende  — 
Baependi. 

26.433/46' —  Nominato  Pires  de  Moraes  —  Cam- 
po Belo. 

29.415/45  —  José  Vicente  Ferreira  —  Teixeira. 
869/43  —  Gracindo  de  Oliveira  —  Santa  Bár- 
bara. 

1.107/43  —  José  Santiago  de  Oliveira  —  Santa 
Bárbara . 

1.193/43  —  Álvaro  Macedo  Lima  —  Rio  Novo. 
12.858/47  —  José  Antônio  da  Silva  Filho  —  Ca- 
rangola . 

PROCESSOS  DE  TRANSFERÊNCIA  DE  ENGE- 
NHOS DE  RAPADURA,  DEFERIDOS 
EM  7/6/47 

431/43  —  De  Pedro  Mageste  França  —  Pom- 
ba —  Para  João  Batista  Coelho. 
1.587/43  —  De  Severo  Ferreira  Pedrosa  —  Luz 

—  Para  Miguel  Alves  Moreira. 

I.  847/43  —  De  João  Eduardo  de  Sousa  —  Mirai 

—  Para  Pergentino  Francisco  Coelho. 
4.034/43  —  De  João  Correia  Sobrinho  —  Luz  — , 

Para  João  Cardoso  Lopes. 
20.151/45  —  De  Agostinho  Piermatei  —  Paranhos 

—  Para  Antônio  Pedro  Flores. 
20.363/45  —  De    Oscar   Salermo    de   Oliveira  — 

Paranhos  —  Para  Sebastião  de  Cas- 
tro. 

20.364/45  —  De  Moisés  José  de  Paiva  —  Para- 
nhos —  Para  Luís  Teixeira  do  Nas- 
cimento . 

20.366/45  —  De  Abilio  Ferreira  da  Silva  —  Pa- 
ranhos —  Para  Bueno  Torrent. 

20.367/45  —  De  Jorcelino  de  Sousa  Monteiro  — 
Paranhos  —  Para  Adalgecio  da  Sil- 
va Araujo. 

20.368/45  —  De  Sergio  Batista  da  Silva  —  Gui- 
ricema  —  Para  José  Dorvilio  Bicar. 

20.376/45  —  De  Camila  Janiaaria  de  Carvalho  — 
Paranhos  —  Para  Sebastião  Correia 
da  Silva. 

"3".  722/47  —  Antônio  Ferreira  Nunes  —  Itama- 
randiba . 

9.361/47  —  Pedro  Faustino  dos  Anjos  —  Taru- 
mirim . 

10.836/47  —  Antônio  Vitor  —  Itamarandiba. 

II.  769/47  —  Cordelandia  Agro-Pecuária  ._  Indus- 

trial —  Espinosa. 

ESTADO  DA  PARAÍBA  : 

8.404/47  —  José  Vieira  Lins  —  Maguari  — 
Transferência  de  engenho  para  Berenice  Mindêlo 
Ribeiro  Coudnho  —  Deferido,  em  15/5/47. 

ESTADO  DO  PARANÁ : 

PROCESSOS  DO  MUNICÍPIO  DE  CERRO  AZUL, 
RELATIVOS  A  INSCRIÇÃO  DE  ENGENHOS  DE 
AGUARDENTE,  DEFERIDOS,  EM  7/6/47 

13.208/47  —  Augusto  Antônio  da  Paixão. 
13.209/47  —  Paulino  Taborda  dos  Reis. 
13.210/47  —  Pedro  Schefer. 
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PROCESSOS  DO  MUNICÍPIO  DE  CERRO  AZUL. 
RELATIVOS  À  INSCRIÇÃO  DE  ENGENHOS  DE 
RAPADURA,  DEFERIDOS,  EM  7/6/47 

13.211/47  —  Atanagildo  Laio. 

13.212/47  —  Joaquim  Lourenço  de  Matos. 

13.213/47  —  Pedro   Marciano  Rocha  . 

13.214/47  —  Joaquim  Matias  de  Bonfim  Filho. 

13.215/47  —  Alfredo  Raab. 

13.216/47  —  Cirino  Henrique  de  Faria. 

13.217/47  —  João  Germano  Butcher. 

13.218/47  —  Joaquim  Francisco  Coutinho. 

13.219/47  —  Sebastião  Prestes. 

13.220/47  —  José  Luís  da  Silva  Guimarães. 

13.221/47  —  Angelino  Rodrigues  de  Matos. 

13.222/47  —  João  Guilherme  Bruno. 

13.223/47  —  Augusto  Lins  Breiner. 

13.224/47  —  Vicente  de  Melo. 

13.225/47  —  João  de  Deus  Chadelier. 

13.226/47  —  José  Darany. 

13.228/47  —  Elisabet  Board  Misael. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO : 

8/43  —  José  Barreto  da  Silva  Rabelo  —  Vi- 
cência  —  Aumento  de  limite  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  26/5/47. 

12.030/47  —  Júlio  Cirilo  Bezerra  —  Panelas 
—  Transferência  de  engenho  para  Sebastião  Alves 
da  Silva  —  Deferido,  em  28/5/47. 

3.246/45  —  Francisco  Loes  da  Fonseca  (Her- 
deiros) —  Barreiros  —  Transferência  de  Usina 
para  Antônio  Lopes  da  Fonseca  Lima  —  Deferido, 
em  28/5/47. 

1.227/39  —  Manuel  Bione  de  Araujo  —  Vi- 
cência  —  Transferência  de  registro  —  Indeferido, 
em  28/5/47. 

12.039/47  —  Feliciano  do  Rego  C.  de  Albu- 
querque —  Rio  Formoso  —  Majoração  de  quota  — 
Mandado  arquivar,  em  28/5/47. 

12.033/47  —  Severino  Olimpio  dos  Santos  — 
Nazaré  —  Transferência  de  engenho  de  açúcar  para 
Manuel  Barbosa  de  Vasconcelos  —  Deferido,  em 
28/5/47. 

7.247/47  —  Mendes  Lima  &  Cia.  —  Siri- 
nhaém  —  Averbação  de  transferência  para  Men- 
des Lima  S/A  —  Indústria  e  Comércio  —  Deferi- 
do, em  28/5/47. 

12.041/47  —  Severino  Xavier  de  Morais  — 
Nazaré  da  Mata  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Sólon  de  Morais  Coutinho,  e  mudan- 
ça do  nome  do  engenho  —  Deferido,  em  28/5/47. 

12.037/47  —  Antônio  de  Araujo  Beltrão  (Es- 
polio) —  Nazaré  —  Transferência  de  engenho  de 
açúcar  para  Antônio  d  Araujo  Beltrão  (Herdei- 
ros) —  Mandado  arquivar,  em  28/5/47. 

12.034/47  —  Antônio  de  Morais  Câmara  — 
Nazaré  —  Transferência  de  engenho  para  Ale- 
xandre José  Francisco  —  Deferido,  em  28/5/47. 

12.038/47  —  Antônio  Holanda  de  Araujo  Pi- 
nheiro —  Sirinhaém  —  Instalação  de  distilaria  — 
Mandado  arquivar,  em  28/5/47 . 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  :  • 

7.009/45  —  Adelino  Garcia  Bastos  —  Itape- 
runa  —  Solicita  concessão  de  uma  quota  para  fa- 
bricar açúcar  turbinado  —  Indeferido,  em  13/5/47, 

31.914/46  —  Adolfo  Alves  Garcia  —  Sumi- 
douro —  Transferência  de  engenho  para  Arman- 
do Chaves  Monteiro  —  Mandado  arquivar,  em 
13/5/47. 


155/39  —  Antônio  Rodrigues  de  Freitas  —  Su- 
midouro —  Incorporação  de  quota  à  Usina  Santa 
Maria  S/A  —  Mandado  arquivar,  em  13/5/47. 

4.701/42  —  Hipólito  Pereira  Neves  —  Itape- 
runa  —  Transferência  de  engenho  de  açúcar  para 
Antonina  de  Carvalho  Neves  —  Deferido,  em 
28/5/47. 

7.093/47  —  D.  Leopoldina  Francisca  de  An- 
drade —  Distrito  Federal  —  Solicita  devolução  do 
formal  de  partilha  cedido  a  esta  Auíarquio,  quan- 
do da  venda  do  Edifício  Taquara  —  Deferido,  des- 
de que  a  requerente  substituiu  o  formal  por  uma 
certidão  extraída  do  inventário,  em  13/5/47. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE . 

13.611/45  —  Emídio  Rodrigues  de  Carvalho 
■ —  Touros  —  Transferência  de  engenho  de  açúcar 
para  Luís  Soares  de  Brito  e  aumento  de  limite  do 
mesmo  —  Deferida  a  transferência,  e  indeferido  o 
pedido  de  aumento  de  limite,  em  26/5/47. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  : 

143/43  —  Victorio  Maccari  —  Urussanga  — 
Transferência  de  engenho  para  Luís  Inocente  — 
Deferido,  em  13/5/47. 

7.183/47  —  Sociedade  Cooperativa  Pedreira 
Ltda.  —  Joinville  —  Modificação  de  firma  para 
Cooperativa  Agrícola  Mista  Dona  Francisca  Resp. 
Ltda.  —  Deferido,  em  26/5/47. 

PROCESSOS  DO  MUNICÍPIO  DE  BIGUACU,  RE- 
LATIVOS A  INSCRIÇÃO  DE  ENGENHOS  DE 
AÇÚCAR,  MANDADOS  ARQUIVAR,  EM  12/4/47 

1.763/43  —  João  Firmino  Mendes. 

1.764/43  —  José  Pedro  Gesser. 

1.765/43  —  Aguida  Rosa  de  Medeiros  (Viúva). 

1.766/43  —  João  Arcanjo  Pratz. 

1.767/43  —  Hercilio  Feliciano  Coelho. 

1.768/43  —  Antônio  João  dos  Santos. 

1.769/43  —  Comercial  e  Industrial  Fet.  Ltda. 

PROCESSOS  DO  MUNICÍPIO  DE  TOUCAS,  RE- 
LATIVOS A  INSCRIÇÃO  DE  ENGENHOS  DE 
AÇÚCAR,  MANDADOS  ARQUIVAR,  EM  2/6/47 

2.077/43  —  José  João  dos  Santos. 
2.078/43  —  Antonio  Comper. 
2.079/43  —  Manuel  Mafra  da  Silva. 
2.080/43  —  José  Paranilo  da  Silva. 
2.081/43  —  Amélio  de  Almeida. 
2.082/43  —  Manuel  Antônio  Pacheco. 
2.083/43  —  Hercilio  Cirilo  Marcos. 
2.084/43  —  Francisco  José  Soares. 
2.085/43  —  José  Antônio  de  Sousa. 
2.086/43  —  Jácomo  Marchi. 
2.087/43  —  Hermínio  Feler. 
2.088/43  —  Henrique  Cristiano  Niles. 
2.089/43  —  Antônio  Manuel  Albino. 
2.090/43  —  Jacob  José  Vinod. 
2.091/43  —  Ana  Madalena  Peixer. 
2.092/43  —  Ernesto  Pedro  Esteil. 

PROCESSOS  DO  MUNICÍPIO  DE  TUBARÃO, 
RELATIVOS  A  INSCRIÇÃO  DE  ENGENHO  DE 
AÇÚCAR,  MANDADOS  ARQUIVAR,  EM  2/6/47 

.12.100/44  —  Patrício  José  de  Morais  &  Cia. 
12.101/44  —  José  Joaquim  Alves. 
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12.102/44  —  João  Pereira  da  Silva. 
12.103/44  —  Gotilf  Defrein. 
12.104/44  —  Antônio   de  Oliveira  Correia. 
12.105/44  —  Teodoro  Schumaer. 
12.106/44  —  Paulo  Jacó  Defrein. 
12.107/44  —  Oliveira  Manuel  Mendes. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO : 

9.395/47  —  Companhia  Itaquerê  Industrial 
Agrícola  e  Imobiliária  —  Tabatinga  —  Requer 
quatro  certidões  —  Deferido,  em  2/5/47. 

3.175/40  —  Crestes  Schiavolin  —  Vila  Resen- 
de —  Incorporação  de  quota  à  Usina  Costa  Pinto 

—  Mandado  arquivar,  em  13/5/47. 

4.048/43  —  José  Francisco  Ribeiro  —  Bocaina 

—  Autorização  para  vender  aguardente  requisi- 
tada —  Indeferido,  em  10/5/47. 

5.682/47  —  Industrias  Irmãos  Paschoal  Ltda. 

—  Sertãozinho  —  Transferência  de  engenho  para 
Atilio  Balbo  —  Deferido,  em  13/5/47. 

6.334/40  —  Nello  A.  Bargnesi  —  Pindamo- 
nhangaba  —  Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente de  Carvalho  &  Cia .  —  Deferido,  ficando 
prejudicado  o  pedido  constante  do  processo  nú- 
mero 6.801/40,  em  13/5/47. 

40.273/45  —  Antônio  Florindo  da  Silva  — 
Rio  Preto  —  Transferência  de  engenho  para  Fre- 
derico Pinto  Ferreira  Coelho  —  Deferido,  em 
15/5/47. 

7.371/44  —  Usina  Santa  Clara  Ltda.  —  São 
Simão  —  Liberação  de  75%  de  aguardente  —  Man- 
dado arquivar,  em  15/5/47. 

4.517/43  —  Manuel  Galvão  Cezar  —  Cruzeiro 

—  Pede  devolução  de  taxa  sobre  aguardente,  no 
valor  de  CrS  450.00  —  Indeferido, em  22/5/47. 

18.328/46  —  José  da  Fonseca  Palma  —  Ca- 
juru —  Transferência  de  engenho  turbinador  para 
Antônio  Augusto  de  Figueiredo  e  remoção  do  en- 
genho —  Deferido,  em  8/1/47. 

18.330/46  —  Antônio  Augusto  de  Figueiredo 
e  José  Mendes  Salomão  —  Alíinópoiis  —  Modifi- 
cação de  firma  para  Figueiredo  &  Mende.=  —  De- 
ferido, em  8/1/47. 

11.823/47  —  José  Jacinto  Uchôa  —  Franco  da 
Rocha  —  Inscrição  de  engenho  de  aguardente  e 
rapadura  • —  Deferido,  em  16/5/47. 

11.827/47  —  Antônio  Severino  da  Silva  — 
Monte  Aprazível  —  Permissão  para  fabricar 
aguardente  em  engenho  de  rapadura  —  Deferido, 
em  16/5/47. 

34.768/46  —  João  Domingos  Beltrame  —  Ca- 
pivari —  Transferência  de  engenho  oara  Frede- 
rico Henrique  Bonassa,  e  remoção  do  engenho  — 
Deferido,  em  15/5/47. 

4.307/43  —  Coletoria  Federal  de  Santa  Adé- 
lia —  Santa  Adélia  —  Liberação  de  aguardente 
requisitada  no  Município  de  Santa  Adélia  —  In- 
deferido, em  15/5/47. 

22.368/44  —  Jerônimo  Luís  Pereira  —  São 
Pedro  do  Turvo  —  Reitera  o  seu  pedido  anterior 
de  transferência  de  engenho  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  26/5/47. 

22.710/44  —  José  Lourenço  Francisco  —  Mogi- 
Mirim  —  Transferência  de  engenho  para  Dário 
Antônio  da  Silva  —  Deferido,  em  26/5/47 

26.503/44  —  Otávio  Xavier  de  Araujo  —  Ara- 
çatuba  —  Permissão  para  fabricar  açúcar  —  In- 
deferido, em  26/5/47. 
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26.554/46  —  Batista  Marim  —  Piracicaba  — 
Transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  Usina  Piracicaba,  para  Cilio  Marim  —  De- 
ferido, em  26/5/47. 

2.989/47  —  João  Bego  —  Piracicaba  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  açúcar  para  Pasqual  Guer- 
rini, e  remoção  do  mesmo  —  Deferido,  em  26/5/47. 

6.272/41  —  Irmãos  Abdala  Ltda.  —  Birigui 

—  Inscrição  de  engenho  de  álcool  —  Mandado  ar- 
quivar, em  27/5/47. 

4.302/40  —  Mário  Aquiles  Pereira  de  Barros 

—  Brotas  —  Substituição  de  maquinaria  —  De- 
ferido, em  27/5/47. 

3.903/35  —  Antônio  Am.brosio  —  Assis  —  1° 
Inscrição  de  engenlio;  2°  Transferência  para  An- 
tônio Sebastião  de  Paula  —  Mandado  ar-quivar, 
em  27/5/47. 

623/43  —  Ângelo  Furlan  &  Filhos  —  Piraci- 
caba — ■  Montagem  de  engenho  de  açúcar  —  Man- 
dado arquivar,  em  26/5/47. 

2.621/43  —  Victorino  Brezolin  —  Guaratin- 
guetá —  Transferência  de  engenlio  de  açúcar  para 
Maximiano  Brezolin  —  Mandado  arquivar,  em 
27/5/47. 

480/44  —  Raul  Inocêncio  Figueiredo  —  Li- 
meira —  Transferência  de  engenho  de  açúcar  para 
Antônio  Armando  Boldrin  &  Irmãos  —  Mandado 
arquivar,  em  25/5/47. 

22,065/44  —  Leôncio  da  Cunha  Viana  —  Mon- 
te Aprazível  —  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura e  aguardente  para  José  Sicard,  e  remoção 
do  mesmo  —  Deferido,  em  26/5/47. 

88.183/47  —  Maria  Coleti  Feltri  —  Piracicaba 

—  Transferência  de  engenho  de  açúcar  batido  para 
Egidio  Felte  &  Irmãos  —  Deferido,  em  28/5/47. 

11.829/47  —  Tolentino  Gomes  —  Santo  An- 
tônio da  Alegria  —  Transferência  de  engenho  tur- 
binador para  Irmãos  Sverzut,  e  remoção  do  mes- 
mo —  Deferido,  em  28/5/47. 

33.020/46  —  Ângelo  Fraceto  —  Reclamação 
de  colono  fornecedor  de  cana  contra  a  Usina  Açu- 
careira Santa  Cruz  S/A  —  Mandado  arquivar,  em 
6/6/47. 

23.134/46  —  Rui  Prado  de  Mendonça  —  Ita- 
pecerica  da  Serra  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Jorge  Alves  de  Lima  e  outros  — 
Deferido,  em  2/6/47. 

354/45  —  Lindolfo  Luís  dos  Santos  —  Cacho- 
eira —  Devolução  de  CrS  900,00  referente  a  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  3/6/47. 

PROCESSOS  RELATIVOS  A  INSCRIÇÃO  DE 
ENGENHO  DE  AÇÚCAR,  MANDADOS  ARQUI- 
VAR, EM  2/6/47 

2.196/43  —  Pedro  Pereira  Franco  —  Santa  Isa- 
bel. 

2.483/43  —  Inácio  Pereira  da  Silva  —  Campos 
Novos. 

2.614/43  —  José  Carrijo  Garcia  —  Franca. 
2.733/43  —  Manuel  Ferreira  Guedes  —  Palmital. 
2.737/43  —  Maria  Francisca  de  Jesus  —  Franca. 

ESTADO  DE  SERGIPE  : 

5.630/41  —  Urbano  de  Oliveira  Lima  Neto  e 
João  Bosco  de  Andrade  Lima  —  Araúa  —  Venda 
de  maquinaria  do  engenho  para  Jorge  Teixeira 
Lima  —  Deferido,  em  26/5/47. 
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ASSISTÊNCIA  MEDICO- HOSPITALAR  AOS  TRABA- 
LHADORES NA  LAVOURA  E  NA  INDUSTRIA 
AÇUCAREIRAS  DE  PERNAMBUCO 


o  Sr.  Nelson  Coutinho,  Chefe  da  Secção 
de  Assistência  à  Produção  do  I.A.A.,  em  ofi- 
cio de  19  de  maio  último  ao  Presidente  des- 
ta autarquia,  dando  conta  da  importante  ta- 
refa a  seu  cargo,  expôs  as  bases  definitivas 
do  plano  para  a  organização  do  serviço  de 
assistência  médico -hospitalar  em  f?.vor  dos 
trabalhadores  na  lavoura  e  na  indústria  açu- 
careiras  do  Estado  de  Pernambuco. 

Abrimos  espaço  em  seguida,  ao  referido 
trabalho  : 

"Exm.°  Sr.  Presidente. 

De  regresso  do  Estado  de  Pernambuco,  onde 
prosseguimos  os  trabalhos  em  desenvolvimento 
no  sentido  de  serem  estabelecidas  as  bases  defi- 
nitivas para  a  organização  dos  serviços  de  assis- 
tência médico-hospitalar,  em  proveito  dos  traba- 
lhadores na  lavoura  e  na  indústria  açucareiras 
naquele  Estado,  tivemos  a  oportunidade  de  dar 
contas  a  V.  Ex.^  dos  resultados  dos  levantamen- 
tos procedidos  e  dos  entendimentos  levados  a 
efeito. 

A  esse  tempo,  comunicámos  a  essa  Presidên- 
cia que  os  estudos  realizados  já  permitiam  uma 
visão  segura  do  problema  e  a  adopção  de  uma 
orientação  capaz  de  nos  conduzir  a  soluções  ade- 
quadas e  de  grande  alcance. 

Aliás,  ainda  quando  nos  encontrávamos  na- 
quele Estado,  atendendo  a  uma  solicitação  do 
"Diário  de  Pernambuco,"  prestámos  várias  infor- 
mações que  foram  divulgadas  na  edição  de  20  de 
fevereiro  último  do  referido  órgão  da  imprensa 
pernambucana,  que  revelavam  o  ponto  a  que  já 
havíamos  atingido.  Já  então  dizíamos  que,  de 
acordo  com  os  estudos  em  conclusão,  em  cuja  ini- 
ciativa e  desenvolvimento  tinha  o  I.  A.  A.  ampla 
participação,  estavam  previstas  as  seguintes  rea- 
lizações: 

"a)  —  Em  cada  usina  ou  grupo  de  usinas, 
de  acordo  com  a  conveniência  técnica  verificada 
em  cada  caso,  serão  instalados  ambulatórios  devi- 
damente equipados,  conforme  os  seus  respectivos 
tipos;  esses  ambulatórios  classificados  em  várias 
categorias  virão  a  dispor  todos  eles,  pelo  menos, 
de  serviço  médico  e  dentário  e  de  uma  parteira, 
que  exercerá  a  sua  actividade,  em  carácter  per- 
manente, e  acumulará  as  funções  de  enfermeira. 

b)  —  As  usinas  e  núcleos  canavieiros  serão 
grupados  em  regiões,  para  o  efeito  de  hospitali- 
zação do  seu  pessoal  nos  Hospitais  Regionais,  ob- 
servando-se  o  enquadramento  estabelecido  em 
Pernambuco,  em  relação  aos  serviços  médico- 
hospitalares  em  funcionamento,  sob  a  supervisão 
do  Departamento  de  Assistência  Hospitalar  do 
Estado. 


c)  —  Em  Recife,  será  instalado  ou  adaptado, 
de  acordo  com  o  que  ficar  deliberado,  após  os 
estudos  finais,  um  Hospital  Central  provido  das 
clínicas  especializadas.  Raios  X,  laboratórios  para 
análises  médicas,  sala  de  cirurgia  e  demais  ser- 
viços e  instalações  necessárias  ao  seu  perfeito 
funcionamento. 

d)  —  De  acordo  e  para  o  efeito  de  ser  obser- 
vada a  hierarquização  que  se  faz  indispensável, 
todos  os  doentes  terão  primeiramente  contacto 
com  o  ambulatório,  em  funcionamento  na  sua  zo- 
na ou  núcleo  de  trabalho,  e  somente  serão  inter- 
nados nos  Hospitais  da  Região  ou  no  Hospital 
Central  do  Recife,  mediante  guia  de  encaminha- 
mento expedida  pela  direcção  do  Ambulatório  de 
procedência. 

Está,  igualmente,  prevista  a  criação  de  um 
serviço  de  Assistência  Social,  que,  além  das  ta- 
refas que  lhe  são  peculiares,  promoverá  os  meios 
para  que  as  famílias  dos  doentes  hospitalizados 
tenham,  periòdicamente,  notícias  do  estado  dos 
seus  chefes  ou  outros  elementos  internados  em 
qualquer  dos  hospitais  acima  referidos. 

Em  suma,  os  ambulatórios  e  os  hospitais  re- 
gionais poderão  constituir  verdadeiras  unidades 
médico-sociais,  assegurando  a  defesa  da  saúde 
das  populações  compreendidas  na  sua  esfera  de 
influência,  promovendo  a  profilaxia  e  o  trata- 
mento das  parasitoses  e  moléstias  predominantes 
em  cada  zona,  difundindo  preceitos  de  higiene, 
sugerindo  e  colaborando  nos  estudos  e  na  exe- 
cução de  obras  de  drenagem,  de  esgotos,  de  fos- 
sas e  de  abastecimento  d'água." 

Aguardávamos  a  apresentação  do  relatório  fi- 
nal que  deveria  ser  apresentado  pelos  doutores 
Antônio  Figueira  e  Valdir  Pessoa,  a  cuja  compe- 
tência e  dedicação  haviam  sido  confiados  os  le- 
vantamentos e  interpretações  dos  inquéritos  nas 
usinas  pernambucanas. 

Nesse  intercurso,  realizou-se  no  Recife,  o 
Congresso  Açucareiro  do  Nordeste,  quando  foram 
debatidas  várias  das  importantes  questões  da 
nossa  economia  açucareira.  Entre  os  assuntos 
examinados,  o  problema  da  assistência  médica, 
hospitalar,  dentária  e  farmacêutica  mereceu  a 
devida  consideração,  tendo  sido  incluídos  nos  seus 
Anais  as  sugestões  e  o  esquema  então  em  orga- 
nização, com  a  recomendação  do  seu  estudo  petas 
classes  açucareiras  dos  Estados  Nordestinos. 

Dentro  das  suas  linhas  gerais,  que  consubs- 
tanciam a  oriéntação  e  os  propósitos  já  manifes- 
tados por  este  Instituto,  o  plano  prevê  a  presta- 
ção de  assistência: 
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a)  —  médico-denliiria  e  farmacêutica,  em 
ambulatórios; 

b)  —  hospitalar,  em  hospitais  regionais  e 
centrais. 

Por  outro  lado.  ficou  também  indicado  que  as 
rendas  para  o  custeio  dessas  iniciativas  deveriam 
proceder  das  seguintes  fontes: 

a)  • —  contribuição  dos  usineiros,  por  saco  de 
açúcar  produzido; 

b)  —  contribuição  dos  operários  e  trabalha- 
dores das  usinas  e  dos  fornecedores  de  cana,  na 
base  de  uma  taxa  sobre  salários; 

c)  • —  contribuição  do  I.  A.  A. 

d)  —  contribuição  do  S.  E.  S.  I. 

Pelos  estudos  nessa  época  ultimados  foram 
fixados  três  tipos  de  ambulatórios  para  as  usinas 
pernambucanas,  dotados  das  instalações  e  recur- 
sos técnicos  correspondentes  às  suas  actividades. 

Damos,  a  seguir,  as  discriminações  dos  tipos 
dos  referidos  ambulatórios,  com  a  indicação  do 
pessoal  técnico  e  auxiliar  e  as  respectivas  des- 
pesas: 


AMBULATÓRIO  TIPO  III 


AMBULATÓRIO  TIPO  I 


Mensais 


CrS 


Cr§ 


Um  clínico   1.500,00 

Um  cirurgião   1 .500,00 

Um  dentista   700,00 

Uma  parteira  diplomada  . .  .  700,00 
Um  enfermeiro  .  .  .........  700,00 

Um  aux.-técnico  farmácia  . .  700,00 
Um  aux.-técnico  laborat.   .  .  700,00 

Um  aux.  de  escrita    400,00 

Um  servente   200,00 

TOTAL   7.100,00 

ANUALMENTE   85.200,00 


AMBULATÓRIO  TIPO  II 


Mensais 


CrS 

Um  médico  policlinico  .... 

1.500,00 

Um  dentista  

700,00 

Uma  parteira  diplomada  . . 

700,00 

Um  enfermeiro  

700,00 

Um  aux.  de  escrita   

400,00 

Um  servente  

200,00 

TOTAL   

4.200,00 

CrS 


Me)isais 


Cr$ 


Cr$ 


ANUALMENTE 


40,400,00 


Um  médico  policlinico    800,00 

Um  dentista   400,00 

Uma  parteira  prática    500,00 

Um  enfermeiro   700,00 

TOTAL   2.400,00 

ANUALMENTE   28.800,00 

Os  ambulatórios  a  terem  funcionamento,  em 
número  de  41,  nas  usinas  do  Estado,  terão  a  se- 
guinte orientação  e  distribuição: 

a)  —  5  do  tipo  I.  sendo  um  destinado  ao  pes- 
soal das  usinas  Santa  Teresa  e  Nossa  Senhora 
das  Maravilhas,  outro  para  as  usinas  Santo  Iná- 
cio, Bom  Jesus,  José  Rufino  e  Maria  das  Mercês, 
um  terceiro  para  as  usinas  Rio  Una  e  Centrai 
Barreiros,  e  os  dois  últimos  para  as  usinas  Santa 
Teresinha  e  Catende.  (10  usinas) 

b)  —  7  do  tipo  11,  destinando-se  um  às  usi- 
nas Aliança  e  Barra,  outro  às  usinas  Jaboatão  e 
Bulhões  e  os  cinco  restantes  para  cada  uma  das 
usinas  Tiúma,  União  e  Indústria,  Trapiche,  Cucaú 
e  Roçadinho.  (9  usinas) 

c)  —  29  do  tipo  III,  cabendo  um  a  cada  uma 
das  seguintes  usinas:  —  Aripibu,  Agua  Branca, 
Barão  de  Suassuna,  Capibaribe,  Caxangá,  Cacho- 
eira Lisa,  Crauatá,  Centrai  Olho  D'Agua,  Cru- 
angi,  Estreliana,  Frei  Caneca,  Ipojuca,  Matari, 
Massauassu,  Muribeca,  Mussurepe,  Nossa  Senho- 
ra Auxiliadora,  Nossa  Senhora  do  Carmo.  Pedro- 
sa, Peri-Peri,  Petribu,  Pirangi,  Pumati,  Salgado, 
Santo  André,  São  José,  Serro  Azul,  Timbó-Assu, 
Treze  de  Maio.  (29  usinas). 

Com  relação  à  segunda  etapa  dos  serviços 
médicos  e  hospitalares  a  serem  prestados  ficou, 
igualmente,  prevista  uma  articulação  com  os  Hos- 
pitais Regionais  em  funcionamento  no  Estado,  sob 
a  supervisão  do  Departamento  de  Assistência 
Hospitalar  de  Pernambuco.  Aliás,  para  esse  efei- 
to, levou-se  em  conta  a  divisão  do  território  do 
Estado  em  regiões.  Foram  criadas  11  regiões  para 
os  fins  da  execução  e  fiscalização  dos  serviços  de 
saúde  pública  e  assistência  médico-hospitalar  no 
Estado  de  Pernambuco,  sendo  que  pelas  suas  res- 
pectivas zonas  de  acção  interessam  aos  nossos  pla- 
nos de  trabalhos  a  l.^  2.^,  3.^  e  6.^^  regiões. 

De  acordo  com  o  enquadramento  procedido 
pelo  Departamento  de  Assistência  Hospitalar  de 
Pernambuco  e  tendo  em  vista  os  dados  de  super- 
fície e  demográficos  do  Instituto  Brasileiro  de 
Geografia  e  Estatística,  relativos  estes  ao  recen- 
seamento procedido  em  1940,  as  4  regiões  acima 
mencionadas  apresentam  as  características  abaixo: 

1."  Região  —  Tem  como  sede  a  cidade  do  Re- 
cife e  abrange  os  municípios  do  Recife,  Olinda, 
Jaboatão,  Paulista,  São  Lourenço,  Glória  de  Goi- 
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tá,  Vi^íória  de  Santo  Antão,  Morenos,  Cabo  e  Ipo- 
juca,  com  a  área  global  de  2.397  quilómetros  qua- 
drados e  uma  população  de  628.970  habitantes.  A 
região  dispõe  de  4.055  leitos,  distribuídos  pelos 
seus  vários  hospitais,  que  dão  6,4  leitos  por  1.000 
habitantes.  São  as  seguintes  as  suas  organizações 
hospitalares: 

Hospitais  Gerais 


Hospital  do  Centenário   250  leitos 

Hospital  Português   165  " 

Hospital  Santo  Amaro   496  " 

Hospital  Pedro  II   588  " 

Hospital  dos  Empregados  na  Indús- 
tria do  Açúcar   100  leitos 

1.599  " 

Maternidades 

Maternidade  do  Derby   141  leitos 

Maternidade  de  Afogados   100  " 

Maternidade  da  Encruzilhada  ....  100  " 

Matern.  do  Hosp.  Pedro  II    100 

Matern.  do  Hosp.  Português   11  " 

452  " 

Hospital  Infantil  Manuel  Almeida. .         161  leitos 

'   161  

Hospital  para  Alienados 

Hospital  Correia  Picanço   30  leitos 

Manicômio  Judiciário    38  " 

Hospital  de  Alienados    480  " 

548  " 

Hospital  para  Tuberculosos 

Sanatório  de  Sancho    350  leitos 

Hospital  Osvaldo  Cruz    350  " 

 700  ^ 

Colónia  da  Mirueira  para  Leprosos        300  leitos 

300  " 

Pronto  Socorro    47  leitos 


47  " 

Além  das  organizações  acima  discriminadas  e 
que  totalizam  3.807  leitos,  há  ainda  a  considerar 
várias  outras  organizações,  onde  se  incluem  Ca- 
sas de  Saúde,  pequenas  Maternidades  e  outros  ser- 
viços particulares. 

2."  Região  —  Sede  na  cidade  de  Goiana  e 
compreende  os  municípios  de  Igarassu,  Nazaré 
da  Mata,  Vicência,  Macaparana,  Timbaúba,  Ali- 


ança, Carpina,  També  e  Goiana,  cuja  área  global 
atinge  a  3.277  K-'.,  com  uma  população  de  281.150 
habitantes.  A  região  conta  com  102  leitos,  que 
dão  a  relação  de  0,4  por  1.000  habitantes.  São  os 
seguintes  os  seus  hospitais: 


Hospital  de  Goiana   28  leitos 

Hospital  de  També   22  " 

Hosp.  Nazaré  da  Mata    40  " 

Matern.  de  Goiana    12  " 


102  " 

3."  Região  —  Sede  na  cidade  de  Palmares  e 
abrange  os  municípios  de  Palmares,  Escada,  Ipo- 
juca,  Maraial,  Ribeirão,  Amaragi,  Sirinhaém,  Rio 
Formoso,  Agua  Preta,  Catende,  Barreiros  e  Boni- 
to, com  uma  área  total  de  5.311  K.=  e  uma  popu- 
lação de  269.710  habitantes.  Dispõe  a  região  de 
421  leitos  que  correspondem  a  1,6  leitos  por  1.000 
habitantes,  nos  seus  vários  hospitais,  conforme  se 
verifica  adiante: 


Hospital  de  Escada   100  leitos 

Hospital  de  Palmares   100 

Hospital  de  Barreiros   42  " 

Hospital  de  Bonito   14  " 

Colónia  de  Alienados  de  Barreiros.  165  " 


421  " 

6."  Região  —  Sede  na  cidade  de  Garanhuns  e 
se  estende  aos  municípios  de  Garanhuns,  Jurema, 
Canhotinho,  Angelim,  Correntes,  Bom  Conselho, 
Aguas-Belas  e  Quipapá,  com  uma  superfície  de 
7.904  K.-'  e  uma  população  de  354.191  habitantes. 
Conta  a  região  apenas  com  100  leitos,  que  dão  a 
incidência  de  0,3  leitos  por  1 . 000  habitantes.  A 
região  dispõe  tão  somente  de  um  hospital  e  uma 
maternidade  com  100  leitos,  localizados  ambos  na 
cidade  de  Garanhuns. 

Observando  os  delineamentos  fundamentais 
da  divisão  regional  acima  indicada  e  os  estudos 
preliminares  procedidos,  as  usinas  do  Estado  fica- 
ram assim  agrupadas,  em  4  zonas,  para  os  efei- 
tos da  hospitalização  do  seu  pessoal: 

1°  Zona  —  Será  construído  ou  adaptado  um 
Hospital  C':ntral  em  Recife  para  atender  ao  pes- 
soal das  usinas  Bulhões,  Jaboatão,  São  José,  Nos- 
sa Senhora  Auxiliadora,  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo, Muribeca,  Capibaribe,  Mussurepe,  Ipojuca, 
Salgado,  Bom  Jesus,  Santo  Inácio,  José  Rufino, 
Maria  das  Mercês  e  Tiúma  (15  usinas). 

2.  "  Zona  —  Hospital  de  Goiana,  servirá  às 
usinas  Santa  Teresa,  Nossa  Senhora  das  Maravi- 
lhas e  Mátari;  Hospital  de  També,  à  usina  Cen- 
tral Olho  D' Agua;  Hospital  de  Nazaré  da  Mata, 
às  usinas  Aliança,  Barra,  Cruangi  e  Petribu  (8 
usinas). 

3.  "  Zona  —  A  zona  dispõe  de  3  hospitais  que 
servirão:  a)  Hospital  de  Escada,  às  usinas  Mas- 
sauassu.  Barão'  de  Suassuna,  União  e  Indústria, 
Aripibu,   Timbó-Assu,   Caxangá,   Estreliana,  Ca- 
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choeira  Lisa  e  Pedrosa;  b)  Hospital  de  Barreiros, 
às  usinas  Cucaú,  Trapiche,  Central  Barreiros  e 
Rio  Una;  c)  Hospital  de  Palmares,  às  usinas  San- 
to André,  Pumati,  Serro  Azul,  Treze  de  Maio,  Pi- 
rangí,  Santa  Teresinha,  Catende,  Roçadinho,  Frei 
Caneca  e  Peri-Peri  (23  usinas). 

4."  Zona  —  Há  na  zona  apenas  o  Hospital  de 


Garanhmis,  que  atenderá  às  usinas  Água  Branca 
e  Crauatá.  (2  usinas). 

As  discriminações  acima  agrupam  48  das  55 
usinas  actualmente  em  funcionamento  no  Estado 
de  Pernambuco,  sendo  dessa  maneira,  de  se  con- 
siderar, em  estudo  posterior,  a  situação  das  usi- 
nas abaixo,  que  vão  relacionadas  com  a  menção 
das  suas  denominações,  localizações  e  respectivas 
quotas  de  produção: 


USINAS 


Municípios 


Quota  total  actualizada 
(ses.  60  Kg) 


Jaguaré  

Regalia.  .  .  .  ...... 

Santa  Flora  

Santa  Inês  

Sibéria  

Tinoco.  .  .  

Central  Serra  Azul. 


Sirinhaém  . 
Barreiros.  . 
També.  .  .  . 
Água  Preta. 

Cabo  

Sirinhaém  . 
Palmares.  . 


33.239 

11.543 
17.000 
37.773 
46.136 
5.682 
24.471 


Além  das  usinas  referidas  no  quadro  supra, 
há  ainda  de  se  ter  em  vista,  oportunamente,  a 
usina  Bamburral,  situada  no  Município  de  Ama- 
ragi,  com  uma  quota  de  produção  de  74.623  sa- 
cos, que  está  sendo  aproveitada  pela  usina  Ca- 
xangá. 

Por  outro  lado,  vale  acentuar  que  a  limitação 
actual  do  Estado  ascende  a  6.490.529  sacos,  sen- 
do que  na  safra  46/47,  em  fase  final  de  colheita, 
deverão  ser  fabricados  cerca  de  5.800.000  sacos. 
Essa  produção  obrigará  aos  usineiros  pernambu- 
canos a  aplicação  de  uma  verba  global  de  cerca 
de  CrS  11.600.000,00  no  período  correspondente, 
ex-vi  do  disposto  no  art.  8°  do  Decreto-Lei  n.° 
9.827,  de  10/9/1946.  Na  próxima  safra  1947/48  a 
perspectiva  de  produção  é  mais  favorável,  embo- 
ra ainda  não  seja  possível  uma  segura  previsão 
da  colheita. 

Tomando-se,  no  entanto,  como  ponto  de  par- 
tida a  produção  a  ser  alcançada  na  safra  em  con- 
clusão, teremos  como  base  para  os  investimentos 
a  serem  feitos  nos  serviços  de  assistência  médica, 
farmacêutica,  dentária  e  social  na  zona  canaviei- 
ra  do  Estado  de  Pernambuco,  a  verba  de  CrS 
11.600.000,00  por  safra.  Essa  importância  poderá 
ainda  ser  elevada,  na  medida  em  que  as  usinas 
pernambucanas  venham  a  ampliar  a  sua  produ- 
ção, até  alcançarem  as  suas  quotas  globais  que 
atinííem  a  6.462.973  sacos,  além  do  saldo  de  quo- 
ta destinado  a  rateio  na  cifra  de  27.556  sacos, 
perfazendo  essas  parcelas  o  total  de  6.490.529  sa- 
cos. Quando  tal  acontecer  a  quantia  a  ser  aplica- 
da enf'  cada  safra  atingirá  a  cifra  de  Cr? 
12.981.058,00. 


Os  dados  e  elementos  constantes  da  presente 
exposição  e  seus  anexos,  já  nos  permitem  consi- 
darer  a  situação  de  cada  usina  e  de  cada  unidade 
hospitalar,  no  que  concerne  à  organização  e 
custeio  dos  serviços  médicos  e  hospitalares,  o  que 
procuraremos  fazer  grupando  as  várias  fábricas 
de  acordo  com  o  zoneamento  acima  fixado. 

Antes  disso,  registramos  ainda  as  bases  toma- 
das para  as  despesas  a  serem  realizadas  no 
custeio  dos  serviços  em  apreço.  Em  relação  aos 
ambulatórios  já  se  acham  indicadas  as  despesas 
com  pessoal;  com  referência  ás  despesas  de  ma- 
terial foi  admitida  uma  frequência  de  30  doentes 
por  mês  para  cada  grupo  de  1 . 000  pessoas  e  con- 
siderado um  custo  médio  de  CrS  25.00  por  con- 
sulta. Com  referência  à  hospitalização,  estimaram- 
se  em  CrS  2.000,00  mensais  as  despesas  com  pessoal 
para  cada  hospital  regional,  fixando-se  em  Cr| 
10,00  a  diária,  compreendendo  despesas  de  ali- 
mentação, medicamentos,  exames  etc,  e  adoptou- 
se  a  percentagem  de  30  leito-dias  por  mês,  para 
cada  grupo  de  1.000  pessoas. 

Acresce  ainda  que  as  receitas  e  as  despesas 
fixadas  e  estimadas  nos  estudos  divulgados  no  ca- 
pitulo "Problemas  Sociais  e  Económicos"  dos  já 
mencionados  Anais,  são  as  seguintes: 
I)    Receitas  Cr$ 

a)  Contribuição  de  Taxa  de  CrS 

2,00    11.372.000,00 

b)  4  %  sobre  os  salários  dos  tra- 

balhadores na  indústria  ...  2.315.090,00 

c)  4  %  sobre  os  salários  dos  tra- 

balhadores rurais  das  usinas        8.141 .900,00 


A  transportar 


21.828.990,00 
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Transporte    21.828.990,00 

d)  4  %  sobre  os  salários  dos  tra- 
balhadores rurais  dos  for- 
necedores de  cana    5.178.200,00 

27.007.190,00 

II)  Despesas 

CrS 

a)  Com  o  pessoal  dos  ambula- 

tórios   1.614.000,00 

b)  Com  medicamentos  para  os 

ambulatórios   7.452.900,00 

c)  Com  pessoal  dos  Hospitais  ..  1.168.000,00 

d)  Com   medicamentos,  exames 

de  laboratórios,  Raios  X, 
Taxas  de  Salas  de  opera- 
ções nos  hospitais  regionais  2.937.140,00 

e)  Com  diárias  nos  hospitais  re- 

gionais   2.937.140,00 

f  )    Com  o  Hospital  Central  ....  '  4.500.000,00 

19.609.180,00 


Finalmente,  foi  considerada  a  conveniência 
de  ser  constituída  uma  Fundação,  da  qual  farão 
parte  usineiros,  fornecedores  de  cana  e  trabalha- 
dores, com  a  participação  e  a  assistência  deste 
Instituto,  cabendo"  ao  órgão  a  ser  criado  a  tarefa 
de  orientar,  dirigir  e  promover  a  execução  dos 
serviços  médicos  e  sociais  de  que  ora  tratamos.  A 
essa  Fundação,  desde  que  prevaleça  a  ideia,  será 
também,  cometido  o  encargo  de  diligenciar  os 
meios  para  a  construção  de  um  Hospital  Central 
em  Recife  ou  de  promover  a  adaptação  de  um  dos 
existentes,  com  capacidade  para  300  leitos,  bem 
como  de  realizar  quaisquer  outras  iniciativas  em 
conexão  com  os  seus  fins. 

Não  dispomos  de  elementos  para  saber,  com 
exactidão,  das  possibilidades  efectivas  da  receita 
prevista  nos  Anais  e  acima  discriminada,  no  que 
diz  respeito  às  letras  b,  c,  e  d,  sendo  certo,  todavia, 
que  a  classificação  na  letra  a  está  estimada  com 
absoluta  ob.jectividade.  No  que  toca  à  dos  traba- 
lhadores industriais  das  usinas,  vêm  eles  desde 
algum  tempo  concorrendo  com  uma  contribuição 


incidente  sobre  os  seus  salários,  na  base  de  Cr$ 
1,00  por  semana,  sob  o  titulo  "seguro  saúde."  Nes- 
te sentido  juntamos  ao  presente  cópias  da  cor- 
respondência expedida  pela  Directoria  do  Sindi- 
cato dos  Trabalhadores  na  Indústria  do  Açúcar  de 
Pernambuco.  Acresce,  ainda,  que,  na  forma  dos  le- 
vantamentos procedidos  pelo  Dr.  Valdir  Pessoa,  a 
renda  anual  dessa  contribuição  já  ascendeu  a  CrS 
3.180.000,00. 

Para  que  possa  essa  Piesidência  ter  bem  pre- 
sente o  esforço  e  a  boa-vontade  que  vêm  sendo 
desenvolvidos  pelos  usineiros  de  Pernambuco  e, 
notadamente,  pelos  trabalhadores  de  sua  indús- 
tria açucareira,  é  bastante  referir  que  os  primei- 
ros vêm  concorrendo,  mensalmente,  com  auxílios 
financeiros  que  têm  variado  entre  CrS  50.000,00 
e  CrS  236.772,10,  que  correspondem  à  maior  e  à 
menor  das  contribuições  concedidas  em  cada  um 
dos  meses  do  ano  próximo  passado  (1946).  Por 
outro  lado,  os  trabalhadores,  segundo  informes 
colhidos  no  próprio  Hospital  dos  Trabalhadores 
na  Indústria  do  Açúcar,  em  Recife,  vêm  propor- 
cionando para  a  manutenção  deste  os  seguintes 
recursos: 

Por  conta  ão  Fundo  Sindical 

Cr$ 

60  %  do  valor  da  sua  receita,  estima- 
da em  CrS  200.000,00,  anuais  ..  120.000,00 

Seguro  Saúde 

Contribuição  incidente  sobre  salários  600.000,00 

Renda  do  Sindicato 

30  %  das  rendas  resultantes  das  men- 
salidades dos  associados    180.000,00 


900.000,00 


Como  elemento  complementar  para  um  mais 
amplo  exame  da  situação  das  usinas,  apresenta- 
mos a  seguir  três  quadros  nos  quais  se  encontram 
indicadas  as  usinas  em  funcionamento  no  Esta- 
do, suas  quotas  de  produção,  renda  provável  cor- 
respondente à  taxa  de  Cr$  à,00  por  saco  de  açú- 
car, a  população  trabalhadora,  com  a  classifica- 
ção do  pessoal  empregado  na  indústria,  na  lavou- 
ra e  respectivos  contingentes  familiares.  Os  dados 
relativos  ao  censo  demográfico  foram  levantados 
por  ocasião  do  último  inquérito  realizado  pelo 
Dr.  Valdir  Pessoa,  de  que  V.  Ex.^  já  tem  conhe- 
cimento: 
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a)     1/'  ZONA  —  USINAS  COMPREENDIDAS  —  15  — 


PRODUÇÃO 

POPULAÇÃO  TRABALHADORA 

DENOMINAÇÃO 

DAS  USINAS 

Renda 

Na 

Na 

Contin- 

Totais 

Quotas 

gente 

ProiHivel 

Imhlstria 

Lai:>ovra 

Fam 

liov 

Boni  Jesus   

140 

543 

281 

086,00 

394 

1 

300 

8. 

470 

10 

164 

Bulhões  

111 

340 

222 

680.00 

200 

900 

5. 

500 

0 

600 

Capibaribe  

88 

526,00 

90 

300 

1 . 

950 

9 

340 

Ipojuca  

105 

328 

210 

656.00 

250 

2 

800 

15 

250 

Jaboatão   

139 

572 

279 

144,00 

290 

1 

450 

1 

740 

José  Rufino  

TO 

165 

140 

330,00 

154 

900 

5 

270 

6 

324 

Maiia  Mercês 

111 

119 

222 

238,00 

200 

1 

300 

7 

500 

9 

000 

Muiibeca  

85 

300 

170 

600,00 

"72 

600 

300 

4 

032 

Mussurepe  

118 

800 

237 

600,00 

234 

500 

3 

670 

4 

404 

N.  S.  Auxiliadora   

37 

692 

75 

384  00 

24 

200 

1 

120 

1 

344 

N.  S.  do  Carmo   

28 

996 

57 

992,00 

76 

550 

3 

100 

3 

726 

Salgado   

185 

729 

371 

458,00 

400 

2 

500 

14 

500 

17 

400 

Santo  Inácio   

85 

507 

171 

014,00 

225 

1 

100 

6 

625 

7 

950 

São  José   

97 

200 

194 

400,00 

180 

1 

400 

7 

900 

0 

480 

Tiúma  .  

263 

393 

526 

786.00 

800 

2 

100 

14 

500 

17 

400 

1.624 

947 

3.249.894,00 

3.589 

16 

.450 

•  100 

165 

120 

204 

b)    2.^  ZONA  —  USINAS  COMPREENDIDAS  —  8  — 


DENOMINAÇÃO 


PRODUÇÃO 


POPULAÇÃO  TRABALHADORA 


DAS  USINAS 

Renda 

Na 

Na 

Contin- 

Totais 

Quotas 

gente 

Provável 

Indústria 

Lavoura 

Familiar 

135 

380 

270 

760,00 

300 

150 

2 

250 

2.700 

45 

800 

91 

600,00 

65 

I.UOO 

250 

9.3.15 

C.  Olho  D'Água   

50 

400 

100 

800.00 

140 

200 

1 

700 

2.040 

127 

900 

255 

800.00 

200 

250 

2 

250 

2.700 

Matari  

135 

110 

270 

220,00 

247 

1 

235 

1.482 

N.  S.  Maravilhas  

132 

604 

265 

208,00 

316 

2.200 

12 

580 

15.096 

68 

311 

136 

622.00 

200 

1 

000 

1.200 

178 

166 

356 

332,00 

487 

1.400 

9 

435 

11.322 

873 

671 

1.747 

342.00 

1  955 

5.200 

38 

700 

45.855 
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c)    3.^  ZONA  —  USINAS  COMPREENDIDAS  —  23  — 


DENOMINAÇÃO 
DAS  USINAS 


PRODUÇÃO 


POPULAÇÃO  TRABALHADOHA 


Aripibii  

B.  Suassuna  .... 

Barreiros  

Cachoeira  Lisa  . . . 

Catende  

Caxangá   

Cucaú  

Estreliana  

Frei  Caneca   

MassauassLi  

Pedrosa   

Peri-Peri  

Pirangi  

Pumati  .  .  .  ;  

Rio  Una  

Roçadinho  

Santa  Teresinha  . 
Santo  André   . .  . . 

Serro  Azul   

Timbó-Assu  .  .  .  . 

Trapiche  

Treze  de  Maio  . . . 
União  e  Indústria 


Renda 

Na 

Na 

Contin- 

Totais 

Quotas 

gente 

— - — 

Proimvel 

Indústria 

—  

Lavoura 

Familiar 

o  A 

oU 

133 

160 

266,00 

221 

1 

000 

6 

105 

{  .  0^0 

1  A  O 

143 

286 

196,00 

208 

1 

500 

8 

900 

1 ') .  oUo 

34d 

CiC  1 

9o  1 

693 

922.00 

6 

500 

37 

250 

AA  ^f\í\ 

140 

U4o 

292 

090,00 

tJ\J\J 

2 

700 

16 

000 

i  y . ZUU 

44  / 

o  o  c 

z3o 

894 

470,00 

7 

000 

41 

700 

Dl' .  U4U 

140 

o  c:  ^ 

281 

714,00 

506 

i 

000 

C 

530 

ij  .  UoO 

213 

450 

426 

900,00 

800 

2 

800 

18 

000 

z 1 . ouy 

87 

400 

174 

800,00 

322 

1 

000 

610 

/  .  iyoÁ 

107 

700 

215 

400,00 

170 

720 

450 

0 .  Ó^U 

162 

927 

325 

854,00 

288 

1 

500 

8 

940 

10.728 

112 

928 

225 

856,00 

350 

j 

500 

9 

250 

11.100 

41 

939 

83 

878.00 

10 

300 

1 

550 

1.860 

60 

517 

121 

034.00 

500 

3 

725 

4 .  4ou 

88 

851 

177 

702,00 

280 

1 

100 

9 

900 

11.280 

82 

083 

164 

166,00 

400 

2 

000 

12 

000 

14.400 

133 

473 

266 

946,00 

200 

1 

800 

10 

000 

12.000 

429 

726 

859 

452,00 

1.000 

7 

000 

40 

000 

48 . 000 

59 

427 

118 

854.00 

120 

500 

3 

100 

3.720 

90 

645 

181 

290,00 

75 

162 

150 

324,00 

70 

1 

000 

5 

350 

6.420 

181 

447 

362 

894,00 

600 

4 

000 

23 

000 

27.600 

96 

900 

193 

800.00 

288 

2 

000 

11 

440 

13.728 

205 

375 

410 

750,00 

850 

4 

000 

24 

250 

29.100 

3.534 

279 

7.068 

558.00 

9.678 

51 

420 

308 

.050 

369.148 

d).    4.-''  ZONA  —  USINAS  COMPREENDIDAS  —  2 


DENOMINAÇÃO 
DAS  USINAS 


PRODUÇÃO 


POPULAÇÃO  TRABALHADORA 


Quotas 


Renda 
Provável 


Na 


Na 


Contin- 

\  gente 
Indústria  ]    Lavoura   i  Familiar 


Totais 


Água  Branca   

91 

1 

884  ! 

183 

786,00 

153 

1 .000 

5 

765  : 

6.918 

43 

024 

86 

048,00 

27 

300 

• 

1 

535  ■ 

1.862 

134 

i 

908 

1 

269 

816.00 

180 



■  1.300 

7 

1 

300  ' 

8.780 
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Òs  dados  demográficos  constantes  dos  quatro 
quadros  anteriores,  como  já  foi  dito.  foram  colhi- 
dos pelo  Dr.  Valdir  Fèssoa  e  constam  dos  questio- 
nários preenchidos  nas  usinas. 

Nota-se  uma  sensível  dispai-idade  entre  os 
aludidos  dados  demográficos  relativos  às  usinas 
compreendidas  na  3.  zona  e  a  cifra  global  atribuí- 
da aos  respectivos  municípios  pelo  Instituto  Bra- 
sileiro de  Geografia  e  Estatística,  em  1940,  quan- 
do foi  realizado  o  último  recenseamento.  O  prin- 
cipal motivo  para  explicar  essa  ocorrência,  a  nos- 
so ver,  reside  na  aplicação  sistemática  da  taxa  de 
5  pessoas  por  grupo  familiar,  além  do  respectivo 
chefe,  adoptada  pelo  Dr.  Pessoa,  em  seus .  le- 
vantamentos. É  sabido  que  na  zona  rural  vários 
elementos  do  grupo  familiar  trabalham  na  indús- 
tria e  na  lavoura  das  empresas,  de  modo  que  se 
torna  necessário  sem.pre  levar  em  conta  essa  cir- 
cunstância na  realização  dos  cálculos  para  os  efei- 


tos demográficos.  Acontece,  ainda,  que  entre  os 
trabalhadores  em  causa,  há  os  solteiros,  sem  con- 
tar ainda  com  os  elementos  flutuantes  que  são 
muito  frequentes  nos  trabalhos  das  usinas,  so- 
bretudo nos  períodos  de  moagem. 

Na  referida  zona,  trabalham  na  indústria 
9.678  pessoas  e  na  lavoura  51.420,  totalizando 
essas  parcelas  o  número  61.098.  Este  elevado  con- 
tingente de  elementos  humanos,  que  representam 
unidades  de  trabalho,  abrange,  sem  dúvida  mais 
de  uma  pessoa  do  mesmo  núcleo  familiar,  cir- 
cunstância que  conduz  a  uma  dupla  incidência 
desses  elementos. 

Esses  são,  em  nossa  opinião,,  os  principais 
fundamentos  da  disparidade  constatada. 

Resumindo  as  cifras  constantes  dos  quadros 
mencionados,  apresentam-se  pela  seguinte  forma 
as  massas  de  trabalhadores  empregados  na  lavou- 
ra e  na  indústria  açucareira  de  Pernambuco: 


POPULAÇÃO  TRABALHADORA 


ZUNAS 

Na 

Na 

Contingente 

Totais 

Indústria 

Lavoura 

Familiar 

 ••  • 

3.589 

16.450 

100.165 

120.204 

2.^   

1.955 

5.200 

38.700 

45.855 

3.»  

9.678 

51.420 

308.050 

369.148 

4.-''   

180 

1.300 

7.300 

8.780 

15.402 

74.370 

454.215 

543.987 

Por  outro  lado,  levando-se  em  conta  a  rela- 
ção de  3  leitos  por  1.000  pessoas,  e  as  cifras  in- 
dicadas, apura-se  que  a  população  trabalhadora 
com  actividade  na  zona  canavieira  de  Pernambu- 
co precisa  de  1.632  leitos,  distribuídos  pelas  4 
zonas  supra  indicada^-,  como  se  vê  adiante: 


ZONAS 


População  a 
ser  assistida 


Número  de 
leitos  na  hase 
da  relação  de 
3  : 1.000 


l.=i 
2  ^ 

4.^ 


120.204 
45.855 
369.148 
8.780 

543.987 


361 
138 
1.107 
26 

1.632 


No  tocante  aos  ambulatórios,  consoante  ficou 
de  início  declarado,  previu-se  o  fundamento  de 
41  unidades,  cujas  despesas  anuais,  com  pessoal, 
atingem: 


a)  5  do  tipo  I 

b)  7  do  tipo  II 

c)  29  do  tipo  III 


41 


Cr$ 

426.000,00 
352.800,00 
835.200,00 

1.314.000,00 


A  distribuição  dos  ambulatórios  em  causa  pe- 
las usinas  será,  em  princípio,  feita  pela  forma 
seguinte: 
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AMBULATÓRIO  DO  TIPO  I  —  5  — 


USINAS  —  10  — 

Renda  provável  a  ser 
aplicada  por 
safra 

Quantidade 

Com  Pessoal 

Nossa  Senhora  das  Maravilhas  .... 

í 
l 

356.332,00 
265.208,00 

í 
l 

1 

85.200,00 

1 

]71. 014,00 

í 

José  Rufino   

1 

! 
1 

281.086,00 
140.530,00 

1 

1 

\ 
1 

1 

85.200,00 

Maria  das  Mercês  .  

1 

■  22?  9'í8  00 

1 

1 
i 

i 

104.166,00 
693.922,00 

( 
\ 
l 

1 

85.200,00 

859.452,00 

1 

85.200,00 

894.470,00 

1 

85.200,00 

TOTAL   

4.048.418,00 

5 

426.000,00 

AMBULATÓRIO  DO  TIPO  II  —  7  — 


USINAS  —  9  — 

Renda  provável  a  ser 
aplicada  por 
safra 

Quantidade 

Com  Pessoal 

1 

270.760,00 

í 

i 

1 

50.400,00 

91.600,00 

[ 

279.144,00 

í 

i 

1 

50.400,00 

222.680,00 

[ 

526.786,00 

1 

50.400,00 

União  e  Indústria   

410.750,00 

1 

50.400,00 

426.900,00 

1 

50.400,00 

Trapiche  

362.894,00 

1 

50.400,00 

266.946,00 

1- 

50.400,00 

TOTAL   

2.858.460,00 

7 

352.800,00 
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AMBULATÓRIO  DO  TIPO  III  —  29  — 


Renda  provável  a  ser 

USINAS  —  29  — 

aplicada  por 

Quantidade 

Com  Pessoal 

safra 

1 
1 

183.768,00 

1 

28.800,00 

Aripibu  

160.266,00 

1 

28.800,00 

Barão  de  Suassuna   

286.196,00 

1 

28.800,00 

292.092,00 

1 

28.800,00 

Capibaribe  

88.526,00 

1 

28.800,00 

Caxangá   

281.714,00 

1 

28.800,00 

Central  Olho  D'Água   

100.800,00 

1 

28.800,00 

86.048,00 

1 

28.800,00 

255.800,00 

1 

28.800,00 

Estreliana  

174.800,00 

1 

28.800,00 

Frei  Caneca   

215.400,00 

1 

28.800,00 

210.656,00 

1 

28.800,00 

325.854,00 

1 

28.800,00 

Matari  

270.220,00 

1 

28.800,00 

Muribeca  

170.600,00 

1 

28.800,00 

Mussurepe  

237.600,00 

1 

28.800,00 

Nossa  Senhora  Auxiliadora   

75.384,00 

1 

28.800,00 

225.856,00 

1 

28.800,00 

Peri-Peri  

83.878,00 

1 

28.800,00 

Petribu  

156.622,00 

1 

28.800,00 

121.034,00 

1 

28.800,00 

177.702,00 

1 

28.800,00 

Salgado  

371.458,00 

1 

28.800,00 

57.392,00 

28.800,00 

Santo  André   

lio    OCA  nn 

1  lo .  854,00 

oQ  QfiA  nn 

Zo  .  oUU,UU 

194.400,00 

28.800,00 

181 . 290,00 

.  c>UU,UU 

150.324,00 

28.800,00 

193-.  800,00 

28.800,00 

TOTAL   ,  

5.448.334,00 

29 

835.200,00 
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Com  relação  aos  hospitais  foi  admitido,  em 
principio,  o  seguinte  agrupamento  das  usinas,  re- 
gistrando-se  também  nos  quadros  respectivos  as 
populações  a  serem  atendidas  de  cada  usina  e  as 
suas  contribuições  calculadas  na  base  de  30  %  do 
valor  das  taxas  de  CrS  2,00.  Vale  acrescentar  que 


tal  parcela  não  foi  ainda  estabelecida,  dependen- 
do a  sua  fixação  definitiva  de  estudos  finais  que 
estão  precedendo  a  elaboração  da  Resolução  a  ser 
expedida  pela  Comissão  Executiva,  sendo,  igual- 
mente, de  se  pôr  em  destaque  que  os  aludidos 
hospitais  contarão  também  com  outros  recursos: 


a)    HOSPITAL  CENTRAL  DO  RECIFE 


15  usinas 


USINAS 


População  a  ser 
assistida 


Bom  Jesus  

Bulhões  

Capibaribe  

Ipojuca  

Jaboatão   

José  Rufino   

Maria  das  Mercês   

Muribeca  

Mussurepe  

Nossa  Senhora  Auxiliadora 
Nossa  Senhora  do  Carmo  . 

Salgado  

Santo  Inácio   

São  José   

Tiúma  


10.164 
6.600 
2.340 

18.300 
1.740 
6.324 
9.000 
4 . 032 
4,404 
1.344 
3.726 

17.400 
7.950 
9.480 

17.400 

120.204 


Valor  da  coyitrihuição  da 
usina,  correspondente  a 
30  %  da  taxa  de  Cr$  2,00 


84.325,80 
66.804,00 
.557,80 
,196,80 
.743,20 
.099,00 
.671,40 
,180,00 
.280,00 
22.615,20 
17.217,60 
111.437,40 
51.304,20 
58.320,00 
158.035,80 

974.788,20 


26. 

63. 

83. 

42. 

66. 

51 

71. 


b)  -HOSPITAL  DE  GOIANA  —  3  usinas 


USINAS 

População  a  ser 
assistida 

Valor  da  contribuição  da 
usina,    correspondejite  a 
30  %  da  taxa  de  Cr$  2,00 

Matari  

Nossa  Senhora  das  Maravilhas   

Santa  Teresa   

1.482 
15.096 
11.322 

81.066,00 
79.562,40 
106.899,60 

27.900 

267.528,00 

c)    HOSPITAL  DE  TAMBÉ  —  1  usina  — 

USINAS 

População  a  ser 
assistida 

Valor  da  contribuição  da 
usina,    correspondente  a 
30  %  da  taxa  de  Cr%  2.00 

Central  Olho  D'Agua   

2.040 

30.240,00 

d)    HOSPITAL  DE  NAZARÉ  DA  MATA  —  4  usinas 

USINAS 

População  a  ser 
assistida 

Va/.or  da  confribidção  da 
usina,    correspondente  a 
30  %  da  taxa  de  Cr$  2,00 

Aliança  

Barra  

2.700 
9.315 
2.700 
1.290 

31.228,00 
27.480,00 
46.740.00 
40.986,60 

15.915 

226.434,60 
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e)    HOSPITAL  DE  ESCADA  —  9  usinas 


Pojiulação  a  ser 

.  Valor  da  contribuição  da 

USINAS 

usina,    correspondente  a 

■  —  

assistida 

30  %  da  taxa  de  Cr$  2,00 

Aripibu   . 

7.326 

=-===                — — - — =^-- 

48.079,80 

Barão  de  Suassuna   

10.608 

85.858.80 

Cachoeira  Lisa   

19.200 

87.627,60 

a  Yan  0"á 

o  .  UoD 

O  A     1  A  90 
o**  .  D l^.ZU 

7.932 

52.440,00 

Massauassu  

10.728 

97.756,20 

Pedrosa   

11.100 

67.756,80 

Timbó-Assu  

6.420 

15 . 097,20 

União  e  Indústria   

29.100 

123.225^00 

110.450 

692.355,60 

f ) 

HOSPITAL 

DE 

BARREIROS         4  usinas 

População  a  ser 

Valor  da  contribuição  da 

USINAS 

usina,    correspondente  a 

assistida 

30  %  da  taxa  de  Cr.S  2,00 

44.700 

208.176,60 

Cucaú  

21.600 

128.070.00 

Rio  Una 

14.400 

49.249,80 

27.600 

108.868,20 

108.300 

494.364,60 

2") 

'  HOSPITAL  DE 

PALMARES  —  10  usinas 

População  a  ser 

Valor  da  contribuição  da 

USINAS 

usina,    correspondente  a. 

assistida 

30  %  da  taxa  de  Cr$  2,00 

Catende  .................. 

50 . 040 

268.341,00 

Frei  Caneca   

5.340 

64.620,00 

Peri-Peri  

1.860 

25.163,40 

4.430 

36.310,20 

Pumati  

11.280 

.53.310,60 

12.000 

80.083,80 

48.000 

257,835.60 

3.720 

35.656,20 

C  y^T*l'j^        A  V 1  1  1   

ocil  o    £\c.  UI     .-  .  .  .          .  -v  -  .  i  •  - 

54.387.00 

13.728 

58.140,00 

1 

150.398 

933 . 847,80 

n; 

HOSPITAL 

DE 

GARANHUNS  —  2  usinas 

População  a  ser 

Valor  da  contribuição  da 

U  o  i  iV  A  o 

Usina,    correspondente  a 

assistida 

30  %  da  taxa  de  CrS  2,00 

6.918 

55.130,40 

1.862 

25.814,40 

8.780 

80.944,80 
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Procedido  o  agrupamento  das  usinas  de  acor- 
do com  a  esfera  de  acção  que  se  pretende  dar  a 
cada  um  dos  hospitais  indicados,  verifica-se  que 
sao  grandes  as  deficiências  de  todos  eles,  em  con- 
fronto com  os  encargos  que  lhes  caberão.  A  mas- 
sa de  pessoas  a  ser  atendida  atinge  a  543.987, 
que  reclamam,  na  base  de  3  leitos  por  1.000  pes- 
soas, nada  menos  de  1.632  leitos.  Os  hospitais  em 
tela  dispõem  apenas  de  544  leitos,  sendo  de  notar 
que  quase  todos  eles,  ou  sejam  os  regionais,  aten- 
dem a  toda  a  população  da  sua  zona  de  acção  e 


não  apenas  os  trabalhadores  do  açúcar.  Não  se 
acha  também  esclarecido  se  os  referidos  hospitais, 
pela  sua  localização,  prédios  e  instalações  pode- 
rão experimentar  as  ampliações  que  se  tornam 
indispensáveis.  Verificada  essa  possibilidade,  há 
também  a  se  examinar  o  montante  das  despesas 
com  as  obras  a  serem  construídas  e  com  as  ins- 
talações a  serem  adquiridas. 

O  quadro  que  se  segue  apresenta  os  vários 
elementos  que  se  tornam  necessários  a  uma  visão 
de  conjunto  da  situação  dos  mencionados  hospi- 
tais e  das  necessidades  dos  mesmos  em  leitos. 


Número  de 

População  a  ser 

Necessidade  de 

Número  de 

HOSPITAIS 

leitos 

leitos 

assistida 

Base:  3/1000 

Usinas 

Central  do  Recife  ( * )   

100 

120 

204 

361 

15 

de 

Goiana  (**)   

40 

27 

900 

84 

3 

de 

També  

22 

2 

040 

6 

1 

de 

Nazaré  da  Mata   

40 

15 

915 

48 

4 

de 

100 

110 

450 

331 

9 

de 

Barreiros   

42 

108 

300 

325 

4 

de 

Palmares   ^. .  . . 

100 

150 

398 

451 

10 

de 

Garanhuns   

100 

8 

780 

26 

2 

TOTAIS   

544 

543 

987 

1.632 

48 

(*)  —  Em  relação  ao  Hospital  Central  do  Recife,  cogita-se  da  construção  de  novas  instalações,  sendo  todavia  de  se  ter  em 
vista  que  e.xiste  na  referida  cidade,  em  funcionamento,  o  Hospital  dos  Empregaí^os  na  Indústria  de  Açúcar  que  dispõe  de  100-  leitos, 
não  sendo,  no  entretanto,  muito  satisfatórias  as  suas  condições  de  funcionamento. 


(**)  —  Entre  os  40  leitos  exHstem  12  destinados  à  Maternidade. 


Vale  destacar,  ainda,  que  no  enquadram.ento 
das  usinas,  para  os  fins  dos  serviços  hospitalares, 
foram  introduzidas  algumas  alterações  em  relação 
ao  zoneamento  adoptado  pelo  Departamento  de 
Assistência  Hospitalar  de  Pernambuco.  Essas  al- 
terações consistem  na  vinculação  das  usinas  Ipo- 
juca.  Salgado,  Mussurepe  e  São  José  à  l.'^  zona, 
quando  as  duas  primeiras  foram  classificadas  na 
3.^  região  e  as  duas  últimas  na  2  ^  região,  consi- 
deradas estas  na  forma  da  classificação  daquele 
Departamento. 

Pelos  dados  expostos,  é  evidente  que  já  che- 
gámos a  uma  avançada  fase  dos  estudos  para  dar- 
mos inicio  aos  trabalhos  adequados  à  prestação 
de  um  idóneo  e  efectivo  serviço  de  assistência 
médica  e  hospitalar  aos  trabalhadores  industriais 
e  rurais  da  indústria  e  da  lavoura  canavieiras  de 
Pernambuco. 

Já  dispomos  de  elementos  e  subsidios  que  nos 
permitem  uma  segura  visão  de  conjunto  do  pro- 


blema e  de  vários  dos  seus  principais  aspectos  de 
detalhe. 

Há,  todavia,  necessidade  de  uma  melhor  co- 
ordenação desses  elementos  para  que  as  soluções 
definitivas  a  serem  dadas  correspondam  a  um 
programa  contínuo  e  sistemático  de  iniciativas  e 
realizações. 

Ao  lado  da  actualização  dos  dados  comple- 
mentares sobre  as  instalações  actuais  dos  serviços 
médicos  das  usinas  e  dos  hospitais  regionais  que 
se  encontram  na  nossa  esferá  de  acção,  há  a  con- 
siderar as  reais  possibilidade  de  poderem  os  mes- 
mos experimentar  os  acréscimos  e  as  adaptações 
indispensáveis  às  suas  novas  tarefas. 

É  necessário  também  se  proceder  a  um  reexa- 
me dos  dados  demográficos  levantados  nos  inqué- 
ritos procedidos  nas  usinas,  consoante  já  tivemos 
oportunidade  de  referir. 

Um  outro  aspecto,  que  precisa  ser  levado  na 
devida  conta,  é  o  relacionado  com  a  parte  finan- 
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ceira  do  empreendimento.  No  que  concerne  à  re- 
ceita a  ser  realizada,  necessária  se  torna  uma  ar- 
ticulação com  os  órgãos  -e  entidades  interessadas, 
para  a  constituição  de  um  fundo  financeiro,  des- 
tinado ao  custeio  dos  encargos.  Com  referência 
às  despesas  é  preciso  que  as  previsões  sejam  re- 
vistas e  fixadas  em  bases  definitivas  e  concretas. 

Conforme  já  ficou  acentuado  nesta  exposição, 
foi  prevista  uma  receita  global  a  ser  realizada  por 


ano,  de  CrS  27.007.190,00,  de  acordo  com  as  dis- 
criminações feitas. 

Por  seu  turno  as  despesas,  conforme  as  esti- 
mativas, que,  de  certo,  estão  sujeitas  a  grandes 
alterações,  ascenderão  a  CrS  19.609.180,00. 

Quer-nos  parecer,  no  entretanto,  que  ascen- 
derão a  quantia  bem  superior  tais  encargos,  como 
se  pode  depreender  das  cifras  adiante  alinhadas: 


a)  Ambulatórios 

1)  Pessoal  Cv$ 

5  do  tipo     I   426.000,00 

7  do  tipo   II    352.800,00 

29  do  tipo  III    835.200,00 

41 

2)  Material  


CrS 


1.614.000,00 


7.452.900,00 


b)  Hospitais  Regionais 

1)  Pessoal 

7  unidades  

2)  Material 

■  1271  leitos  na  base  de  CrÇ  20,00  por  dia  (1.271.420,00)  x  365  =^ 

c)  Hospital  Central  em  Recife,  com  capacidade  para  361  leitos  —  Base 
inicial  admitida  


Cr$ 


168.000,00 


9.066.900,00 


9.278.300,90  9.446.300,00 


4.500.000,00  4.500.000,00 


Cr$  23.013.200,00 


Pelas  considerações  acim.a  desenvolvidas  e 
pelos  dados  abundantes  que  as  instruem,  a  nos- 
so ver,  pedem  ser  adoptadas  as  seguintes  con- 
clusões: 

I)  A  assistência  m.éd.ico-hospitalar  aos  tra- 
balhadores da  lavoura  e  da  indústria  açucareiras 
do  Estado  de  Pernambuco  deverá  ser  prestada  em 
duas  etapas:  —  uma  na  própria  usina,  através  de 
ambulatórios  providos  dos  recursos  indispensá- 
veis às  suas  actividades  em  condições  razoáveis  de 
eficiência;  outra  nos  hospitais  regionais,  ou  hos- 
pital central  a  ser  construído  ou  adaptado  na  ci- 
dade do  Recife; 

II)  Para  os  fins  do  item  anterior,  deverão 
ser  construídos,  adaptados  e  instalados  os  ambu- 
latórios que  se  fizerem  necessários  e  os  hospitais 
regionais  terão  de  se  aparelhar  convenientemente 
e  na  medida  das  actividades  que  passarão  a 
exercer; 

III)  É  necessário  que  se  delibere,  em  ca- 
racter definitivo,  se  o  Hospital  Central  do  Recife 
resultará  de  uma  nova  construção  ou  da  adapta- 
ção de  um  dos  hospitais  já  em  funcionamento  na 
cidade;  aliás,  sobre  o  assunto  há  a  se  examinar  a 


situação  do  Hospital  dos  Trabalhadores  na  Indús- 
tria do  Açúcar  de  Pernambuco,  que  desde  alguns 
anos  vem  funcionando  em  Recife.  Além  disso,  é 
preciso  se  ter  em  vista,  qualquer  que  seja  a  .solu- 
ção a  prevalecer,  as  condições  e  os  meios  para  a 
hospitalização  na  correspondência  de  361  leitos 
do  pessoal  compreendido  na  1.^  zona,  durante  n 
período  de  construção  ou  adaptação  do  referido 
hospital.  O  Hospital  Central  do  Recife  deverá 
funcionar  como  hospital  de  clinicas,  para  o  que 
serão  instalados  todot,  os  serviços  especializados. 
Para  esse  Hospital  serão  transferidos,  em  casos 
especiais,  os  doentes  que  não  possam  ser  tratados 
convenientemente  nos  hospitais  regionais,  ou  que 
pela  natureza  das  intervenções  cirúrgicas,  não 
possam  ser  operados  nos  hospitais  locais.  Essas 
necessidades  deverão  ser  consideradas  na  plani- 
ficação da  mencionada  organização. 

IV)  Para  a  objectivação  dessas  medidas  é 
indispensável  a  constituição  de  um  órgão  próprio, 
com  a  necessária  autonomia  e  autoridade  para 
ultimar  os  estudos,  promover  os  entendimentos 
com  os  órgãos  interessados  e  executar  as  medidas 
para  a  perfeita  realização  dos  empreendimentos; 

V)  Todos  os  recursos  a  serem  realizados  de- 
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verao  ser  reunidos  em  um  "Fundo"  a  ser  movi- 
mentado pelo  órgão  referido  no  item  anterior, 
sob  a  sua  efectiva  responsabilidade,  cabendo-lhe 
prestar  contas,  mensalmente,  a  um  Conselho  Fis- 
cal e  de  Tomadas  de  Contas,  constituído  pelos  re- 
presentantes das  entidades  interessadas. 

Esses  balancetes  mensais,  depois  de  submeti- 
dos ao  exame  e  a  aprovação  daquele  Conselho, 
serão  publicados  na  Imprensa  e  remetidas  cópias 
às  entidades  já  mencionadas. 

VI)  Deverá  ser  estudada  a  conveniência  da 
instalação  de  um  Laboratório  Central,  anexo  ao 
Hospital  Central  do  Recife,  para  o  fim  de  forne- 
cer, na  medida  aconselhável,  os  medicamentos  a 
serem  utilizados  nos  ambulatórios  e  nos  hospitais 
regionais. 

Neste  particular  os  resultados  poderão  ser  da 
mais  alta  valia.  O  professor  Silva  Melo,  cuja  au- 
toridade está  acima  de  qualquer  dúvida,  assim  se 
expressa: 

"Os  remédios  inúteis,  os  inapropria- 
dos, os  medicamentos  caros,  em  geral  devi- 
do às  patentes,  muitos  deles  apenas  de 
efeito  psicoterápico,  são  frequentemente  ad- 
quiridos à  custa  de  inúmeras  restrições  que 
vão,  não  raro,  a  sacrifícios  na  própria  ali- 
mentação." 

Para  bem  ilustrar  as  vantagens  de  tal  empre- 
endimento transcrevemos,  em  anexo,  alguns  tre- 
chos do  trabalho,  sob  o  título  "O  Custo  dos  Re- 
médios e  a  Economia  Médico  Farmacêutica"  de 
autoria  do  Dr.  José  Palmério.  ilustre  médico  de 
São  Paulo,  onde  a  matéria  é  versada  de  maneira 
muito  ampla  e  abundantemente  documentada. 

Na  ordem  das  razões  constantes  do  referido 
anexo,  para  o  qual  encarecemos  a  atenção  de=;sa 
Presidência,  poderiam  ainda  ser  alinhadas  valio- 
sas opiniões  e  documentos  os  mais  convincentes. 

Na  primeira  fase,  todavia,  e  antes  de  se  tor- 
nar efectiva  essa  iniciativa,  poderiam  ser  centra- 
lizadas as  aquisições  de  medicamentos  para  serem 
distribuídos  entre  os  hospitais  e  ambulatórios, 
com  sensíveis  vantagens  técnicas  e  económicas. 

Neste  sentido,  poderia  ser  organizada  pelo 
órgão  próprio,  uma  relação  dos  medicamentos  a 
serem  adquiridos,  observados  os  preceitos  e  su- 
gestões constantes  das  prescrições  acima. 

Antes  de  terminar,  desejamos  acentuar  que  a 
presente  exposição  não  chega  a  constituir  um 
plano  definitivo  para  a  organização  e  funciona- 
mento dos  serviços  de  assistência  médico-hospita- 
lar  e  farmacêutica  no  Estado  de  Pernambuco; 
estamos  certos  de  que  há  ainda  muitos  acertos  e 
ajustamentos  a  serem  procedidos,  como,  aliás,  já 
salientámos;  mas  os  amplos  dados  apresentados, 
depois  de  revistos  e  completados,  poderão,  sem 
dúvida,  permitir  a  estruturação  do  programa  de 
trabalho,  e  postos,  desde  logo,  em  execução  vá- 
rios dos  seus  itens. 

Se  houver  realmente  propósitos  sérios  e  cons- 
trutivos dos  grupos  interessados  na  solução  de 
tão  importante  e  premente  problema,  poderemos 


dentro  de  pouco  tempo  colher  os  primeiros  resul- 
tados de  tão  patriótico  e  meritório  empreendi- 
mento. 

É  do  nosso  dever,  por  fim,  salientar  que  te- 
mos encontrado  da  parte  dos  responsáveis  pelos 
sectores  da  indústria,  da  lavoura  e  do  trabalho  do 
açúcar  o  mais  vivo  interesse  pelo  assunto.  Vários 
foram  os  endendimentos  tidos  com  os  dirigentes 
do  Hospital  dos  Trabalhadores  na  Indústria  do 
Açúcar  de  Pernambuco  e  da  Cooperativa  dos 
Usineiros  do  Estado,  desenvolvidos  sempre  em 
bases  inteiramente  satisfatórias.  Trocamos  pontos 
de  vista  com  os  Srs.  José  Pessoa  de  Queiroz,  Joa- 
quim Bandeira,  Gil  Maranhão  e  João  Santos, 
membros  da  direcção  daquela  Cooperativa,  encon- 
trando sempre  grande  entusiasmo  dos  mesmos 
pelos  trabalhos  em  estudo. 

Ao  lado  disso,  entramos  em  contacto  com  vá- 
rios usineiros  pernambucanos,  entre  os  quais  po- 
demos referir  os  Srs.  Antônio  da  Costa  Azevedo, 
Batista  da  Silva,  Manuel  de  Brito,  Luís  Dubeux 
Júnior,  Fileno  de  Miranda,  Mário  Monteiro  e 
Leôncio  Araújo.  De  todos  notamos  invariavel- 
mente todo  o  interesse,  sendo  de  destacar  que  o 
Sr.  Costa  Azevedo  chegou  a  declarar,  não  somen- 
te que  dava  todo  o  seu  apoio  à  iniciativa,  mas 
também  estava  pronto  a  observar,  sem  qualquer 
delonga,  todas  as  medidas  e  a  realizar  todas  as 
obras  e  instalações  que  venham  a  caber  à  Usina 
Catende. 

Dentro  do  desenvolvimento  a  que  chegaram 
os  estudos  e  os  empreendimentos  a  que  nos  re- 
portamos, parece-nos  que  seria  do  maior  provei- 
to a  designação  de  um  representante  deste  Insti- 
tuto junto  aos  órgãos  de  classe,  em  Pernambuco, 
para  prosseguir  e  ultimar  os  entendimentos,  já 
tão  adiantados,  coordenar  as  iniciativas  e  os  re- 
cursos e  promover  a  efectiva  realização  do  pro- 
grama de  trabalhos. 

Aliás,  quer-nos  parecer  também  que  poderia 
logo  ser  constituído  o  fundo  financeiro  acima  alu- 
dido, para  o  qual  seriam  transferidos  todos  e 
quaisquer  recursos  a  serem  destinados  ao  empre- 
endimento de  que  nos  ocupamos. 

Esperando  ter  observado  as  instruções  dessa 
Presidência,  corh  a  apresentação  dos  resultados 
constantes  desta  exposição,  apresentamos  .'a  V. 
Ex.^  nossas 

Saudações  Atenciosas 
Nelson  Coutinho" 

*  * 
ANEXO 

TRECHOS  EXTRAÍDOS  DA  OBRA  "O  CUSTO 
DOS  REMÉDIOS  E  A'  ECONOMIA  MÉDICO 
FARMACÊUTICA,"   DO   DR.   JOSÉ  PALMÉRIO 

"Em  vários  hospitais  civis  e  militares,  têm- 
se  fundado  laboratórios  que  produzem  dentro 
do  maior  rigor  cientifico  as  fórmulas  mais  usuais 
na  terapêutica  clínica,  mercê  do  qual  se  pode  al- 
cançar uma  ideia  aproximada  do  custo  dos  re- 
médios. Assim,  num  Hospital  que  visitamos,  de 
São  Paulo,  a  farmácia  devidamente  aparelhada, 
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passou,  de  certo  tempo  a  esta  parte,  graças  ao 
aperfeiçoamento  administrativo  do  estabelecimen- 
to, a  fabricar  seus  remédios  obtendo  com  isso 
uma  economia  de  várias  dezenas  de  contos  por 
ano. 

Trata-se  de  um  magnífico  hospital  onde  há 
cerca  de  7.000  pessoas  e  o  serviço  clinico  geral  é 
variadíssimo.  As  tabelas  que  publicamos  mostram 
a  en.orme  diferença  entre  o  custo  "oficial"  dos 
medicamentos  e  o  seu  preço  de  venda  dos  cor- 
respondentes comerciais.  Em  São  Paulo,  pode-se 
observar  grande  economia  na  fabricação  de  re- 
médios, nos  Hospitais  da  Força  Pública,  no  Mu- 
nicipal, no  da  Santa  Ca.sa,  no  Serviço  Clínico  da 
Penitenciária  do  Estado,  no  Hospital  do  Juqueri, 
etc.  No  Rio  de  Janeiro,  o  mesmo  sucede  no  Hos- 
pital Militar  e  agora  na  Prefeitura,  com  o  Labo- 
ratório fundado  pelo  Dr.  Jesuino  Albuquerque, 
em  tão  boa  hora. 

No  Instituto  Militar  de  Bacteriologia,  sob  a 
administi-ação  do  Tenente-Coronel  Dr.  Alarico 
Damásio,  após  a  ampliação  e  melhoramento  de 
sua  aparelhagem,  passou-se  a  produzir  grandes 
quantidades  de  vacinas  para  todo  o  exército,  hos- 
pitais municipais,  e  até  para  o  comércio,  produtos 
esses  muitíssimo  acreditados.  As  rendas  do  esta- 
belecimento, de  11  contos  passaram  a  120  contos, 
e  o  valor  da  produção  calculada  pelos  preços  da 
tabela,  que  é  inferior  em  média  de  50  %  aos  pro- 
dutos similares  da  praça,  foi  em  1940  a  mais  de 
1.000  contos  de  réis,  dando  uma  renda  liquida  de 
cerca  de  100  contos. 

Grandes  economias,  sem  prejuízo  de  aperfei- 
çoamentos técnicos,  vêm  sendo  realizados  no  La- 
boratório Químico  Farmacêutico  do  Exército,  se- 
gundo declarações  do  Coronel  Dr.  Abelardo  Faria 
Alvim,  quando  director  do  Estabelecimento. 

O  Dr.  Botafogo  Gonçalves,  antigo  Chefe  do 
Laboratório  de  Manguinhos,  em  comissão  da  Pre- 
feitura para  instalação  e  direcção  do  laboratório 
de  produtos  farmacêuticos  da  Municipalidade,  de- 
clarou que  para  dar  uma  ideia  da  economia  que 
a  iniciativa  trará  aos  cofres  municipais,  basta  sa- 
lientar que  os  produtos  de  maior  consumo,  como 
injecções  de  bismuto,  gluconato  de  cálcio,  extrac- 
to hepático,  com  os  quais  a  Prefeitura  gastou 
cerca  de  250  contos  em  1939.  poderão  ser  fabrica- 
dos no  Laboratório  pela  terça  parte,  além  de  ter 
todo  controle  de  dosagem  e  eficácia."  —  (f)s. 
99/100). 

—  "O  facto  se  passa  também  nos  Estados- 
Unidos.  Eis  como  se  expressa  Fantus:  "A  eco- 
nomia realizada  em  instituições  como  o  Cook 
County  Hospital,  mediante  a  cooperação  entre 
médicos  que  receitam  e  farmacêuticos  fornecedo- 
res, pode  facilmente  atingir  a  soma  tão  vultosa 
que  eu  hesito  citá-la."  (fls.  100). 

—  "A  "American  Medicai  Assc':-iatiori"  ilus- 
trou há  tempos  o  facto,  organizando  uma  lista 
com  12  produtos  dos  mais  utilizados  na  clínica  e 
que,  receitados  sob  o  nome  químico  comum,  não 
patenteado,  custavam  juntos  6  dólares  e  40,  en- 
quanto que  prescritos  sob  os  nomes  registrados 
ficavam  em  25  dólares  e  30.  Aqui  no  Brasil,  o 
preço  duma  mesma  solução  de  Gluconato  de  Cál- 


cio, fabricada  às  vezes,  numa  mesma  casa,  com 
nomes  diversos,  pode  variar  de  8â  a  20S000  !"  — 
(fls.  108). 

—  "Uma  das  medicaições  mais  na  moda.  nos 
dias  que  correm  é  a  das  vitaminas  de  que,  em 
verdade,  são  notórias  as  grandes  propriedades  te- 
rapêuticas, mas,  também,  de  que,  em  verdade, 
muito  se  tem  abusado.  É  o  bastante  relancear-se 
os  olhos  sobre  a  excelente  obra  "The  Vitamins" 
em  que  colaboraram,  sob  os  auspícios  da  presti- 
giosa AMERICAN  MEDICAL  ASSOCIATION,  que 
a  editou,  cerca  de  trinta  autoridades  médicas  dos 
diversos  ramos  correlatos  à  vitaminologia  (Pedia- 
tria, Nutrição,  Bioquímica.  Biologia,  Medicina  Ex- 
perimental, etc,  etc.)  para  que  se  fique  compene- 
trado da  exorbitante  ampliação  do  campo  terapêu- 
tico daquelas  substâncias,  que  se  está  verificando 
na  clínica.  Entretanto,  como  não  é  este  o  tema  em 
discussão,  nem  muito  menos  se  põe  em  dúvida  o 
valor  das  vitaminas,  limitemo-nos  a  mostrar  a  dis- 
paridade _  entre  o  custo  da  matéria-prima  e  o  do 
remédio  preparado,  mercê  da  intromissão  de  in- 
finitos intermediários  e  exploradores  no  ne- 
gócio .  . . 

VITAMINAS  A  e  D  —  A  reunião  destas  vita- 
minas, em  fórmulas  hipodérmicas.  dá  produtos  que 
custam  no  mínimo,  3.$000  a  ampola,  doses  de 
5.000  Unidades.  No  entanto,  até  r940,  com  lOSOOO 
do  produto  importado,  obtinha-se  1.000.000  de 
Unidades,  isto  é,  matéria  para  200  ampolas  com 
5.000  Unidades.  (4  ampolas  x  200). 

VITAMINA  B  —  O  quilo  da  aneurina  crista- 
lizada era  até  há  pouco,  35:0008000,  isto  é,  35S000 
a  grama.  As  ampolas  mais  fortes,  contendo  um 
centigramo,  ficariam  em  700  rs.,  fora  a  mão-de- 
obra  e  o  indispensável  intermédio  comercial  que 
não  passaria,  razoavelmente  de  outros  700  rs.  Pois, 
uma  dessas  ampolas  custa  não  menos  de  ]0$000. 

VITAMINA  C  —  Custa  o  quilo  2;000$000. 
Grama  2S000,  os  preparados  fortes,  da  praça,  têm 
meia  grama,  isto  é,  ISOOO  da  droga,  mas  custam 
nunca  menos  de  lOSOOO,  nesta  dose.  —  (fls.  109)." 
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I  A  sair :  | 

1  RELATÓRIO  SÔBRE  O  ESTADO  DAS  | 

i  CAPITANIAS  CONQUISTADAS  i 

1  NO  BRASIL  I 

1  De  Adriaen  Van  der  Dussen  ao  Conselho  | 

=  dos  XIX  na  Câmara  de  Amsterdam,  em  = 

i  4  de  abril  de  1940  i 


i  Tradução,  introdução  e  notas  de  | 

1  JOSÉ  ANTONIO  GONSALVES  DE  MELO,  | 
i  neto  I 
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EXPORTAÇÃO  DE  ÁLCOOL  PARA  O  EXTERIOR 


Em  carta  de  11  de  março  último,  a  firma 
Filipe  Alves  Vieira,  de  São  Paulo,  propôs  a  ex- 
portação de  2.000.000  de  litros  de  álcool-anidro 
para  Portugal,  mediante  a  isenção  da  taxa  do 
Instituto,  bem  como  da  possibilidade  da  isenção 
do  imposto  de  consumo. 

A  Delegacia  Regional  de  São  Paulo,  em  carta 
de  19  do  mesmo  mês,  julgou  de  grande  conveni- 
ência a  exportação  proposta,  sugerindo  ficasse  a 
mesma  sujeita  às  seguintes  condições: 

1.  "  —  Correrão  por  conta  do  expoi-tador  todas 
as  despesas,  inclusive  as  de  frete  do  álcool  e  de 
retorno  do  vasilhame,  entre  as  distilarias  e  o  por- 
to de  embarque; 

2.  "  —  O  álcool  será  adquirido  nas  distilarias, 
ao  preço  da  tabela  de  CrS  1,50  por  litro; 

3.  °  —  A  margem  do  exportador  não  poderá  ser 
superior  a  10  %  sobre  o  custo  do  álcool,  posto  a 
bordo  em  Santos; 

4.  °  —  Qualquer  ]ucro  acima  de  10  %,  de  acor- 
do com  apuração  feita  pelo  Instituto,  deverá  o 
exportador  recolher  ao  Instituto,  para  crédito  da 
"Caixa  do  Álcool." 

A  Secção  do  Álcool-Motor,  em  parecer  de  31 
de  março,  concordando  com  a  proposta,  fez,  a  res- 
peito, as  seguintes  considerações  e  cálculos: 

a)  —  O  negócio  que  propõe  o  Sr.  Filipe  Al- 
ves Vieira  será  feito  na  base  do  preço  de  CrS 
3,00  por  litro,  F.  O.  B.  Santos,  não  esclarecendo  a 
proposta  se  está  incluído  no  preço  o  custo  do  va- 
silhame; 

b)  —  Sem  o  valor  da  taxa,  o  custo  do  álcool- 
anidro,  posto  em  São  Paulo,  Capital,  é  o  seguinte: 


Preço  na  usina    CrS  1,50 

Frete  e  retorno  do  vasilhame    CrS  0,25 

Cr$  1,75 

c)  —  Para  o  caso  da  exportação,  deverão  ser 
consideradas  as  seguintes  parcelas: 

Custo  em  São  Paulo    CrS  1,75 

Frete  e  retorno  —  Santos    Cr?  0,20 

Imposto  de  exportação    CrS  0,20 

Despesas  em  Santos    CrS  0,05 

Cr$  2,20 

Lucro  de  10  %    Cr$  0,22 

Eventuais   Cr$  0,08 

Apuração  para  o  exportador    CrS  2,50 

Valor  da  venda    Cr$  3,00 

Saldo,  destinado  à  Caixa  do  Álcool..    Cr$  0,50 


d)  —  A  Caixa  do  Álcool  receberia,  assim, 
cerca  de  CrS  0,50  por  litro  e  deixaria  de  ocorrer 
aos  encargos  decorrentes  da  entrega  às  Cias.  de 
Petróleo,  para  fins  de  mistura,  de  2.000.000  de 
litros,  que,  em  São  Paulo,  à  razão  de  CrS  0,55  por 
litro  (Cr$  0,30  diferença  de  preço  da  entrega  às 
Companhias  e  Cr$  0,25  de  despesas  de  fretes),  se 
elevam  a  um  total  de  Cr$  1.100.000,00. 

Por  despacho  de  2  de  abril  findo,  o  Sr.  Pre- 
sidente mandou  ouvir,  sobre  o  caso,  a  Secção  Ju- 
rídica e  esta,  depois  de  apreciar  a  matéria,  opi- 
nou por  que  fosse  autorizada  a  exportação,  nos 
termos  da  proposta  da  Delegacia  Regional  de  São 
Paulo,  devidamente  aprovada  pela  Secção  do 
Álcool-Motor  e  pela  Gerência  do  Instituto. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  proposta  de 
exportação  dc  álcool-anidro,  nas  condições  indi- 
cadas pela  Delegacia  Regional  de  São  Paulo  e  no 
parecer  da  Secção  do  Álcool-Motor,  no  caso  de 
serem  as  mesmas  aceitas  pelo  exportador.  Em  ca- 
so contrário,  mesmo  fazendo  concessões  maiores, 
a  critério  do  Sr.  Presidente,  a  exportação  deverá 
ser  animada,  pelo  interesse  dc  dar  escoamento  ao 
estoque  de  álcool  que  existe  em  São  Paulo,  su- 
perior às  possibilidades  actuais  de  entrega  às  Cias. 
de  Petróleo  para  mistura  à  gasolina. 

A  simples  economia  para  a  Caixa  do  Álcool, 
de  CrS  0,55  por  litro,  demonstrada  no  parecer  da 
Secção  do  Álcool-Motor,  é  razão  suficiente  para 
ser  autorizada  a  exportação,  desde  que  seja  apu- 
rado o  preço  líquido  de  CrS  1,50,  nas  distilarias, 
concluiu  a  Comissão  Executiva. 


"A  defesa  da 
produção  açucareira" 

CS."  edição^ 

Leonardo  Truda 


Preço   Cr$  12,00 

Pelo  Cotreití   Cr$  13,00 
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.  A  MAIOIã  FÁBRICA  i>E  AÇO 

DA   AMÉHICA   M  SUL 

VOLTA  RiDONDÂ,  BRASIL 


Volta  Redonda,  da  Companhia  Siderúrgica  Nacional 
é,  não  só  a  maior  usina  de  aço  de  América  do  Sul, 
como  também  um  grande  empreendimento  para  a 
conquista  de  uma  nova  era  industrial  no  Brasil,  com 
a  utilização  dos  recursos  naturais  do  país. 
Construída  em  umi  região  quase  despovoada,  a  144 
quilómetros  do  Rio  de  Janeiro,  foi  necessário  pro- 
ceder-se  a  levantamentos  topográficos,  estender  linhas 
férreas,  construir  enfim,  uma  cidade  e  ab;stecê-la  de 
água  e  energia  elétrica.  Esse  trabalho,  digno  do  mais 
justo  orgulho,  representa  um  triunfo  da  engenharia. 
A  usina  de  Volta  Redonda  terá  uma  capacidade  final 
de  500.000  a  600.000  toneladas  de  ferro  e  aço,  com- 
preendendo ferro  gusa,  chapas,  perfis  estruturais, 
lingotes,  lâminas  e  trilhos. 

Para  as  operações  de  uma  usina  de  aço,  é  essencial 
contar-se  com  um  seguro  e  contínuo  abastecimento 
de  vapor,  sob  as  mais  difíceis  condições  de  trabalho. 
Para  atender  a  isso,  Volta  Redonda  possui  quatro 


grupos  geradores  de  vapor,  da  Combustion  Engineering, 
com  capacidade  de  85.000  libras  de  vapor  por  hora, 
cada  um,  especialmente  projetados  para  queimar  car- 
vão do  país.  Uma  vez  mais,  corno  em  outras  cente- 
nas de  instalações,  na  América  Latina,  C-E  foi  a 
escolhida  para  assegurar  um  funcionamento  eficiente, 
sob  condições  severas  de  trabalho. 
Para  qualquer  instalação  de  vapor,  da  menor  fábrica 
à  mais  imponente  central-geradora,  dirija-se  à  C-E, 
a  preferida  dos  líderes  da  indústria. 

C  O  M  i  II  S  T  I  O  N 
ENGlHEERãNG 

200  MADISON  AVENUE 
NEW       YORK       16,       N.  Y. 


Representantes  no  Brasii  : 
SOCIEDADE  TERMOTÉCNICA  MELLOR  GOODWEN,  LTDA. 

Avenida  Rio  BrancOf  18 


Rio  de  Janeiro 
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SITUAÇÃO  DA  INDUSTRIA  AÇUCAREIRA  DENTRO 
DAS  ACTUAIS  CONTINGÊNCIAS  ECONOMICAí^ 


Publicou  "O  Jornal,"  na  sua  edição 
de  1  de  junho  corrente,  com  a  epígrafe 
supra,  uma  entrevista  com  o  Sr.  Espe- 
ridião Lopes  de  Farias  Júnior,  Presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, (|ue  a  seguir  reproduzimos : 

"As  circunstâncias  em  que  se  encontra  a 
economia  nacional,  como  decorrência  da 
transformação  que  se  opera  em  todos  os 
campos  da .  actividade  mundial,  reflectindo- 
se  de  maneira  profunda  em  nosso  país,  en- 
volve também  o  sector  da  indústria  do  açú- 
car que  não  foge  às  influências  desta  trans- 
formação, apesar  da  acção  coordenadora  do 
governo.  Sobre  o  assunto,  foi-nos  dada  opor- 
tunidade de  ouvir  o  Sr.  Esperidião  Lopes  de 
Farias  Júnior,  presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool.  Começamos  aludindo  à 
questão  da  exportação  e  S.  S.^  explicou-nos, 
a  propósito  da  reacção  desfavorável,  desper- 
tada nos  meios  produtores,  em  virtude  do 
que  lhes  pareceu  a  demora  do  governo  em 
liberar  quotas  de  açúcar  destinadas  aos  mer- 
cados externos  : 

—  A  partir  de  dezembro  do  ano  passado 
pleitearam  os  produtores  nordestinos  a  ex- 
portação de  excedentes  da  produção  nacio- 
nal de  açúcar  a  serem  retirados  dos  estoques 
existentes  naquela  região.  O  I.  A.  A.  já  fixou 
seus  pontos  de  vista  em  exposição  encami- 
nhada ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  opinando 
favoràvelmente  à  exportação  da  parcela  de 
500.000  sacos  de  açúcar  que  foi  autorizada  e 
está  sendo  vendida.  Nessa  exposição  foi  jus- 
tificado o  retardamento  da  exportação  com 
fundamento  na  necessidade  de  se  proceder, 
antes,  à  normalização  do  mercado  interno. 

Estávamos  a  sair  da  fase  de  desequilíbrio 
entre  a  produção  e  o  consumo.  A  produção 
de  1945/46  atingiu  15.417.553  sacos  para  um 
consumo  de  15.742.112  sacos.  Dessa  produ- 
ção ainda  foi  desviada  a  parcela  de  150.000 
sacos,  vendida  à  Argentina.  Deste  modo  não 
podiam  deixar  de  ser  anormais  as  condições 
do  mercado  interno,  encontrando-se  o  consu- 
mo em  excessiva  dependência  da  produção. 


Havia  o  racionamento  em  São  Paulo  e  no 
Distrito  Federal.  Havia  o  contingentamento 
no  abastecimento  dos  centros  consumidores 
e  limitações  ao  exercício  do  comércio  de  açú- 
car. Havia  irregularidade  nos  preços,  inevi- 
tável, por  maiores  que  fossem  os  cuidados 
para  a  sua  correcção,  desde  que  resultava  de 
desequilíbrio  entre  a  oferta  e  a  procura.  Não 
se  justificaria,  por  isso,  a  iniciativa  de  pro- 
posta de  exportação  antes  da  remoção  dessas 
restrições  impostas  ao  consumo.  O  levanta- 
mento de  algumas  delas,  como  o  raciona- 
mento, demandava  certo  período  de  observa- 
ção das  reacções  provocadas  no  consumo, 
embora  a  correcção  de  outras,  como  a  irre- 
gularidade de  preços  pudesse  proceder-se 
posteriormente  pela  influência  da  abundân- 
cia do  produto  e  pela  acção  dos  órgãos  go- 
vernamentais responsáveis  por  sua  fixação. 
O  I.  A.  A.  opinou,  pois,  no  momento  ■  opor- 
tuno. 

PERSPECTIVAS  DA  PRÓXIMA  SAFRA 

—  Esse  retardamento  alegado,  da  época 
da  exportação  trouxe  prejuízo  aos  produ- 
tores? 

—  Não.  O  preço  do  mercado  interno  já 
prevê  certa  margem  de  lucro  para  a  produ- 
ção e  o  do  exterior  ainda  agora  é  bem  mais 
elevado  do  que  ele.  Se,  entre  a  data  do  plei- 
to dos  produtores  e  a  da  venda  do  açúcar, 
ocorreu  qualquer  depressão  do  preço,  a  re- 
dução representará  apenas  diminuição  de 
lucro  eventual  com  que  não  era  lícito  con- 
tasse a  produção  nacional. 

—  Que  se  pode  esperar  na  próxima  safra 
quanto  à  exportação? 

—  A  safra  de  1946/47  se  concluiu  com 
saldo  exportável,  encontrando-se  normaliza- 
do o  abastecimento  do  mercado  interno  e 
feita  a  recuperação  dos  estoques  invisíveis. 
Encontramo-nos,  por  isso,  quanto  à  economia 
açucareira,  em  período  de  perfeita  tranqui- 
lidade. A  estimativa  da  próxima  safra  jus- 
tifica todo  optimismo  e  reforça  a  segurança 
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dessa  tranquilidade,  quanto  à  produção.  Em 
condições  normais  do  comércio  internacional 
os  excessos,  porventura  existentes,  são  ex- 
portados a  preço  de  sacrifício,  a  fim  de  res- 
tabelecer o  equilíbrio  estatístico  entre  a  pro- 
dução e  o  consumo.  Não  há  de  ser  a  ocor- 
rência fortuita  de  desorganização  de  certos 
centros  de  produção  mundial  possibilitando 
ao  comércio  internacional  a  procura  do  açú- 
car por  preços  que  não  sejam  de  sacrifício, 
que  possa  determinar  a  modificação  dessas- 
normas  que  regulam  o  mecanismo  da  defesa 
da  produção.  Nada  indica  a  existência  de 
propósito  com  essa  determinação.  O  interes- 
se da  administração  está  necessàriamente 
na  exportação  dos  excedentes  e  seu  propósi- 
to mais  firme  se  fixa  no  critério  efe  que  os 
proveitos  decorrentes  dessa  exportação  be- 
neficiem o  esforço  da  produção,  possibilitan- 
do o  reequipamento  da  indústria,  preparan- 
do-a  para  os  embates  dos  maus  tempos  que 
já  podem  ser  previstos. 

MODIFICADO  O  CRITÉRIO  DE  LIMI- 
TAÇÃO DA  PRODUÇÃO 

—  É  certo  que  se  nota  descontentamento 
de  certas  regiões,  em  virtude  de  ter  sido  mo- 
dificado o  critério  do  aumento  de  limites  da 
produção  nacional? 

—  O  Nordeste  faz  reservas  à  adopção  do 
aumento  do  limite  de  produção  que,  entre 
outras  razões,  se  fundou  no  aumento  do  con- 
sumo nos  centros  produtores,  alegando  que 
esse  critério  o  prejudica,  porque  relega  a  se- 
gundo plano  os  destinos  da  economia  açuca- 
reira naquela  região.  Há  evidente  equívoco 
neste  julgamento.  O  limite  da  produção  de 
açúcar  no  Brasil  era  antes  da  vigência  do 
decreto-lei  n.°  9.827,  de  12/9/46,  de  17.370.004 
sacos,  cabendo  ao  Norte  10.646.898  sacos  e 
ao  Sul  6.723.106  sacos.  Esse  limite  nunca 
chegou  a  ser  alcançado,  pois  a  maior  produ- 
ção verificada  nas  10  safras  anteriores  a  de 
1945/46  foi  15.417.553  sacos,  assim  distri- 
buída: Norte  8.255.386  sacos;  Sul  7.162.167 
sacos.  A  nova  distribuição  fixou  em 
23.000.000  de  sacos  a  produção  nacional.  Des- 
se total  coube  ao  Norte  o  contingente  de 
11.988.244  sacos. 
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HEGEMONIA  REGIONAL 

Conclui-se  daí  que  o  Norte  não  revelou 
capacidade  para  esgotar  o  limite  que  lhe  era 
atribuído.  Por  outro  lado,  o  consumo  aumen- 
tou consideravelmente  passando,  por  exem- 
plo, de  10.073.572  em  1936,  para  15.742.112 
cm  1945.  Manter  dentro  do  critério  anterior 
as  providências  determinantes  do  aumento 
da  produção  levaria  a  uma  das  duas  conse- 
quências seguintes  :  conter  o  consumo  nacio- 
nal nos  limites  da  produção  efectiva,  no  Nor- 
te e  das  quotas  atribuídas,  no  Sul;  ou  tole- 
rar a  expansão  da  indústria  no  Sul  além  das 
quotas  que  lhe  eram  reservadas.  A  primeira 
hipótese  não  merece  exame,  pois  o  consumo 
não  poderia  esperar  pela  regularização  da 
produção  deficitária  quanto  ao  seu  limite.  A 
segunda  hipótese  traria  a  inconvelniência 
indicada  em  sua  própria  exposição  :  enquan- 
to existiam  quotas  não  preenchidas  em  de- 
terminada região,  haveria  produção  extra- 
limite  em  outra.  Só  um  propósito  deliberado 
de  compressão  da  produção  no  Sul  poderia 
justificar  a  conservação  de  critério  seme- 
lhante a  não  ser  que  se  considere  o  desejo 
de  manter  hegemonia  regional  que  o  próprio 
desenvolvimento  do  consumo  condenaria. 
Resta  examinar  se  a  modificação  do  critério 
anterior  importou  em  prejuízo  para  o  Nor- 
deste. Pode-se  mencionar,  desde  logo  o  bene- 
fício imediato  proporcionado  à  Paraíba  que, 
como  se  sabe,  é  Estado  nordestino.  Depois, 
o  aumento  proporcionado  à  limitação  dos 
centros  produtores  do  Sul  não  excluiu  os  do 
Nordeste.  Todos  os  centros  produtores  na- 
cionais foram  beneficiados.  A  modificação 
alcançou  apenas  a  distribuição  quantitativa 
e  esta  resultou  inquestionàvelmente  de  im- 
posição do  copsumo  nacional.  É  claro  que  se 
debate  aqui  a  limiração  legalmente  autori- 
zada, pois  que  as  iniciativas  de  instalação  de 
novas  usinas  ou  de  ampliação  das  existentes 
além  das  limitações  legais  não  podem  deixar 
de  ser  consideradas  como  empreendimentos 
de  ordem  pessoal,  realizados  à  margem  da 
lei  e  sujeitos  aos  riscos  decorrentes  do  vício 
de  sua  origem. 

CRITÉRIO  A  QUE  PRESIDIU  O 
AUMENTO 

—  A  alteração  aqui  mencionada  e  o  au- 
mento concedido  não  trarão  como  conse- 
quência a  superprodução? 
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—  Trarão  um  aumento  da  produção  sobre 
o  consumo.  A  previsão  desse  aumento,  toda- 
via, constitui  condição  indispensável  ao  equi- 
líbrio do  mercado  interno.  Seria  imprevi- 
dência ajustar  estritamente  a  produção  ao 
consumo.  Somente  por  excepção  podemos 
contar  com  completo  esgotamento  dos  limi- 
tes da  produção  em  todos  os  centros  produ- 
tores simultaneamente.  Ninguém  desconhe- 
ce as  irregularidades  climáticas  a  que  está 
exposta  a  agricultura  entre  nós,  principal- 
mente no  Nordeste.  E  os  entendidos  sabem 
da  redução  proporcionada  pelas  estiagens 
prolongadas  nas  safras  em  formação  ou  em 
colheita.  É,  por  isso,  indispensável  conside- 
rar-se  certa  margem  de  segurança  destinada 
a  suprir  possíveis  deficiências  de  centros 
produtores,  onde  possam  ocorrer  circunstân- 
cias desfavoráveis  à  produção.  Somente  esta 
margem  de  segurança  não  deve  resultar  de 
simples  arbítrio  que  poderia  trazer  como 
consequência  a  desordem  económica.  O  au- 
mento ultimamente  fixado  não  esqueceu  esta 
consideração.  Obedeceu  a  um  plano  a  ser  rea- 
lizado em  5  anos  e  foi  calcado,  em  estimativa 
de  consumo  firmada  em  observação  isenta  de 
qualquer  preconceito.  Circunstâncias  decor- 
rentes de  condições  climáticas  excepcional- 
mente favoráveis,  determinaram  a  antecipa- 
ção de  sua  realização.  Nesta  oportunidade, 
porém,  à  vista  da  capacidade  de  absorção  dos 
excedentes  apurados  pelo  mercado  externo, 
esses  excedentes  representam  factor  de  pros- 
peridade para  a  produção  nacional. 

SITUAÇÃO  DAS  DEMAIS  INDÚSTRIAS 

—  Parece-lhe  possível  estender  às  demais 
indústrias  do  país  as  normas  adoptadas  para 
a  indústria  açucareira? 

—  Não  creio.  A  indústria  açucareira  con- 
duz-se  dentro  de  um  sistema  que  funciona 
há  muitos  anos.  A  dificuldade  de  uma  gene- 
ralização se  manifesta  desde  o  instante  em 
que  se  procure  caracterizar  o  que  seja  exce- 
dente exportável.  Não  parece  justo  que  nes- 
ta classificação  se  compreenda  a  sobra  da 
produção,  existente  apenas  em  virtude  do 
preço  proibitivo  por  que  é  imposta  ao  merca- 
do interno. 

—  Neste'  caso  como  poderia  efectivar-se 
a  acção  do  poder  público  no  sentido  de  sa- 
near o  mercado,  corrigindo  os  preços  exces- 
sivos? 


—  Pelo  controle  das  exportações  com  ô 
estudo  destas  em  suas  conexões  com  o  pro- 
blema do  abastecimento  e  dos  preços  do  mer- 
cado interno,  e  ainda  pela  contenção  da  in- 
flação do  crédito,  medidas  a  serem  executa- 
das conjunta  e  simultâneamente. 

SELECÇÃO  DE  CAPACIDADES 

—  Essas  providências  não  trariam  como 
resultado  as  falências,  o  desemprego  e  a  de- 
sorganização da  indústria  e  do  comércio? 

—  Devem  ser  numerosas  as  indústrias  que 
surgiram  à  sombra  das  dificuldades  da  guer- 
ra. São  empreendimentos  fadados  ao  depe- 
recimento  em  condições  normais.  Dentro  da 
mesma  indústria  existem  as  empresas  que 
não  poderão  prosperar  sem  o  artifício  do  cri- 
tério fácil  e  abundante,  utilizado  no  fausto 
dos  dirigentes  ou  em  inversões  estranhas  à 
empresa  principal.  Sem  esse  artifício  não  po- 
derão sobreviver  em  qualquer  época.  A  na- 
tural selecção  de  capacidades  que  se  operas- 
se, desde  logo  traria  prejuízos  e  abalos  me- 
nores à  colectividade.  Como  complemento 
viria  a  realização  de  uma  administração  pú- 
blica de  rigoroso  equilíbrio  orçamentário  re- 
sultante de  compressão  de  despesas,  visando 
principalmente,  às  dotações  do  pessoal. 


Tecnologia  da  Fabricação 
do  Álcool 

Baeta  Neves 


PREÇO   Ct%  50,00 

PELO  CORREIO   Cr$  52,00 

À  venda  no  Instituto  do  Açúcar 
e    do  Álcool 
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ASPECTOS  DA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 
DO  NORDESTE  BRASILEIRO 


III 

EXTRACÇÃO  DO  CALDO 

a)  Preparo  da  cana.  —  A  cana  de  açúcar, 
observada  sob  o  ponto  de  vista  industrial,  pode 
ser  considerada  como  constituída  de  duas  partes 
essenciais: 

1  —  parte  dura; 

2  —  parte  mole. 

A  parte  dura  é  formada  pela  casca  e  pelos 
nós,  representando,  aproximadamente,  25  %  do 
peso  da  cana  e  encerrando,  em  média,  cerca  de 
15  %  do  caldo  total  da  cana.  A  parte  mole,  cons- 
tituída pelo  tecido  parenquimatoso,  compreende 
mais  ou  menos  75  %  do  peso  da  cana,  contendo  a 
proporção  de  85%  do  caldo  total. 

Os  números  acima,  que  representam  a  mé- 
dia mais  comum,  variam,  entretanto,  grandemen- 
te segundo  a  variedade  da  cana,  com  o  clima, 
com  os  tratos  culturais,  com  a  sanidade  da  cul- 
tura, com  o  solo,  com  o  grau  de  maturação  da 
cana,  etc. 

O  açúcar  contido  na  cana  está  dissolvido  no 
caldo  que  se  acha  encerrado  nas  células  fibrosas. 
Em  virtude  da  própria  estrutura  da  cana,  ela 
apresenta  considerável  resistência  para  soltar  seu 
caldo.  É  preciso  que  cada  uma  destas  células  seja 
rompida  para  dar  vazão  ao  caldo,  porque  a  quan- 
tidade deste,  que  deve  ser  economicamente  ex- 
traída, constitui  o  problema  essencial  da  moa- 
gem. Resulta,  daí,  que,  nos  modernos  processos 
de  moagem,  esta  operação  seja  dividida  em  duas 
fases  : 

1  —  preparação  da  cana  para  a  moagem; 

2  —  moagem  pròpriamente  dita. 

Na  primeira  fase,  para  reduzir  as  pressões, 
facilitar  a  moagem,  obter  extracção  económica  do 
caldo,  melhorar  as  condições  absortivas  do  baga- 
ço, e,  neste  último  caso,  para  se  conseguir  uma 
embebição  eficiente,  a  cana  é  submetida  a  trata- 
mentos preliminares  para  a  moagem.  Estes  tra- 
tamentos reduzem  o  volume  da  cana,  destroem  a 
resistência  inerente  da  sua  parte  dura,  rompem 
a  maioria  dos  vasos  celulares  da  parte  medular 
que  encerra  o  caldo  açucarado,  reduzindo  as  per- 
das inevitáveis  de  sacarose  no  bagaço. 

Na  segunda  fase,  a  extracção  do  caldo  de 
cana  é  conseguida  submetendo-a  a  uma  série  de 
esmagamentos  repetidos,  sob  forte  pressão,  entre 
os  cilindros  das  unidades  esmagadoras  e  com  a 
ajuda  da  embebição. 

O  grau  de  preparação  conseguido  e  a  pro- 
porção de  caldo  extraído  dependem  da  maquina- 
ria instalada  e  da  eficiência  de  cada  operação. 


Octávio  Valsechi 

Quanto  mais  intensa  for  a  preparação,  maior 
e  mais  enérgico  for  o  grau  e  o  número  de  com- 
pressões, maior  será  a  quantidade  de  caldo  ex- 
traído. 


Cana  na  esteira  auxiliar,  antes  de  passar  por 
facas  preparadoras.  Note -se  o  grande  volume. 
Usina  Catende. 

A  mecânica  moderna  introduziu  na  indústria 
açucareira  diversos  tipos  de  aparelhos  preparado- 
res, aos  quais,  as  usinas  bem  instaladas,  subme- 
tem a  cana  antes  da  moagem  pròpriamente  dita. 
Com  o  emprego  desses  aparelhos,  que  trabalham 
em  conjunto  com  as  moendas,  consegue-se  flu- 
xo mais  livre  de  caldo,  ficando  a  função  destas 
reduzida  a  mero  trabalho  de  expressão. 

Os  benefícios  de  um  bom  preparo  da  cana 
são  reflectidos  no  aumento  de  capacidade  das  mo- 
endas e  no  de  extracção  de  sacarose,  melhorando 
sensivelmente  o  rendimento  da  usina.  Estas  van- 
tagens são  consequências  directas  da  melhor  ali- 
mentação das  moendas,  alimentação  que,  antes 
imperfeita,  se  torna  uniforme,  regular,  fácil,  con- 
tínua e  com  material  bem  desintegrado.  De  facto, 
a  capacidade  do  conjunto  esmagador,  além  dos. 
factores  mecânicos  que  lhe  são  inerentes,  depen- 
de largamente  das  condições  de  alimentação  das 
suas  unidades,  especialmente  das  primeiras. 
Igualdade  da  camada  de  bagaço  ou  de  cana,  ao 
lado  de  uma  alimentação"  contínua,  é  a  primeira 
condição  na  moagem  e  a  principal  preocupação 
dos  técnicos  açucareiros.  Justamente  pelo  ade- 
quado preparo  da  cana  é  que  se  torna  possível 
moer  mais  por  unidade  de  tempo. 

A  extracção,  além  dos  factores  a  ela  directa- 
mente ligados,  é  governada  pelo  grau  e  qualidade 
de  desintegração  da  cana.  Quanto  melhor  prepa- 
rada ela  fór,  melhor  o  bagaço  responderá  aos 
processos  de  diluição,  reduzindo  o  consumo  de 
energia  e  o  desgaste  das  moendas. 
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Com  canas  devidamente  preparadas,  consé- 
gue-se  reduzir  a  variação  de  tonelagem  de  cana 
moída,  porque  a  distinta  qualidade  da  cana  desa- 
parece, porquanto  as  que  são  duras,  ricas  de  fi- 


Cana  na  esteira  principal,  depois  de  passar 
por  facas  preparadoras.    Compare -se  com  a 
foto  anterior.  Usina  Catende. 

bra,  serão  reduzidas  a  um  estado  tal  que  muito 
se  assemelha  ao  das  canas  moles.  É  claro  que  ras- 
gando-sQ  as  células  antes  da  moagem  propriamen- 
te dica,  se  consiga  maior  fluxo  de  calio  livre,  ex- 
tracção maior  na  primeira  moenda  e,  consequen- 
temente, sõb  condições  apropriadas,  obter-se-á,  em 
conjunto,  maior  extracção  total. 

É  facto  sabido  que  o  acréscimo,  às  instala- 
ções, de  tais  aparelhos  não  exige  aumento  de 
energia,  donde  deduzir-se  que  eles  concorrem 
para  redução  da  energia  necessária  para  accio- 
nar as  moendas.  Em  outras  palavras,  a  energia 
gasta  no  preparo  da  cana  é,  virtualmente,  uma 
restituição  do  total  da  energia  aplicada  no  con- 
junto de  unidades  esmagadoras. 

A  vantagem  destes  aparelhos  se  revela  niti- 
damente ao  considerar-se  o  efeito  da  água  de 
embebição.  De  facto,  uma  das  condições  essen- 
ciais para  que  a  aplicação  da  água  dê  os  resul- 
tados esperados,  é  a  perfeita  subdivisão  do  baga- 
ço. E,  isto  só  se  consegue  preparando  a  cana  con- 
venientemente desde  o  começo,  porque  o  bagaço 
finamente  dividido  absorverá  maior  quantidade 
de  água,  sem  provocar  resvalo  nos  rolos  esmaga- 
dores. 

Em  última  análise,  o  preparo  da  cana  conse- 
gue atenuar  a  divergência  que  há  entre  estes  dois 
factores  opostos:  capacidade  e  extracção, 

A  titulo  de  curiosidade,  reproduziremos  o  re- 
sultado médio  de  extrações  obtidas  em  diversas 
regiões  do  mundo  açucareiro,  onde  o  preparo  da 
cana  é  um  problema  já,  por  assim  dizer,  resol- 
vido. 

Regiões  Extracção 

África  do  Sul    88,50  % 

Filipinas    93,56  % 

Cuba    93,89  % 

Queensland   94,55  % 

Java    94,70  % 

Havaí   97,35  % 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


^ías  usinas  visitadas  pelo  autor,  o  preparado 
da  cana   é  feito    em  jogos  de  facas  rotativas- 
niveladoras,   jogos   de   facas  rotativas-cortadoras 
(grande  número  de  r.p.m.),  em  jogos  esmagado- 
res  (pequeno  número  de  r.p.m.)  ou  pela  com- 
binação dessas  máquinas.  Nota-se,  no  Nordeste, 
assim  como  em  São  Paulo  e  em  outros  centros 
açucareiros,  que  a  tendência  actual  é  a  de  substi- 
tuir o  esmagador  Krajewski  pelo  Fulton,  e  a  ra- 
zão disto  é  encontrada  no  facto  de  que  as  nossas 
facas  rotativas  fazem  mais  um  trabalho  de  corte 
do  que  de  fendilhamento,  devido  à  irregular  dis- 
tribuição da  cana  na  esteira  e,  como  se  sabe,  o 
esmagador  Krajewski  corta  a  cana  em  pequenos 
pedaços,  enquanto  que  o  Fulton  determina  o  seu 
fendilhamento.  Neste  particular,  o  autor  ficou  co- 
nhecendo uma  notável    modificação  do  esmaga- 
dor tipo  Fulton  —  ranhuras  tipo  Smith  —  que 
consiste  no  desdobramento  das  ranhuras  circun- 
ferenciais,  como  se  pode  ver  pelo  esquema  adi- 
ante exposto,  de  modo  que  a  superfície  de  esma- 
gamento  ficou   quase    que   duplicada,  enquanto 
que  o  preparo  melhorou  sensivelmente,  pela  tor- 
ção a  que   ficou   submetida   a   cana,   devido  às 
maiores    diferenças    de    velocidades  tangenciais 
dos  frisos  dos  cilindros.  Segundo  o  nosso  ponto 
de  vista,  seria  de  muito  mais  vantagem  que  se 
efectuassem  as  substituições  actuais  pelo  esmaga- 
dor Fulton,  porém  com  a  modificação  acima  ci- 
tada. Conseguir-se-ia,  assim,  um  preparo  mais  ou 
menos  bomi  da  cana.  Além  disso,  um  desfibrador 
de  Maxwell,  que  seria  instalado  junto  e  logo  após 
o    jogo    esmagador,    traria,    sem   dúvida,  muito 
maior  eficiência.  Ele  se  constitui  de  um  rolo  de 
aço-fundido  ou  de  ferro-fundido  especial,  ajusta- 
do por  pressão  hidráulica  a  um  eixo,  também  de 
aço,  que  gira  com  400-600  r.p.m.  A  sua  super- 
fície é  provida  de  um  grande  número  de  lârninas 
de  aço  duro  (navalhas),  reversíveis,  colocadas  em 
série,  dispostas    circunferencialmente   no  sentido 
longitudinal,  a  fim  de  desfibrar  a  cana.  Os  nú- 
meros de  séries  de  navalhas  e  os  números  de  .ca- 
da série  variam  com  o  tamanho  do  desfibrador. 
As  navalhas  têm  3  lados  cortantes:   anterior,  su- 
perior e  posterior.  A  face  posterior  é  amolada 
automàticamente  pela  passagem  da  cana,  de  mo- 
do que,  no  caso  de  se  gastar  o  fio  da  face  ante  - 
rior  da  navalha,  basta  inverter  a  posição  do  rolo 
ou  de  cada  navalha  individualmente.  A  operação 
de  inversão  do  rolo  é  rápida  e  fácil,  pois  que  o 
eixo  é  idêntico  nas  duas  extremidades.  As  nava- 
lhas são  encaixadas  no  rolo  e  mantidas  equidis- 
tantes por  meio  de  separadores  especiais.  A  du- 
ração de  cada  navalha  é,  aproximadamente,  de 
200.000  toneladas  de  cana  trabalhada. 

O  desfibrador  pode,  também,  ser  instalado 
como  um  quarto  rolo  do  primeiro  jogo  de  moen- 
das, com  óptimos  resultados,  não  precisando 
qualquer  modificação  na  instalação  preexistente, 
pois  que  pode  ser  assentado  em  consolos  ou  pe- 
destais independentes. 

O  gasto  de  energia  é  de  0,5  CV  por  T.C.H.  e 
a  sua  venda  se  efectua  sob  a  condição  de  "no 
result  no  pay." 

Apesar  de  apresentar  todas  estas  vantagens, 
pelas  informações  que  temos,  no  Brasil  todo  só 
existe  um  desfibrador   deste   tipo,   que   se  acha 
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instalado  no  Estado  de  Minas-Gerais,  na  distila- 
ria Central  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

b)  Moagem  propriamente  dita.  —  Depois 
da  cana  ter  passado  pela  primeira  fase  da  moa- 
gem que,  como  vimos,  consiste  na  sua  desintegra- 
ção por  meio  de  aparelhos  preparadores,  ela  é 
então,  submetida  à  acção  das  moendas,  onde, 
combinada  com  a  embebição,  dá-se  a  moagem 
propriamente  dita,  cujo  fim  é  extrair  o  máximo 
de  caldo  nela  contido. 

Pelos  métodos  antigos  de  extracções,  ficava 
no  bagaço  considerável  quantidade  de  sacarose, 
que  era,  assim,  perdida.  Para  evitar  esse  incon- 
veniente, a  extracção  do  caldo  actualmente  é  con- 
seguida sujeitando  a  cana  a  uma  série  de  esma- 
gamentos, sob  forte  pressão,  pelos  quais  o  baga- 
ço passa  até  ficar  praticamente  esgotado  de  caldo 
e,  consequentemente,  de  açúcar.  Estes  esmaga- 
mentos são  realizados-  em  Um  número  variável 
de  moendas  de  3  rolos,  em  cada  uma  das  quais 
recebe  duas  compressões.  A  cana  passa  de  uma 
unidade  a  outra,  por  meio  de  esteiras  intermediá- 
rias, recebendo  ou  não,  durante  esta  passagem, 
água  ou  outro  diluente,  com  o  fim  de  humedecer 
o  bagaço,  diluir  o  caldo  remanescente  e  facilitar 
a  sua  extracção  nos  esmagamentos  seguintes. 

As  esteiras  intermediárias  correspondem  ao 
tipo  de  tapete  sem  fim,  com  taliscas  metálicas  de 
dupla  ondulação,  sobrepostas,  rebitadas  sobre 
correntes  do  tipo  de  rodas  que  deslizam  sobre 
trilhos  de  cantoneira.  O  seu  funcionamento  é  da- 
do por  uma  corrente  de  conexão  com  a  roda- 
motriz  de  ferro  fundido,  chavetada  no  eixo  do 
cilindro  "rola  cana"  da  moenda  seguinte.  É  ope- 
rada por  uma  embraiagem  de  fricção  ou  de  ro- 
das cónicas  e  manipulada  por  intermédio  de  uma 
alavanca  ou  roda-de-marcha. 

As  esteiras  intermediárias  de  madeira  estão 
fora  de  uso,  pois  se  infeccionam  frequentemente 
pela  deterioração  do  caldo  da  cana;  sofrem  fre- 
quentes interrupções  por  ruptura  e,  além  disso, 
dei'xam  cair  muito  bagacilho. 

Sob  o  ponto  de  vista  da  instalação  da  secção 
de  moagem  das  usinas  visitadas,  o  autor  teve,  em 
algumas  usinas,  a  melhor  das  impressões,  como 
por  exemplo  na  Central  Barreiros  (Pernambuco) 
e  na  Central  Leão  (Alagoas),  para  sòmente  citar 
uma  de  cada  Estado.  A  primeira  usina  citada,  é 
de  construção  holandesa  e  o  seu  tandem  apresen- 
ta cilindros  de  moendas  de  aço-niquel.  Para  que 
se  tenha  uma  leve  ideia  da  maravilha  que  é  esta 
construção,  basta  dizer-se  que  os  referidos  jogos 
de  moendas  trabalham  há  5  anos,  moendo  a  média 
1 . 500  T .  C.  em  24  horas,  não  tendo  sofrido,  até  a 
presente  safra,  nenhum  reparo.  .  Além  disso, 
quando  os  mesmos  são  desmontados  para  "apon- 
tamentos", depois  de  limpos,  não  se  pode  distin- 
gui-los entre  os  seus  reservas  novos.  Na  segun- 
da usina  citada  —  construção  americana  —  o  que 
nos  maravilhou  foi  a  possibilidade  absoluta  de 
controle  de  eficiência  de  moagem.  O  tândem  des- 
sa usina  foi  construído  e  calculado  para  moer, 
com  o  máximo  de  eficiência,  1.500  T.C.  em  24 
horas.  Supondo-se  que  no  dia  não  se  tenham,  por 
um  motivo  qualquer,  1 . 500  toneladas  de  cana 
disponíveis,  mas  sòmente  1.200,  basta  que  se  mo- 


va uma  chave  de  controle  modificando  a  trans- 
missão da  força-motora  para  20  %  a  menos,  que 
a  moagem.se  efectua  com  a  mesma  eficiência  de 
trabalho-  normal,  sem  haver  necessidade  de  pa- 


Casa  de  Força  Elétrica.  Usina  União  e  Indús- 
tria.  Note-se  a  queda  estática,  que  é  de  115 
metros. 


radas,  que  tão  grandes  prejuízos  trazem  ao  usi- 
neiro. 

Por  outro  lado,  notamos  tándens  deficientes 
e  precários  em  algumas  poucas  usinas,  o  que  se 
explica,  entretanto,  pelas  dificuldades  de  impor- 
tação de  nova  maquinaria. 

Embebição:  —  O  bagaço  final  que  deixa  a 
última  moenda  encerra  ainda  certa  quantidade 
de  caldo  normal,  retido  enèrgicamente  por  capi- 
laridade, ou  por  várias  células  que  não  foram 
rompidas  pelo  preparo  ou  qu.e  encaparam  ao  es- 
magamento. Embebendo-se  este  bagaço,  pela  adi- 
ção de  água,  produz-se  uma  diluição  do  caldo  re- 
siduário  retido.  Submetido  o  bagaço,  nestas  con- 
dições, a  uma  nova  compressão,  consegue-se  au- 
mentar a  extracção  em  caldo  normal  e,  o  caldo 
residuário  que  fica,  assim,  retido  no  bagaço  é, 
consequentemente,  menos  açucarado. 

A  eficiência  de  embebição  é  função  do  pre- 
paro do  bagaço,  da  qualidade  e  quantidade  de 
água,  do  número  de  expressões,  da  qualidade  e 
riqueza  da  cana,  etc,  e  é  limitada,  principalmen- 
te pelo  número  e  capacidade  dos  evaporadores 
e  pela  quantidade  extraída,  econômicamente,  a 
mais  de  sacarose. 

O  trabalho  de  embebição  que  conseguimos 
observar  no  Nordeste  apresenta  altos  e  baixos  na 
sua  eficiência.  Algumas  usinas,  como,  por  exem- 
plo, a  Central  Leão,  apresentam  um  sistema  de 
embebição  praticamente  perfeito,  com  retorno  de 
caldo  diluído,  emprego  de  água  quente  e  um  pre- 
paro bem  feito  do  bagaço.  Noutras,  a  embebição 
era  completamente  contraproducente,  pelo  péssi- 
mo preparo  do  bagaço,  pela  má-distribuição  da 
água  e  pela  falta  de   controle.   Nessas   usinas,  o 
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autor  teve  a  impressão  de  que  a  água  de  embe- 
bição  não  fazia  outra  coisa  senão  diluir  o  caldo 
extraído.  E,  por  falar  em  diluição  do  caldo,  nota- 
mos numa  Usina  uma  diluição  do  caldo  bruto 
para  facilitar  a  decantação.  Realmente,  os  caldos 
mais  diluídos  se  clarificam  com  mais  facilidade, 
mantidos  em  igualdade  de  condições  os  outros 
factores.  Mas  por  que  não  empregar  esta  água 
como  fonte  de  embebição?  Ou.  melhor  ainda,  por- 
que não  resolver  o  problema  da  clarificação,  fa- 
zendo um  estudo  mais  profundo  da  calagem  e  da 
sulfitação?  É  preciso  levar-se  em  linha  de  conta 
que  esta  água  vai  diminuir  a  capacidade  útil  da 
evaporação  e  aumentar  o  consumo  de  vapor  e.  . 
portanto,  o  de  combustível. 

Geradores  de  vanor:  —  De  modo  geral,  não 
tivemos  boa  impressão  dos  geradores  de  vapor, 
e  o  motivo  talvez  possa  ser  encontrado  no  facto 
de  que  a  maioria  das  Usinas  visitadas  necessita 
de  um  consumo  mais  ou  menos  grande  e  adicio- 
nal de  lenha  como  combustível  (de  3  a  100  kg  por 
toielada  de  cana,  sendo  raras  as  usinas  em  que  o 
gasto  é  nulo),  coisa  que  raramente  acontece  com 
as  Usinas  de  São  Paulo,  onde,  às  vezes,  traba- 
lham, conjugadas  à  Usina,  a  refinaria  e  a  distila- 
ria. Isto,  sem  pensar  no  que  acontece  em  Java 
e  Havaí.  . . 

Não  pôde,  entretanto,  o  autor,  por  absoluta 
falta  de  tempo,  determinar  as  causas  desse  dese- 
quilíbrio, uma  vez  que  o  mesmo  é  governado  por 
uma  complexidade  enorme  de  factores.  Talvez 
que  esse  defeito  possa  ser  encontrado  no  imper- 
feito desenho  e  construção  das  fornalhas,  pois  que 
notou  algumas  grelhas  aplanadas,  que  não  se  pres- 
tavam, por  via  de  regra,  para  a  queima  de  baga- 
ço. Além  disso,  as  tiragens  eram  naturais  e  o 
controle  de  saída  dos  gases  quentes  na  chaminé 
(boeiro)  era  inexistente,  com  raras  excepções. 

De  uma  coisa,  porém.,  gostamos  muito.  A 
maioria  das  usinas  transforma  a  sua  energia  ca- 
lorífica em  eléctrica.  Nestas  condições,  as  perdas 
tornam-se  menores  e  o  aproveitamento  é  muito 
mais  racional. 

Clarificação  do  caldo:  —  O  caldo,  uma  vez 
extraído  pelas  unidades  esmagadoras,  encerra 
grandes  proporções  de  impurezas  grosseiras, 
constituídas  por  bagacilho,  pedaços  de  bagaço  e 
de  cana,  de  tamanhos  vários.  A  quantidade  des- 
sas impurezas  aumenta  com  o  uso  de  aparelhos 
preparadores  da  cana.  Torna-se  necessário  sepa- 
rar estas  impurezas  grosseiras  do  caldo,  por  vá- 
rias razões,  como  sejam:  —  possibilidade  de  sua 
manipulação  por  meio  de  bombas  de  pistões,  co- 
mumente  usadas  na  indústria  açucareira;  evitar 
a  acção  dissolvente  da  cal,  usada  posteriormente 
na  clarificação,  sobre  as  fibras  do  bagaço;  dimi- 
riuir  a  intensidade  de  incrustações  nos  aquecedo- 
res e  nos  evaporado^-es  e,  finalmente,  facilitar  a 
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fabricação  e  obtenção  dc  melhores  tipos  de  açúcar. 

A  separação  dessas  impurezas  grosseiras,  nas 
usinas  visitadas,  se  íaz  por  meio  de  coadores  fixos 
de  caldo,  quase  todos  eles  m.ecânicos.  Os  tanques 
de  recepção  do  caldo  coado  são,  geralmente,  ins- 
talados em  locais  desajeitados,  de  difícil  acesso 
e,  por  isso  mesmo,  difíceis  de  serem  mantidos  em 
condições  de  higiene  apropriadas. 

j  Uma  vez  coado  o  caldo,  ele  vai  sofrer  o  pro- 
cesso de  clarificação  propriamente  dito,  que  se 
faz  pela  sulfodefecação  simples  ou  composta,  con- 
forme a  usina.  Estes  processos  podem  ser  assim 
esquematizados. 


a)    Sulfo-dcfecaçâo  simples:  — 


Caldo  bruto  misto 
i 

Coamento 

,  I  


bagacilho—*  moendas 


Caldo  coado  misto 


Sulfitação  —  SO  —  pH  =  3,4  —  4,3 

1  i  

Calagem  —  Leite  dc  cal  de  10-15  °  Be  pH  =  7,0  —  7,2 
Aquecimento  —  Aquecedores  —  100-105°C. 
Decantação  —  Decantadores  intermitentes  ou  contínuos 


Caldo  clarificado  ^  P"  =  ^'^  ~ 

I  Borras  (cachaças) 

i 


Fabricação 
4 


Filtração  —  Filtros-prensas  ou  filtros 
I      Rotativos  a  vácuo 


Caldo  claro  filtrado  Tortas 

 ^  i 

'  Adubação 


Em  algumas  Usinas  este  esquema  costuma 
ser  alterado  quanto  ao  tratamento  das  borras,  do 
seguinte  modo: 
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Leite  cie  Cal  de  10-15  Bé  —  pH  =  7,4  —  7.8 
\a—  Agua 

Borras  Auxiliar  de  Decantação  —  PO» 

i 

Aquecimento  —  Borbotores  —  Fervura 


Decantação 

i  L. 

Caldo  claro  decantado 

\r--—l 

Fabricação  Sulfitaçao 
A      (com  o  caldo  coado) 


^  Leite  de  cal  de  10-15°  Bé  —  pH  =  8,0  —  8,4 
Agua 


Borras 


,  Auxiliar  de  Decantação  —  P^O- 


Aquecimento 

misto)  Filtração  —  Filtros  prensa  ou  rotativos  a  vácuo. 


ou  H      Caldo  claro  filtrado 
 I 


 ♦ 

Tortas 

Adubação. 


Quando  a  Usina  não  possui  filtros,  esta  operação  é  substitui- 
da  por  uma  última  decantação. 


b)    Sulfo-defecação  composta 


Caldo  bruto  primário 
i 

Coamento 


ir 


Caldo  claro  2/^ 


Caldo  bruto  secundário 


Coamento 


Sulfitação  (pH  =  3,4-4,3) 
Calagem  (pH  =  7,0  —  7,2) 

i 

Aquecimento  (100-105°C) 

i 

Decantação 

il—  


Caldo  Claro  1.» 

i 

Fabricação 


Borras  1.* 


=^1 


Calagem  (pH  =  8,0-8,4) 
i 

Aquecimento  (100-105°C) 

; 

Decantação 

L 


I  ^ 

Borras  2.* 
▼  I 


Caldo  claro  decantado 
 * 


Filtro  de  Borras 


Caldo  Claro 
Fitrado 


Torta 
Adubação 


Todas  as  usinas  visitadas  traba- 
lham por  um  dos  processos  acima 
citados,  com  pequenas  variações. 
Uma  única  usina,  aliás  a  única  do 
Brasil,  possui  aparelhamento  para 
trabalhar  pelo  processo  de  dupla- 
calagem.  Trata-se  da  Usina  Cen- 
tral Barreiros,  que  pretende,  na 
próxima  safra,  trabalhar  por  este 
processo,  tão  usado  nos  centros 
açucareiros  mais  adiantados  do 
mundo. 

A  maioria  das  usinas  prefere  tra- 
balhar pelo  processo  de  sulfodefe- 
cação  simples. 

Sulfitãção:  —  A  produção  de  SO3 
é  quase  sempre  efectuada  em  apa- 
relhos sulfitadores  constínuos  de 
fornos  rotativos.  Estes  aparelhos 
funcionam  muito  bem  sob  o  ponto 
de  vista  da  queima  do  enxofre,  por 
estarem  constantemente  pondo  em 
movimento  a  camada  do  mesmo. 
Apresentam,  entretanto,  pela  ma- 
neira com  que  são  construídos,  o 
inconveniente  de  não  desidratar  o 
ar,  possibilitando,  assim,  a  forma- 
ção de  SO3.  Este,  combinando-se 
com  a  água  do  caldo,  irá  formar 
HíS04,  de  grande  poder  inversivo. 
Além  disso,  o  ar,  sendo  quente  e 
húmido,  pode  dar  origem  à  seguin- 
te reacção  química: 

3SO2  +  2H2O  =  2H2SO,  +  S. 

Nestas  condições,  além  da  forma- 
ção do  ácido  sulfúrico,  ainda  per- 
de-se  enxofre. 

Apesar  destas  considerações  con- 
trárias, de  ordem  teórica,  esse  tipo 
de  forno  tem  dado  óptimos  resul- 
tados. Este,  porém,  poderia  ser  me- 
lhorado se  se  procurasse  adaptá-lo 
ao  sistema  de  Lusiânia,  isto  é,  se 
se  desidratasse  o  ar  numa  câmara 
de  CaO,  para  depois  injectá-lo,  sob 
pressão,  no  forno  de  combustão  do 
enxofre.  Quanto  ao  gasto  de  e;:xo~ 
■  fre,  por  tonelada  de  cana,  pode-se 
dizer  que  o  mesmo  varia  de  100  a 
500  gr,  sendo  que  a  média  mais  co- 
mum é  de  300  gr.  Esse  gasto  varia 
de  usina  para  usina  e  com  a  maior 
ou  menor  facilidade  de  clarificação 
do  caldo. 

Calagem:  —  A  calagem,  na  gran- 
de maioria  das  usinas,  tem  sido  in- 
termitente. Apenas  uma  usina  usa 
o  processo  contínuo  e  automático 
(uma  outra  possui  aparelhagem  pa- 
ra tal,  mas  não  funciona),  que  é  o 
do  Micromax.  Neste  sistema,  co- 
meça-se  o  trabalho  por  encher  o 
tânque  receptor  de  caldo  calado 
com  caldo  sulfitado  e  uma  certa 
quantidade  de  leite  de  cal.  Em  se- 
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guida,  ajusta-se  o  Micromax  com  o  pH  desejado, 
pH  este,  fixado  e  prescrito  pelo  técnico  da  usina 
como  sendo  o  melhor  pai-a  a  clarificação  do  caldo. 
Feito  isto,  enche-se  de  tinta  o  reser\^atório  regis- 
trador e  liga-se  o  aparelho,  que  se  incumbe,  auto- 
maticamente, do  restante. 

O  caldo  sulfitado,  por  uma  canalização  ade- 
quada é  conduzido  a  um  receptor,  de  onde  uma 
bomba  o  envia  para  o  tanque  de  calagem.  Este  é 
munido  de  um  enérgico  agitador  de  paletas,  mo- 
vido por  motor  eléctrico.  A  capacidade  do  tanque 
de  calagem  é  tal  que  permite  um  trabalho  normal 
de  enchimento  por  8-10  minutos.  Neste  tanque 
vem  ter  o  leite  de  cal,  convenientemente  prepa- 
rado. Do  tanque  de  calagem,  o  caldo  tratado  é 
enviado,  por  meio  de  uma  bomba,  para  os  aque- 
cedores. Uma  canalização  subsidiária  põe  este 
caldo,  continuamente,  em  contacto  directo  com  a 
câmara  de  eléctrodos  do  Micromax.  Esta  câmara 
é  construída  por  um  par  de  eléctrodos,  sendo  um 
de  antimônio  e  outro  de  calomelano.  Existe  aí, 
ainda,  um  par  de  térmons,  que  tem  por  finalida- 
de compensar,  automàticamente,  as  variações  de 
temperatura  que  iriam  alterar  as  oscilações  do 
pH  do  caldo.  Quando  o  caldo  passa  pela  câmara 
dos  eléctrodos,  estes  produzem  uma  força  electro- 
motora porprocional  ao  seu  pH.  Esse  pH  é  me- 


dido, indicado  e  registrado  automática  e  conti- 
nuamente, com  o  auxílio  de  uma  pena  com  depó- 
sito de  tinta,  que  se  acha  apoiada  sobre  uma  car- 
ta móvel  de  papel  quadriculado,  existente  na  face 
anterior  do  Micromax.  Esta  peça,  que  possui  umi 
circuito  potenciométrico,  vai  registrando  a  reac- 
ção do  caldo,  depois  de  compensadas  as  tempera- 
turas pelo  par  de  térmons  no  Miciomax.  Quando 
o  pH  do  caldo  desvia-se  do  ajustado,  inicial- 
mente, no  Micromax  o  desvio  e  a  proporção  do 
desvio  causam,  instantaneamente,  uma  alteração 
na  intensidade  da  força  electromotora  gerada 
pelo  conjunto  de  eléctrodos.  Esse  desvio  chega 
no  Micromax  por  meio  de  resistências  eléctricas 
(galvanôvietro  e  conjimto  oscilante)  e  passa,  por 
meio  de  outras  resistências,  a  actuar  sobre  o 
ajustador  ou  sensibilizador.  Este  entrando  em 
acção,  imediatamente,  actua  sobre  o  motor  da 
válvula  de  controle  eléctrica,  que  se  ajusta, 
abrindo  ou  fechando  mais.  permitindo  maior  ou 
menor  fluxo  de  leite  de  cal  para  o  caldo  sulfita- 
do, que  se  acha  no  tanque  de  calagem.  O  aumen- 
to ou  diminuição  de  abertura  da  válvula  de  con- 
trole é  directamente  proporcional  ao  desvio  so- 
frido pelo  pH  do  caldo.  Assim,  a  um  alto  desvio 
do  pH  fixado,  corresponde  uma  larga  correcção, 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

A  superfície  dedicada  à  cultura  da  cana  no 
momento  actual,  escreve  "La  Nación,"  de  19  de 
abril  de  1947,  estimada  nos  primeiros  cálculos 
oficiais  em  250.390  hectares,  é,  virtualmente, 
quase  igual  à  da  safra  anterior,  calculada  em 
250.260  hectares. 

Relativamente  às  médias  dos  últimos  decénio 
e  quinquénio  verifica-se,  no  corrente  ano,  aumen- 
tos de  21,5  e  11,8  %,  respectivamente. 

A  distribuição  geográfica  dos  canaviais  indica 
que  80  %  dos  mesmos  estão  localizados  em  Tu- 
cuman,  7,5  %  em  Jujuy  e  5,2  %  em  Santa  Fé. 

* 

*  * 

Em  resolução  datada  de  8  de  março  próximo 
futuro,  a  Secretaria  de  Indústria  e  Comércio,  vi- 
sando desmentir  rumores  correntes  e  a  fim  de 
evitar  solicitações  destinadas  a  não  ser  atendidas 
informou  que  não  foram  autorizados,  nem  o  serão 
pedidos  para  a  exportação  de  açúcar,  pois  os  es- 
toques existentes  cobrem  quase  estritamente  as 
necessidades  actuais  do  consumo  interno.  A  infor- 
mação acima  foi  tirada  da  revista  "La  Industria 
Azucarera,"  de  março  de  1947. 

CANADÁ 

O  jornal  "Le  Canadá,"  de  Montreal,  edição 
de  14  de  março  próximo  passado,  informa  que  os 
produtores  de  açúcar  de  beterraba  manifestaram 
ao  Ministro  das  Finanças  o  desejo  de  que  sejam 


elevados  os  subsidios  do  açúcar.  Argumentam  os 
produtores  que  o  subsídio  vigente  de  $  1,25  por 
cem  libras-peso,  pago  para  compensar  a  diferen- 
ça de  preço  com  o  açúcar  importado,  não  corres- 
ponde à  realidade,  sendo  inferior  a  $  1.02  à  pari- 
dade desejada.  Disseram  os  fabricantes  de  açúcar 
que  a  elevação  do  subsídio  pleiteada  determina- 
rá o  imediato  aumento  da  produção,  passando  as 
usinas  a  produzir  a  pleno  rendimento,  ou  seja 
com  um  volume  de  300  milhões  de  libras-peso  por 
ano,  correspondente  a  33  %  do  consumo  nacional. 

* 

*  * 

De  acordo  com  um  telegrama  divulgado  por 
"El  Mundo,"  de  Havana,  edição  de  13  de  março, 
as  autoridades  canadenses  anunciaram  que  a  ra- 
ção de  açúcar  será  aumentada  de  sete  para  oito 
cupons,  correspondendo  cada  cupom  a  uma  libra- 
peso  de  açúcar.  A  ração  de  açúcar  para  consumo 
industrial  subirá,  igualmente,  de  70  para  80  % 
do  consumo  de  1941 .  Serão  outorgados  aumen- 
tos aos  consumidores  colectivos  :  hotéis,  cafés, 
restaurantes,  instituições,  etc.  A  quota  destinada 
à  fabricação  doméstica  de  conservas  será  mantida 
inalterada,  visto  as  autoridades  confiarem  poder 
assegurar  uma  distribuição  extra  de  dois  ou  trés 
cupons  na  época  da  colheita  das  frutas. 

CHILE 

O  jornal  "La  Hora,"  em  15  de  março  último, 
informou  que  se  encontrava  na  cidade  de  Temu- 
co  o  engenheiro  chefe  da  Divisão  de  Beterraba 


enquanto  que,  a  um  pequeno  desvio,  se  nota  uma 
pequena  oscilação  da  válvula  de  controle. 

As  vantagens  que  este  processo  determina 
são  inúmeras.  As  principais  são:  facilidade  de 
instalação;  baixo  preço  de  custo;  requer  pouco 
trabalho  de  conservação;  é  de  longa  duração; 
trabalho  muito  simples,  produzindo  resultados 
dignos  de  confiança;  indica,  registra  e  controla 
automática  e  continuamente  o  pH  do  caldo;  ao 
invés  de  ajustar  a  quantidade  de  leite  de  cal  pe- 
los processos  usuais  de  tomada  de  amostras,  a 
intervalos  curtos  e  intermitentes,  o  Micromax 
regula  automàticamente  o  fluxo  de  leite  de  cal 
sobre  o  caldo  sulfitado,  de  acordo  com  as  suas  ne- 
cessidades, a  despeito  das  variações  que  se  veri- 
ficam, quer  pelas  irregularidades  da  moagem, 
quer  pela  própria  natureza  do  caldo  ou  pelo  re- 
torno inaior  ou  menor  de  caldo  ou  de  bòrras, 
para  o  bagaço,  que  passa  entre  as  moendas;  per- 
mite ao  técnico  observar  com  que  regularidade 
a  calagem  foi  efectuada  durante  todas  as  horas 
de  moagem,  coisa  impossível  de  se  saber  pelos 
outros  processos  de  calagem  usados,  dependentes 
da  honestidade  do   elemento   humano;  pode  ser 


usado  para  caldos  que  vão  receber  a  calagem  a 
frio,  a  quente,  antes  ou  depois  da  sulfitação;  a 
decantação  do  caldo  é  sempre  mais  perfeita,  por- 
que se  trabalha  continuamente  a  um  pH  defini- 
do; o  açúcar  encerra  menor  riqueza  em  cinzas, 
devido  à  menor  percentagem  de  sais  de  cálcio, 
uma  vez  que  o  leite  de  cal  é  adicionado  exacta- 
mente na  quantidade  necessária;  o  açúcar,  pela 
menor  percentagem  de  cinzas  que  encerra,  é  de 
maior  valor  para  as  refinarias,  onde  o  trabalho 
de  refinação  é  facilitado,  etc. 

Por  todas  estas  razões,  o  autor  acha  que  se- 
ria de  grande  interesse  e  vantagem  a  instalação 
de  aparelhos  desse  tipo  em  todas  as  usinas  de 
açúcar  do  ÍBrasil. 

Em  média,  nas  usinas  nordestinas,  o  gasto 
de  CaO  por  ton.  de  cana  é  de  1.500  grs.  Esse  nú- 
mero, como  o  do  enxofre  utilizado,  varia  de  usi- 
na para  usina  e  com  a  maior  ou  menor  facilida- 
de da  clarificação  do  caldo.  Existem  usinas,  onde 
o  consumo,  em  média,  baixa  para  1.000  gr  de 
CaO  por  ton.  de  cana. 

(Continua) 
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Sacarina  da  Corporação  de  Fomento  da  Produção, 
a  fim  de  observar  os  resultados  obtidos  nas  plan- 
tações experimentais  de  beterraba  açucareira  na 
região. 

O  referido  técnico  vai  recolher  amostras  de 
beterrabas  e  enviá-las  ao  laboratório  para  um  es- 
tudo do  teor  de  sacarose  das  m.esmas.  Falando  ao 
correspondente  do  citado  jornal,  declarou  que  a 
Corporação  de  Fomento  pretende  investir  60  mi- 
lhões de  pesos  na  instalação  de  fábricas  de  açúcar 
de  beterraba  e  com  esse  objectivo  é  que  está  pro- 
movendo estudos  e  experiências  preliminares,  de 
modo  a  certificar-se  das  possibilidades  de  abas- 
tecimento de  matéria-prima. 

COLÔMBIA 

"El  Siglo,"  de  Bogotá,  edição  de  7  de  março 
próximo  passado,  informa  que  o  abastecimento 
açucareiro  da  capital  colombiana  foi  bastante 
precário  no  mês  de  fevereiro  devido  à  falta  de 
transporte.  A  m.obilização  da  capacidade  de  trans- 
porte da  estrada  de  ferro  do  Pacífico  para  des- 
congestionar o  porto  de  Buenaventura  dificultou 
a  entrada  de  açúcar  em  Bogotá  e  determinou  a 
crise  do  abastecimento.  Concluia  o  jornal  dizen- 
do que  as  providências  adoptadas  pelas  autorida- 
des iriam  remediar  a  situação,  pois  numerosos  va- 
gões haviam  sido  reservados  para  o  transporte 
do  açúcar  depositado  nas  usinas. 

Em  sua  edição  de  13  de  março  o  mesmo  jor- 
nal "El  Siglo"  dá  conta  de  haverem  chegado  a 
bom  termo  as  negociações  entre  o  Ministro  da 
Economia  Nacional  e  os  representantes  da  distri- 
buidora de  açúcar  para  a  fixação  de  novos  pre- 
ços ao  produto.  Foi  assentado  um  aumento  de 
três  pesos  por  saco  de  cem  quilos,  o  qual  passou 
de  14,50  pesos  para  17,50,  aumento  este  que  de- 
verá acarretar  a  elevação  do  preço  do  chocolate. 

CUBA 

Escreve  "El  Mundo,"  de  Havana,  edição  de 
18  de  março  do  corrente  ano,  que  o  Presidente 
da  República,  por  indicação  do  Ministro  da  Agri- 
cultura, aprovou  as  negociações  entre  o  Instituto 
do  Açúcar  e  a  Commodity  Credit  Corporation  fi- 
xando o  preço  básico  minimo  do  açúcar  da  safra 
de  1947  e  outras  questões  conexas. 

O  preço  básico  é  de  4.925  centavos  a  libra- 
peso  inglesa,  que  equivale  a  4,994  a  libra-peso 
espanhóla,  que  é  a  unidade  vigente  em  Cuba. 
Como  os  pagamentos  da  cana  e  dos  salários  vi- 
nham sendo  feitos  à  base  do  preço  provisório  de 
4,75  centavos  a  libra  determinou  o  Presidente  da 
República  o  respectivo  reajustamento  a  fim  de 
beneficiar  os  agricultores  e  os  operários  com  o 
preço  mais  elevado  obtido  pelo  produto.  Nestas 
condições  o  Governo  baixará  um  decreto  elevan- 
do os  salários  de  5.65  %  em  relação  aos  niveis  do 
ano  próximo  passado,  aumento  que  terá  efeito 
retroativo  a  primeiro  do  corrente  ano.  Os  agricul- 
tores, de  seu  lado,  lograrão  um  aumento  de  cer- 
ca de  4  %  sobre  os  preços  vigentes  de  liquidação 
dos  fornecimentos. 


O  preço  fixado  com  a  Commoditj'  Credit 
Corporation  é  um  preço  minimo  básico  que  não 
poderá  baixar  em  hipótese  alguma.  Em  troca, 
Cuba  poderá  pleitear  aumento  do  mesmo,  caso  se- 
jam reduzidos  os  direitos  aduaneiros  do  açúcar, 
se  eleve  o  preço  tecto  do  produto  nos  Estados- 
Unidos,  aumentem  os  índices  do  custo  de  vida, 
aumente  o  preço  do  açúcar  de  Porto  Rico  ou  pa- 
gue a  Commodity  Credit  Corporation  preço  maior 
pelo  açúcar  de  qualquer  outra  procedência.  No 
caso  de  serem  suprimidos  os  controles  norte- 
americanos  sobre  o  açúcar  o  preço  fixado  deverá 
ser  reajustado  à  base  dos  preços  pagos  no  merca- 
do norte-amcricano. 

* 

*  * 

O  Poder  Executivo  encaminhou  ao  Senado 
uma  mensagem  solicitando  a  ratificação  do  trata- 
do assinado  em  Londres,  a  30  de  agosto  de  1946, 
sobre  regulamentação,  produção  e  venda  de 
açúcar. 

* 

*  * 

Em  uma  publicação  solicitada,  divulgada  no 
"Journal  of  Commerce,"  de  Nova  York,  edição  de 
20  de  março  próximo  passado,  a  Associação  Na- 
cional de  Fazendeiros  de  Cuba  tomou  posição 
contrária  à  liberação  do  comércio  do  açúcar  no 
mercado  norte-americano.  Nessa  declaração  diz  a 
associação  que  o  problema  não  é  apenas  uma 
questão  interna  dos  Estados-Unidos,  mas  sim  ma- 
téria que  interessa,  fundamente,  os  países  pro- 
dutores de  açúcar  que  abastecem  os  Estados- 
Unidos,  Cuba  entre  eles. 

Justificando  seu  ponto  de  vista  diz  a  entida- 
de cubana  que  a  liberação  do  comércio  do  açúcar 
determinaria  uma  procura  excessiva  do  produto 
sem  possibilidades  de  suprimento  adequado,  com 
o  que  se  elevariam,  imediatamente,  os  preços. 
Tais  preços  levariam,  de  um  lado,  à  redução  do 
consumiO  por  falta  de  poder  aquisitivo  dos  con- 
sumidores mas,  do  outro,  acarretariam  a  instala- 
ção de  indústrias  açucareiras  em  países  até  aqui 
pouco  inclinados  a  fabricar  açúcar. 

"Desejamos  um  mercado  estabilizado  nos  Es- 
tados-Unidos," afirma  a  Associação  Nacional  dos 
Fazendeiros  de  Cuba,"  sem  violentas  flutuações  de 
preços  que  podem  favorecer-nos  hoje  e  levar- 
nos  ao  desastre  amanhã.  Desejamos  que  o  nosso 
açúcai'  chegue  a  todos  os  lares  americanos  em 
forma  constante  e  ordenada,  a  um  preço  tal  que 
até  os  mais  humildes  possam  comprá-lo,  a  um 
preço  que  seja  equitativo  tanto  para  o  consumi- 
dor como  para  o  produtor." 

*  * 

Um  boletim  de  Lamborn,  datado  de  28  de 
m^arço,  informa  que  os  círculos  açucareiros  do 
pais  estão  convencidos  de  que  a  produção  cuba- 
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na  de  açúcar  este  ano  atingirá  a  cifra  recorde  de 
6.137.808  toneladas  curtas,  valor  bruto,  tudo  de- 
pendendo, porém,  de  condições  favoráveis  para  a 
colheita  e  a  moagem. 

Em  relação  à  produção  de  1946,  aquela  cifra 
representa  um  aumento  de  1.662.176  toneladas  e 
de  243.638  toneladas  relativamente  à  produção  de 
1925,  ou  seja,  5.894.170  toneladas,  a  maior  até 
agora  conseguida  no  país  antilhano.  A  moagem 
da  safra  de  1947  foi  iniciada  em  dezembro  passa- 
do, funcionando  160  usinas.  Actualmente,  diz  ain- 
da o  boletim,  a  capacidade  de  moagem  é  bem 
maior  que  a  de  1925. 

*  * 

Divulgando  informações  da  Embaixada  norte- 
americana  em  Havana,  o  "Weekly  Statistical 
Sugar  Trade  Journal"  diz  que  as  condições  de 
tempo  em  Cuba  se  mostravam  favoráveis  em  ja- 
neiro. A  safra  açucareira,  que  se  espera  atinja  a 
uma  cifra  recorde  de  produção,  teve  início  em 
dezembro,  quando  começou  a  moagem. 

Anunciou-se  afinal  um  acordo  entre  o  go- 
verno e  os  vários  sectores,  da  indústria  açucarei- 
ra a  respeito  do  plano  oficial  de  retenção  do  au- 
mento do  preço  de  açúcar  (diferencial).  Os  tra- 
balhadores terão  sua  parte  no  aumento  de  preços 
de  um  lote  de  300.000  toneladas  a  ser  vendido 
este  ano  para  diversos  países. 

Dissipou-se  o  receio  de  que  viesse  a  faltar  sa- 
caria para  a  produção  deste  ano,  quando  o  gover- 
no indiano  anunciou  em  janeiro  que  estava  dis- 
posto a  facilitar  a  entrega  dos  sacos  da  quota  re- 
lativa ao  segundo  semestre.  Os  interessados  esfor- 
çavam-se  para  conseguir  um  navio  que  conduzis- 
se os  sacos  directamente  para  Cuba.  Mesmo  as- 
sim, haverá  um  déficit  de  10  por  cento,  que  será 
coberto  com  o  aproveitamento  da  sacaria  usada  a 
ser  devolvida  pelos  refinadores  norte-americanos. 

* 

*  * 

Conforme  divulga  a  imprensa  cubana,  até 
março  deste  ano  as  usinas  haviam  preparado 
9.849.991  sacos  de  açúcar.  Naquela  data,  a  safra 
desenvolvia-se  normalmente  no  país,  faltando 
apenas  três  fá-bricas. 

EIRE 

A  safra  1945/46  acusou  a  produção  de  702.312 
toneladas  longas  de  beterrabas  com  o  rendimento 
de  92.920  toneladas  de  açúcar,  diz  o  "Weekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal."  Em  1946,  a  área 
de  plantio  foi  menor*  que  a  do  ano  anterior  e  hou- 
ve ainda  condições  de  tempo  desfavoráveis.  Es- 
perava-se  que  a  safra  de  1946  desse  a  produção 
de  75.000  toneladas  de  açúcar  refinado;  contudo 
as  greves  que  se  verificaram  em  novembro  redu- 
ziram a  produção. 


O  consumo  do  país  em  1946  está  estimado  em 
84.000  toneladas.  Além  dos  açúcares  entregues 
por  intermédio  do  governo  para  socorrer  as  po- 
pulações flageladas  da  Europa,  foram  exportadas 
10.000  toneladas. 

ESPANHA 

A  actual  produção  de  açúcar  representa  ape- 
nas a  terça-parte  do  normal,  diz  um  telegrama 
de  Madrid,  publicado  no  jornal  colombiano  "El 
Siglo."  O  despacho  aponta  como  causas  determi- 
nantes da  queda  de  produção  as  dificuldades  de 
transformar  as  culturas  de  beterrabas  e  a  fal- 
ta de  adubos  nitrogenosos. 

Segundo  informa  o  chefe  do  Sindicato  do 
Açúcar,  cada  espanhol  recebe  por  ano  quatro  qui- 
los de  açúcar,  distribuídos  em  rações  de  100  gra- 
mas por  semana,  com  excepção  de  algumas  em 
que  o  produto  não  é  distribuído.  Antes  da  guer- 
ra, o  consumo  "per  capita"  no  país  era  de  12  e 
meio  quilos  por  ano.  Em  1930,  a  Espanha  chegou 
a  produzir  332.000  toneladas  de  açúcar,  mas  a 
produção  veio  caindo  de  ano  para  ano,  sendo  de 
apenas  86.000  toneladas  em  1943. 

ESTADOS-UNIDOS 

O  "Boletim  Americano,"  de  22  de  maio  pró- 
ximo passado,  informa  que  a  decisão  do  Departa- 
mento de  Agricultura  relativamente  à  suspensão 
dos  controles  sobre  o  açúcar  nos  Estados-Unidos 
está  na  dependência  do  volume  da  safra  de  Cuba, 
das  perspectivas  da  produção  nacional  de  beter- 
raba e  das  plantações  beterrabeiras  europeias. 

Com  referência  à  safra  cubana,  os  indícios 
são  animadores.  Admitindo-se  condições  climáti- 
cas favoráveis,  está  prevista  uma  produção  total 
de  6.250.000  toneladas,  que  representa  o  acrésci- 
cimo  de  700.000  toneladas  sobre  as  estimativas 
do  Conselho  Internacional  de  Emergência  para 
Alimentos  e  de  100.000  toneladas  sobre  quaisquer 
outras  estimativas.  Os  números  oficiais  relativos  à 
produção  cubana  davam  o  total  de  5.622.213  to- 
neladas até  14  de  maio. 

Nos  Estados-UJiidos  vem  aumentando  .  a  pro- 
cura de  açúcar.  Nos  últimos  dias,  diz  a  informa- 
ção, foram  observadas  grandes  importações.  Em- 
bora existam  ainda  estoques  disponíveis  ao  pre- 
ço de  US  $  0,0815  a  libra  não  se  verificou  qual- 
quer pressão  por  parte  dos  vendedores.  Atríbui- 
se  essa  maior  procura  dos  diversos  tipos  de  açú- 
car refinado  ao  consumo  acrescido  determinado 
pela  aproximação  do  calor^ 


*  * 

Numa  reunião  da  American  Sugar  Refining 
Company,  o  presidente  dessa  importante  organi- 
zação declarou  que  se  opunha  ao  controle  dos  pre- 
ços e  da  distribuição  do  açúcar  pelo  governo  em 
tempo  de  paz,  acrescentando  que  a  eliminação  re- 
pentina do  actual  programa  de  controle  provoca- 
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ria  um  substancial  aumento  de  preços  e  o  desapa- 
recimento dos  suprimentos  disponíveis.  O  Sr.  Ab- 
bott afirmou  que  cumpre- ao  governo  tomar  medi- 
das para  evitar  a  repetição  do  que  aconteceu 
com  a  indústria  açucareira  depois  da  primeira 
grande  guerra,  ou  seja,  uma  fase  de  altos  preços, 
seguida  de  forte  depressão.  Sugeriu  que  o  gover- 
no deve  fornecer  ao  consumidor  norte-america- 
no  mais  açúcar  do  que  ele  teve  em  1946,  conti- 
nuar o  controle  dos  preços  e  o  racionamento  du- 
rante este  ano;  anunciar  quanto  antes  a  data  em 
que  será  eliminado  o  controle  oficial,  definir  a 
sua  política  com  relação  à  compra  de  novas  sa- 
fras e  ao  fornecimento  de  açúcar  a  países  estran- 
geiros. 


"El  Mundo,"  de  Havana,  publica  uma  corres- 
pondência de  Chicago,  na  qual  se  informa  que  as 
autoridades  norte-americanas  estão  sèríamente 
empenhadas  em  acompanhar  as  actividades  do 
irmão  mais  velho  do  famoso  "gangster"  Al  Capo- 
ne,  —  Ralph  Capone  — ,  que  é  apontado  como  o 
chefe  da  riquíssima  bolsa  negra  do  açúcar  nos 
Estados-Unidos. 


Em  vista  do  abandono  do  controle  de  preços 
e  de  quotas,  em  28  de  janeiro  último,  o  "Journal 
of  Commerce,"  de  Nova  York,  pi-evia  um  aumen- 
to de  preços  de  álcool,  bem  assim  a  redução  dos 
suprimentos  disponíveis. 

* 

*  * 

Em  fins  de  janeiro,  o  Senado  aprovou  e  re- 
meteu à  Casa  Branca  uma  lei  que  permite  às  fá- 
bricas de  álcool  continuar  a  produzir  açúcar  e 
xarope  por  um  período  a  terminar  em  30  de  abril 
do  próximo  ano. 

* 

*  * 

O  consumo  de  açúcar  nos  Estados-Unidos, 
durante  o  ano  passado,  somou  um  total  de 
4.711.309  toneladas,  ou  seja  um  consumo  "per 
capita"  de  74,52  libras.  Em  1945,  o  consumo  total 
elevou-se  a  5.086.140  toneladas,  sendo  o  "per  ca- 
pita" de  81,22  libras.  O  mais  alto  consumo  "per 
capita"  nos  últimos  dez  anos,  verificou-se  em  1941 
com  a  cifra  de  111,32  libras. 

■* 

*  * 

O  Escritório  da  Adm.inistração  dos  Preços  e 
o  Departamento  de  Agricultura,  numa  declaração 
conjunta,  que  foi  divulgada  pela  imprensa  norte- 
americana  em  fevereiro,  resolveram  elevar  as  ra- 
ções de  açúcar  tanto  dos  particulares  como  dos 
industriais  para  o  segundo  e  o  terceiro  trimestres 


deste  ano.  Assim,  os  consumidores  individuais  es- 
tão recebendo  desde  1.°  de  abril  a  ração  de  25  li- 
bras. De  fonte  não  oficial,  anuncia-se  que  no  úl- 
timo trimestre  a  ração  poderá  ser  elevada  de 
mais  10  libras,  ultrapassando  a  do  ano  passado. 
Os  hotéis,  restaurantes,  fabricantes  de  balas,  de 
leite  condensado  e  os  panificadores  também,  re- 
ceberão maiores  quantidades  de  açúcar.  Esse  au- 
mento foi  possível  em  consequência  da  decisão  do 
Conselho  Alimentar  Internacional  de  Emergên- 
cia, que  destinou  aos  Estados-Unidos  a  quota  de 
6.800.000  toneladas  de  açúcar. 

FILIPINAS 

A  safra  açucareira  1946/47  será  moída  por  15 
usinas.  Antes  da  guerra  funcionavam  no  arquipé- 
lago 41  fábricas.  O  "Weekly  Statistical  Sugar 
Trade  Journal"  informa  que  em  carácter  oficial 
a  produção  é  estimada  em  105.000  toneladas  cur- 
tas. Embora  deficiente,  esse  volume  servirá  para 
atender  às  necessidades  básicas  do  ano  civil.  Os 
importadores  certamente  procurarão  adquirir  al- 
gum açúcar  em  fontes  estrangeiras. 

Em  1946,  fizeram-se  grandes  esforços  no  sen- 
tido de  repor  a  indústria  açucareira  na  sua  posi- 
ção de  antes  da  guerra,  os  círculos  interessados 
acreditam  que  a  produção  só  se  aproximará  dos 
níveis  de  antes  da  guerra  em  1949/50.  A  reabili- 
tação da  indústria  vem  sendo  retardada  pela  fal- 
ta de  sementes,  instrumentos  agrícolas,  maquina- 
ria e  materiais  de  construção,  sem  falar  nos  pro- 
blemas financeiros. 

* 

A  "Revue  d'Egypte",  do  Cairo,  edição  de  8  de 
março  próximo  passado,  informa  que  a  produção 
açucareira  das  Filipinas  está  avaliada  em  72.000 
toneladas.  Dezesseis  usinas  estariam  produzindo 
ao  passo  que  outras  seis  estão  em  reparação. 

Antes  da  guerra  as  Filipinas  produziam 
anualmente  um  milhão  de  toneladas  de  açúcar, 
das  quais  900.000,  aproximadamente,  exportadas 
para  os  Estados-Unidos.  Preve-se  que  as  Filipinas 
importarão  este  ano  açúcar  para  cobrir  o  consu- 
mo interno. 


ÍNDIA 


Publica  "La  Industria  Azucarera,"  de  março 
próximo  passado,  que  a  produção  de  açúcar 
cru(gur)  na  saíra  1945/46  somou  5.387.000  tone- 
ladas. Em  confronto  com  o  total  de  5.481.000  to- 
neladas produzidas  na  safra  1944/45  verifica-se 
ter  havido  diminuição  de  cerca  de  2  %. 

O  total  do  açúcar  refinado  obtido  na  safra 
1945/46  foi  de  947.408  toneladas  contra  954.000 
na  safra  anterior.  O  consumo  anual  da  índia  se 
aproxima  de  1.500.000  toneladas. 
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ITÁLIA 

Segundo  informa  o  "Corriere  Eccnômico,"  de 
Turim,  a  produção  de  açúcar  na  safra  1946/47  foi 
fixada  em  400.000  quintais.  Os  sectores  aos  quais 
será  distribuída  tal  quota  compreendem  todos 
os  empregos  industriais  do  açúcar.  Assim,  os  fa- 
bricantes de  conservas  de  frutas  receberão  102.000 
quintais,  os  de  leite  condensado  40.000  quintais  e 
os  de  doces  em  geral  97.000.  Para  este  último 
sector,  diz  o  referido  jornal,  fez-se  recentemente 
a  distribuição  nas  diversas  regiões  do  pais,  ca- 
bendo à  Itália  setentrional  69.900  quintais. 

MÉXICO 

"El  Mundo,"  de  Havana,  edição  de  11  de  mar- 
ço próximo  passado,  dá  conta  da  gestão  de  um 
grupo  de  parlamentares  mexicanos  contrários  à 
continuidade  das  compras  de  açúcar  em  Cuba  ou 
qualquer  outro  pais.  Na  opinião  desses  congres- 
sistas, a  produção  nacional  será  suficiente  no  fim 
do  corrente  ano  para  cobrir  inteiramente  o  consu- 
mo do  pais.  A  produção  de  1947  está  calculada  em 
450.000  toneladas,  ou  sejam  70.000  mais  que  em 
1946.  Além  disso,  há  que  ter  presente  os  estoques 
actuais  elevados,  que  permitirão  reservar  para  o 
consumo  do  próximo  ano  maior  volume  do  pro- 
duto. 

PORTUGAL 

A  colheita  de  cana  no  arquipélago  da  Madei- 
ra, na  safra  1947/48,  está  prevista  para  32.000 
toneladas,  o  que  representa  um  déficit  de  8.000 
toneladas  em  relação  às  40.000  consideradas  ne- 
cessárias para  atender  às  necessidades  económi- 
cas do  arquipélago.  Nos  termos  de  um  decreto 
publicado  no  "Jornal  do  Comércio,"  de  Lisboa, 
edição  de  25  de  abril  próximo  passado,  serão  re- 
servadas 29.000  toneladas  para  o  fabrico  de  açú- 
car e  álcool,  2.800  para  a  produção  de  aguarden- 
te e  200  para  a  de  mel.  Se  houver  excesso  sobre 
o  total  previsto,  será  o  mesmo  encaminhado  para 
a  fabricação  de  açúcar  e  álcool.  Se  a  colheita  for 
inferior  às  32.000  toneladas  referidas,  a  diferen- 
ça deverá  ser  abatida  na  quota  atribuiba  ao  fabri- 


co de  aguardente.  O  açúcar  excedente  ao  consu- 
mo local,  constituída  uma  reserva  de  250  tone- 
ladas, poderá  ser  remetido,  em  regime  livre, 
para  Portugal.  A  Companhia  da  Aguardente  dà 
Madeira  pagará  ao  Estado,  por  litro  de  aguar- 
dente, vendida  na  safra  1947/48,  dois  escudos 
para  constituir  um  fundo  de  compensação  dos  en- 
cargos necessários  para  o  abastecimento  de  açú- 
car do  arquipélago  da  Madeira. 

REUNIÃO 

O  programa  de  reequipamento  das  usinas  da 
ilha  acha-se  ameaçado  em  virtude  da  escassez  de 
matérias-primas  para  a  fabricação  das  instalações 
necessárias.  Escreve  "Marchés  Coloniaux,"  de  3 
de  maio  próximo  passado,  que  embora  as  necessi- 
dades do  programa  de  fabricação  prevejam  entre- 
gas trimestrais  de  500  toneladas  de  ferro  e  1.600 
toneladas  de  aço,  no  primeiro  trimestre  do  cor- 
rente ano  foram  entregues  unicamente  50  tone- 
ladas de  ferro  e  1.100  de  aço.  Por  tal  motivo  não 
aparece  como  possivel  a  conclusão  do  reequipa- 
mento no  prazo  previsto. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

O  jornal  francês  "Llmpartial"  noticiava  em 
fins  de  fevereiro  último  que  a  primeira  fábrica 
de  rum  à  base  de  cana  de  açúcar  será  ainda  este 
ano  posta  a  funcionar,  no  Ouzbekistan.  A  cana  de 
procedência  americana  foi  introduzida  no  terri- 
tório da  União  Soviética  em  1932,  tendo  sido  cul- 
tivada em  carácter  experimental  nas  regiões  de 
Ouzbekistan  e  Tadjikistan. 

.  VENEZUELA 

Em  fevereiro,  conforme  se  depreende  do  noti- 
ciário da  imprensa,  corriam  boatos  no  pais  de  que 
o  preço  do  açúcar  seria  elevado.  O  jornal  "La 
Religion"  procurou  investigar  o  caso  com  as  au- 
toridades da  Comissão  Nacional  de  Abastecimen- 
to, das  quais  ouviu  a  afirmativa  de  que  os  pre- 
ços do  açúcar  não  sofreriam  alteração,  permane- 
cendo a  cotação  estabelecida  desde  que  o  produto 
foi  controlado  para  a  venda  ao  público. 


RECIFE    •    ^^A^OAsr     •  MACEIÓ 

USIHA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  "  U  SG  A" 

TODOS  OS  TIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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PRODUÇÃO  E  MOVIMENTO  DE  ÁLCOOL  NO  MUNDO 


CUBA 

Em  seu  número  de  fevereiro  de  1947,  "Cuba 
Económica  y  Financiera"  dá  o  total  da  produção 
alcooleira  cubana  no  mês  de  janeiro,  representado 
por  6.269.820  litros.  A  produção  vem  caindo  nos 
últimos  anos,  tendo  passado  de  211 .522.307  litros 
em  1944,  para  200.130.291  em  1945  e  192.376.796 
em  1946. 

PORTUGAL 

Em  vn-tude  da  falta  de  álcool  de  figo,  foram 
as  fábricas  autorizadas  a  utilizar,  até  30  de  se- 
tembro próximo,  melaço  como  matéria-prima 
para  a  produção  de  álcool-industrial.  A  distribui- 


VALOK  DO  AÇÚCAR  NA  ALIMENTAÇÃO 
È  NA  SAÚDE 

"La  Industria  Azucarera",  de  março  do  cor- 
rente ano,  faz  referência  ao  trabalho  do  Prof .  Max 
Winckel.  de  Berlim,  aparecido  há  alguns  anos.  no 
qual  eram  qualificados  de  "insensatos"  os  precon- 
ceitos existentes  em  determinados  círculos  contra 
o  açúcar.  O  autor  combatia  especialmente  as  afir- 
mações de  que  o  açúcar  ataca  a  dentadura,  debi- 
lita a  força  de  resistência  dos  ossos  e  perturba  a 
digestão. 

"Consumimos  o  açúcar",  escrevia  o  Professor 
Winckel,  "se  exceptuarmos  alguns  casos  raros, 
sempre  conjuntamente  com  outros  alimentos:  fru- 
tas e  suco  de  frutas,  pratos  preparados  com  fari- 
nha ou  leite,  doces,  cacau,  chocolate,  tortas  e  pro- 
dutos de  confeitaria.  Em  todos  esles  alimentos, 
especialmente  nas  frutas,  há  abundância  de  saií 
minerais,  cálcio  e  vitaminas,  de  modo  que  se  ob- 
tém uma  alimentação  completa,  na  qual  o  açúcar 
é  elemento  nutritivo  e  até  certo  ponto  condimen- 
to igualmente  nutritivo.  E'  certo  que  no  caso  do 
consumo  unilateral  e  excessivo  do  açúcar  poder- 
se-ia  falar  de  uma  "dest^-uição  do  cálcio"  e  de  per- 
turbações na  alimentação,  mas  tal  se  não  pode 
dizer,  desde  logo,  em  relação  a  um  consumo  mó- 
dico de  açúcar  como  o  existente  na  Alemanha. 
Uma  alimentação  unilateral  é  sempre  errónea  e 
até  o  leite,  o  pão  e  o  sal  podem  produzir  o  efeito 
de   venenos.    Além   disso,   entendemos   que  não 


ção  do  artigo,  bem  como  as  condições  de  fabrica- 
ção, informa  o  "Jornal  do  Comércio,"  de  Lisboa, 
edição  de  3  de  abril  próximo  passado,  serão  re- 
guladas pela  Inspecção  Geral  das  Indústrias  e 
Comércio  Agrícola,  de  acordo  com  a  Junta  Na- 
cional do  Vinho. 


convém  alarmar  a  opinião  pública  com  semelhan- 
tes doutrinas.  Limitemo-ncs  a  chamar  a  atenção 
sobre  o  grande  valer  nutritivo  e  o  preço  acessível 
dc  açúcar:  100  gramas  de  açúcar  produzem  410 
calorias,  ao  passo  que  as  frutas  e  os  legumes  dão 
apenas  de  40  a  70  calorias,  as  batatas  99,  c  leite  67 
e  a  farinha  de  300  a  400.  Não  pretendo  que  os  ou- 
tros alimentos  sejam  menos  valiosos  que  o  açúcar, 
mas  sim  indicar  que  convém  aumentar-lhes  o  va- 
lor misturando  açúcar  aos  mesmos,  da  mesma  for- 
ma que  se  aumenta  o  valor  desse  produto  ccmple- 
tando-o  com  os  outros  alimentos.  Deve-se  chamar 
a  atenção,  sobretudo,  a  respeito  da  conveniência 
de  consumir  abundantemente  marmeladas,  com- 
potas e  outras  conservas  de  frutas.  Todas  elas  são 
nutritivas  e  de  grande  valor  para  a  saúde". 

O  Prof.  Winckel  terminava  seu  estudo  com 
uma  espécie  de  manifesto  ao  povo,  no  qual  se  lia 
o  seguinte  : 

"Contribuamos  a  difundir  o  uso  do  açúcar  e 
o  conhecimento  do  seu  valor  nutritivo  e  da  sua 
importância  para  a  saúde.  Com  semelhante  difu- 
são não  somente  auxiliamos  a  agricultura,  como 
também  facilitamos  a  tarefa  de  alcançar  uma  ali- 
mentação nacional  barata  e  sadia". 


Alcoometria,  estereometría 

e  análise  do  álcool 

Aniba!  R.  de  Matos 

Preço   Cr?  15,00 

Pelo  Correio   CrÇ  17,00 

Na  Secção  de  Publicidade  do 
Instituto  do  Açúcar  e  dc  ÁIccol 


*  * 

O'  Serviço  de  Preços  da  Comissão  Nacional 
de  Abastecimento,  segundo  informa  o  jornal  "La 
Religion,"  de  Caracas,  edição  de  5  de  fevereiro 


deste  ano,  anunciou  carecerem  de  fundamento  os 
rumores  de  um  próximo  aumento  do  preço  do 
açúcar.  De  acordo  com  os  termos  da  informação, 
o  preço  desse  produto  se  manterá  inalterado  no 
restante  do  ano  no  mesmo  nível  fixado  ao  ter 
início  a  venda  da  safra. 
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A  Resposta 

para  Soldar  Melhor 

Para  conseguir  os  melhores  resultados  na  soldagem,  use 
os  meJhores  eléctrodos  para  soldar-  Os  eléctrodos  P&H  são 
feitos  numa  fábrica  moderna  sob  o  mais  rigoroso  controle 
de  qualidade.  P&H  não  só  fabrica  eléctrodos  como  também 
usa  mais  de  45  toneladas  dêste  produto  por  mês  na  manu- 
fatura  de  escavadeiras  soldadas,  pontes  rolantes,  etc. 
São  eléctrodos  provados.' 

Procure  o  representante  P&H  local.  Deixe  que  èle  o  auxilie 
a  resolver  seus  problemas  de  soldagem. 


ELÉCTRODOS 
PARA  SOLDAR 

Fáhiica  e  i^scritório  CentiaL 
Milwoukee  14,  Wisc,  U.S.  A 


MAQUINAS  DE  SOLDAR  AO  ARCO  P&H 

P&H  fabrica  máquiaas  de  soldar  tanto  para  corrente 
alternada  como  continua.  Todoa  os  modelos  tèm  um 
único  controle  de  corrente  para  soldar  com  maior 
lacilidade.  Veja  as. 


UM  SERVIÇO  COMPLETO  DE  SOLDA  AO  ARCO 


Eslabelecida  em  1884 


Máquinos  paro  Tronsforma- 
soldogem    de         dores  poro 
corrente  continua  soldagem 


Posicionadores 
poro  soldar 


B.  HOKIZONTK- Ruii  Muríiiõ,  10 
Telelonf,  2-H87r  -  Cxa.  Puslal.  .Ti? 

P.  A1,EGRR-U.  IVIurq.  Pombal.  437 
Telefone,  2'Jli5-Cuíx!i  Postal,  'uf, 

t'UltrnHA-lí.  M.ii-.Klor.  Poisolo. 
11177-Fonc.  I!i:ili-Cxn.  Post;il.  117 

SAN  i'OS  -  K.  Senadoi-  Feijó.  FiOH 

Teleloiie;  3690 
AUAKACJU  ARA-A  V.  ,S.  Paolo.l  72 
■|oh-rone.  b03  -  Tai.xa  Poslal.  \'i 


DISTRIBUIDORES    NO  BRASIL: 

S.n.  WHITE  MARTINS 

lílO-Rua  BoTH-ililijios,  1  a  7  -  Tcl.  2:i-lliSr)  c  'iS-ltiSa  -  Caixa, 
S.  PAUl.O-  Una  Flor.  ilc  Abj-eu,  47U  -  472  -  Tcl.  :!-2170  -  Caixa.  lUS-A 
AIíACA.jO  .  Av.  Rio  llraneo,  25U  -  C.  Postal,  1!IK  -  Telefone,  411) 
FORTiLEZA  -  líua  l^fancísoo  Sá  -  (Bairro  Oiticica) 


RKCIKE  -  Rua  Bom  Jcsos.  220 
Tolefone.  Uj:«i -Caixa  Postal.  89 

.SALVADOR-R.Nilo  l'ei;anli;i.  125 
Telelone.  824:i-Caixa  Postal,  f>7\ 

BKI.KM-Rua  Ò  do  Almeiíla.  70 
Telefone.  22!)0  Caíxa  Postal,  417 

CRUZ  ALTA-Av.  General  Osório 
Telelone.  iBfi- Caixa  Postal, 

.lOINVlLLK- Av.  Oetúlio  Vari,'a«. 
12H(i-Tel.  3.'i4- Caixa  Postal.  98 


1723 


555 


PROCESSO  HISTÓRICO  DA  ECONOMIA  AÇUCAREIRA 

NO  BRASIL 


1 1 

o  COMÉRCIO  LIVRE 

Em  carta  a  Domingos  Vandelli,  a  célebre 
"carta  muito  interessante,"  José  da  Silva 
Lisboa  referia  que  há  cinco  anos  tem  quase 
dobrado  o  valor  dos  açúcares.  Esta  carta  é 
de  18  de  outubro  de  1781.  E  não  cessou,  na 
época,  de  subir  e  de  valorizar-se  o  preço  do 
açúcar. 

Estimulavam  esta  situação  os  grandes  ne- 
gócios comerciais  que  então  se  faziam,  e  o 
próprio  Lisboa  acentua,  a  seguir,  que  o  au- 
mento do  valor  beneficiou  mais  os  negocian- 
tes, embora  não  tivesse  dobrado  realmente  a 
riqueza  dos  produtores.  Contudo,  estes  tam- 
bém colheram  benefícios  do  aumento  de  pre- 
ços; entre  eles  o  de  se  terem  aliviado  de  dí- 
vidas antigas.  E  também,  talvez  o  maior  de- 
les, o  de  se  terem  animado,  increm.entando  o 
plantio,  matando  a  indolência,  ganhando 
mais  dinheiro  que  os  próprios  credores.  En- 
genho houve,  informa  o  futuro  Visconde  de 
Cairu,  que  produziu  para  cima  de  30.000 
cruzados. 

O  problema  do  preço,  como  é  óbvio,  foi 
sempre  básico  na  economia  açucareira,  e  de- 
terminou, de  modo  geral,  as  oscilações  cícli- 
cas, ora  de  valorização,  ora  de  crise  do  açú- 
car. Do  preço  dependia  o  êxito  da  produção; 
e  era  o  preço  que  determinava  a  corrida  para 
o  plantio.  Dedicavam-se  à  cana  os  lavradores 
quando  o  preço  do  açúcar  se  elevava;  aban- 
donavam-na  e  corriam  para  o  algodão,  quan- 
do este  dava  maiores  preços,  ou  para  o  café, 
se  isto  sucedia  com  este  produto. 

A  maior  ou  menor  produção  do  açúcar 
dependia  da  melhoria  ou  queda  do  preço.  Daí 
aquilo  que  se  tem  chamado  "ciclos  económi- 
cos" na  história  brasileira,  mas  que  a  rigor 
não  se  isolam,  antes  se  interpenetram,  um  cu 
outro  aparecendo  e  desenvolvendo-se  às  ve- 
zes simultâneamente  :  o  do  açúcar,  o  das  mi- 
nas, o  do  café,  o  do  algodão,  o  da  borracha. 
A  mão-de-obra  oscilava  de  conformidade 
com  a  melhor  oferta. 


Manuel  Diégues  Júnior 

Mas,  para  isto  concorriam  de  modo  acen- 
tuado as  exigências  do  mercado  internacio- 
nal. A  situação  deste  é  que  fixava  ou  influía 
a  maior  ou  menor  produção  açucareira;  suas 
exigências,  sua  procura,  suas  ofertas  valio- 
sas é  que  contribuíam,  se  não  determinavam, 
para  desenvolvimento  da  produção,  em  con- 
quência  da  valorização  do  produto  com  pre- 
ços compensadores.  Assim  verificou-se  nos 
fins  do  século  XVIÍI,  cujo  exame  deixamos 
no  artigo  anterior. 

São  os  factores  externos  a  que  então  nos 
referimos  :  a  queda  da  produção  das  Anti- 
lhas, a  revolução  francesa  e  a  inglesa.  São 
eles  que  determinam  a  procura  do  produto 
brasileiro,  deslocando-se  o  comércio  das  ilhas 
do  mar  das  Antilhas  para  o  Brasil.  Para  aqui 
se  dirigem  as  exigências  do  comércio  inter- 
nacional, resultantes  da  situação  do  mo- 
mento. 

Uma  série  de  guerras  reflecte-se  na  pro- 
dução açucareira  mundial.  Primeiro,  a  guer- 
ra entre  Espanha  e  Inglaterra,  perturba  a 
produção  das  ilhas  inglesas  e  espanholas  no 
mar  das  Antilhas.  Uma  observação  muito 
justa,  feita  ainda  recentemente  pela  Sra.  A. 
P.  Canabrava,  merece  lembrada  :  a  de  que 
o  mundo  antilhano  constitui  verdadeiro  pon- 
to nevrálgico  do  império  colonial  das  potên- 
cias da  Europa,  ali  repercutindo  suas  quere- 
las e  conflitos.  E  acentua  que  a  insistência 
com  que  se  disputavam  as  ilhas,  mostra  a 
importância  dos  interesses  que  elas  repre- 
sentam. 

O  conceito  é  geral,  e  tanto  se  aplica  à 
guerra  anglo-espanhola  como  ao  período  se- 
guinte, também  de  intensa  perturbação  nas 
ilhas,  como  reflexo  das  guerras  napoleóni- 
cas. A  situação  criada  por  Napoleão  afasta 
do  mercado  mundial  a  produção  açucareira 
das  Antilhas  francesas,  ou  seja  de  Haiti  que 
à  época  detinha  grande  posição  no  comércio 
do  açúcar.  Do  Haiti  era  quase  todo  o  açúcar 
produzido  nas  ilhas  francesas. 

As  guerras  de  Napoleão  terão  efeito  por 
longo  tempo,  e  penetrando  no  século  XIX 
vão  reflectir  directamente  no  Brasil.  E  este 
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reflexo  se  faz  acentuado  com  a  trasladação 
da  família  real  para  a  colónia  americana, 
abandonando  Lisboa  à  pressão  das  forças  de 
Junot.  Com  a  vinda  da  sede  do  governo  ré- 
gio para  o  Brasil  novas  e  mais  amplas  pers- 
pectivas se  abrem  para  a  economia  brasilei- 
ra; e  o  primeiro  passo  para  ela  é  o  decreto 
que  franqueou  ao  comércio  das  nações  amigas 
os  portos  do  Brasil. 

Abre-se,  nesta  época,  a  fase  que  podería- 
mos chamar  do  comércic-livre.  O  açúcar  bra- 
sileiro, aproveitando-se  da  perturbação  nos 
centros  produtores  que  lhe  faziam  concorrên- 
cia, volta  a  figurar  no  comércio  internacio- 
nal. Se  é  certo  que  ainda  aí  os  preços  do  açú- 
car estavam  sob  regime  de  controle,  fixados 
que  eram  pela  Mesa  de  Inspecção,  pode-se, 
entretanto,  verificar  que  se  caminhava  a 
passos  largos  para  recuperação  da  economia 
açucareira. 

A  Mesa  de  Inspecção  cabia  fixar  os  pre- 
ços, cuja  finalidade  era  evitar  que  se  ven- 
desse por  menos  e  isto  para  sustentar  o  va- 
lor do  produto;  mutatis  mutandis  o  processo 
viria  a  reproduzir-se  no  Brasil  republicano, 
na  terceira  década  do  século  XX,  o  que  mais 
adiante  discutiremos.  Por  enquanto,  assina- 
le-se  a  antiguidade  de  fixação  do  preço  para 
manutenção  do  produto,  o  que  não  é,  portan- 
to, coisa  nova  na  actual  etapa  da  economia 
açucareira. 

A  fixação  de  preços  não  era  novidade  na 
economia  do  açúcar.  Vinha  dos  começos, 
pois  já  figura  no  Regimento  de  Tomé  de 
Sousa  a  recomendação  para  se  fixarem  os 
preços  dos  produtos.  No  que  toca  particular- 
mente ao  açúcar,  cabe  lembrar  apenas,  como 
exemplo,  a  Carta  Régia  de  23  de  janeiro  de 
1697,  estabelecendo  o  modo  de  arbitrar-se  o 
preço  dos  açúcares. 

O  sistema,  porém,  não  impedia  que  nos 
começos  do  século  XIX  maiores  preços  fos- 
sem oferecidos  ao  açúcar  brasileiro  em  face 
das  exigências  do  comércio  internacional. 
Somente  em  1827,  quando  já  o  Brasil  estava 
independente,  é  que  as  Mesas  da  Inspecção 
do  Açúcar  foram  extintas;  elas  e  as  do  Taba- 
co e  do  Algodão.  A  lei  de  5  de  novembro 
daquele  ano  transferia  suas  atribuições,  ora 
para  a  justiça  ordinária,  quanto  à  jurisdição 
contenciosa,  ora  para  as  Juntas  de  Fazenda, 
quanto  à  arrecadação  dos  respectivos  im- 
postos. 


Esta  lei  vinha  acentuar  e  caracterizar  ò 
regime  do  comércio-livre,  mais  e  mais  acen- 
tuado e  caracterizado  com  a  lei  de  13  de  no- 
vembro daquele  mesmo  ano  de  1827.  Segun- 
do ele,  foi  declarado  livre  a  qualquer  pessoa 
levantar  engenhos  de  açúcar  nas  suas  terras, 
em  qualquer  distância  de  outros  engenhos, 
independente  de  licença  alguma.  Ampliavam- 
se  as  facilidades  da  economia  açucareira,  o 
que  reflectia  as  tendências  da  época;  e,  prin- 
cipalmente, traduzia  a  situação  do  mercado 
internacional  a  exigir  açúcar  brasileiro  para 
suprir  as  suas  necessidades  desfalcadas  pela 
ausência  do  açúcar  antilhano. 

Ao  começo  do  século  XIX  intensificava- 
se  a  exportação  do  açúcar  brasileiro.  Só  de 
Pernambuco  saíram  em  1808  mais  de  4.000  cai- 
xas de  açúcar,  quantidade  essa  triplicada  no 
ano  seguinte:  12.801  caixas.  Se  em  outros 
anos  foi  menor  que  este  o  volume  exportado, 
isto,  entretanto,  não  tirou  a  tendência  de 
crescimento  que  a  exportação  indicava. 

Na  Baía,  igualmente,  crescia  o  volume  de 
açúcar  saído.  1.200.000  arrobas  foram  expor- 
tadas em  1817,  quantidade  esta  bastante  su- 
perior à  que,  no  ano  anterior,  saíra  de  Per- 
nambuco. O  preço  do  artigo  pernambucano, 
porém,  era  superior  ao  do  açúcar  baiano; 
aquele  se  traduzia  por  2$700  ou  2$800  a  arro- 
ba, este  tinha  o  preço  médio  de  2$000  a  ar- 
roba. Este  era  também  o  preço  médio  do 
açúcar  fluminense,  enquanto  São  Paulo  apre- 
sentava o  de  1$000  a  arroba. 

Estes  preços  representavam  expressões 
elevadas  se  comparadas  com  os  verificados 
nos  fins  do  século  anterior.  Isto  resultava, 
possivelmente,  da  má-qualidade  do  açúcar, 
cuja  melhoria  se  verifica  justamente  nas  pri- 
meiras décadas  do  século  XIX,  com  a  intro- 
dução da  cana  caiana,  variedade  essa  que,  a 
grosso  modo,  veio  substituir  a  cana  crioula, 
cuja  degenerescência  se  acentuava  dia  a  dia. 

Crecente  era  a  prosperidade  que  o  açúcar 
brasileiro  desfrutava  nestas  primeiras  déca- 
das do  século.  Se  é  verdade  que  isto  reflectia 
a  valorização  do  produto,  não  menos  certo  é 
que  se  traduzia,  igualmente,  como  uma  con- 
sequência do  mercado  internacional,  a  ditar 
as  preferências  do  produto.  Ele  é  que  deter- 
minava essa  maior  procura  do  artigo  brasi- 
leiro em  face  das  condições  mundiais.  Daí  a 
alta  dos  preços,  as  aquisições  do  açúcar  bra- 
sileiro, o  progresso  deste,  quer  na  produção, 
quer  no  comércio. 
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Assinaíè-se  igualmente  a  adopção  de  al- 
guns melhoramentos,  de  significativa  expres- 
são na  lavoura  da  cana  e  na  indústria  do 
açúcar.  Este  começo  de  século  é  pródigo  em 
apresentar  sensíveis  melhoramentos,  entre 
eles,  quanto  à  lavoura,  o  plantio  da  cana 
caiana.  Esta  variedade  de  cana  de  açúcar 
trouxe  novo  sopro  de  vitalidade  à  agricultu- 
ra canavieira. 

Foi  o  que  assinalou,  quanto  à  Baía.  o  fu- 
turo Marquês  de  Abrantes.  De  facto,  Miguel 
Calmdn,  no  seu  Ensaio  sobre  o  fabrico  do 
açúcar,  registra  que  a  introdução  da  cana 
caiana  foi  poderosa  causa  do  aumento  da 
produção  de  açúcar  na  Baía,  numa  propor- 
ção de  1  para  4.  O  mesmo  observou  Pereira 
da  Costa,  quanto  à  lavoura  em  Pernambuco, 
encontrando  na  cana  caiana  um  dos  factores 
do  progresso  da  cultura  açucareira  naquela 
então  Província. 

Registre-se,  de  passagem  embora,  que  foi 
também  a  introdução  da  cana  caiana  em 
Cuba  o  facto  mais  importante  verificado  na 
cultura  do  açúcar  naquela  Antilha;  sucedeu 
isto  anos  antes  do  Brasil,  em  1798,  sendo  im- 
portada da  antilha  dinam.arquesa  de  Santa 
Cruz. 

Ainda  a  Miguel  Calm.on  vamos  buscar  a 
enumeração  de  outros  factores  determinan- 
tes do  progresso  da  economia  açucareira  nes- 
te início  do  século  XIX,  entre  eles  incluindo- 
es  o  uso  do  bagaço  como  combustível  em 
substituição  à  lenha.  Deveu-se  esta  ideia  ao 
senhor  de  engenho  Manuel  Jacinto  de  Sam- 
paio e  Melo.  O  elevado  consumo  de  lenha  en- 
carecia cada  vez  mais  a  produção,  porque 
derrubadas  as  matas  próximas,  se  tornava 
necessário  ir  buscar  lenha  mais  distante;  o 
preço  da  lenha  consequentemente  era  acres- 
cido da  despesa  do  seu  transporte. 

Na  industrialização  do  açúcar  merece  des- 
tacada a  introdução  da  máquina  a  vapor.  Foi 
dos  mais  notáveis  melhoramentos  a  verifi- 
car-se  na  economia  açucareira,  iniciando-se 
na  Baía  em  1815;  em  Pernambuco  o  primeiro 
engenho  a  vapor  data  de  1817.  Parece,  po- 
rém, que  não  logrou  rápido  desenvolvimen- 
to, pois  em  1854,  segundo  mapa  ^nexo  ao  Re- 
latório do  Presidente  da  Província,  existiam 
apenas  cinco  éngenhos  a  vapor  num  total  de 
532.  Em  Alagoas  apareceu  no  meado  do  sé- 
culo, e  muito  mais  tarde,  em  1882,  é  que  foi 
introduzido  o  engenho  a  vapor  na  Paraíba. 

Ao  lado  da  máquina,  a  vapor,  verificaram- 
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se  outros  elementos  propulsores  da  economia 
açucareira.  A  adopção  de  novas  máquinas  de 
moagem  e  a  de  novo  sistema  de  caldeiras  po- 
dem ser  lembrados;  mas,  o  grande  passo  da 
economia  açucareira  no  século  XIX  foi  o 
aparecimento  dos  engenhos  centrais,  início 
da  grande  industrialização.  Posteriormente, 
examinaremos  melhor  este  aspecto,  que  será 
tema  do  nosso  próximo  artigo,  por  isso  que 
constitui  marco  expressivo  na  economia  açu- 
careira. 

Voltando  à  análise  da  fase  progressista 
do  açúcar,  verificaremos  que  cedo  este  perío- 
do passaria.  Sobre  ele,  sobre  esta  prosperida- 
de —  reflexo  das  exigências  do  comércio  ex- 
terno, assinalemos  —  fizeram-se  sentir  efei- 
tos de  causas  diversas,  uns  de  ordem  exter- 
na, outros  de  natureza  interna.  Entre  aque- 
las, dois  factos  principais  destacam-se  :  o  res- 
tabelecimento da  produção  açucareira  das 
Antilhas  e  o  aparecimento  do  açúcar  de  be- 
terraba. São  duas  das  principais  causas  a  in- 
fluir na  queda  da  economia  açucareira  do 
Brasil. 

Descoberto  em  fins  do  século  XVII  por 
Archard,  o  açúcar  de  beterraba  não  teve  lo- 
go fácil  desenvolvimento,  em  virtude  de  sua 
produção  ser  mais  cara  que  a  do  açúcar  da 
cana.  Com  a  guerra  napoleônica,  porém,  hou- 
ve mister  intensificar  sua  produção  pela  ca- 
rência do  produto  dos  outros  centros  abaste- 
cedores da  Europa.  As  necessidades  de  con- 
sumo fizeram  com  que  Napoleão  impulsio- 
nasse a  cultura  da  beterraba,  pondo-se  em 
prática  medidas  que  permitissem  a  sua  uti- 
lização por  um  preço  razoável. 

Desenvolveu-se  então  rapidamente  a  pro  • 
dução  no  Norte  da  França  e  no  Sul  da  Ale- 
manha, caindo  em  decadência,  porém,  quan- 
do, cessada  a  guetra,  o  açúcar  de  cana  vol- 
tou a  penetrar  nos  mercados  europeus  a  pre- 
ços mais  acessíveis;  e  a  beterraba  não  supor- 
tou a  co'ncorrência.  Dessa  decadência  pouco 
a  pouco  veio  a  restabelecer-se,  e  isto  aí  pela 
terceira  década  do  século,  quando  começa  a 
progredir,  já  agora  a  passos  rápidos,  acen- 
tuadamente. 

Com  a  cessação  da  guerra,  voltou  o  pro- 
duto das  Antilhas  a  aparecer  nos  mercados 
mundiais.  Para  a  excelência  da  qualidade, 
contribuía  também  a  introdução  da  máquina 
a  vapor.  Se  bem  que  suas  primeiras  experi- 
ências se  veiif içassem  em  Cuba  desde  fins 
do  século  anterior,  só  em  1820  funcionou  re- 
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gularmente  a  maquina  a  vapor  em  engenhos 
cubalios.  Esse  melhoramento  veio  contribuir 
para  aperfeiçoar  a  qualidade  do  produto,  fa- 
bricado em  condições  mais  acessíveis. 

Causas  internas  contribuíam  do  mesmo 
modo  para  desprestígio  do  açúcar  brasileiro. 
Duas  se  destacam  :  a  má-qualidade  do  pro- 
duto e,  logo  da  segunda  para  a  terceira  dé- 
cada do  século,  a  concorrência  do  café,  des- 
locando para  este  artigo  o  eixo  da  economia 
nacional.  No  que  toca  ao  primeiro  aspecto,  já 
Miguel  Calmon  apontava  a  necessidade  de  os 
senhores  de  engenho  melhorarem  o  açúcar 
produzido,  aperfeiçoando  a  qualidade.  Esta 
se  apresentava  de  mau  quilate,  pois  os  pro- 
dutores desejavam  aumentar  mais  e  mais  a 
quantidade  produzida,  em  face  dos  altos  pre- 
ços de  procura,  sem  atender  ao  aperfeiçoa- 
mento da  qualidade. 

O  facto  denunciado  pelo  economista  de 
Ensaio  sobre  o  fabrico  do  açúcar  reflecte, 
sem  dúvida,  o  desprestígio  a  que  chegara  o 
produto  brasileiro.  E  se  constata  daí  ter  sido 
essa  má-qualidade  do  produto  factor  saliente 
na  desvalorização  do  nosso  açúcar  e,  conse- 
quentemente, na  perda  dos  mercados  ex- 
ternos. 

Referentemente  ao  café,  este  produto  co- 
meçou a  aparecer  nas  primeiras  décadas  do 
século,  e  já  à  época  da  Independência  sua 
importância  fazia  com  que  aparecesse  como 
símbolo  do  país  nas  armas  do  novo  Império. 
Em  1821  a  exportação  de  café  era  de  129.000 
sacos  de  60  kg,  no  valor  de  3.275  contos  de 
réis.  O  total  do  volume  correspondia  a  16  % 
da  exportação  geral  do  Brasil.  Daí  começou 
a  crescer  e  no  decénio  1831/40  o  volume  da 
exportação  equivalia  a  44  %  da  exportação 
geral. 

Foi  progredindo  ràpidamente  a  economia 
cafeeira,e  safra  houve  —  a  de  1837/38  —  em 
que  a  exportação  do  produto  representou 
53  %  do  geral.  Isto  evidenciava  a  ascenção 
violenta  com  que  o  café  ocupou  lugar  na  eco- 
nomia brasileira,  vindo  a  constituir-se  o  seu 
esteio  por  todo  o  Império.  Foi  a  fase  áurea 
do  café,  principalmente  a  partir  da  década 
de  70,  quando  passou  a  representar  mais  da 
metade  da  exportação  do  país. 

Repetia-se,  na  economia  do  açúcar,  o  mes- 
mo facto  que  em.séculoç  anteriores  se  veri- 


ficara com  a  concorrência  do  ouro,  do  mes- 
mo modo  que  iria  repetir-se,  posteriormente, 
em  particular  quanto  ao  açúcar  nordestino, 
com  o  algodão  e,  já  no  século  XX,  com  a 
borracha.  Por  todas  as  maneiras  procurava 
o  açúcar  reagir  :  no  século  XIX,  como  vi- 
mos, diversos  melhoramentos  introduziram- 
se  para  maior  valorização  do  artigo.  Entre 
eles,  já  nas  vésperas  de  findar  o  século,  des- 
taca-se  o  aparecimento  dos  engenhos  cen- 
trais, início  das  usinas  modernas. 

(Continua) 


EM  ASCENSÃO  A  PRODUÇÃO  MUNDIAL 
DE  AÇÚCAR 

A  produção  mundial  de  açúcar  de  beterraba 
e  de  cana  para  a  estação  1946/47  foi  estimada  pelo 
Departamento  da  Agricultura  dos  Estados-Uni- 
dos,  em  27,8  milhões  de  toneladas  métricas  (valor 
bruto),  contra  23,9  milhões  de  toneladas  em  1945/ 
46,  e  a  média  quinquenal  de  antes  da  guerra  de 
31,5  milhões  de  toneladas.  O  maior  aumento  ve- 
rificou-se  no  hemisfério  norte,  inclusive  nas  An- 
tilhas e  na  Europa.  O  aumento  de  16%  previsto 
para  esta  estação,  contudo,  não  proporcionará 
açúcar  em  quantidade  suficiente  para  fazer  face 
às  exigências  mundiais. 


G.  E.  Fontes  &.  Co. 

Exportadores   de  Café,  Açúcar, 
Manganês 
e  outros  produtos  nacionais 
Importadores  de  tecidos  e  mercadorias 
em  geral 

Av.  Nilo  Peçanha,  12  -  9/  andar 

,    22-  5535 

TELEFONES:  gjosl 
(    42  -  3302 

CAIXA  POSTAL  3 
Telegramas  AFONTES-RIO 
Rio  de  Janeiro 
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BANCO  DO  BRASIL  S.  A 

SEDE:  RIO  DE  JANEIRO 

O  MAIOR  ESTABELECIMENTO  DE  CRÉDITO  DO  PAÍS 

Capita!:  Cr$  100.000.000,00  ■  Reservas:  Cr$  2.485.393.117,10 


ACRE  —  Cruzeiro  do  Sul,  Rio 
Branco. 

ALAGOAS  —  Assembléia  (ex- 
Viçosa),  Maceió,  Palmeira  dos  ín- 
dios, Penedo,  União  dos  Palmares 
(ex-União) . 

AMÂPA  - —  Macapá. 

AMAZONAS  —  Manaus. 

BAÍA  —  Alagoinhas,  Amargosa, 
Barra,  Barreiras,  Caiteté,  Cauaviei- 
ras.  Feira  de  SanfAna,  Ilhéus,  Ita- 
buna,  Jacobina,  Jiquié,  Juazeiro, 
Lençóis.  Mundo  Novo,  Nazaré,  Sal- 
vador, Santo  Amaro,  São  Félix,  Se- 
nhor do  Bonfim,  (ex-Boníim),  Ser- 
rinha, Ubaitaba,  (ex-Itapira) ,  Vi- 
tória   da    Conquista.  (ex-Conquista) . 

CEARA  — r  Aracati,  Camocim, 
Cratcus,  Crato,  Fortaleza,  Iguatu, 
Quixadá,    Senador    Pompeu,  Sobral. 

ESPÍRITO-SANTO  —  Cachoeiro 
do  Itapemirim,  Colatina,  Mimoso  do 
Sul  (ex-João  Pessoa),  Santa  Tere- 
sa, São  Mateus,  Vitória. 

GOIÁS  —  Buriti  Alegre,  Goiânia, 
Ipameri,  Rio  Verde. 


GUAPORÉ 


Porto  Velho. 


MARANHÃO  —  Caxias,  Codó, 
Pedreiras,  São  Luis. 

MATO-GROSSO  —  Aquidauaua, 
Bela  Vista,  Cáceres,  Campo  Grande, 
Corumbá,  Cuiabá,  Guiratinga  (ex- 
Lageado),  Maracaju,  Ponta  Porã, 
Três  Lagoas. 

MINAS-GERAIS  —  Aimorés,  Alie- 
nas, Araguari,  Arassuai,  Araxá,  Bar- 
bacena, Belo  Horizonte,  Bicas,  Boa 


A  íi  K  X  f  I  A  S  : 


Esperança,  Campo  Belo,  Carangola, 
Caratinga,  Carlos  Chagas,  Catagua- 
ses,  Curveio.  Dores  do  Indaiá,  For- 
miga, Governador  Valadares,  Guaxu- 
pé, Ituiutaba.  Juiz  de  Fora,  Montes 
Claros.  Ouro  Fino,  Passos,  Patos  de 
Minas,  Patrocínio,  Pedra  Azul  (ex- 
Fortaleza),  Pirapora,  Ponte  Nova, 
São  João  dcl  Rei,  Teófilo  Otóni, 
Três  Corações,  Ubá,  Uberaba,  Uber- 
lândia, Varginha, 

PARA  —  Belém,  Bragança,  Igara- 
pé Açu,  Óbidos,  Santarém. 

PARAÍBA  —  Cajazeiras.  Campina 
Grande,  Guarabira,  João  Pessoa,  Mon- 
teiro, Patos,  Tabaiana  (ex-Itabaia- 
na) . 

PARANÁ  —  Cornélio  Procópio, 
Curitiba,  Foz  do  Iguaçu,  Irati,  Jaca- 
rèzinho.  Londrina,  Paranaguá,  Poíita 
Grossa,  União  da  Vitória. 

PERNAMBUCO  —  Arcoverde  '  (ex- 
Rio  Branco),  Caruaru,  Garanhuns, 
Goiana,  Limoeiro.  Palmares,  Recife, 
Serra  Talhada,  Vitória  de  Santo  An- 
tão  (ex-Vitória) . 

PIAUÍ  —  Campo  Maior,  Floriano, 
Luzilàndia  (ex-Porto  Alegre),  Par- 
naiba.  Picos.  Piracuruca,  Plripiri, 
Teresina,  União. 

RIO  BRANCO  —  Boa  Vista, 

RIO  DE  JANEIRO  —  Barra  do 
Pirai,  Bom  Jesus  do  Itabapoana,  Ca- 
bo Frio,  Campos,  Cantagalo,  Itape- 
runa,  Macaé,  Niterói,  Nova  Iguaçu, 
Petrópolis,  Resende,  Volta  Redonda. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE  —  Açu, 
Caicó,  Mossoró,  Natal. 

RIO  GRANDE  DO    SUL  —  Ale- 


grete, Bagé,  Bento  Gonçalves,  Ca- 
choeira do  Sul  (ex-tachoeira),  Ca- 
maquã,  Caxias  do  Sul  (ex-Caxias), 
Cruz  Alta,  Doiu  Pedrito,  Erechim, 
(ex-José  Bonifácio),  Itaqui,  Jagua- 
râo.  Lajeado,  Livramento,  Passo  Fun- 
do, Pelotas.  Porto  Alegre,  Quarai, 
Rio  Grande,  Santa  Cruz  do  Sul  (ex- 
.Santa  Cruz),  Santa  Maria,  Santa 
Vitória  do  Palmar,  Santo  Angelo, 
São  Borja,  São  Gabriel,  São  Leopol- 
do, Tapes,  Uruguaiana,  Vacaria. 

SANTA  CATARINA  —  Blumenau, 
Florianópolis,  Joaçaba  (ex-Cruzeiro) , 
Joinvile,  Mafra,  Rio  do  Sul,  Tubarão. 

S.40  PAULO  —  Andradina,  Ara- 
çatuba,  Araguaçu,  (ex-Paraguaçu) , 
Araraquara,  Assis,  Avaré,  Bariri, 
Barretos,  Bauru,  Bebedouro,  Botuca- 
tu, Bragança  Paulista  (ex-Er«.gança) , 
Cafelãndia,  Campinas,  Catanduva, 
Chavantes,  Duartina,  Franca,  Itape- 
tininga,  Itapira,  Ituverava,  Jabotica- 
bal.  Jaú,  Limeira,  Lins,  Marilia,  Ma- 
tão,  Mirassol,  Mogi  das  Cruzes,  Mon- 
te Aprazivel,  Nova  Granada,  Novo 
Horizonte,  Olímpia,  Orlándía,  Peder- 
neiras, Jr-iraclcaba.  Piraju,  jrirajui, 
Pirassununga,  Presidente  Prudente, 
Promissão,  Rancharia,  Ribeirão  Boni- 
to, Ribeirão  Prêto,  Rio  Claro,  Santa 
Cruz  do  Rio  Pardo,  Santo  Anastácio, 
Santo  André,  Santos,  São  João  da 
Boa  Vista,  São  José  do  Rio  Pardo, 
São  José  dos  Campos,  São  Paulo, 
Sorocaba,  Taquaritínga,  Taubaté, 
Tupã,    Valparaiao,  Votuporanga. 

SERGIPE    —   Aracaju,  Estância, 
Itabaiana,  Propriá,  Simão  Dias  (ex- 
Anápolis) . 
NO  EXTERIOR 

PARAGUAI  —  Assunção. 
URUGUAI  —  Montevidéu. 


MANTÉM  CORRESPONDENTES  NAS  PRINCIPAIS  PRAÇAS  DO  MUNDO 


TAXA    DE  DEPÓSITOS 


DEPÓSITOS  SEM  LIMITE    2  %  a/a 

DEPÓSITOS  POPULARES 

Limite  de  CrS  10.000,00    4  1/2%  " 

DEPÓSITOS  LIMITADOS 

Limite  de  CrS    50.000,00   4  %  " 

Limite  de  Cr$  100.000,00   3%  " 

DEPÓSITOS  A  PRAZO  FIXO 

Por    6  meses    4  % 

Por  12       "   ■   5  %  " 

COM  RETIRADA  MENSAL  DE  JUROS 

Por     6  meses    3  Va  % 

Por  12       ■■    41/2%  " 

DEPÓSITOS  DE  AVISO  PRÉVIO 

30  dias    3  1/2  %  " 

60  dias    4  %  " 

90  dias    4  Va  %  " 

LETRAS  A  PRÉMIO  (sêlo  proporcional) 

Condições  idênticas  às  de  depósitos  a  prazo  fixo. 


O  Banco  faz  todas  as  operações  do  seu  ramo  —  descontos,  empréstimos  em  conta  corrente,  cobranças, 
transferências,  etc.  e  mantém  filiais  ou  correspondentes  nas  principais  cidades  do  país  ou  do  exterior,  possuindo 
no  Distrito  Federal,  além  da  Agência  Central,  à  rua  1."  de  Marco,  n.»  66,  mais  as  seguintes  :  BANDEIRA,  rua 
do  Matoso,  n."  12  —  CAMPO  GRANDE,  rua  Campo  Grande,  n."  100  —  COPACABANA  (em  instalação).  Ave- 
nida Nossa  Senhora  de  Copacabana,  n."  1.292  —  GLÓRIA,  Praça,  Duque  de  Caxias,  n."  23  —  MADUREIRA,  rua 
Carvalho  de  Souza,  n,"  299  —  MÉIER,  Avenida  Amaro  Cavalcanti,  n."  95  —  RAMOS,  rua  Leopoldina  Rego,  n." 
78  —  SAtíDE,  rua  do  Livramento,  n.»  63  —  TIRADENTES,  rua  Visconde  do  Rio  Branco,  n."  52  —  SAO  CRIS- 
TÓVÃO, rua  Figueira  de  Melo,  n.°  360  (esquina  da  rua  Sâc  Cristóvão)  e  VILA  ISABEL,  avenida  28  de  Setem- 
bro, n.°  412. 
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MELAÇO --MATÉRIA -PRIMA  DE  MÚLTIPLA 

APLICAÇÃO 


II 

FERMENTAÇÃO  ACETO-BUTILICA 

Se  a  fermentação  etílica  do  melaço  se  verifica 
com  relativa  facilidade  não  necessitando  esterili- 
zação do  mosto,  excepto  quando  na  fase  de  multi- 
plicação da  levedura,  usando  o  processo  clássico, 
quando  se  intenta  bubmetê-lo  a  fermentação  aceto- 


Walter  M.  de  Oliveira 

saída,  como  sinal  de  alerta  ao  avanço  de  micror- 
ganismos outros  que  o  "Closíridium  Acétobuty- 
licum" . 

Somente  em  meio  estéril  sente-se  o  mesmo  à 
vontade  para  se  entregar  ao  processo  complicado 
e  sem  dúvida  exaustivo  de  quebrar  moléculas  de 
sacarose  em  seus  derivados  mais  simples  e,  só  en- 
tão, operar  infinidade  de  reacções,  cujo  resultado 


Instalação  Industrial  da  United  States  Industrial  Chemicals,  Inc.,  em  Nova  Orleans.  Estados-Unidos, 
que  possui  aparelhamento  moderníssimo  do  processo  de  fermentação  aceto-butílica  do  melaço, 

onde  trabalhou  o  autor  (1) 


butílica,  verifica-se  que  uma  técnica  de  trabalho, 
completamente  diversa  tem  que  ser  posta  em  uso 
a  fim  de  se  obterem  resultados  positivos.  Uma 
completa  e  perfeita  esterilização  dos  mostos  em 
todas  as  fases  é  imprescindível.  Não  somente  nos 
mostos,  pois  todas  as  canalizações  e  condutos  por 
onde  se  faça  passar  qualquer  líquido  durante  a 
operação,  estão  sempre  deixando  escapar  um.  fi- 
lete esbranquiçado  de  vapor,  por  uma  válvula  de 


(1)  Com  referência  à  instalação  acima,  vide 
pág.  104. 


final  se  exprime  na  obtenção  de  uma  mistura  de' 
butanol,  acetona  e  etanol. 

Pasteur  foi  o  primeiro  a  constatar  a  presença 
de  ácido-butírico,  como  produto  da  fermentação 
alcoólica  e,  mais  tarde,  Gruber  descreveu  várias 
raças  de  "Bacillus  Amylobacter"  capazes  de  trans- 
formar açúcares  em  ácido-butírico  e  butanol.  No 
entanto,  só  em  1911,  Fernbach  e  Weizmann  chega- 
ram a  estudar  bactérias  que  produziam  álcool- 

'Brasil  Açucareiro",  número  de  julho   de  1945, 
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amílico,  álcool-butílico,  álcool-etílico  e  acetona, 
como  produtos  principais.  Weizmann  chegou  a 
isolar  certa  variedade  de  microrganismo  que  pro- 
duzia acetona  e  butanol  como  produtos  predomi- 
nantes, o  qual  foi  denominado  "Clostridium  Aceto- 
butylicum" . 

A  caracterstica  principal  desse  microrganismo 
isolado  do  solo,  é  que  espoi^ula  com  facilidade  as- 
sim que  as  condições  do  meio  não  são  favoráveis 
para  seu  desenvolvimenío,  formando  endoesporos. 
Morfologicamente  são  alongados,  em  forniri  de  bas- 
tonetes,  apresentando  a  célula  uma  fase  de  entu- 
mescimento  na  parte  mediana,  quando  atinge  a 
sua  maturação  e  que  é  precursora  da  formação  de 
esporos.     Estes  conservam  vitalidade  por  longo 


nida  que  exprima  relações  estequiométricas,  tor- 
nando possível  o  cálculo  de  rendimento  e  eficiên- 
cias no  processo  industrial . 

ESQUEMA  DE  PRODUÇÃO  INDUSTRIAL 

A  instalação  industrial  para  a  obtenção  de 
acetona  e  butanol  por  fermentação  de  melaço  (fi- 
gura I)  não  apresenta  esquematicamente  maior 
diferença  do  processo  clássico  de  fermentação  etí- 
lica, a  não  ser  nos  tanques  de  esporos  que  servem 
de  sementeira  para  os  aparelhos  multiplicadores. 
Fazendo  referência  àquele  esquema,  podemos  no- 
tar a  linha  divisória  AB  que  apresenta,  à  sua  di- 
reita, uma  instalação  "standard"  do  processo  clás- 


FERAENTACAO    ACEFO- BUÍILICA 


C  U  L  7  U  i. 


D        O       R.      N      A  S 


FIGURA  I 


Esquema  da  instalação  industrial  dos  processos  de  fermentação  etílica  e 
aceto-butiliea 


período  e  são  utilizídos  como  "innoculum"  de  par- 
tida para  as  fermentações,  quer  de  laboratório  ou 
industriais. 

Muito  embora  este  tipo  de  fermentação  te- 
nha sido  bem  estudado  e  industrializado,  o  meca- 
nismo interno  das  reacções  químicas  responsáveis 
pela  conversão  dos  monossacáridos  em  acetona, 
butanol,  etanol  anídrido  carbónico  e  hidrogénio 
não  são  ainda  bem  conhecidas.  Kluyver  (1)  es- 
tabelece uma  série  de  reacções  de  oxidação,  con- 
densação e  redução  para  explicar  o  fenómeno  de 
transformação,  mas  falha  em  obter  equação  defi- 


(1)  Industrial  Microbiology-Prescott. 


sico  de  fermentação  etílica.  A  adição  de  auto- 
claves  para  esterilização  do  mosto  das  dornas  com 
o  refrigerador  tubular  que  se  vê  à  esquerda,  tor- 
na a  instalação,  de  imediato,  propícia  para  o  de- 
senvolvimento de  fermentação  aceto-butílica.  Em 
tal  condição,  os  gases  de  desprendimento  das  dor- 
nas que  no  caso  da  fermentação  etílica  são  apenas 
constituídos  de  CO::  +  vapores  de  álcool,  apre- 
sentam desprendimento  de  Hj  quando  se  processa 
o  outro  tipo  de  fermentação.  Os  tanques-auto- 
clave  de  ferro  contendo  os  esporos  de  "Clostri- 
dium aceto-butylicum",  completam  a  instalação. 

O  exame  real  da  mesma,  no  entanto,  desco- 
bre grande  diferenciação,  a  começar  pela  cons- 
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trução  em  ferro  de  todas  as  autoclaves,  dornas  e 
canalizações,  com  eliminação  completa  do  cobre, 
que  é  nocivo  à  vida  do  Clostridum. 

Três  operações  principais  do  processo  se  afas- 
tam da  técnica  utilizada  na  fermentação  etílica  : 


terilizações  dos  mostos,  quando  o  vapor  directo 
entra  em  contacto  com  as  superfícies  frias  do  me- 
laço e  água  adicionados  um  após  outro,  realizan- 
do conjuntamente  os  trabalhos  de  misturar  e 
aquecer. 


—  completa  esterilização, 

—  anaerobismo  em  todas  as  fases, 

—  baixa  concentração  (Brix)  do  mosto. 
Os  aparelhos  de 

Z4 

CULTURA 


multiplica 
ção  e  prefermen- 
tação  são  autocla- 
ves munidas  de 
paredes  duplas 
para  refrigeração 
com  água,  indica- 
dores de  pressão 
e  temperatura  e 
acessórios 
para  inoculação  e 
descarga  dos  mes- 
mos. Quando  são 
utilizados,  acham- 
se  sempre  sob  ac- 
ção de  vapor  di- 
recto. Os  mostos 
nestas  duas  ope- 
rações, são  esteri- 
lizados com  vapor 
pelo  espaço  de 
uma  hora  sob  15 
Ibs.  de  pressão. 

Autoclaves  em 
separado,  são  uti- 
lizadas para  pre- 
parar e  esterili- 
zar o  mosto  e  sais 
tamponizadores  da 
fermentação  prin- 
cipal, que  são  re- 
metidos a  uma 
dorna,  por  meio 
de  cargas  sucessi- 
vas, através  de  um 
refrigerador 
de  tubos,  que  os 
reduz  da  tempera- 
tura de  115°  C  pa- 
ra 28°  C.  A  água 
utilizada  paia 
aj  ustamento 
do  Brix  final  nos 
fermentado- 
res  é  toda  clora- 
da. Enfim,  busca- 
se  dessa  maneira 

evitar  qualquer  proliferação  de  organismos  estra- 
nhos que  viriam  inibir  a  acção  do  ''Clostridium 
Aceto-butylicum",  muito  sensível  a  introm.issões 
estranhas,  especialmente  variedades  de  Coccus  e 
bacilos  outros,  o  que  não  se  dá  com  os  lêvedos  na 
fermentação  alcoólica. 

Para  o  observador  casual,  uma  instalação  de 
fermentação  aceto-butílica  impressiona  tanto  o 
seu  sentido  visual,  pelo  vapor  a  escapar  por  gran- 
de número  de  válvulas,  como  o  seu  sentido  audi- 
tivo pelo  ruído  que  caracteriza  e  diferencia  as  es- 


TÉCNICA  DE  OPERAÇÃO 

Pelo  exame  das  curvas  de  fermentação  nas 

Z8 


2C 

FERKENTACA"0 


PH 

T 

"~  T 

\ 

>—- < 

i 

I£      16      20  U 


lo  tA 


sso  Ue 


1339 


mo  15.30  Í3.30 

"  ZJ.30       i?3c  rj.y 


TEMPO 


D  E 


FERMENTA  CA"  O  (horas) 

três  fases  do  processo  (gráficos  2A,  2B,  2C)  ve- 
rifica-se  a  baixa  concentração  do  mosto  inicial  em 
todas  as  fases  —  4.9  Brix  no  aparelho  de  cultura, 
5.8  Brix  na  prefermentação  e  8.3  Brix  na  dorna 
principal,  o  que  indica  a  necessidade  de  baixa 
concentração  de  açúcares  nos  mostos  para  traba- 
lho eficiente  dos  microrganismos. 

Característica  muito  interessante  é  a  curva 
de  pH  do  meio.  Enquanto  que  na  fermentação 
de  "Saccharomyces  Cerevisiae"  é  ela  função  con- 
tínua decrescente,  na  fermentação  operada  pelo 
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"Cl.  Aceto-butylicum",  a  curva  decresce  conti- 
nuamente de  inicio  até  o  mínimo,  quando  então 
volt^  a  crescer,  atingindo  valor  próximo  do  ini- 
cial. 

A  concentração  de  solventes  totais  no  mosto 
fennentado  é  em  média  de  1.6  gr.  por  100  cc.  e, 
de  acordo  com  a  cultura  de  microrganism.o  usado, 
obtém-se  maior  produção  de  butanol  ou  acetona, 
em  detrimento  do  etanol,  que  se  procura  reduzir 
ao  mínimo.  A  relação  de  percentagem  de  cada 
solvente  na  mistura  é  o  que  se  chama  a  "relação 
de  análise"  do  microrganismo  em  causa.  Já  tra- 
balhamos com  variedades  dando  a  seguinte  "re- 
lação de  análise"  : 

66%  de  butanol. 
31%  de  acetona. 
3%  de  etanol. 

O  controle  químico  e  bacteriológico  realizado 
no  laboratório  é  rigoroso  e  estabelece  com  preci- 
são o  comportamento  da  fermentação  em  todas  as 
suas  fases,  bem  com_o  chama  atenção  para  os  fo- 
cos de  infecção  que  se  apresentarem  no  curso  do 
processo,  dando  como  resultado  rendimentos  bai- 
xos. Todas  as  amostras  de  mostos  esterilizados  e 
em  fermentação  são  utilizadas  para  inocular  pla- 
cas de  Petri  e  o  poder  fermentativo  das  várias  fa- 
ses é  provado  em  mostos  "standard"  preparados 
no  laboratório. 

Os  esporos  são  postos  em  actividade,  ino- 
culando um.a  cultura  dos  mesmos  em  meio  esté- 
ril e  submetendo-a  a  processo  de  choque  por  meio 
de  elevação  de  temperatura  ou  pasteurização  par- 
cial. Isto  tem  o  efeito  de  activação  e  selecção, 
desde  que  os  esporos,  pouco  resistentes  ã  tempe- 
ratura, oferecem  também  pouca  actividade  fer- 
mentativa . 


CRIAÇÃO  DE  NOVAS  INDÚSTRIAS 


A  breve  exposição  sobre  os  empregos  do  me- 
laço em  indústrias  de  maior  relevo  actualmente, 
deixa  bem  patente  sua  importância  como  matéria- 
prima  excepcional.  Não  nos  pretendemos  alongar 
na  presente  palestra  para  tratar  da  produção  in- 
dustrial de  leveduras  quer  como  recuperação  no 
processo  normal  de  fermentação  alcoólica  usada 
nas  distilarias,  ou  pela  utilização  dos  mostos  bas- 
tante diluídos  e  aeração  abundante,  onde  se  chega 
a  obter  um  rendimento  de  90%  de  levedura  seca 
sobre  o  rendimento  teórico  de  180  kg  de  lêvedos 
para  100  kg  de  sacarose  fermentada. 

A  produção  de  ácidos  cítrico,  láctico  e  glu- 
cònico,  a  partir  do  melaço,  ainda  requer  alguma 
pesquisa  adicional  para  ser  industrializada  sob 
condições  económicas. 

Se  formos  traçar  uma  árvore  do  melaço,  con- 
siderando os  produtos  e  subprodutos  que  se  podem 
obter  da  sua  industrialização,  o  acharemos  em 
competição  com  o  petróleo  quanto  ao  número  e 
importância  dos  seus  derivados. 


Nos  dois  processos  industriais  descritos,  além 
da  obtenção  principal  de  etanol,  butanol  e  aceto- 
na, de  uma  multiplicidade  enorme  de  emprego  na 
indústria,  ainda  se  faz  a  recuperação  do  óleo  de 
fusel,  do  anídrido  carbónico  e  do  vinhoto  ou  cal- 
da, resíduo  da  destilação  dos  mostos,  utilizado 
tanto  para  adubo  como  para  alimentação  animal 
que  vem  assumindo  crescente  importância  a  cada 
passo. 

A  pesquisa  abre  continuamente  novos  hori- 
zontes para  o  técnico  e  o  industrial.  Vannevar 
Bush,  Director  do  Departamento  de  Pesquisa  e 
Aplicação  Científica  dos  EE.UU.,  exprime-se  cla- 
ramente nesse  sentido  quando  diz  :  —  "Novas  in- 
dústrias de  produção  podem  ser  iniciadas  e  mui- 
tas outras  conhecidas,  grandemente  reforçadas  e 
expandidas,  se  continuarmos  a  estudar  as  leis  dâ 
natureza  e  aplicarmos  os  novos  conhecimentos  ad- 
quiridos para  fins  práticos". 

Para  nós,  no  Brasil,  as  perspectivas  nesse  sec- 
tor são  amplas  e  mostram-se  como  o  único  cami- 
nho capaz  de  trazer  nova  vitalidade  ao  rosso  par- 
que industrial. 


AÇÚCAR  PARA  A  EUROPA 

O  Comité  Internacional  de  Abastecimento  fi- 
xou as  seguintes  quotas  de  abastecimento  de  açú- 
car para  a  Europa  em  1947  : 

Grã-Bretanha   2.473.000  toneladas 


França.  . 
Alemanha. 
Itália.  .  . 
Suécia.  ..  . 
Holanda.  . 
Bélgica.  . 


894.000 
425.000 
357 . 000 
33ÍÍ.000 
283.000 
247.000 


Esta  informação  vem  publicada  no  "Petit  Ca- 
sablancais",  de  Casablanca,  edição  de  5  de  abril 
de  1947. 
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Prof,   Afonso  Várzea 
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ÁGUA  E  ADUBAÇÃO 


Nos  círculos  açucareiros  de  Cuba  tem  sido 
objecto  de  discussões  ultimamente  o  problema  dos 
efeitos  da  irrigação  e  da  adubação  sobre  os  rendi- 
mentos da  cana.  Em  particular,  procurava-se  sa- 
ber qual  a  verdadeira  relação  entre  esses  dois  fac- 
tores: um  agricultor  que  tem  uma  certa  despesa 
com  adubos,  quanto  pode  gastar  com  irrigação  ? 
Ou,  ao  contrário,  se  tem  acesso  a  um  limitado  su- 
primento de  água,  quanto  deve  dispender  com 
adubos  ?  Tanto  numa  como  noutra  hipótese,  o  ob- 
jefctivo  é  tirar  o  máximo  de  benefícios  da  irriga- 
ção e  dos  adubos. 

E'  sabido  que  o  crescimento  da  planta  depen- 
de de  um  grande  número  de  factores.  Se  um  solo 
é  deficiente  em  nitrogénio,  por  exemplo,  pode-se 
obter  um  aumento  de  rendimento  desde  que  se 
adicione  nitrogénio  a  esse  solo.  Se  o  solo  é  tam- 
bém deficiente  em  potassa,  a  adição  desse  elemen- 
to juntamente  com  o  nitrogénio  resultará  em  maior 
aumento  do  que  se  obteria  com  o  nitrogénio  ape- 
nas. Se  o  solo  é  também  deficiente  em  fosfato,  é 
claro  que  o  acréscimo  desse  elemento  produzirá 
rendimento  ainda  maior  do  que  o  obtido  com  a 
adição  de  nitrogénio  e  potassa.  Finalmente,  nin- 
guém ignora  que  um  solo  bem  suprido  de  todos 
os  elementos  minerais  fertilizantes,  mas  a  que 
falta  humidade,  os  fertilizantes  serão  incapazes  de 
produzir  qualquer  aumento  de  rendimento.  Se, 
porém,  a  água  é  suprida  em  quantidades  suficien- 
tes e  age  em  conjunção  com  o  nitrogénio,  o  fos- 
fato e  a  potassa,  recompensará  amplamente  o  la- 
vrador. Cada  factor  de  crescimento  desempenha 
assim  o  seu  papel  na  consecução  de  um  resultado 
geral,  sendo  agora  nosso  objectivo  discutir  quan- 
titativamente como  a  água  e  o  adubo  desempe- 
nham as  suas  respectivas  partes. 

Para  responder  à  pergunta  que  nos  foi  for- 
mulada, precisamos  recorrer  a  alguns  princípios 
de  agrobiologia .  A  agrobiologia  é  a  ciência  da 
relação  quantitativa  normal  entre  a  quantidade 
do  rendimento  de  uma  lavoura  e  as  quantidades 
de  factores  de  crescimento  que  foram  supridos  a 
essa  lavoura. 

A  PROPOSIÇÃO 

Iniciando  a  discussão,  a  primeira  coisa  a  fazer 
é  definir  o  objecto  que  se  tem  em  vista.  Esse  ob- 
jecto consiste  em  obter  da  cana  o  máximo  de  ren- 
dimento que  ela  pode  dar.  Ensina  a  agrobiologia 
que,  quando  as  melhores  variedades  de  cana  re- 
cebem água  e  adubos  de  que  necessitam,  os  seus 
rendimentos  poderão  ser  de  190  toneladas  de  cana 
por  acre.  Essa  é  a  teoria  que  se  baseia  em  factos 
da  biologia  vegetal  e  em  condições  culturais 
ideais.  Essas  condições  ideais  de  cultivo  ninguém 
pode  esperar  encontrar  em  todos  os  casos;  exis- 
tem, porém,  muitos  exemplos  de  rendimentos  de 
140  a  180  toneladas  por  acre  nas  condições  actuais. 


O.  W.  Willcox 

Tanto  a  teoria  como  a  prática  autorizam  a  pre- 
sunção de  que  qualquer  das  melhores  variedades 
em  cultivo  nas  Antilhas,  nas  melhores  condições 
de  cultivo  possíveis,  pode  dar  rendimento  de  pelo 
menos  160  toneladas  por  acre. 

Com  o  objectivo  de  obter  um  rendimento  de 
160  toneladas  de  cana  por  acre,  começamos  pro- 
curando saber  como  a  água  e  o  adubo  desempe- 
nham as  suas  respectivas  partes.  De  início,  con- 
vém repetir  e  frisar  que  o  máximo  rendimento 
de  uma  cultura  qualquer  somente  será  possível 
em  um  solo  que  seja  completamente  fértil  e  tam- 
bém normal  em  todos  os  aspectos,  isto  é,  livre  de 
substâncias  e  condições  que  sejam  directamente 
prejudiciais  ao  crescimento  das  plantas,  como  se- 
jam: excesso  de  alcalinidade,  de  acidez  ou  de  sa- 
linidade; falta  de  humos  e  drenagem;  falta  de  po- 
rosidade e  de  capacidade  para  reter  a  humidade. 
As  boas  práticas  de  cultivo  podem  i-emover  na 
maior  parte  das  terras  aráveis  esses  inconveni- 
entes . 

A  evolução  da  ciência  da  relação  quantitati- 
va  normal  entre  as  plantas  e  os  seus  factores  de 
crescimento  foi  iniciada  na  Alemanha,  há  37  anos, 
por  Mitscherlich.  Através  de  inúmeras  experi- 
ências realizadas  em  quase  todo  o  mundo,  essa  ci- 
ência atingiu  agora  um  estágio  de  grande  desen- 
volvimento. O  plano  de  trabalho  dos  pioneiros 
da  agrobiologia  era  muito  simples:  serviam-se  de 
solos  normais,  onde  cultivam  lavouras  que  eram 
supridas  com  água  e  os  alimentos  vegetais  co- 
muns, começando  com  as  menores  quantidades  e 
progredindo  por  estágios  com  quantidades  sempre 
maiores  de  adubos,  até  que  obtinham  um  aumen- 
to qualquer  de  rendimento. 

A  CURVA  NORMAL  DE  RENDIMENTO 

Para  estudar  os  feitos  de  um  determinado  fer- 
tilizante, potassa,  por  exemplo,  os  primeiros  agro- 
biologistas  adubavam  o  solo  com  as  adequadas 
quantidades  de  todos  os  outros  factores,  excepto 
potassa,  e  a  seguir  aumentavam  gradualmente  a 
quantidade  dessa.  A  seguir  experimentavam  os  ou- 
tros factores  de  idêntica  maneira.  Depois  de  con- 
cluída uma  longa  série  de  testes,  os  resultados 
eram  dispostos  num  gráfico  (rendimento  contra 
unidades  de  fertilizante) .  Esse  trabalho  de- 
monstrou que  as  curvas  de  rendimento  de  todas 
as  lavouras  com  qualquer  espécie  de  factor  de 
crescimento  (inclusive  a  água)  eram  sempre  do 
mesmo  tipo.  Daí  surgiu  o  conceito  da  curva  nor- 
mal de  rendimento  agrobilógico,  que  sempre  se 
reproduz  com  qualquer  espécie  de  lavoura,  com 
qualquer  espécie  de  factor  de  crescimento  e  em 
qualquer  solo  normal,  em  qualquer  país,  com  qual- 
quer cultivador  capaz."  Note-se  que  essa  regra 
está  limitada  aos  solos  normais;  o  caso  dos  solos 
anormais  será  examinado  mais  tarde. 

Essas  curvas  normais  de  rendimento  agrobio- 
lógico  apresentam  uma  característica  interessan- 
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tc.  como  se  pode  ver  na  Figura  1,  que  é  um  grá- 
fico do  rendimento  de  qualquer  lavoura  com  qual- 
quer factor  de  cresciment-o  (nitrogénio,  por  exem- 
plo), quando  todos  os  demais  factores  estão  pre- 
sentes em  quantidades  adequadas  e  (repetimos 
mais  uma  vez)  quando  o  solo  é  normal.  Pela  Fi- 
gura 1  constata-se  o  seguinte:  à  medida  que  au- 
menta a  quantidade  de  nitrogénio  adicionada  ao 
solo,  a  curva  de  crescimento  a  principio  assume 
uma  posição  vertical,  em  seguida  vai  perdendo 
a  sua  verticalidade  até  tornar-se  horizontal. 
Quando  a  curva  assume  uma  posição  horizontal 
é  que  o  nitrogénio  ou  outro  material  fertilizante 
exerceu  o  seu  completo  efeito  e  a  lavoura  deu 
todo  o  rendimento  que  podia  dar  com  aquele  adu- 
bo, isto  é.  deu  100  por  cento  do  seu  máximo  ren- 
dimento possível.  Assim,  assinalamos  o  eixo  ver- 
tical do  diagrama  em  percentagens  e  no  eixo  ho- 
rizontal assinalamos  as  unidades  de  nitrogénio 
(factor  de  crescimento)  que  foram  adicionadas 
Em  agrobiologia,    as  unidades  de  elementos 


BAULES  OO  FATOR  CKí.^C\^ltilO 
Fig.  1 

fertilizantes  são  denominadas  baules;  um  baule 
de  nitrogénio  (N)  consiste  de  223  libras  por  acre; 
de  ácido  fosfórico  (P;0,-.)  de  45  libras  por  acre  e 
de  potassa  (K.-O)  de  82  libras  por  acre.  O  ponto 
interessante  a  notar  é  que  o  primeiro  baule  (223 
libras)  de  nitrogénio  produziu  50  por  cento  do  ren- 
dimento máximo  possível;  o  segundo  baule  pro- 
duziu mais  25  por  cento  (apenas  metade  do  pri- 
rfteiro);  o  terceiro  baule  acrescenta  12,5  por  cen- 
to ao  rendimento  (metade  do  aumento  produzido 
pelo  segundo);  o  quarto  baule  acrescenta  6,25  por 
cento  (metade  do  aumento  produzido  pelo  tercei- 
ro) .  Assim  os  primeiros  quatro  baules  de  nitro- 
génio em  conjunto  produziram  93,75  por  cento  do 
rendimento  máximo  possível.  Esse  é  o  limite  a 
que  muitos  agricultores  pretendem  p^ingir,  uma 
vez  que  o  custo  de  novas  unidades  de  nitrogénio 
seria  maior  do  que  o  valor  dos  pequenos  aumentos 
adicionais. 

Começamos,  então  a  ter  alguns  esclarecimen- 
tos sobre  a  quantidade  de  fertilizantes  a  ser  em- 
pregada. Evidentemente,  quando  um  solo  consi- 
derado normal  contém  apenas  um  baule  (223  li- 


bras), pode  render  somente  metade  (80  toneladas) 
do  presumido  rendimento  máximo  de  160  tonela- 
das de  cana  por  acre.  Mediante  o  acréscimo  de 
outra  unidade  de  nitrogénio,  esse  rendimento  pode 
ser  aumentado  de  40  toneladas;  uma  terceira  uni- 
dade de  nitrogénio  acrescentaria  mais  20  tonela- 
das de  cana  e  assim  por  diante,  admitindo-se  na- 
turalmente que  os  demais  factores  existam  em 
quantidade  suficiente,  além  do  nitrogénio. 

NECESSIDADE  DE  EXPERIÊNCIAS 
DE  CAMPO 

Antes  de  lançar  um  determinado  adubo  ao  seu 
terreno,  deve  o  plantador  saber  qual  a  quantidade 
daquele  elemento  que  já  existe  no  solo.  Desse  mo- 
do, poderá  ele  evitar  os  prejuízos  decorrentes  de 
um  emprego  deficiente  ou  excessivo,  pois  em  um 
caso  e  noutro  a  sua  safra  será  menor  do  que  po- 
deria ser.  O  conhecimento  sistemático  de  todas 
as  diferentes  espécies  de  solo  de  uma  plantação 
constitui  assim  uma  necessidade 
para  a  boa  execução  de  um  plano  de 
aumento  de  rendimentos  pelos  adu- 
bos. Há  vários  métodos  rápidos  para 
analises  de  solos.  Entre  eles  podemos 
citar  os  testes  químicos  e  calorimé- 
tricos  de  amostras  de  solos  e  análi- 
se de  folhas  (diagnose  foliar).  Esses 
métodos,  se  por  um  lado  são  rápi- 
dos, por  outros  incorrem  no  defeito 
da  inexatidão.  A  informação  que  se 
obtém  por  intermédio  deles  é  geral- 
mente vaga  e  frequentemente  con- 
duz a  conclusões  falsas.  A  fonte 
mais  segura  de  informação  sobre  o 
teor  de  elementos  fertilizantes  num 
determinado  solo  é  o  teste  de  cam- 
po, que  se  interpreta  ae  conformi- 
^  '"^  dade  com  os  princípios  da  agrobio- 
logia. 

Admitimos  que  esses  testes  de 
campo  custami  mais  do  que  os  quí- 
micos mas  aqui,  como  em  outras 
matérias,  o  melhor  é  o  mais  caro. 
Muitas  das  grandes  empresas  açucareiras  realizam 
testes  de  campo.  Acredito  porém,  que  não  o  fazem 
em  número  suficiente  para  que  fiquem  com  uma 
base  efectiva  para  orientar  o  emprego  de  adubos.  É 
de  lamentar  tam.bém  que  os  resultados  nera  sem- 
pre sejam  adequadamente  interpretados.  Em  ge- 
ral, o  agrónomo  que  faz  o  teste  contenta-se  em 
comunicar  as  quantidades  de  adubo  utilizadas  e 
os  aumentos  de  rendimento,  acrescentando  algu- 
mias  vezes  um  gráfico  mostrando  a  curva  do  ren- 
dimento em  confronto  com  o  adubo.  A  esses  co- 
municados e  gráficos,  dos  quais  damos  uma  ilus- 
tração na  Figura  2,  falta  a  perspectiva  agrobioló- 
gica. 

DADOS  PARA  A  FIGURA  2 


Nitrogénio  empregado 
baules 

0,25 
0,50 
0,75 
1,00 
1,25 


Rendimento  de  cana 
Tons.  por  acre 

26,0 
41,0 
51,5 
60,0 
67,2 
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INTERPRETAÇÃO  DAS  CURVAS  DE 
RENDIMENTO  NORMAL 

Eíse  diagrama  representa  um  teste  de  campo 
agrobiológico  típico,  no  qual  houve  cinco  trata- 
mentos com  nitrogénio  (N):  0,25,  0,75,  1,00,  1,25 
baules  de  N  (uma  unidade  ou  baule  de  nitrogé- 
nio contém  223  libras) .    O  eixo  vertical  mostra  os 
rendimentos  em  toneladas  de  cana  por  acre.  Um 
exame  atento  do  diagrama  nos  levará  às  seguin- 
tes conclusões:  (1)  dentro  dos  limites  das  quan- 
tidades de  nitrogénio  aqui  usadas,  este  solo  é  per 
feitamente  normal.    Deduzimos  isso  do  facto  de 
que  os  rendimentos  dos  cinco  tratamentos  se  adap- 
tam perfeitamente  em  uma  curva  normal,  que,  no 
caso,  é  a  curva  A  110  (os  números  da  curva  apa- 
recem no  alto  e  à  direita  do  diagrama).  Isso  sig- 
nifica que  o  rendimento  máximo  possível  que  nes- 
te campo  e  nas  condições  presentes  pode  ser  ob- 
tido com  nitrogénio  apenas  não  poderá  ser  de  mais 
de  110  toneladas  por  acre.  (2)  Os  cinco  pontos  ex- 
perimentais repousam  na  parte  em  que  a  curva 
A  =  110  é  mais  íngreme.    Isso  sugere  desde  logo 
que  se  o  experimentador,  em  vez  de  parar  com 
1,25  baules  de  nitrogénio  (que  elevou  o  rendimen- 
to a  67  toneladas  apenas)   tivesse  aumentado  a 
aplicação  desse  fertilizante  para  1,50,  1,75  ou  2,00 
baules,  se  teria  aproximado  mais,  como  está  indi- 
cado pelas  estrelas  na  curva,  do  rendimento  de  110 
toneladas.    Notamos,  no  entanto,  que  os  aumen- 
tos de  rendimento  que  poderiam  ser  obtidos  com 
maior  quantidade  de  nitrogénio  seriam  cada  vez 
menores  à  medida  que  a  curva  descesse  e  essas 
aumentos  eventualmente  se   tornariam   tão  pe- 
quenos que  compensariam  o  custo  de  nitrogénio 
que  se  adicionasse.   (3)  O  solo  desse  campo  con- 
tinha originàriamente   1,25  baules   (278,7  libras) 
de  nitrogénio  por  acre.    E'  o  que  nos  indica  a  po- 
sição do  ponto  que  representa  o  rendimento  do 
primeiro  incremento  de  nitrògenio  (0,25  de  uni- 
dade), que  está  directamente  acima  do  lugar  so- 
bre o  eixo  horizontal  que  corresponde  a  1,25  bau- 
les. (4)  Este  campo  precisa  de  alguma  coisa  mais 
além  de  nitrogénio.    Sabemos  disso  pelo  facto  de 
que  todos  os  cinco  pontos  experimentais  estão  na 
curva  A  =  110:  mais  de  110  toneladas  não  pode 
ser  produzido  com  nitrogénio  apenas.    Mas  as  110 
toneladas  estão  muito  longe  do  rendimento  máxi- 
mo possível,  160  toneladas,  rendimento  esse  que 
qualquer  das  variedades  comerciais,  especialmen- 
te as  melhores  como  POJ  2878  e  H  109,  poderiam 
dar  se  tivessem  codas  as  condições  favoráveis.  Con- 
sequentemente, neste  campo  um  outro  factor  está 
faltando,  ou,  na  frase  de  Liebieg,  está  "no  míni- 
mo". (5)  A  experiência  mostra,  no  sentido  agro- 
biológico, a  relação  entre  os  baules  do  factor  cres- 
cimento (no  caso  nitrogénio)  e  as  toneladas  de 
cana  por  acre.    Cabe  ao  plantador  ou  ao  seu  í.grô- 
nomo  investigar  o  sentido  económico.     Não  lhe 
convém  procurar  atingir  o  ponto  máximo  da  cur- 
va, uma  vez  que  os  últimos  aumentos  de  rendi- 
mento não  compensam  as  despesas  com  o  nitro- 
génio adicionado.     E'  necessário,  portanto,  fixar 
o  ponto  com  o  qual  se  obtenha  o  máximo  de  lu- 
cro.  Suponhamos  que  esse  ponto  seja  um  rendi- 
mento de  75  toneladas,  correspondendo  a  2,50  bau- 
les no  eixo  horizontal.    Ora  sabe-se  que  o  solo 
contém  1,25  baules  de  nitro'génio  originário  por 


acre;  2,50  —  1,25  =  1,25,  que  é  o  número  de  bau- 
les no  eixo  horizontal.  Ora,  sabe-se  que  o  solo 
268  libras  por  acre) . 

Na  discussão  da  Figura  2,  notou-se  que  ao 
campo  faltava  alguma  coisa  mais  além  de  nitro- 
génio. Para  descobrir  qual  o  outro  factor  defici- 
ente, será  talvez  necessário  fazer  testes  de  campo. 
Suponhamos  que  esse  elemento  seja  poíassa.  O 
agrónomo  deverá  fazer  uma  experiência  com  po- 
tassa  nos  mesmos  moldes  da  experiência  feita  com 
nitrogénio.  Poderá  fazer  os  dois  testes  simulta- 
neamente, pela  maneira  abaixo  descrita. 

Nessa  experiência  combinada  N-P,  o  agróno- 
mo preparará  três  campos;  um  deles  não  receberá 
potassa;  o  segundo  receberá  0,5  baule;  o  terceiro 
1  baule,  ou  sejam,  82  libras.  Cada  um  desses  três 
campos  subdivide-se  em  cinco  canteiros,  aos  quais 
o  agrónomo  aplicará  0,25,  0,50,  0,75,  1,00  e  1,25 
baule  de  nitrogénio.  O  plano  básico  da  experi- 
ência será  como  se  indica  no  quadro  seguinte  : 

DADOS  SOBRE  A  EXPERIÊNCIA  DE  CAMPO 
NITROGÊNIO-POTASSA 

Figura  3 

SÉRIES  NITROGÉNIO 
Primeiro  campo 

(Sem  potassa) 


Canteiros  ns.  Baules  de  N       Rendim.  -  tons. 

1  0,25  30,0 

2  0,50  35,2 

3  0,75  38.0 

4  1,00  40,3 
5.  1,25  41,5 

Segundo  campo 

(Com  0,5  baule  de  potassa) 

6  0,25  51,1 

7  0,50  53,5 

8  0,75  55,9 

9  1,00  58,0 

10  1,25  60,1 

Terceiro  campo 

(Com  um  baule  de  potassa) 

11  0,25  58,0 

12  0,50  62,2 

13  0,75  65,0 

14  1J)0  67,5 

15  1,25  69,2 


Se  cada  um  desses  canteiros  fosse  replicado 
quatro  vezes,  teríamos  o  número  total  de  canteiros 
separados  4  x  15  =  60,  que  não  deve  ser  consi- 
derado um  número'  excessivo  em  vista  da  quali- 
dade dessa  informação. 

Os  resultados  dessa  experiência  combinada 
estão  fixados  no  diagrama  padrão  de  rendimento 
agrobiológico  (Figura  3),  da  qual  podemos  tirar 
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as  seguintes  conclusões:  (1)  os  rendimentos  de 
todas  as  séries  de  nitrogénio  caem  em  curvas  nor- 
mais, assim  este  campo  é  perfeitamente  normal  no 
que  concerne  ao  fertilizante  nitrogénio;  (2)  os 
pontos  de  rendimento  do  primeiro  campo  (no  qual 
não  se  usou  potassa)  coincidem  com  a  curva 
A  =  50,  isso  significa  que  apenas  com  nitrogénio 
o  rendimento  não  pode  ser  elevado  acima  de  50 
toneladas  por  acre;  (3)  o  segmento  da  curva 
A  =  50:  isso  significa  que  apenas  com  nitrogénio 
de  curvatura  relativamente  baixo;  a  razão  é  que 
o  solo  já  continha  3  baules  de  N,  suficiente  para 
87,5  por  cento  de  qualquer  safra  máxima;  daí  se- 
rem pequenos  os  aumentos  decorrentes  das  quan- 
tidades de  nitrogénio  aplicadas;  (4)  o  máximo 
rendimento  potencial  de  50  toneladas  no  caso  des- 
sa curva  está  muito  abaixo  do  rendimento  má- 
ximo possível  de  160  toneladas,  donde  se  eviden- 
cia que  este  campo  precisa  de  outro  elemento  além 
de  nitrogénio;  (5)  a  experiência  mostra  claramen- 


duz  um  novo  aumento  de  10  toneladas.  De  acordo 
com  essa  regi'a,  uma  terceira  aplicação  de  0,5  bau- 
le  de  potassa  acrescenta  5  toneladas,  e  assim  su- 
cessivamente. Ao  fira  dessa  série,  o  técnico  te- 
ria adicionado  3  baules  de  potassa  e  encontrado 
um  aumento  de  39,5  toneladas  sobre  o  campo  que 
não  foi  adubado  com  potassa.  Assim  os  pontos 
de  rendimento  seriam  elevados  para  a  curva  A 
89,5  (indicada  pela  curva  quebrada  da  Figura  3) 
e  sem  esperança  de  elevar  o  potencial  máximo 
além  de  A  90  pelo  emprego  combinado  de  nitro- 
génio e  potassa.  (7)  Uma  vez  que  a  potassa  e  o 
nitrogénio  aumentaram  os  rendimentos  no  senti- 
do agrobiológico,  torna-se  necessário  estabelecer 
o  ponto  de  máximo  benefício  no  sentido  económi- 
co, usando-se  para  isso  os  dads  agrobiológicos  for- 
necidos pelas  curvas.  Como  a  potassa  em  geral 
custa  menos  do  que  o  nitrogénio,  temos  eníão  o 
problema  de  usar  menos  nitrogénio  e  mais  po- 
tassa. 
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Fig.  2  Fig.  3 

A  abcissa  (escala  X)  representa  baules  do  factor  crescimento  (N). 


te  que  o  elemento  deficiente  é  a  potassa.  Com  as 
mesmas  quantidades  de  nitrogénio,  a  adição  de 
0.5  baule  de  potassa  elevou  todos  os  pontos  de  ren- 
dimento do  segundo  campo  para  A  =  JO,  um  au- 
mento de  20  toneladas,  ou  40  por  cento,  mais  do 
que  o  rendimento  potencial  do  campo  sem  potas- 
sa. No  terceiro  campo  os  pontos  foram  todos  ele- 
vados para  a  curva  A  =  80,  um  novo  aumento  de 
10  toneladas  ou  mn  total  de  60  por  cento  acima 
do  rendimento  de  nitrogénio  sem  potassa;  (6)  a 
proporção  em  que  a  potassa  aumentou  o  rendi- 
mento, nesta  experiência  combinada,  correspon- 
de à  regra  dos  aumentos  pela  metade,  a  que  acima 
aludimos,  isto  é.  quando  se  adicionam  quantida- 
des de  adubos  ao  solo  na  proporção  1:2:3  etc,  a 
segunda  aplicação  produzirá  um  aumento  de  ren- 
dimento igual  à  metade  do  aumento  resultante  da 
primeira  aplicação,  a  terceira  apenas  metade  do 
aumento  da  segunda  e  assim  por  diante.  Assim  te- 
mos: 0,5  baule  de  potassa  aumenta  o  rendimento 
de  20  toneladas;  outra  aplicação  de  0,5  baule  pro- 


Evidentemente,  esse  campo  precisa  de  algu- 
ma coisa  mais,  além  de  nitrogénio  e  potassa,  para 
preencher  a  diferença  entre  o  rendimento  de  90 
toneladas  e  o  rendimento  máximo  possível  de  160 
toneladas  por  acre.  O  outro  factor  deficiente 
pode  ser  fosfato  ou  água,  ou  ambos,  e  talvez  al- 
guma outra  substância.  Sejam  quais  forem  os 
outros  factores  deficientes,  o  plantador  e  o  seu 
agrónomo  devem  enfrentar  uma  nova  tarefa,  .a 
de  realizar  outras  experiências  de  campo  até  que 
possam  saber  quais  os  adubos  a  usar  e  em  que 
quantidade.  Isso  significa  trabalho  e  despesas, 
todavia  as  margens  para  as  pesquisas  na  aduba- 
ção da  cana  são  muito  amplas. 

ANORMALIDADES 

Desejamos  lembrar  ao  leitor  que  a  discussão 
precedente  diz  respeito  a  solos  normais,  que  nada 
contêm  de  nocivo  às  plantas  e  onde  a  realização 
da  própria  experiência  não  criou  circunstâncias 
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desfavoráveis.  Um  solo  diz-se  normal  quando,  ao 
ser  tratado  com  quantidades  crescentes  de  adubos, 
os  rendimentos,  quando  reduzidos  a  gráfico  de 
acordo  com  a  curva  de  rendimento  agrobiológi- 
co  normal,  se  colocam  em  uma  curva  de  rendi- 
mento padrão  e  não  em  outra  qualquer.  Acontece 
que  muitas  experiências  de  campo  não  resultam 
em  curvas  de  rendimento  regulares  e  normais. 
Há  várias  razões  para  explicar  essas  anormalida- 
des. Uma  delas  consiste  em  não  haver  um  nú-,- 
mero  suficiente  de  canteiros  replicados  que  pos- 
sam produzir  verdadeiras  médias,  de  modo  que, 
quando  as  médias  obtidas  são  confrontadas,  não 
caem  numa  curva  padrão;  a  providência  no  caso 
é  fazer  replicações.  Outra  razão  são  os  danos 
causados  pelos  'nsectos  ou  moléstias  que  atacam 
as  culturas,  ou  outras  fontes  de  perdas  nas  sa- 
fras. 

As  nossas  experiências  e  as  nossas  observações 
mostram  o  seguinte:  quando  a  replicação  é  sufi- 
ciente e  o  autor  da  experiência  atende  a  todos  os 
detalhes  controláveis,  só  uma  razão  explica  o  fra- 
casso na  obtenção  de  curvas  de  rendimento  agro- 
biològicamente  normais  e  essa  razão  é  um  estado 
de  desequilíbrio  entre  as  quantidades  de  fertilizan- 
tes que  já  existiam  no  solo  ou  entre  os  que  foram 
adicionados.  Na  planta  como  no  animal,  é  de  mis- 
ter que  haja  uma  nutrição  equilibrada,  isto  é, 
uma  proporção  harmoniosa  dos  diversos  elementos 
alimenticios.  Os  principais  elementos  de  que  se 
nutre  a  planta  são  nitrogénio,  ácido-fosfórico  e 
potassa;  e  para  que  o  crescimento  e  o  rendimento 
da  safra  não  sejam  prejudicados,  é  necessário  que 
esses  elementos  entrem  em  proporções  bem  fixa- 
das. Desde  muito  tempo,  os  fisiologistas  e  agró- 
nomos tinham  uma  vaga  noção  da  necessidade  de 
uma  "adubação  equilibrada"  das  culturas,  porém 
só  recentemente  é  que  os  inúmeros  e  danosos  re- 
sultados da  adubação  não  equilibrada  foram  re- 
velados pelos  estudos  agrobiológicos. 

Os  agrónomos  que  têm  realizado  experiências 
de  campo  com  quantidades  crescentes  de  um  adu- 
bo observam  que  as  primeiras  duas  ou  três  meno- 
res aplicações  frequentemeríte  produzem  rendi- 
mentos crescentes,  enquanto  duas  ou  três  maiores 
aplicações  ou  não  produzem  aumento  algum  ou 
provocam  uma  queda  de  rendimento.  Um  caso 
típico  se  vê  no  diagrama  da  Figura  4.  As  aplica- 
ções de  nitrogénio  foram  de  0,1,  0,2,  0,3  0,4,  0,5 
e  0,6  unidades  e  os  rendimentos  correspondentes 
foram  31,7,  41.3,  46,5,  51,1,  49,8  e  41,2  toneladas. 
Um  exame  do  diagrama  dessa  experiência  de  cam- 
po leva  às  seguintes  conclusões:  (1)  o  solo  deste 
campo  continha  ordinariamente  0,5  baule  de  m>' 
trogênio;  (2)  os  rendimentos  das  quatro  primeiras 
aplicações  de  nitrogénio  caem  precisamente  sobre 
a  curva  A  120.  Isso  significa  que,  sem  anormali- 
dades, o  aumento  continuado  do  adubo  nitrogénio 
faria  com  que  o  rendimento  se  aproximasse  do  li- 
mite de  120  toneladas  por  acre.  Todavia,  depois 
da  quarta  aplicação  de  nitrogénio,  a  curva  de  ren- 
dimento deixou  de  subir  e  iniciou  um  movimento 
descendente  até  atingir  ao  rendimento  de  41,  2 
toneladas,  menos  do  que  o  rendimento  inicial.  Te- 
mos aí  caso  ilustrativo  em  que  os  aumentos  na 
quantidade  de  nitrogénio  colocaram  esse  elemen- 
to fora  de  proporção  agrobiológica  com  outro  ele- 
mento ou  elementos  do  sol.  Não  havia  potassa,  fos- 


fato, ou  outra  substância  em  quantidade  suficiente 
para  contrabalançar  o  excesso  de  nitrogénio.  A  de- 
pressão provocada  pelo  excesso  de  nitrogénio  mui- 
tas vezes  resulta  da  excessiva  acidez  do  solo;  (3)  o 
feito  depressivo  do  excesso  de  nitrogénio  sobre  o 
rendimento  normal  que  deveria  ser  obtido,  mede- 
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Fig.  4 

(Baules  de  N) 

se  pela  extensão  das  setas  no  diagrama.  A  ponta 
da  seta  mais  curta  indica  que  a  quinta  aplicação 
devia  ter  rendido  56,3  toneladas  em  vez  de  49,8; 
a  seta  mais  longa  indica  que  a  sexta  aplicação  de- 
via ter  produzido  60  toneladas  em  vez  de  41,2; 
(4)  essa  experiência  mostra  que  é  preciso  usar  de 
cautela  na  extrapolação  de  curvas  no  diagrama  de 
rendimento  padrão.  Suponhamos  que  o  autor  da 
experiência  tenha  utilizado  apenas  as  quatro  apli- 
cações menores.  Quando  dispuser  os  resultados 
sobre  o  diagrama  e  verificar  que  todos  deram  uma 
curva  normal,  podia  concluir  imediatamente  que 
o  solo  continuava  a  ser  normal  e  talvez  planejasse' 
adubar  toda  a  plantação,  representada  pelos  can- 
teiros experimentais,  com  0,6  ou  mais  baules  de 
nitrogénio;  e  se  assim  procedesse  de  certo  ficaria 
desapontado  com  os  resultados.  A  possibilidade 
do  desequilíbrio  jamais  deve  ser  esquecida;  as  ex- 
periências de  campo  devem  ser  planejadas  para 
aplicações  de  adubos  em  quantidade  suficiente  para 
revelar  a  presença  ou  ausência  dessas  anormali- 
dades. Ém  outras  palavras,  deve  explorar  toda  a 
extensão  da  curva,  até,  pelo  menos,  3  ou  4  baules. 

A  discussão  precedente  mostra  que  somente 
com  pesquisas  em  cada  caso  se  pode  saber  qual  a 
quantidade  de  adubo  a  empregar.  Os  meios  mais 
seguros  de  obter  essa  informação  estão  nas  expe- 
riências de  campo  agrobiológicamente  planejadas, 
as  quais  devem  ser  interpretadas  de  acordo  com  o 
diagrama  padrão  de  rendimento  agrobiolóiico . 
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O  PROBLEMA  DA  ÁGUA 

Resta  agora  a  pergunta:  qual  a  quantidade  de 
água  que  se  deve  empregar  ?  A  resposta  a  essa 
pergunta  é  fácil,  porque  a  água,  em  primeiro  lu- 
gar, como  factor  de  crescimento  das  plantas,  dis- 
tingue-se  de  todos  os  outros  pelo  facto  de  que  se 
equilibra  perfeitamente  com  todos  eles.  Embora 
as  lavouras  possam  sofrer  com  a  falta  d'água,  esta 
jamais  provoca  depressão  de  rendimento,  quando 
usada  em  qualquer  quantidade  que  não  exceda  o 
limite  da  capacidade  do  solo  para  retê-la.  Estan- 
do, portanto,  a  água  livre  das  anormalidades  que 
decorrem  do  desequilíbrio  de  adubos,  o  plantador 
é  livre  de  empregar  tanta  quanto  possa  trazer  ao 
seu  campo,  sem  excessos. 

Em  segundo  lugar,  como  todos  os 
outros  factores  de  crescimento,  o 
efeito  quantitativo  da  água  é  gover- 
nado pela  mesma  lei  agrobiológica 
de  decréscimo  dos  aumentos  de  ren- 
dimento e  da  mesma  maneira.  Isto 
significa  que  1  unidade  ou  baule  de 
água  produzirá  50  por  cento  do  ren- 
dimento máximo  possível;  dois  bau- 
les  de  água  produzirão  75  por  cen- 
to, três  produzirão  37,5  por  cento  e 
assim  por  diante  (v.  Figura  1). 

O  que  é  um  baule  de  água?  Em 
agroblologia,  as  unidades  de  água 
não  se  exprimem  em  acre-polegadas 
ou  acre-pé,  mas  em  termos  da  ca- 
pacidade do  solo  para  reter  humi- 
dade e  aqui  convém  lembrar  que 
alguns  sulos  se  mostram  superiores 
aos  outros  nessa  capacidade  de  re- 
ter água.  Diz-se  de  um  solo  que  ele 
tem  um  baule  de  água  quando  50 
por  cento  da  sua  capacidade  de  re- 
tenção está  saturada.  Quando  o  so- 
lo está  saturado  em  três  quartas 
partes  dessa  capacidade,  75  por  cen- 
to, tem  dois  baules  de  água;  quan- 
do saturado  em  sete  oitavos  (87,5 
por  cento),  tem  três  baules  de  água 
e  assim  por  diante.  -r 

É,  pois,  muito  simples  o  princípio 
agrobiológico  do  uso  da  água  de  ir- 
rigação. Por  exemplo:  se  se  conser- 
va um  solo  87,5  por  cento  saturado 
de  humidde,   obtém-se   desse  solo 
87,5  por  cento  do  rendimento  máximc  que  depen- 
da da  água  como  factor  de  crescimento.  Na  prá- 
tica, não  é  fácil  conservar  um  solo  em  uma  de- 
finida percentagem  de   saturação   pelos  métodos 
usuais  de  irrigação  por  meio  de  canais.  De  qual- 
quer forma,  ai  tem  o  plantador  um  padrão  do 
qual  deve  procurar  aproximar-se  na  medida  das 
suas  possibilidades. 

Se  um  solo  bem  regado  for  deficiente  em  qual- 
quer outro  factor  de  crescimento,  como  nitrogénio, 
fosfato  ou  potassa,  o  rendimento  será  naturalmen- 
te baixo,  porquanto  a  água  não  substitui  para 
qualquer  adubo,  sendo,  todavia,  um  poderoso  esti- 
mulante da  acção  de  todos  os  adubos  e  isso  faz  in- 
dependente do  desequilíbrio  de  adubação  ou  de 
outra  qualquer  anormalidade. 


A  Figura  5  ilustra  a  afirmativa  acima.  Essa 
figura  é  o  diagrama  de  rendimento  de  uma  expe- 
riência realizada  na  estação  experimental  de  For- 
mosa com  à  variedade  POJ  2725.  A  curva  mais 
baixa  na  Figura  5  representa  oí  rendimentos  das 
primeiras  socas  em  um  ano  em  que  as  chuvas  fo- 
ram deficientes;  a  curva  mais  alta  representa  os 
rendimentos  das  segundas  socas  nos  mesmos  can- 
teiros na  safra  seguinte.  Todos  os  canteiros  re- 
ceberam o  mesmo  tratamento  nos  dois  anos  com 
a  única  diferença  de  que  a  safra  das  segundas  so- 
cas tiveram  a  vantagem  de  chuvas  mais  abundan- 
tes durante  a  fase  de  crescimento.  As  aplicações 
de  potassa  foram  estas:  O,  0,88,  1,75  e  3,70  baules. 

Do  exame  do  diagrama  da  Figura  5,  chega- 
mos às  seguintes  conclusões:  (1)  —  a  média  do 
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Fig.  5 

teor  originário  de  K:;0  era  de  1,42;  (2)  —  os  ren- 
dimentos dos  dois  primeiros  tratamentos  aplica- 
dos no  ano  seco  (curva  mais  baixa)  caem  sobre  a 
curva  A  =  15,5,  indicando  que  sbb  a  influência  da 
aplicação  de  0,88  baule  de  potassa  o  rendimento 
aproximou-se  de  15,5  toneladas  como  limite  des- 
sas condições.  Contudo,  os  rendim.entos  do  ter- 
ceiro e  do  quarto  tratamento  não  acompanham 
essa  proporção;  o  rendimento  de  3,70  baules  de 
potassa  pouco  diferiu  do  tratamento  sem  potassa. 
Evidentemente,  usou-se  potassa  em  demasia  e  com 
isso  a  nutrição  da  lavoura  foi  perturbada;  (3)  — 
um  quadro  semelhante  encontra-se  na  curva  su- 
perior. Com  a  mesma  quantidade  de  potassa,  0,88 
baule,  o  rendimento  começou  com  uma  curva  nor- 
mal, esta  vez  A  =  21,  5,  com  uma  diferença  de  6 
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toneladas  no  jjotencial  normal  do  campo,  devido  à 
maior  abundância  de  humidade.  Mas,  como  acon- 
teceu na  safra  de  poucas  chuvas,  na  de  chuvas 
abundantes  o  excesso  de  potassa  reduziu  o  rendi- 
mento; (4)  —  essas  duas  curvas  são  absolutamen- 
te homólogas,  como  se  verifica  do  quadro  abai- 
xo em  que  se  comparam  os  rendimentos  das  duas 
safras,  mostrando-se  as  respectivas  relações. 

RENDIMENTOS  NA 


Est.  seca  Est.  húmida  Relação 

12.4  17,3  1,40 
13,9  19,4  1,40 
14,1                      19,7  1,40 

13.5  19,1  1,41 


A  constância  da  relação  (em  cerca  de  1,40) 
mostra  que  as  chuvas  beneficiaram  todos  os  tra- 
tamentos imparcialmente,  independente  da  nor- 
malidade ou  anormalidade  da  situação  com  rela- 
ção à  potass-a.  Mosti-a  ainda  que,  enquanto  um  au- 
mento de  humidade  não  pode  corrigir  o  desequi- 
líbrio da  adubação,  pode  no  entanto  elevar  o  ren- 
dimento de  tal  modo  que  o  excesso  de  aplicação 
de  fertilizante  não  é  capaz  de  impedir  um  peque- 
no lucro. 

Esse  exemplo  demonstra  que  a  água  como  fa- 
ctor de  crescimento  é  completamente  imparcial  e 
sempre  benéfico,  independendo  das  complicações 
que  afectam  outros  factores.  Para  dar  um  exem- 
plo: um  campo  que  produziu  o  rendimento  de 
20  toneladas,  quando  o  solo  foi  conservado  com 
50  por  cento  de  saturação,  a  regra  dos  aumentos 
pela  metade  garantirá  ao  plantador  um  rendimen- 
to de  30  toneladas,  se  a  saturação  do  solo  for  man- 
tida em  87,5  por  cento,  permanecendo  idênticas 
as  outras  condições. 

CONCLUSÃO 

A  resposta  que  se  deve  dar  à  pergunta:  que 
quantidade  de  água  e  de  adubos  usar?,  é  a  se- 
guinte: (1)  —  primeiro  verificar,  por  meio  de  ex- 
periências de  campo  planejadas  e  interpretadas 
agrobiològicamente,  se  o  solo  é  normal  com  rela- 
ção aos  elementos  fertilizantes,  nos  quais  se  supõe 
que  seja  deficiente.  Com  a  curva  de  rendimento 
assim  obtida,  estabelecer  o  limite  do  emprego  útil 
desses  adubos.  Suponhamos  que  o  ponto  inicial 
da  curva  experimental  indica  que  o  solo  contém 
0,6  baule  (49,2  libras)  de  potassa  por  acre  e  que  o 
ponto  de  máximo  aproveitamento  repousa  sobre  o 
ponto  2,25  no  eixo  horizontal;  2,25  —  0.6,  1,65  bau- 
les,  ou  seja  135  libras,  que  são  a  quantidade  de 
K  O  comercial  a  usar  por  acre.  Se  o  campo  não 
é  normal  em  relação  aos  adubos  em  questão,  a 
curva  mostrará  o  ponto  em  que  começa  a  queda  do 
rendimento  e  além  do  qual  esses  adubos  não  de- 
vem ser  empregados,  até  que  a  causa  da  depressão 
e  a  possibilidade  de  corrigi-la  sejam  determina- 
das; (2)  em  qualquer  caso,  normial  ou  anormal,  em 
que  se  constate  que  o  solo  responde  razoàvel- 
mente  ao  adubo  em  condições  de  humidade  mais 
ou  menos  deficientes,  deve-se  conservar  o  solo 
tão  saturado  de  água  quanto  seja  conve- 
niente, evitando-se  a  acumulação  de  água  e  a 


excessiva  filtração.  Nos  casos  em  que  o  suprimen- 
to de  água  de  irrigação  é  limitado,  a  água  deve 
ser  usada  extensivamente  em  vez  de  intensiva- 
mente; em  outras  palavras,  será  melhor  usar  o  su- 
primento disponível  para  conservar  todo  o  campo 
numa  saturação  de  50  por  cento  do  que  parte  dele 
com  uma  saturação  de  75  por  cento;  (3)  como  man- 
ter o  teor  de  água  do  solo  em  uma  dada  percen- 
tagem de  saturação  é  problema  da  competência  do 
Gngenheiro  e  não  do  agrobiológista.  O  que  este 
pode  dizer  é  que  o  solo  deve  ser  conservado  bem 
saturado  permanentemente.  O  plantador  deve 
encontrar  o  seu  próprio  caminho  para  se  aproxi- 
mar da  situação  ideal  tanto  quanto  possível. 

(Traduzido  de  "Sugar'"). 


COMBATE  AO  "CARVÃO"  NA  ARGENTINA 

O  Ministério  da  Agricultura  da  Argentina  pu- 
blicou, recentemente,  uma  informação  relativa  às 
investigações  realizadas  por  uma  comissão  espe- 
cial sobre  o  "carvão"  na  cana  de  açúcar.  Declara 
esse  documento  que  existem  nas  culturas  2.000.000 
de  sulcos  de  cana  de  variedades  atacadas  pelo 
"carvão".  Outros  cálculos,  não  confirmados,  es- 
timam esse  número  em  3.000.000  de  sulcos.  Os 
efeitos  da  praga  tornam  imperiosa  a  renovação 
das  variedades  atacadas,  a  saber:  Tuc.  407,  Tuc. 
472,  Tuc.  1376,  Tuc.  1400,  Toj.  313,  Kavangire,  San- 
ta Rosa  e  C.  P.  29-320. 

O  problema  criado  pela  difusão  da  enfermi- 
dade, continua  a  informação  resumida  por  "La 
Nacion",  edição  de  8  de  abril,  é  de  difícil  solução 
imediata  e  sua  complexidade  se  agrava  quando  se 
consideram  outros  aspectos  relacionados  com  as 
aptidões  das  variedades,  tais  como  a  sua  sucepti- 
bilidade  aos  ataques  do  "mosaico"  e  o  seu  valor 
cultural  e  fabril. 

Por  outro  lado  as  condições  da  província  de 
Tucuman  exigem  a  plantação  de  variedades  tem- 
porãs  para  iniciar  a  safra  o  mais  cedo  possível. 
Por  isto  devem  ser  excluídas,  como  solução  defi- 
nitiva, as  variedades  tardias,  algumas  das  quais 
pareceriam  indicadas  peia  sua  resistência  ao  "car- 
vão". No  momento  os  estudos  da  comissão  se  li- 
mitam à  fixação  das  variedades  que  não  devem 
ser  cultivadas.  Enquanto  isso  os  patologistas  e 
imunologistas  dos  institutos  de  Sanidade  Vegetal 
e  Fitotecnia  orientarão  suas  investigações  para  a 
descoberta  de  variedades  resistentes,  para  o  que 
será  necessário,  primeiramente,  encontrar  o  mé- 
todo de  infecção  artificial. 

Outro  problema  que  preocupa  os  genetistas 
é  a  obtenção  de  uma  variedade  que  permita  ini- 
ciar a  safra  na  Província  de  Tucuman  entre  10  e 
15  de  maio,  a  fim  de  evitar  os  prejuízos  das  gea- 
das. Os  estudos  para  renovação  das  variedades 
actualmente  cultivadas  e  já  afectadas  pelo  "car- 
vão" ficaram  a  cargo  da  Comissão  Nacional  de 
Auxílio  aos  Plantadores  de  Cana  de  Açúcar  que 
tem  em  preparo  um  plano  para  ser  submetido  ao 
Ministério  da  Agricultura. 
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E  DE 


USINAS  DO  NORTE 
EM 

FIVES  -  LILLE 
FRESNES  -  SUR  - 
ESCAUT  &  LILLE 


IVES 


-■ILLE 


Sociedade  Anónima 
Sede  Social  e  Administração 
CAPITAL:    600.000.000  FRS. 
7,     RUE  MONTALIVET, 
PARIS 


USINA  DO  CENTRO 
EM  GIVORS 
RHÓNE 


I  Moenda  Moderna  C  46  36"  x  72"  de  12  rolos,     em  montagem  nas  oficinas  da  Cia.  Fives  Lille  = 

i  (Destinada  à  Usi    na  Villa  Raffard)  | 

I  Todas  as  Máquinas  e  Aparelhos  para  Usinas  de  Açúcar  | 

I  e  Rcíinarias  | 

I  Instalações  completas  para  Fabricação  de  Álcool  j 

I  DESTILAÇÃO  —  RECTIFICAÇÃO  —  DESIDRATAÇÃO  j 

I  Representante  para  o  Brasil :  | 

I  Sociedade    de    Representações    HENOT    Ltda.  | 

I  Edifício  Castelo  —  AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  151  -  Sala  110  | 

i  3 

I  Rio  de  Janeiro  Telefone:  42  -  9462  | 
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OS  FAZENDEIROS  DE  SÃO  FIDÉLIS  NO  SÉCULO 

PASSADO 


III 

JOAQUIM  TOMÁS  DE  FARIA  PARAÍBA 

O  nome  que  epigrafa  este  estudo  não  era 
o  de  um  dos  grandes  fazendeiros  em  São  Fi- 


Joaquira  Tomás  de  Faria  Paraíba  e  sua  esposa 
Inês  Gonçalves  Osório,  proprietários  da  fazenda 
"Pedra  Branca" 

delis,  mas  deve  ser  lembrado  por  ter  sido  o 
de  um  depositário  de  preciosa  relíquia  de 
grande  valor  histórico,  que  lhe  tinha  sido 
confiada  por  seus  antepassados  e  que  soube 
guardá-la  com  carinho,  transmitindo-a  a  seu 
primogénito. 


Alberto  Lamego 

Graças  à  intervenção  de  um  amigo,  acha- 
se  hoje  em  nosso  poder  e  já  foi  reproduzida 
no  V  volume  da  "Terra  Goitacá"  e  nas  me- 
dalhas comemorativas  do  l.*'  centenário  da 
fundação  da  cidade  de  Campos,  quando  Pre- 
feito dessa  cidade  o  Dr.  Costa  Nunes. 

Historiemos  os  factos  : 

O  Sr.  Júlio  Cesar  de  Campos,  residente 
em  Ernesto  Machado  na  fazenda  Formosa, 
vendo  em  casa  de  um  amigo  um  retrato  a 
"crayon",  que  dizia  o  seu  possuidor  ser  "de 
uma  guerreira  que  houve  em  Campos,  cha- 
mada Benta  Pereira",  obteve  dele  permissão 
para  nos  ser  oferecido.  Entregou-nos  o  mag- 
nífico achado,  com  minuciosas  informações 
colhidas  de  diversas  pessoas  da  família 
que  guardava  essa  relíquia.  Tais  foram  as 
provas  que,  desde  logo,  nos  convencemos  de 
que  tínhamos  à  vista  a  imagem  da  grande 
heroína. 

Para  desvanecimento  de  qualquer  dúvida 
que  pudesse  sombrear  o  nosso  espírito,  resol- 
vemos fazer  uma  severa  investigação  "in 
loco." 

Assim,  no  dia  21  de  ^bril  de  1934,  apro- 
veitando o  feriado  nacional,  fomos  a  Ernesto 
Machado,  um  lugarejo  como  muitos  do  inte- 
rior, onde.  se  acham  plantadas  cerca  de  50  ca- 
sas, à  .  margem  do  Paraíba  e  do  outro  lado  da 
linha  férrea  da  Leopoldina,  tendo  as  últimas 
nos  fundos  um  extenso  pantanal,  viveiro  dos 
anófelis  que  tanto  martirizam  os  seus  mora- 
dores, transmitindo-lhes  o  impaludismo.  Po- 
pulação laboriosa  que  vive  do  pequeno  co- 
mércio da  lavoura,  sente-se  desanimada  pelo 
abandono  em  que  se  vê,  por  parte  dos  pode- 
res públicos,  que,  fàcilmente,  podiam  sanear, 
com  pequeno  dispêndio  a  pestífera  baixada 
com  a  terra  das  colinas  que  a  circundam. 

Atravessamos  o  Paraíba  em  uma  peque- 
na canoa,  quando  a  tarde  ia  morrendo,  des- 
lumbrados com  o  panorama  que  se  desenro- 
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lava  a  nossos  olhos.  Em  frente,  do  lado  nor*- 
te,  se  erguia  a  escarpada  "Serra  do  Sapatei- 
ro", onde  existem  afamadas  águas  minerais; 
ao  sul,  em  primeiro  plano,  o  "Peito  da  Mo- 
ça" e,  mais  além,  o  "Alto  Douro",  o  "Seio  de 


Retrato  da  heroína  Benta  Pereira  de  Sousa 

Abrão",  o  "Muzungu",  o  "Moleque",  o  "Co- 
légio", e  outras  que  se  perdiam  na  linha  do 
horizohte.  Não  longe  do  porto  de  desembar- 
que reside  o  Sr.  Júlio  Campos,  que  nos  ofe- 
receu hospedagem. 

No  dia,  seguinte,  pela  manhã,  tomámos  ru- 
mo da  fazenda  da  Pedra  Branca,  que  por  mui- 
tos anos  guardara  a  veneranda  relíquia  do 
nosso  passado. 

O  antigo  solar  da  Pedra  Branca  foi  levan- 
tado pelo  fazendeiro  Joaquim  Tomás  de  Fa- 
ria Paraíba,  em  uma  colina,  nas  vizinhanças 
da  serra  do  Sapateiro,  nas  encostas  da  qual 
o  m^achado  vai  despindo  a  selva  primitiva, 
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=USIHEIROSh 

COMPREM  direcfamente  da  produtora 

ÁCIDO  SULFÚRICO 
ACIDO  CLORÍDRICO 
BISSULFITO  DE  SÓDIO 
ÓLEO  DE  MAMONA 

OFEREÇAM  direcíamcníe  à  consumidor 
a  sua  produção  de 

ÓLEO  FUSEL 
Dirijam-sc  à 

CIA.  QUÍMICA  RHO- 
DIA  BRASILEIRA 

Caixa  Postal  1529 
SÃO  PAULO 

B 

AGÊNCIAS  : 

São  Paulo  -  Rua  Benjamin  Constant,  55 
Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100-100  A 
Recife  —  Rua  da  Assembleia,  1 

Pôrto  Alegre-Rua  Duque  de  Caxias,  1515 
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substituindo-a  por  outras  roupagens  :  vice- 
jantes cafezais  e  laranjais. 

Já  não  existe  o  engenho  de  açúcar,  que 
não  mais  trabalhou  depois  da  abolição  dos 


Maria  Josefa  de  Jesus  Fernandes 

escravos  e  as  várzeas  onde  outrora  se  viam 
cuidados  canaviais  foram  transformadas  em 
campos  de  criação. 

O  velho  solar  em  cujas  paredes  o  tempo 
marcou  os  vestígios  da  ancianidade,  é  hoje 
residência  de  um  dos  filhos  dos  antigos  pro- 
prietários, o  Sr.  Joaquim  Osório  Tomás  de 
Faria,  que,  sabedor  dos  motivos  da  nossa  vi- 
sita, se  prontificou  a  ministrar-nos  todas  as 
informações  que  desejávamos. 

"A  sua  avó,  D.  Maria  Josefa  de  Jesus  Fer- 
nandes, (cujo  retrato  nos  confiou),  que  fale- 
cera na  avançada  idade  de  82  anos,  em  1918, 
antes  de  fechar  os  olhos  para  sempre,  pedira 
a  seu  genro  (seu  pai),  então  viúvo,  que  guar- 
dasse com  muito  carinho  aquele  retrato,  que 


era  da  guerreira  campista  Benta  Pereira, 

que  o  oferecera  a  um  dos  seus  antepassados 
e  que  vinha  sendo  transmitido  aos  seus  su- 
cessores, de  geração  em  geração,  e,  que  por 
sua  vez  lho  confiara  D.  Deolinda  Fernandes 
(bisavó  do  informante)  com  igual  recomen- 
dação. 

"Que  por  falecimento  de  seu  pai,  que  ti- 
nha a  maior  veneração  pelo  retrato,  ficou  ele 
em  seu  poder,  guardado  sempre  com  muito 
cuidado,  não  podendo,  todavia,  evitar  que 
fosse  um  pouco  danificado  pelas  traças. 

"Que  sabendo  que  o  Sr.  Júlio  Cesar  de 
Campos  no-lo  pretendia  oferecer,  não  teve 
dúvidas  em  aquiescer  aos  seus  desejos,  pois 
sabia  que  ia  parar  nas  mãos  de  quem  vestiu 
os  nossos  fastos  com  a  história  verdadeira  da 
grande  heroína,  que  até  então  vivia  na  len- 
da e  de  quem  por  muitos  era  negada  a  exis- 
tência." 

Finda  a  sua  exposição  clara,  franca  e  de- 
sinteressada, sempre  confirmada  por  outros 
membros  da  família  que  se  achavam  presen- 
tes, depois  de  agradecer  as  bondosas  refe- 
rências à  nossa  pessoa,  regressamos  conven- 
cidos de  que  o  retrato  era,  de  facto,  de  Benta 
Pereira  de  Sousa,  a  heróica  fazendeira  que 
falecera  na  sua  fazenda  sita  à  margem  da  es- 
trada real  de  São  Gonçalo,  município  de 
Campos,  e  que  se  acha  sepultada  na  capela 
da  fazenda  do  Colégio,  junto  ao  altar  de  São 
Miguel,  descoberta  que  fizemos,  com  autori- 
zação da  nobre  família  Barroso.  Ela  faleceu 
em  10  de  dezembro  de  1760.  O  retrato  da  he- 
roína, que  estampam.os,  é  o  único  conhecido. 
Que  todos  o  colòquem  em  seus  lares,  para 
lição  de  seus  filhos  e  lembrança  dos  vin- 
douros. 

Servirá  também  de  estímulo  aos  descen- 
dentes de  uma  raça  que  foi  grande,  que  não 
sentia  correr-lhes  nas  veias  o  sangue  fraco  da 
senilidade  e  que  jamais  se  sujeitara  a  viver 
proscrita  na  sua  própria  terra. 

Não  se  vive  só  do  presente;  é  no  passado 
que  vamos  arrancar  dos  seus  túmulos  os  nos- 
sos heróis,  para,  muitas  vezes  tàrdiamente, 
cultuarmos  a  sua  memória. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR  DE  BETERRABA 
NOS  ESTADOS- UNIDOS 


o  quadro  abaixo  mostra  os  progressos  realizados  pela  indústria  de  açúcar  de  beterraba  nos  Esta- 
dos-Unidos,  no  curso  dos  últimos  59  anos.  A  produção  da  safra  actual  é  estimada,  uma  vez  que  as  fá- 
bricas ainda  não  encerraram  as  suas  operações.  As  cifras  são  em  toneladas  longas,  valor  refinado. 


SAFRA 


Açúcar  produzido 


Fábricas  que  tra- 
balharam 


1946/47 
1945/46 
1944/45 
1943/44 
1942/43 
1941/42 
1940/41 
1939/40 
1938/39 
1937/38 
1936/37 
1935/36 
1934/35 
1933/34 
1932/33 
1931/32 
1930/31 
1929/30 
1928/29 
1927/28 
1926/27 
1925/26 
1924/25 
1923/24 
1922/23 
1921/22 
1920/21 
1919/20 
1918/19 
1917/18 
1916/17 
1915/16 
1914/15 
1913/14 
1912/13 
1911/12 
1910/11 
1909/10 
1908/09 
1907/08 
1906/07 
1903/04 
1900/01 
1897/98 
1894/95 
1891/92 
1888/89 


1.330.000 
1.064.261 
881.106 
837. 77G 
1.441.675 
1.319.807 
1.580.545 
1.472.216 
1.501.587 
1  147.185 
1.167.530 
1.052.207 
1.035.044 
1.466.053 
1.206.656 
1.025.217 
1.075.688 
901.713 
938.640 
965.241 
801.246 
804.439 
974.185 
787.217 
615.936 
911.190 
969.419 
652.957 
674.892 
682.867 
734.577 
779.756 
646.257 
655.298 
624.064 
541.101 
455.220 
450.595 
384,010 
440.200 
433.010 
208.135 
76.859 
40.399 
20.092 
5.356 
1.861 


67 
66 
60 
84 
80 
83 
85 
87 
87 
82 
77 
75 
84 
75 
66 
78 
79 
83 
82 
79 
88 
91 
89 
81 
92 
97 
90 
89 
91 
74 
67 
60 
71 
73 
67 
63 
65 
63 
63 
63 
53 
34 
9 
5 
6 
2 
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O  AÇÚCAR  ATRAVÉS  DO  PERIÓDICO 

"O  AUXILIADOR  DA  INDUSTRIA 
NACIONAL" 


XXXIV 

Despertou  o  mais  vivo  interesse,  no  meio 
das  classes  conservadoras  do  Império,  a  fun- 
dação do  "Centro  da  Indústria  e  Comércio  de 
Açúcar",  em  1888,  a  qual  constituiu  o  assun- 
to do  nosso  artigo  número  XXXIII  desta 
série. 

Vimos  ter  sido  um  dos  fins  do  Centro 
congregar  os  esforços  dos  lavradores  na  de- 
fesa da  indústria  sacarina  que  morria.  Certo, 
não  lhe  faltou  a  colaboração  desejada,  mas 
nenhuma  teria  tido  o  valor  da  prestada  pelo 
Barão  de  Barcelos. 

De  facto,  Barcelos  era,  naquele  findar  de 
regime  político,  um  dos  mais  altos  expoentes 
da  nossa  cultura  agronómica;  devia-se-lhe  a 
criação  de  um  grandioso  engenho  central, 
que,  com  justiça,  foi  baptizado  com  o  seu  no- 
me; todos  acatavam  a  sua  opinião. 

Desta  maneira,  compreende-se  bem  a  re- 
percussão que  teria  no  meio  agrícola  brasilei- 
ro uma  monografia  do  Barão  de  Barcelos  so- 
bre a  crise  do  açúcar. 

Foi  esta  a  colaboração  do  ilustre  titular 
ao  Centro. 

Escreveu-a  com  a  franqueza  dos  homens 
que  nada  temem.  Editou-a  em  folheto,  com 
este  título  : 

"A  CRISE  DO  AÇÚCAR, 

LIGEIRAS  CONSIDERAÇÕES  PELO 
BARÃO  DE  BARCELOS." 

Dedicou-a  ao  "Centro  da  Indústria  e  Co- 
mércio de  Açúcar",  a  cuja  directoria  dirigiu 
esta  carta  : 

"Dedicamos  este  subsídio,  como  prova  de 
nossa  boa  vontade  de  auxiliar  tão  patrióticos 


Jerônimo  de  Viveiros 

intuitos,  resumidos  em  treze  artigos  de  sua 
circular.  Francamente  não  esperamos  gran- 
des resultados  de  seus  esforços.  O  governo 
há  de  ouvir  com  toda  a  cortesia  aos  represen- 
tantes da  benemérita  associação;  prometerá 
pedir  ao  parlamento  medidas  necessárias,  e 
com  boas  palavras  livrar-se-á  de  mais  im- 
portunações. Se  há  sinceridade  em  tudo  isto, 
venham  actos  e  não  palavras  sibilinas.  Na 
lei  de  garantia  aos  engenhos  centrais  tem 
amplos  meios  de  acção. 

Poderíamos  ter  ocultado  o  nosso  nome, 
que  nada  vale.  Seria,  porém,  fraqueza  de  nos- 
sa parte  evitar  a  responsabilidade  de  nossas 
opiniões.  Se  nada  dissemos  de  novo,  servirá 
este  despretensioso  trabalho  ao  menos  para 
estimular  aos  mais  entendidos  a  manifestar 
o  seu  pensamento  sobre  os  meios  de  debelar- 
se  a  crise  do  açúcar." 

Transcreveram  a  memória  do  Barão  de 
Barcelos  a  "Revista  do  Imperial  Instituto 
Fluminense  de  Agricultura"  e  o  "O  Auxilia- 
dor da  Indústria  Nacional." 

É  deste  último,  (número  de  setembro  de 
87)  que  tiramos  a  cópia,  que  transladamos 
para  as  colunas  do  "Brasil  Açucareiro," 
como  importante  documento  da  maior  crise 
por  que  passou  a  indústria  sacarina  no  nosso 
país. 

Aqui  tem  o  leitor  a  citada  memória  : 

"A  verdade  inteira  e  sem  refolhos  é  a 
mais  imperiosa  necessidade  de  nossa  indús- 
tria açucareira,  diante  da  mais  temerosa  e 
cruel  crise  que  a  tem  flagelado.  Sem  o  co- 
nhecimento exacto  de  toda  a  extensão  do 
mal,  que  alui  pela  base,  que  ameaça  aniqui- 
lar um  ramo  da  lavoura,  a  mais  extensa  e 
três  vezes  secular,  teremos  a  perda  de  avul- 
tado capitál  de  dinheiro,  de  experiência  e 
sacrifícios,  teremos  o  abandono   de  enorme 
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área  de  solo  cultivado  e  de  braços  nela  em- 
pregados, perderemos  a  vantagem  de  vários 
artigos  de  exportação. 

Por  todas  estas  razões,  em  suma,  há  exi- 
gência de  atrair  a  atenção  dos  homens  do 
governo  para  o  grande  mal  de  um  ramo  de 
actividade,  que  tão  proveitosa  foi  nos  primei- 
ros dias  deste  país,  e  que  ainda  pode  copio- 
samente concorrer  para  a  riqueza  pública. 
Façamo-lo,  pois,  com  clareza  e  sem  refolhos, 
e  se  for  verdadeira  a  aparência  de  que  há 
nas  alturas  o  mais  solene  desprezo  pela  sor- 
te da  lavoura  de  cana,  invoquemos  o  patrio- 
tismo de  Sua  Majestade  o  Imperador,  que  é 
impossível  que  ele  cerre  os  ouvidos." 

"Temos  esperanças  de  que  o  Imperador 
prestará  benévola  atenção  à  calamidade  que 
nos  oprime." 

"Duvidar  de  suas  boas  intenções,  seria 
negar  o  interesse  que  tem  manifestado  por 
tudo  quanto  concorre  para  o  engrandecimen- 
to do  país,  a  cujos  destinos  felizmente  pre- 
side." 


"A  história  fiel  do  seu  reinado,  sem  dú- 
vida, registrará  este  facto,  essas  contínuas 
visitas  a  todos  os  empreendimentos,  a  ani- 
mação que  procura  levar  aos  operários  do 
trabalho,  a  distinção  que  outorga  aos  ho- 
mens de  boa  vontade,  que  concorrem  para  o 
desenvolvimento  da  grandeza  do  Brasil." 

"Em  um.a  dessas  m^odestas  festas  da  in- 
dústria, disse-nos  o  Imperador  que  a  indús- 
tria açucareira  deveria  tirar  da  cana  12  %, 
porque  esta  continha  mais  do  que  isso." 

"Essas  singelas  palavras  escolhemos  como 
um  estímulo  para  melhorar  os  meios  actuais 
de  extracção;  elas  encerravam  mais  do  que 
um  programa,  e  constituem  uma  indecliná- 
vel necessidade,  à  vista  da  progressiva  ex- 
pansão da  indústria  rival." 

"Se  naquela  ocasião  pesássemos  bem 
quanto  de  exacto  era  o  conceito,  quanto  de 
verdade  encerravam  aquelas  simples  pala- 
vras, por  certo  não  lastimaríamos  agora  a 
decadência,  a  ruína  mesmo  da  lavoura  de 
cana." 
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"Também  um  imperador,  que  enche  as  pá- 
,?inas  da  história  não  só  com  seus  admiráveis 
feitos  de  guerra,  como  com  o  génio  adminis- 
trativo no  governo  da  França,  dignou-se  um 
dia  prestar  a  mais  eficaz  cooperação  às  fa- 
bricas de  açúcar,  dignou-se  mesm.o  tornar-se 
fabricante  de  açúcar,  fundando  uma  fábrica 
em  Rambouillet.  Pelo  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1812,  expedido  das  Tulherias,  refe- 
rendado pelo  Conde  de  Darn,  estabeleceu 
Napoleão  Bonaparte  como  escolas  práticas  de 
clínica  diversas  fábricas  e  nelas  mandou  co- 
locar 100  estudantes,  tirados  dos  cursos  de 
farmácia,  medicina  e  química,  dando  a  cada 
um  deles  mil  francos,  depois  de  obterem 
atestado  de  conhecimento  dos  processos  de 
fabricação  e  capacidade  administrativa.  Além 
disso,  animou  por  todos  os  modos  o  incentivo 
de  fábricas  de  açúcar.  E  tratava-se  de  uma 
nação  cheia  de  recursos,  por  sua  civilização 
adiantada,  pelo  génio  inventivo  do  seu  povo 
e  pela  multiplicidade  de  suas  fontes  de  ri- 
queza." 

"Aqui,  pelo  contrário,  poucos  são  os  arti- 
gos que  temos  para  permuta  internacional,  e 
trata-se  de  uma  cultura  existente,  que  care- 
ce apenas  de '  desenvolvimento." 

"Não  oferecemos  à  nossa  mocidade  cam- 
po para  as  suas  locubrações  e  actividades.  O 
curso  de  artes  e  manufaturas  da  Escola  Poli- 
técnica é  mal  frequentado.  Entretanto,  fal- 
tam-nos  profissionais.  Garanta-se  a  essa  mo- 
cidade posição  condigna  nas  indústrias  e  vê- 
la-emos  desviar-se  das  escadarias  ministe- 
riais, em  cujos  degraus  cedo  se  avilta,  sufo- 
cando as  mais  nobres  aspirações.  O  governo 
deveria  colocar  em  cada  engenho  central  um 
aluno  da  Escola  Politécnica,  empregando-o 
no  primeiro  ano  como  químico  e  no  segundo 
como  administrador,  e  teríamos,  em  breve, 
pessoal  idóneo  para  a  resolução  dos  difíceis 
problemas  que  a  nossa  indústria  está  exi- 
gindo." 

"Confessemos  a  nossa  fraqueza  :  pelo  nos- 
so atraso  não  podemos  competir  com  aqueles 
que  se  adiantaram;  a  rotina  matou-nos;  fia- 
dos na  riqueza  de  nossa  gramínea,  julgamos 
que  impunemente  poderíamos  entregar  ao 
braço  africano  a  pesada  tarefa  de  mestre  de 
açúcar,  e,  em  pouco  tempo  o  nosso  açúcar 
desmoralizou-se." 


"Os  nossos  antepassados  procuravam  me- 
lhor destino  para  seus  filhos  no  estudo  da 
medicina,  jurisprudência  e  engenharia,  es- 
quecendo-se  de  preparar  sucessores  idóneos 
para  a  sua  nobre  profissão.  Hoje,  espiamos 
este  grave  erro,  faltam-nos  agrónomos  notá- 
veis, não  temos  fabricantes  de  açúcar." 

"Aqueles  mesmos,  que  ficavam  nas  fazen- 
das, tinham  má  direcção  :  eram  educados 
como  senhores  de  outros  homens  e  com  uma 
falsa  ideia  de  predomínio  e  grandeza.  Todo 
o  trabalho  de  campo,  regado  pelo  suor  do 
escravo,  causava-lhes  repugnância,  rebaixa- 
va-os  do  alto  destino  a  que  se  julgavam  pre- 
destinados." 

"A  fácil  tarefa  de  fiscalizar  o  serviço  do 
escravo  era  cometida  a  gente  mercenária,  e 
por  vezes  feroz.  O  filho  seguia  as  pegadas 
dos  pais;  não  saía  da  rotina  :  moendas  movi- 
das por  animais,  caldeiras  a  fogo  nu.  Conhe- 
ciam, porém,  esses  maquinismos  rotineiros. 
Por  outro  lado,  o  trabalho  era  pago  por  um 
alimento  de  custo  barato  e  um  vestuário  de 
preço  ínfimo,  além  de  que  o  açúcar  produ- 
zido não  sofria  a  concorrência  da  beterraba. 
Fizeram  por  isso  fortuna.  Mas  um  dia  surgiu 
o  concorrente  nos  mercados  consumidores. 
Começou  a  nossa  desgraça.  Os  lavradores 
mais  audaciosos  deram  um  salto  mortal :  da 
almanjarra  passaram  aos  aparelhos  aperfei- 
çoados. Processos  e  aparelhos,  porém,  não 
eram  conhecidos  pelos  brasileiros.  Para  su- 
prir essa  lacuna,  teve-se  de  importar  profis- 
sionais do  estrangeiro,  e  custou  isto  muito 
dinheiro  e  não  pouca  decepção.  Mas  era  uma 
necessidade  imperiosa.  Sem  preparo  de  co- 
nhecimentos indispensáveis,  quer  de  maqui- 
nismos e  aparelhos,  quer  de  método  de  fa- 
brico, todas  as  tentativas  de  melhoramentos 
ficarão  inutilizadas.  Disso  temos  provas,  há 
longos  anos,  com  a  introdução  das  caldeiras 
de  vácuo  nas  fazendas  do  Caetá  e  de  Santa 
Cruz,  as  quais,  depois  de  algumas  safras,  fo- 
ram abandonadas,  e  agora  mesmo,  na  insta- 
lação de  engenhos  centrais,  uns  em  lugares 
insalubres,  outros  em  situações  em  que  nem 
ao  menos  havia  cgna  para  o  trabalho." 

"Malbaratados  os  capitais  pela  falta  de 
discernimento  das  condições  mais  apropria- 
das, o  resultado  não  podia  ser  senão  o  malo- 
gro de  tão  úteis  estabelecimentos.  Alguns, 
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AGONIA  AÇUCAREIRA  DA  FRONTEIRA 


Affonso  Várzea 


Arnóbio  Santiago,  da  família  que  tanto 
se  ligou  ao  Durisch,  em  Santa  Cruz,  recorda 
para  o  meu  fichário  a  época  da  aventura  do 
teutão,  e,  sentados  à  varanda  de  sua  residên- 
ria  no  flanco  da  colina,  assistimos  à  descida 
da  tarde  sobre  a  vivaz  cidade  do  extremo 
oeste  carioca. 


TEIX.EIRA 


Mazombo 


Adaptado  em  morada  palaciana,  o  sólido 
edifício  do  hospital  da  imperial  fazenda,  cons- 
truído ao  tempo  do  vice-reinado  de  Luís 
de  Vasconcelos  para  outros  fins,  portanto, 
bem  antes  da  reforma  agrária  de  Couto  Reis, 
resplendia  de  luzes  desde  o  escurecer,  enxa- 
meando na  varanda,  que  o  circundava  pelas 

faces  do  norte  e  de 
oeste,  dezenas  de 
convidados  recruta- 
dos entre  tiirfmen 
muito  conhecidos  no 
Derby  Clube  e  no 
Jockev  Clube  do  Rio. 


Q 

DO 

Arapiran^a-  f,ahV 


Secção  da  "Planta  corografica  de  huma  parte  da  Província  do  Rio  de  Ja- 
neiro", editada  em  1848,  na  escala  de  1:203.000.  CF  :  Curral  Falso,  SC  :  Santa 
Cruz,  M  :  ilha  da  Madeira,  I  :  ilha  de  Itacuruçá,  MT  :  Marco  do  rio  Tinguçú, 
extremo  noroeste  da  talada  da  Fazenda  de  Santa  Cruz;  F  :  Engenho  de  Ita- 
guai,  t  :  trapiche  do  engenho.  SA,  R  e  SP  representam  os  últimos  currais  de 
gado  da  reorganização  do  operoso  e  dedicado  Couto  Reis.  A  bissecular  cons- 
trução, que  o  Durisch  equipou  em  confortável  residência,  fica  entre  o  ca- 
sario de  Santa  Cruz  e  o  canal  Ita,  com  esplêndida  vista  sobre  a  formosa 
planície  deltaica.  Decalque  de  Ari  Duarte. 


Nos  dias  de  corrida  no  Prado  local,  criado 
pela  iniciativa  do  grilo  germânico,  a  alegre 
reunião  terminava  por  opíparo  jantar  na  re- 
sidência do  senhor  das  fazendas  que  trepa- 
vam pelo  paredão  da  Serra  do  Mar  e  cerca- 
vam Itaguaí. 


Antes  de  servida  a 
farta  e  apetitosa  re- 
feição, os  aperitivos 
circulavam  entre  se- 
nhoras e  cavalheiros, 
fazendo  activamente 
as  honras  da  casa  a 
francesa  do  Durisch, 
vistosa  em  esmerada 
toilette,  que  recortava 
suas  formas  esporti- 
vas, pois,  fora  a  equi- 
tação, vivia  sonhan- 
do em  deslizar  em 
canoes  de  regatas  pe- 
los canais  do  delta, 
planejando  também 
subir  o  Guandu-Açu 
e  o  Itaguaí  em  es- 
guios iates  a  vela, 
substituindo  assim  o 


rowing  e  o  velismo  à  antiga  circulação  de 
faluas  de  carga  dos  áureos  tempos  do  enge- 
nho de  Itaguaí. 

OS  CANEDOS  DO  DURISCH 

Esses  detalhes  caíam  nostàlgicamente  dos 


com  mais  critério  fundados,  tiveram  escas- 
sos capitais,  e  as  dificuldades  financeiras  ce- 
do começaram." 

"Diante  deste  quadro,  esboçado  com  pá- 
lidas cores,  qual  a  perspectiva  que  o  futuro 
reserva  aos  engenhos  centrais?" 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


"A  resposta  é  simples  :  a  miséria."  Como 
evitá-la?  Com  a  mais  radical  transformação 
de  método  de  fabrico,  com  a  instrução  pro- 
fissional e  com  as  lições  ganhas  pela  expe- 
riência." 
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lábios  de  Arnóbio,  que,  menino,  muita  vez 
correra  entre  os  canaviais  do  Retiro  e  da  La- 
goa Nova,  bem  se  lembrando  de  que  neles  do- 
minava a  variedade  localmente  apelidada 
Cana  Preta. 

Muito  pouco  eram  cultivadas  a  Caiana,  a 
Cera  e  a  Listrada,  por  se  deteriorarem  rapi- 
damente nos  depósitos  e,  mesmo,  por  perde- 
rem ràpidamente  o  adocicado,  ficando  logo 
chochas. 

A  invasão  da  Javanesa  2714  ocorreu  de- 
pois de  extinta  a  aventura  do  Durisch,  intro- 
duzida pelo  Núcleo  Colonial  de  Santa  Cruz, 
de  iniciativa  do  Ministério  da  Agricultura, 
verificando-se,  da  experiência  nas  terras  del- 
taicas da  raça  inventada  pelos  técnicos  ho- 
landeses, muita  abundância  em  caldo  mas  po- 
bresa  em  sacarina. 

Todos  os  canedos  durischianos  medraram 
só  para  o  fabrico  de  aguardente,  nenhuma 
das  fazendas  preocupando-se  com  qualquer 
espécie  de  açúcar,  mesmo  na  forma  de  rapa- 
duras. 

Já  foi  detalhada  a  produção  que  o  senhor 
de  engenho  tirava  dos  aguardenteiros  do  Re- 
tiro e  da  Lagoa  Nova,  onde  aos  meeiros  to- 
cavam, por  safra,  20  pipas  no  primeiro  e  de 
10  a  12  no  segundo. 

! 

MANOBRAS  COMERCIAIS 

Desconheceu  Arnóbio  o  uso  da  Tarefa, 
tão  viva  no  leste  do  Brasil,  como  medida  ca- 
navieira  naquela  extrema  fronteira  carioca, 
mas  familiarizou-se  bem  com  a  Carga  ou  Car- 
gueiro, constando  de  4  caixas  de  rapaduras, 
cada  caixa  guardando  200  tijolos. 

Os  rapadureiros  vicejavam,  porém,  fora  da 
costelação  fazendária  do  Durisch,  esta  última 
organizada,  comercialmente,  em  Durisch  & 
Cia.  até  à  abertura  da  primeira  guerra  mun- 
dial, pois  a  onda  dos  patriotas,  em  1914,  le- 
vou o  alemão  a  trocar  astuciosamente  seu 
nome,  na  firma,  por  aquele  bem  francês  de 
seu  sócio  Georges  Larrue,  primo  da  snob 
dama  dos  cavalos  de  raça,  dos  skiffs  e  dos 
cutters. 

Simultaneamente  com  as  grandes  festas 
do  outro  extremo  do  território  carioca,  lu- 
minárias e  alegrias  da  celebração  do  cente- 
nário da  Independência  na  ponta  sueste  do 
Distrito  Federal,  enchendo  de  delegações  es- 
trangeiras e  turistas  nossa  cidade  do  Rio  de 


Janeiro,  verificou-se  a  falência  de  Georges 
Larrue  &  Cia.,  seguindo-se  dois  anos  de  obs- 
curas manobras  de  moeda  e  crédito,  até  que, 
em  1924,  o  alemão  ressurgiu  em  grande  esti- 
lo, acaudilhándo  os  amigos  em  Companhia 
Agrícola  e  Pastoril  Santa  Cruz,  a  qual  pagou 
o  débito  da  predecessora. 

Notar  que  1924  coincidiu  com  o  renasci- 
mento comercial  do  Reich  que  Hitler  iria  es- 
túpida e  sanguinariamente  malbaratar,  pois  a 
16  de  agosto  daquele  ano  foi  acordado  em 
Londres  o  Plano  de  Reparação  Dawes,  fican- 
do como  agente  geral  dos  pagamentos  o  pe- 
rito estadunidense  Owen  D.  Young. 

SAFOU-SE  RICO 

A  reabilitação  da  Alemanha  prosseguiu:  a 
27  de  novembro  de  1925  assinou  ela  os  trata- 
dos de  Locarno,  a  8  de  setembro  de  1926  foi 
admitida  na  Liga  das  Nações  e,  a  14  do  mes- 
mo mês  e  ano,  entrou  a  vigorar  o  que  fora 
firmado  em  Locarno;  os  anos  de  1927  e  1928 
decorreram  ridentes  no  cenário  internacio- 
nal, os  dois  lados  do  Reno  abrindo-se  em  sor- 
risos —  e  então  o  Durisch,  arredondando  um 
saldo  de  cerca  de  10  mil  contos,  embarcou 
com  a  francesa  para  a  Europa,  nunca  mais 
nada  se  sabendo  dele  além  das  espumas  a 
flutuar  no  rastro  do  navio,  um  dos  "Cap"  da 
Hamburg-Amerika  Linie. 

Até  onde  teria  chegado  no  Distrito  Fe- 
deral e  no  Estado  do  Rio  o  grilo  tudesco,  se 
o  coronel  general  Von  Búlow,  desmentindo  a 
tradição  do  avô,  selada  em  Waterloo,  não  ti- 
vesse afrouxado  no  vale  do  Marne,  em  se- 
tembro de  1914?  ou  se  as  campanhas  subma- 
rinas vingassem  em  1915-17?  ou  se  o  almi- 
rante Von  Scheer  triunfase  na  gigantesca 
batalha  do  Skagerrack,  em  maio  de  1916?  ou 
se  os  gotas  e  os  zepelins  houvessem  arrasado 
as  áreas  industriais  da  Inglaterra?  ou  se  Lu- 
dendorff  esmagasse  os  exércitos  britânicos 
contra  a  costa  da  Mancha,  na  brutal  ofensiva 
da  primavera  de  1918? 

O  facto  é  que,  regressando  rico  para  a 
Europa  o  aventureiro,  a  Companhia  Agrícola 
e  Pastoril  Santa  Cruz  abriu  melancolicamen- 
te falência  no  correr  de  1929. 

A  INVASÃO  MINEIRA 

É  também  com  justa  ponta  de  melancolia 
que  Arnóbio  Santiago  recorda  a  fase  esplen- 
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dida  de  sua  mocidade,  acreditando  sincera- 
mente que  nada  havia  no  Durisch  de  perigo- 
so quintacolunismo. 

Acentua  que  nunca  existiu  desenvolvi- 
mento rapadureirista  no  canavieirismo  do  co- 
ronel, que  ficou  só  na  cachaça. 

Os  doces  paralelepípedos,  que  devorou 
naquela  época  dourada  de  sua  família,  pos- 
suíam todos  procedência  carioca,  vindos  prin- 
cipalmente do  Engenho  da  Fazenda  da  Paci- 
ência, obra  de  seis  quilómetros  a  lesnordeste 
de  Santa  Cruz. 

Não  deve  ser  confundida  essa  fábrica,  que 
no  Império  pertenceu  à  Viscondessa  de  Ja- 
carepaguá,  com  o  célebre  Engenho  da  Paci- 
ência, da  Marquesa  de  Santos,  colado  à  aba 
meridional  da  Serra  da  Paciência,  lombada, 
principalmente  em  rochas  nefelínicas,  situa- 
da a  nordeste  das  colinas  de  Santa  Cruz. 

A  fábrica  da  Domitila  teve  muito  maior 
arcabouço  e  relevo  histórico,  na  casa  gran- 
de realizando-se  os   encontros  da  favorita 


com  o  monarca,  em  período  bucólico  de  seus 
amores.  Muito  da  envergadura  pode  ser  vis- 
ta pequena  distância  ao  norte  da  actual  es- 
tação da  Central  do  Brasil,  entre  a  ferrovia 
e  as  edificações,  que  ainda  se  aguentam  de 
pé,  medeando  pitoresco  renque  de  palmeiras 
redis. 

A  viscondessa,  ao  tempo  do  prestígio  da 
marquesa  era  dama  trintoiía,  pois  nasceu 
Maria  Laurentina  da  Silva  e  Sousa  em  1796, 
filha  de  João  Francisco  da  Silva  e  Sousa,  en- 
tre outros  títulos  Senhor  da  Quinta  do  Mato 
da  Paciência. 

Precisamente  do  outro  lado  dos  trilhos,  e 
a  distância  pouco  maior  a  sudoeste,  fica  a  fá- 
brica que  herdou  a  viscondessa  com  a  Quin- 
ta paterna,  a  qual,  quando  de  meu  recente 
levantamento  geológico  do  solo  carioca,  en- 
contrei de  posse  do  coronel  José  Teixeira,  mi- 
neiro da  velha  souche,  representante  da  re- 
cente invasão  dos  fazendeiros  das  alterosas 
nos  vales  limítrofes  de  Goiás,  São  Paulo,  Es- 
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tado  do  Rio  e  Espírito-Santo.  Essa  invasão 
tem  tido  por  principal  mola  a  expansão  da 
pecuária,  e  já  repercute,  como  se  vê,  em  ter- 
ras cariocas. 

OS  ÚLTIMOS  RAPADUREIROS 

Como  propriedade  de  José  Correia  Tei- 
xeira o  engenho  da  Fazenda  da  Paciência  la- 
borou até  1928,  fabricando  diàriamente,  du- 
rante a  safra,  de  1200  a  1500  rapaduras. 

Cada  rapadura  —  eram  gostosas,  como 
havia  Arnóbio  de  esquecê-las?  —  media 
7  cms.  de  largura  por  1,5  cms.  de  espessura, 
e  decímetro  de  comprimento. 

Chegavam  a  Santa  Cruz  os  louros  tijolos 
em  lombo  de  burro  —  estava-se  longe  do  trá- 
fego de  caminhões  de  hoje,  pela  pista  cimen- 
tada —  e  cada  cargueiro,  pegando  ao  lombo 
4  caixas,  transportava  800  rapaduras,  de  acor- 
do com  algarismos  já  revelados. 

Outro  rapadureiro  carioca,  activo  ao  tem- 
po da  partida  do  Durisch,  funcionou  até  bem 
recentemente  na  Manguariba,  entre  as  tristes 
colinas  do  Guandu-Mirim,  poucos  quilóme- 
tros a  nordeste  da  cidadezinha  do  extremo 
oeste  carioca. 

Outro  tanto  ao  sul  desta  última,  na  estra- 
da da  Areia  Branca,  resistiu,  como  último 
produtor  rapadurista,  o  velho  Francisco  Tei- 
xeira da  Cunha,  popular  Chico  Teixeira  que 
fui  surpreender,  em  luminosa  tarde  de  1945,  à 
porta  da  modesta  residência  em  chão  areno- 
so, cercado  por  uma  dezena  de  netos.  A  mol- 
dura verde  do  quadro  armava-a  a  savana 
típica  da  beira-mar,  não  distando  realmente 
a  costa  da  Baía  de  Sepetiba  mais  de  quatro 
quilómetros  em  linha  recta. 

Por  trás  da  casa  lá  estava  o  engenho  a 
céu  descoberto  que  acabara  de  moer  pela 
última  vez,  cercado  da  vegetação  das  cha- 
crinhas  da  vizinhança,  crescendo  até  80  me- 
tros, coisa  de  meio  quilómetro  ao  fundo,  o 
Morro  da  Joaquina,  enquanto,  do  outro  lado 
da  estrada,  mais  chácaras  se  intercalavam 
antes  do  Campo  do  Itongo,  pastagem  com- 
preendida entre  a  Vala  da  Goiaba  —  um  dos 
canais  do  delta  do  Guandu  —  e  o  arruado  de 
Sepetiba. 


DOIS  AGUARDENTEIROS 

Menos  que  o  rapadureiro  da  avenida  da 
Agua  Branca,  durou  autêntico  produto  do 
Durisch,  seu  antigo  meeiro  nos  canedos  do 
Retiro,  o  alemão  Leopoldo  Liderer,  colono 
que  o  ano  passado  se  dizia  "russo,"  rolando 
muito  o  "R"  inicial,  e  que  agora,  provavel- 
mente, se  intitula  suíço,  a  exemplo  do  mestre. 

Quando  o  visitei,  na  estrada  do  Rio  do  Ar, 
ao  norte  do  casario  santacruzano,  confirmou 
Liderer  haver  abandonado  completamente 
qualquer  preocupação  canavieira,  para  se  de- 
dicar todo  ao  aipim,  às  bananeiras  e  à  api- 
cultura. 

Na  Cooperativa  Agro-Pecuária  local,  seu 
lote  21  é  tido  por  um  dos  mais  bem  cuidados, 
demarcado  pelo  Ministério  da  Agricultura 
no  Campo  de  São  Marcos,  pastagens  a  leste 
do  Canal  do  Itá,  por  coisa  de  quilómetro  e 
meio  do  antigo  Prado  de  Santa  Cruz,  que  o 
aventureiro  germânico  construíra,  e  metera 
pomposamente  a  funcionar,  quando,  além  da 
cachaça,  da  lenha,  do  carvão  e  do  arroz,  o 
comércio  de  carnes  o  erigira  em  rei  dos  Mar- 
chantes. 

Comovedora  expressão  da  agonia  cana- 
vieira desta  extrema  fronteira  carioca  foi, 
para  mim,  o  quebra-peito  da  velha  preta 
Acácia,  que  descobri  num  cotovelo  da  secular 
estrada  do  Piai  chamado  agora  rua  Cândida 
Lopes.  Quilómetro  e  meio  ao  norte  da  Ponta 
do  Ipiranga,  na  Baía  de  Sepetiba,  separando 
o  Saco  do  Piai  da  ponta  do  Piai,  a  cabana  da 
amável  negróide  levantava-se  do  solo  areno- 
so que  outrora  nutrira  os  canaviais  do  enge- 
nho do  Piai,  no  momento  não  comportando 
maiá  que  algumas  touceiras  da  Cana  Roxa. 

Actualmente  tudo  o  que  resta,  em  terri- 
tório do  Distrito  Federal,  de  uma  actividade 
que  foi  prodigiosa  no  Seiscentismo  e  no  Se- 
tecentismo,  quando,  da  costa  da  Guanabara  à 
costa  da  Sepetiba,  recortava-se  verdadeiro 
jardim  de  engenhos,  são  dois  aguardenteiros: 
o  engenho  de  D.  Júlia,  que  um  speaker  de 
rádio  pegou  em  Santíssimo,  e  a  utilização 
parcial  do  imponente  arcabouço  do  velho  en- 
genho do  Guandu  produzindo,  à  margem  da 
estrada  do  Guãndu  do  Sapé,  à  sombra  do 
maciço  vulcânico  Gericinó,  a  cachaça  aceita 
sob  o  apelido  de  Guanduana. 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


CRÉDITO  AGRO-INDUSTRIAL 
CANAVIEIRO 

Determina  o  ante-projecto  do  reforma  ban- 
cária, em  elaboração,  seja  extincto  o  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool,  passando  suas  ope- 
ração de  crédito,  ao  sector  da  cana  e  do  açú- 
car, para  os  bancos  de  crédito  rural  e  indus- 
trial, criados  por  dita  proposição.  Destas  mes- 
ras  colunas,  já  nos  manifestamos  infensos  a 
tal  medida,  que  reputamos  erro  grave,  só  atri- 
buível ao  desconhecimento  das  funções  in- 
cumbidas a  essa  entidade  para-estatal,  bem 
assim  na  notável  reforma  agrária  consubs- 
tanciada no  "Estatuto  da  Lavoura  Canaviei- 
ra",  autêntico  código  daquela  natureza,  de 
cuja  e.recução  é  órgão  dito  Instituto. 

Só  parece,  até,  não  se  haver  apercebido  de 
tal  circunstância,  de  importância  capital  para 
a  ordem  social  brasileira,  o  ilustre  ideador 
daquela  reforma,  tão  subversiva  se  oferece, 
ao  crame  do  sociólogo,  o  dislate  que  a  provi- 
dência supressiva  envolve. 

É  a  demonstrá-lo,  com  novos  argumentos 
e  o  focalizar  de  fatos  concretos,  que  volve- 
mos ao  assunto,  no  interesse  nacional,  por 
esse  motivo,  ora,  ameaçado  de  subversão  a 
uma  disciplina  econômico-social,  em  regular 
funcionamento  e  que,  por  sobre  isso.  corres- 
ponde á  magnifica  conquista  socialista,  que 
só  a  reação  capitalista  é  capaz  de  pretender 
lançar  por  terra,  fazendo  obra  que  importa 
em  autêntico  retrogradar  na  senda  do  pro- 
gresso humano,  bem  assim.,  de  flagrante  in- 
volução  no  campo  social. 

E  tão  evidente  é  a  repulsa  da  opinião  con- 
tra a  proposição  generalizada  em  todo  o  Nor- 
te do  país  e  em  boa  parte  da  região  interme- 
diária, entre  aquela  e  o  Sul,  que  já  entre  uns 
oitenta  a  noventa  parlamentares  se  articulam, 
no  Congresso  Nacional  para  opor-lhe  intrans- 
ponível barreira,  tão  forte  e  tão  resoluta,  que 
poderá  chegar  ao  extremo  de  condicionar  seu 
apoio  à  reforma,  em  seus  demais  termos,  á 
retirada  daquele,  de  todo  ponto,  prejudicial 
dispositivo. 

Nem  outra  poderia  ser  a  atitude  dos'  dele- 
gados das  populações  interessadas  no  caso, 
de  vez  que  se  trata  para  elas  de  uma  questão 
de  vida  ou  morte,  sabido  que,  no  cultivo  da 


cana  c  na  fabricação  do  açúcar  desta,  têm  os 
nossos  bravos  patrícios  daquelas  terras  bra- 
sileiras o  assento  básico  de  garantia  funda- 
mental da  própria  subsistência  ou,  melhor, 
da  sobrevivência.  Senão,  vejamos  à  luz  dos 
fatos. 

Acentuemos  de  inicio  o  tríplice  aspecto 
das  funções  do  Instituto,  a  saber:  1.°)  de 
assistência  técnica  à  cultura  canavieira  e  à 
indústria  decorrente;  —  2.°)  de  amparo  de 
carácter  social  aos  plantadores  de  cana,  for- 
necedores, colonos,  banguezeiros  e  seus  obrei- 
ros; —  3.0  de  assistência  económica,  a  todos 
eles  e  aos  industriais  do  açúcar,  por  meio  de 
créditos  e  adiantamentos  de  várias  naturezas 
e  para  diversos  fins. 

Ora,  sucede  que,  face  à  tal  situação  de 
fato,  a  reforma  em  perspectiva  só  prevê  a 
substituição  do  Instituto,  nesta  sua  última 
função,  exclusivamente  e  isto  mesmo  de  mo- 
do incompleto,  a  expressar,  em  forma  cla- 
ra, que  não  se  preocupa  com  as  demais, 
uma  e  outra,  de  importância,  pelo  menos, 
tão  grande  quanto  aquela  outra.  Nem  se- 
ria, racionalmente,  aceitável,  que  pretendesse 
atribuir  a  bancos  incumbências  de  carácter 
técnico,  agrícola  e  industrial,  bem  como  de 
natureza  social,  administrativos,  portanto. 

Pretenderá,  porventura,  a  reforma  bancá- 
ria conferir  tais  outras  funções  aos  serviços 
ordinários  do  Ministério  da  Agricultura,  em- 
bora bem  exercidos  pelo  Instituto  e  subtraídos 
daqueles  serviços,  precisamente,  por  que  a  ex- 
periência demonstrou,  com  factos  concretos, 
superioridade  aos  mesmos  conferida  pela  au- 
tonomia de  que  gozam.,  postos,  que  foram,  a 
cargo  de  dito  Instituto'? .  .  . 

Bastariam  as  considerações  que  se  encer- 
ram nestas  indagações  para  acentuar  a  incon- 
veniência da  medida  objectivada  na  reforma, 
em  relação  àqueles  dois  primeiros  grupos  de 
funções  do  Instituto,  se  não  existissem,  tam- 
bém, outras  ligadas  a  factos  e  realidades  ou- 
tras, que  evidenciam  o  grave  erro  em  que  la- 
bora o  ante-projecto,  no  pretender  suprimir  o 
próprio  terceiro  grupo  das  funções  do  Institu- 
to, que  as  exerce  a  contento  geral  e  por  forma 
superior  à  de  que  seriam  capazes  os  institu- 
tos bancários,  adstrictos  a  regras,  formas  e 
processos  idênticos  aos   que,   no   Banco  do 
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Brasil,  por  exemplo,  regem  os  empréstimoN 
eonsentidos  pela  sua  Carteira  de  Crédito 
Rural 

Ninguém  ignora,  com  efeito,  que  desse  cré- 
dito só  aproveitam  os  pretendentes  a  emprés- 
timos de  médio  vulto  para  cima,  sendo  eles 
inalcançáveis  pelos  que  só  precisam  e  só  po- 
dem aspirar  a  pequenos  empréstimos  tal  a  de- 
mora e  complexidade  do  processamento  des- 
sas operações,  que,  aliás,  não  o  podem  ser 
de  outra  forma,  somos  o  primeiro  a  reconhe- 
cê-lo de  boa  fé. 

Com  o  Instituto,  porém,  o  caso  é  outro. 
Este  controla  a  produção  canavieira,  como  a 
açucareira,  desde  o  amanho  da  terra  dos  ca- 
naviais, até  a  entrega  do  açúcar  ao  consumi- 
dor, pelo  varejista.  Não  lhe  escapa  à  fiscali- 
zação uma  só  das  successivas  operações  agrí- 
colas, como  industriais  e  da  própria  distri- 
buição, até  final. 

Está,  assim,  tal  organismo  em  condições 
de  prescindir  de  boa  parte  das  formalidades 
que  os  bancos  não  podem  dispensar  aos  seus 
clientes,  em  bem  da  liquidez  das  jsuas  opera- 
ções similares.  Ao  Instituto,  a  própria  posi- 
ção no  sector  interessado  investe,  a  bem  di- 
zer, da  faculdade  incomum,  mas  virtual,  de 
se  embolsar,  ele  próprio,  do  que  lhe  é  devido 
por  efeito  do  crédito  que  concede.  Em  assim 
sendo  e  sem  nenhum  exagero,  pode  ser  afir- 
mado que  a  liquidez  dos  negócios  do  Institu- 
to, favorecidos,  que  são,  com  dispensa  de  cer- 
tas formalidades,  é,  ainda  assim,  maior  que 
a  dos  feitos  por  institutos  comuns  de  crédito 
bancário. 

Para  prova  disso  e  exemplo  do  desenvolvi- 
mento do  crédito  praticado  por  dito  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  sector  que  lhe  é 
próprio,  bastará  pormenorizarmos  que  o 
montante  actual  do  conjuncto  das  várias  es- 
pécies de  crédito,  qus  concede  sobe  a  Cr$ 
347.250.987,30,  assim  discriminadoss  à  war- 
rantagem  de  açúcar,  Cr$  244.500.000.00; 
aos  plantadores,  banguezeiros  e  fornecedores 
de  cana,  Cr|  41.775.687,30;  em  adubos,  Cr$ 
6.700.000,00;  noutros  adiantamentos,  Crf 
54.175.000,00. 

Muitos  destes  empréstimos  são  feitos  a  co- 
operativas, mediante  juros  de  2  %,  ao  ano, 
outros  o  são,  até,  aos  colonos  de  núcleos  do 
Ministério  da  Agricultura,  não  havendo,  nes- 
te crédito  todo,  como  no  da  warrantagem, 
nenhum,  cujas  taxas  de  juros  excedam  8  %, 


anuais,  fnce  á  média,  mais  comum,  interme- 
diária entre  uma  e  outra  ta.va. 

Qual  o  Banco,  seja-nos  licito  inquirir,  ca- 
paz de  favorecer,  em  tais  condições,  o  sector 
da  cana  e  do  açúcar?.  .  .  Nenhum  em  tempo 
algum,  por  mais  módicos  que  sejam  os  juros 
por  eles  pagos  pelos  fundos  alheios  de  que 
dispõem  o  que  constituem  a  pars  magna  dos 
recursos  com  que  se  provém  destes,  para  suas 
operações. 

Isto  posto,  com  base  em  factos  e  realidades 
insusceptíveis  de  contestação,  só  há  como  con- 
cluir contra  a  supressão  do  crédito  consenti- 
do pelo  I.  A.  A.,  e,  consequentemente,  pela 
evidente  desvantagem  da  transferência  desse 
crédito,  para  os  bancos  de  crédito  rural  e  in- 
dustrial, quer  existentes  ( inclusive  o  Banco  do 
Brasil),  quer  a  criar  por  efeito  da  reforma 
bancária. 

Em  relação  a  esta,  só  se  concebe,  no  con- 
cernente quele  instituto  e  em  acordo  com  su- 
gestão nossa  anterior,  que  lhe  seja  a  função 
financeira  concentrada  em  carteira  autóno- 
ma, constituída  em  acordo  com  as  exigências 
gerais  da  reforma  precipitada,  incorporada  ao 
sistema  geral  de  crédito,  que  se  articular  e 
subordinada  ao  controle  que  fór  estabelecido. 

De  outro  qualquer  modo,  justa  e  legítima 
se  oferecerá  qualquer  eventual  reação  contra 
os  termos  da  reforma  em  apreço,  nesse  par- 
ticular, porquanto  corresponderá  ao  mais  sa- 
grado dos  direitos,  por  parte  dos  prejudica- 
dos, consubstanciado  na  defesa  à  própria  so- 
brevivência e  á  preservação  do  património 
coletívo. 

GIL  SEARA 
(Do  "Correio  da  Manhã",  de  27  de  abril 
de  1947). 


PERFURADOR  DA  CANA 

"Cuba  Económica  y  Financiera",  em  seu  nú- 
mero de  dezembro  de  1946,  faz  referência  à  infor- 
mação divulgada  pela  Estacão  Experimental  Agrí- 
cola de  Flórida  sobre  o  trabalho  dos  Srs.  C.  A. 
Clark,  do  Laboratório  do  Perfurador  de  Milho,  e 
W.  D.  Wylle,  entomólogo  da  U.  S.  Sugar  Corp., 
para  levar  a  um  dos  campos  de  cultura  da  cana 
dessa  empresa  um  embarque  de  3.000  parasitas! 
hiroenópteros  "Macrocentrus  gifuensis",  Ashm.,  do 
perfurador  europeu  do  milho.  Ao  serem  soltos, 
no  dia  11  de  julho  de  1944,  8%  dos  talos  de  cana 
da  plantação  haviam  sido  infectados  com  o  per- 
furador da  cana,  "Diatraesae  saccharalis,  F."  Es- 
peram os  técnicos  que  o  insecto  se  aclimate  no  lo- 
cal e  passe  a  constituir  um  parasito  do  perfurador 
da  cana. 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  fun- 
cionários e  de  quaisquer  interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  en- 
viados. Embora  especializada  em  assuntos  concernentes  à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a 
produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca  contém  ainda  obras  sobre  economia  geral, 
legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  todos  os  trabalhos  que  lhe  forem  remetidos  será  regis- 
trado nesta  secção. 


"HISTÓRIA  GERAL  DAS  BANDEIRAS  PAU- 
LISTAS" —  Tomo  8°  —  Edição  do  Museu 
Paulista. 


Editado  pelo  Museu  Paulista,  na  Imprensa 
Oficial  do  Estado  de  São  Paulo,  acaba  de  sair  — 
se  bem  que  traga  a  data  de  1946  —  o  oitavo*  tomo 
da  "História  Geral  das  Bandeiras  Paulistas",  de 
Afonso  de  E.  Taunay. 

E'  esse  um  facto  auspicioso,  pois  já  há  muito 
saíra  o  sétimo  tomo  dessa  obra  notável  do  grande 
historiador  brasileiro. 

O  presente  tomo  ocupa-se  do  final  da  campa- 
nha de  Palmares,  das  bandeiras  da  Amazónia,  Ma- 
ranhão, Piauí  e  Baía  e  dos  primórdios  do  povoa- 
mento e  conquista  do  extremo  sul  io  país,  como 
sempre  baseado  em  vasta  bibliografia  e  abundan- 
te documentação,  inclusive  inédita. 

E'  de  lamentar  apenas  que  o  volume  esteja 
inçado  de  falhas  tipográficas  que,  embora  não  se- 
jam graves,  constituem  facto  injustificável  e  mes- 
mo desagradável  para  o  leitor. 


"COLECTÂNEA  DE  LEIS,  ACTOS  E  ME- 
MÓRIAS". 

E'  um  trabalho  de  grande  valor  prático  o  que 
realizou  o  Sr.  Humberto  de  Oliveira,  funcionário 
do  Consellio  Nacional  de  Protecção  aos  índios, 
compilando  em  volume  as  leis,  actos  e  memórias 
referentes  ao  indígena  brasileiro.  Na  interessan- 
te obra,  que  acaba  de  sair  das  oficinas  da  Impren- 
sa Nacional,  encontrará  o  leitor  a  legislação  es- 
pecializada sobre  os  índios,  bem  assim  um  opor- 
tuno resumo  histórico  do  problema  indígena  no 
Brasil . 


"ÁGUAS  TERMAIS  DE  MATO-GROSSO". 

Outra  publicação  interessante  do  Conselho 
Nacional  de  Protecção  aos  índios  t  o  dedicado  às 
águas  termais  de  Mato-Grosso,  -comi  os  estudos 
realizados  "in  loco"  nas  fontes  existentes  naquele 
Estado.  O  volume  editado  pela  Imprensa  Nacio- 
nal, é  de  autoria  do  Dr.  Orozimbo  Correia  Neto, 
que  primeiramente  publicou  os  seus  estudos  e  pes- 
quisas em  1919  e  1920.  A  reedição  agora  feita  é 
de  todo  ponto  oportuna. 


"A  INFLUÊNCIA  DO  ÍNDIO  NA  LINGUA- 
GEM BRASILEIRA". 

O  Conselho  Nacional  de  Protecção  aos  índios 
está  divulgando  em  "plaquette"  a  conferência,  rea- 
lizada, em  abril  do  ano  passado,  pelo  prof.  Nelson 
de  Sena,  da  Universidade  de  Minas-Gerais,  ver- 
sando o  tema  "A  influência  do  índio  na  linguagem 
brasileira". 

Assunto  de  grande  e  permanente  interesse 
para  os  estudiosos  dos  problemas  linguísticos  bra- 
sileiros, teve  nesse  trabalho  um  magnífico  trata- 
mento por  parte  do  prof.  Nelson  de  Sena,  que  com 
erudição  e  clareza  estuda  detalhadamente  a  in- 
fluência do  nosso  aborígene  no  desenvolvimento 
da  língua  portuguesa  no  Brasil..  O  autor  aborda 
os  diferentes  aspectos  da  questão,  reunindo  abun- 
dante vocabálario  de  origem  indígena.  Os  especia- 
listas encontrarão  na  conferência  em  apreço  uma 
segura  fonte  de  informações  e  muitas  £ugestões 
úteis . 


RELATÓRIO  DO  C.  N.  P. 


Recebemos  o  relatório  do  Conselho  Nacional 
do  Petróleo  referente  ac  ano  de  1945. 

E'  um  volume  de  mais  de  200  páginas,  em  que 
se  encontram  minuciosas  informações  sobre  as 
actividades  daquele  órgão  durante  o  ano  referido, 
tanto  do  ponto  de  vista  técnico  como  do  adminis- 
trativo. Inúmeros  gráficos  e  quadros  estatísticos 
completam  o  volume,  condensando  e  esclarecen- 
do questões  de  importância  para  o  conhecimento 
do  problema  do  petróleo  brasileiro. 


ANAIS  DA  ESCOLA  LUÍS  DE  QUEIROZ. 

A  Escola  Superior  de  Agricultura  Luís  de 
Queiroz,  uma  das  mais  completas  organizações  de 
ensino  agrícola  do  país,  acaba  de  publicar  o  ter- 
ceiro volume  dos  seus  Anais,  correspondente  a 
1946. 

Numa  brochura  de  mais  de  400  páginas,  de 
excelente  feição  gráfica,  o  volume  contém  uma 
série  de  interessantes  estudos,  firmados  pelos  téc- 
nicos da  escola,  abrangendo  variados  e  importan- 
tes problemas. 
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"ALMANAQUE  AGRÍCOLA  DE  LA  REPÚ- 
BLICA DOMINICANA". 

A  Secretaria  de  Agricultura  da  República  Do- 
minicana está  distribuindo  o  Almanaque  Agrícola 
para  o  ano  corrente. 

Encontram-se  no  volume  amplas  informações 
sobre  a  agricultura  daquele  país. 


EL  CATÁLOGO  AZUCARERO  —  Edição  de 
1946. 

Publicação  mantida  pela  revista  "El  Mundo 
Azucarero",  de  Nova  York,  esse  Catálogo  é  -dedi- 
cado às  empresas  produtoras  de  açúcar  de  todos 
os  países  de  língua  espanhola.  A  edição  de  1946 
corresponde  bem  ao  seu  objectivo,  que  é,  como  diz 
a  própria  introdução,  proporcionar  aos  proprietá- 
rios e  administradores  de  usinas,  engenhos  e  re- 
finarias de  açúcar  um  guia  que  seja  útil  e  ofereça 
garantia  na  selecção  de  aparelhos  da  lavoura,  ma- 
quinaria e  demais  equipamentos  para  plantio,  ins- 
talação de  força  e  fabrico  de  açúcar.  O  trabalho 
gráfico  é  primoroso. 


"THE  SUGAR  INDUSTRY". 


A  Editora  Azucarera  S.  A.,  de  Cuba,  acaba 
de  lançar  uma  interessante  publicação  especiali- 
zada, a  que  deu  o  título  de  "A  Indústria  Açuca- 
reira". 

Temos  em  mãos  o  número  2,  correspondente 
aos  meses  de  janeiro  e  fevereiro  do  corrente  ano 
e  podemos  constatar  que  a  nova  revista,  pela  ex- 
celência da  sua  feição  gráfica  e  sobretudo  pela 
magnífica  matéria  que  insere,  está  destinada  a 
ser  uma  das  melhores  contribuições  periódicas  ao 
estudo  dos  problemas  da  indústria  açucareira. 
Uma  feição  interessante  da  "Indutria  Açucareira" 
é  que  a  sua  matéria  é  apresentada  em  inglês  e  es- 
panhol, com  o  que  facilita  grandemente  a  sua  di- 
fusão nos  meios  açucareiros  tanto  de  língua  es- 
panhola como  de  língua  inglesa. 

Na  edição  referida,  destaca-se  uma  minuciosa 
reportagem  sobre  a  vigésima  convenção  anual  dos 
tecnologistas  do  açúcar,  além  de  várias  colabora- 
ções assinadas  por  técnicos  cubanos  e  norte-ame- 
ricanos  versando  várias  questões. 


"FIELD  INSTRUCTIONS  FOR  SUGAR  CANE 
PLANTERS". 


O  Sr.  Ir.  C.  Van  Dillewijn,  técnico  das  Fá- 
bricas Turcas  de  Açúcar  J.  S.,  publica,  em  lín- 
gua inglesa,  um  interesante  volume  acerca  do  cul- 
tivo da  cana  de  açúcar,  sob  a  forma  de  instruções 
práticas  destinadas  aos  agricultores. 

O  trabalho  começa  com.  uma  ligeira  introdu- 
ção histórica  sobre  o  cultivo  da  cana  no  Oriente 
Próximo,  passando,  em  seguida,  a  examinar  as  di- 
versas fases  e  problemas  relacionados  com  o  pro- 


blema da  cultura  da  canâ,  sempre  em  linguagem 
clara  e  acessível.  O  volume  contém  várias  ilus- 
trações. 


LA  SUCRERIE  BELGE". 


Após  longa  interrupção  motivada  pel-i  segun- 
da guerra  mundial  estamos  recebendo,  novamente, 
esta  publicação,  órgão  da  Sociedade  Geral  dos  Fa- 
bricantes de  Açúcar  e  da  Sociedade  Técnica  e  Quí- 
mica de  Açúcar  da  Bélgica.  Os  números  9  e  10 
de  "La  Sucrerie  Belge",  correspondentes  às  edi- 
ções de  1°  e  15  de  janeiro  do  corrente  ano,  tra- 
zem, além  dos  actos  oficiais  referentes  às  activi- 
dades açucareiras,  amplo  noticiário  sobre  ques- 
tões relacionadas  com  o  açúcar. 


"L'AGRONOMIE  TROPICALE". 


Pela  primeira  vez  recebemos  esta  publicação 
mensal  do  Ministério  das  Colónias  de  França..  A 
matéria  inclui  diversos  trabalhos  originais  sobre 
questões  actuais  da  agricultura  nos  territórios  co- 
loniais. A  parte  da  documentação  abrange  re- 
ferências a  obras  e  documentos  gerais,  extractos 
bibliográficos  e  uma  bibliografia  analítica.  As 
estatísticas  insertas  no  final  do  volume  dão  conta 
das  importações  francesas  de  matérias-primas  de 
origem  vegetal,  entre  elas  o  açúcar  bruto  recebi- 
do das  colónias  e  de  Cuba. 

DIVERSOS 

BRASIL  —  "Cartilha  Alimentar  do  Homem 
Rural",  Dr.  Rubens  de  Siqueira;  O  Economista, 
n.  323;  Vitória,  n.  703;  Economia,  n.  95;  O  Cam- 
po, n.  207;  Boletim  Americano,  n.  534;  Anais  da 
Associação  Química  do  Brasil,  n.  4;  Revista  do 
Instituto  Histórico  e  Geográfico  do  R.  G.  do  Nor- 
te, 1941/43;  Agricultura  e  Pecuária,  n.  287;  Bole- 
tim da  Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeiro, 
n.  532;  Revista  do  Comércio,  n.  15;  Revista  de 
Economia  e  Finanças,  1°  semestre  de  1946;  Revista 
Industrial  de  São  Paulo,  n.  27;  Brasilidade,  n.  120. 

ESTRANGEIRO  —  Sugar  and  Derivatives  in 
Pharmacy,  Paul  S.  Pittenger;  Excerpts  from  Sta- 
te Department  Publications  in  Foreign  Affairs 
what  is  sucess  ?  O.  H.  Lamborn;  Sugar  Research 
Foundation,  Progress  in  Carbohydrate  Chemistry, 
Robert  C.  Hockett;  The  Australian  Sugar  Jour- 
nal, n.  10;  Lamborn  Sugar-market  Report,  n.  14; 
Weekly  Staíistical  Sugar  Trade  Journal,  n.  15;  Bo- 
letim do  Níquel,  n.  1;  F.  A.  O.  Boletin  n.  2;  Re- 
vista de  Economia  Continental,  n.  8;  Revista  In- 
dustrial n.  4;  Marchés  Coloniaux,  n.  72;  Revista 
dei  Comércio  Exterior,  n.  10;  Boletim  Económi- 
co, Office  du.Brésil,  Paris,  fevereiro,  47;  Belgique 
Amerique  Latine,  n.  -  19;  Endeavour,  n.  20;  La 
Zafra,  n.  2;  Noticioso,  n.  252;  Boletin  Estatísti- 
co, n.  594;  F.  A.  O.  Boletim  dei  Servido  Infor- 
mativo, n.  2;  Boletin  Americano,  de  New  York, 
n.  536;  El  Mundo  Azucarero  n.  3;  Informaciones 
Brasilenas,  n.  1;  El  Rotariano  Argentina,  n.  240. 
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LIIMK-BEL.T 

PARA  COAR  GARAPAS 


Esta  ilustração  mostra  uma  Peneira 
Vibratória  LINK-BELT  em  serviço  de 
coamento  secundário  de  garapa  numa 
Usina  Cubana. 

Depois  de  coada  através  das  malhas  es- 
peciais da  Peneira  Vibratória,  a  garapa  é 
bombeada  para  as  fases  subsequentes  da 
fabricação. 

Esta  Peneira  Vibratória  LINK-BELT 
tem  dado  excelentes  resultados  nas  Usi- 
nas de  todas  as  partes  do  mundo,  onde  é 
usada  com  alia  eficiência. 


Caixii  da  peneira  em  acção 
assegurando  vibração  unifor- 
me parn  toda  a  área  do  apa- 
relho. 


0 trancai  de  rolo.s,  protegidos,  d 
aulo-alinhamento,  garantindo  vid 
'  a  toda;!  as  partes  rotativa^ 


A  intensidade 
da  vibração 
)ode  ser  mo- 
difieada  em 
função  das 
c  i  r  c  u  II  s  - 
tâncias. 


Jlola    d"  aço 
de  lâmina  lon- 
ga em  conexão 
com  extremi- 
d  a  d  e  s 
recur- 
vadas.      (  5 


Tela  de  aço  inoxidável  com 
orifício  de  tamanho  variável 
montada  em  tubos  flexíveis, 
o  que  garante   vida  longa. 

A  disposição  dos  suportes  da  tela 
evita  efectivamente  o  extravaza- 
mento  do  líquido  pela  parte  infe- 
rior, aumentando  a  capacidade  e 
eficiência  da  separação  e  prolon- 
gando a  vida  dn  pano. 


A  PENEIRA  VIBRA- 
TÓRIA LINK-BELT  é 
desenhada  especialmen- 
te para  trabalhar  com 
licuidos.  Aproveite  os 
seus  métodos  moder- 
nos, rendosos  e  eco- 
nómicos na  sua  usina. 


o  formato  dos  elementos  distensbres  dá  mar- 
gem a  um  a.iustamento  fácil  e  mantém  o  pa- 
no na  distensão  adequada.  (O  vibrador  e  a 
montagem  de  pano  e  tela,  além  de  outras 
inovações,  estão  garantidos  por  patentes  já 
registradas  ou  em  vias  de  sé-lo). 


Equipamento  para  usina  de  açúcar  —  Transportadores  —  Secadores  —  Equipamento  para  transmissão 

de  fôrça  —  Correntes  e  rodetes  são  fabricados  pela 

LINK-BELT  COMPANY 

Engenheiros  —  Fabricantes  —  Exportadores  —  Estabelecidos  em  1875 
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O  MES  AÇUCAREIRO 


MAIO  DE  1947 


M.  Lacerda  de  Melo 


A  safra  açucareira  de  1946/47,  encerrada 
a  31  de  maio,  atingiu  cifra  da  ordem  dos  18,5 
milhões  de  sacos  de  açúcar  de  usina.  Tínha- 
mos previsto,  nestes  comentários  mensais, 
desde  janeiro,  que  aquela  cifra  seria  alcan- 
çada e,  ao  mesmo  tempo,  assinalado  a  signi- 
ficação desse  facto  relativamente  ao  cresci- 
mento da  produção  brasileira. 

Já  agora  podemos  juntar  mais  um  ele- 
mento à  série  que  exprime  o  ritmo  dessa  ex- 
pansão. É  a  estimativa  da  safra  de  1947/48, 
iniciada  nos  Estados  do  Sul  em  fins  de  maio 


e  começos  de  junho.  Prevê-se,  para  essa  sa- 
fra, um  total  de  22  milhões  de  sacos. 

Escrevemos  esses  comentários  ainda  sem 
os  dados  estatísticos  que  registram  a  posição 
final  da  produção,  dos  estoques  e  do  consu- 
mo a  31  de  maio.  Consideramos,  para  o  con- 
sumo, a  cifra  de  17.000.000  de  sacos,  na  safra 
—  estimativa  baseada  no  conhecimento  dos 
dados  de  onze  meses.  Será,  então,  esclarece- 
dor reproduzirmos  as  séries  de  produção  e  de 
consumo  de  açúcar  de  usina,  a  partir  da  sa- 
fra 1933/34,  a  que  assinala  a  criação  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool: 


'SAFRAS 

PRODUÇÃO 

CONSUMO 

Sacos 

1    N.os  índices 

Sacos 

1 

]V.os  índices 

1 

1933/34   

9.049.590 

100 

8.338.866 

100 

34/35   

11.136.010 

123 

9.428.124 

113 

35/36   

11.841.087 

131 

10.176.883 

122 

36/37   

9.550.214 

106 

9.560.353 

115 

37/38   

10.907.204 

121 

10.997.788 

132 

38/39   

12.702.719 

140 

11.727.156 

141 

39/40   

14.406.239 

159 

12.304.819 

148 

40/41   

13.511.832 

149 

12.256.099 

147 

41/42   

13.839.083 

153 

13.355.705 

160 

42/43   

14.759.017 

163 

13.276.376 

159 

43/44   

15.314.442 

169 

14.216.239 

170 

44/45  

14.896.924 

165 

16.070.227 

193 

45/46   

15.417.553 

170 

15.716.956 

188 

46/47  (*)   

18.500.000 

204 

17.000.000 

204 

47/48  (**)   

22.000.000 

243 

17.600.000 

211 

(*)  —  Dados  não  definitivos. 
(**)  —  Estimativa. 
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De  um  modo  geral,  verifica-se  certo  equi- 
líbrio estatístico  entre  a  produção  e  o  consu- 
mo. As  sobras  eram  destinadas  ao  mercado 
exterior  ou  à  transformação  em  álcool.  Mas 
a  safra  1947/48,  que  acaba  de  ser  encerrada, 
já  registra  a  diferença  considerável  de  um  e 
meio  milhões  de  sacos  de  açúcar  entre  o  vo- 
lume produzido  e  o  consumido  no  Brasil.  Os 
saldos  exportáveis  não  serão  iguais  a  essa  di- 
ferença, porque,  como  já  assinalámos  em  ou- 
tra oportunidade,  foi  preciso  restabelecer  o 
nível  dos  estoques  que  estavam  extremamen- 
te desfalcados  no  início  da  safra. 

Maior  saldo  será,  segundo  estimativas,  o 
da  safra  1947/48.  Se  se  confirmarem  as  pre- 
visões de  produção  e  consumo,  ele  atingirá  a 
cifra  de  3.4  milhões  de  sacos.  Isso  já  signifi- 
cará, positivamente,  uma  perda  do  equilíbrio 
entre  o  volume  de  açúcar  disponível  e  o  vo- 
lume necessário  para  o  consumo  interno  do 
Brasil,  não  encontrando  a  diferença  termo  de 
comparação  em  qualquer  das  safras  anterio- 
res, desde  1933/34.  Enquanto  o  mercado  ex- 
terior puder  receber  esse  excesso  a  preços 
compensadores,  tal  circunstância  só  trará  be- 
nefícios à  economia  açucareira  e  à  economia 
nacional.  Sabe-se,  porém,  que  não  perdurarão 
por  muito  tempo  as  circunstâncias  que  per- 
mitem esses  preços  compensadores,  pois  se 
está  processando  a  recuperação  da  produção 
mundial,  grandemente  afectada  pela  guerra. 

Há,  portanto,  grande  risco  na  manuten- 
ção do  ritmo  de  aumento  da  produção  brasi- 
leira, principalmente  daquela  produção  obti- 
da fora  ou  além  das  quotas  estabelecidas 
pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

Ao  escrever  essas  palavras  falando,  já  nes- 
ta hora,  no  risco  do  aumento  desordenado  da 
produção,  quando  apenas  acabamos  de  sair 
de  um  período  de  escassez  do  produto,  outra 
intenção  não  temos  que  a  de  informar  e  es- 
clarecer, de  acordo  com  o  objectivo  essen- 
cial desses  comentários.  Elas  resultam  dos 
dados  estatísticos  acima  reproduzidos,  de  ou- 
tros elementos  de  informação  sobre  a  ten- 
dência das  actividades  açucareiras  em  certas 
regiões  e,  ainda,  do  conhecimento  dos  diver- 
sos aspectos  do  mercado  internacional,  no 
presente  e  no  passado. 

A  21  de  maio,  a  Comissão  Executiva  do 
I.  A.  A.  votou  o  plano  da  safra  1947/48,  atra- 
vés da  Resolução  que  tomou  o  número  140/47. 
Baixou  normas  para  regular  uma  situação 
açucareira  bem  diversa   das   existentes  nas 
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últimas  safras.  O  ponto  fundamental  é  o  de 
que  a  produção  estimada  ultrapassa  conside- 
ravelmente às  necessidades  do  mercado  e  do 
consumo  internos.  Desaparecido  o  motivo 
principal  que  levou  o  Instituto  a  fixar  as 
quotas  estaduais  de  abastecimento,  estas  não 
mais  foram  estabelecidas.  O  suprimento  de 
açúcar  voltou  a  fazer-se  livremente. 

O  sistema  das  quotas  de  abastecimento 
constituía  imperiosa  necessidade  para  esta- 
belecer uma  distribuição  equitativa  entre  as 
diversas  áreas  consumidoras.  Tinha,  porém, 
o  inconveniente  de  criar  para  os  centros  pro- 
dutores o  privilégio  de  abastecer  com  deter- 
minados contingentes  essa  ou  aquela  região. 
E  esse  facto,  implicando  no  afastamento  da 
concorrência,  deu  lugar  a  que  zonas  suprido- 
ras  exigissem  dos  recebedores  condições  que 
implicavam  em  inobservância  das  normas  e 
preços  oficialmente  fixados. 

É,  pois,  de  esperar,  que,  durante  a  safra 
1947/48,  constatada  uma  produção  abundan- 
te e  restabelecida  a  concorrência  entre  os 
Estados  produtores,  acabem  de  desaparecer 
as  irregularidades  no  abastecimento  de  qual- 
quer região  brasileira. 

Restabelecido  o  livre  abastecimento,  o 
plano  da  safra  não  precisou  baixar  normas 
sobre  o  assunto.  A  matéria  que,  na  safra  an- 
terior, estava  regulada  por  duas  longas  Reso- 
luções, as  de  n."^  125  e  127,  passou  a  ser  dis- 
ciplinada em  uma  Resolução  única  e  grande- 
mente simplificada. 

Do  novo  plano  (Res.  n.°  140/47),  duas  dis- 
posições devem  ser  ressaltadas  pela  influên- 
cia que  estão  destinadas  a  fazer  sentir  sobre 
o  mercado  açucareiro.  A  primeira  delas  reia- 
ciona-se  com  a  possibilidade  do  produtor  be- 
neficiar-se  com  a  margem  do  atacadista.  Nos 
planos  anteriores,  era  facultado  ao  usineiro 
cobrar  essa  margem  nas  vendas  directas  aos 
industriais  e  aos  varejistas.  O  fundamento 
era  o  de  que,  uma  vez  que  o  produtor  exer- 
cesse a  função  de  atacadista,  deviam  caber- 
Ihe  as  vantagens  correspondentes.  Na  práti- 
ca, entretanto,  tcrnou-se  difícil  o  controle  de 
execução  des::a  medida,  tendo  os  produtores 
passado  a  generalizar  a  cobrança  dessa  mar- 
gem, incorporando-a  aos  preços.  Por  outro 
lado,  no  interior,  grande  é  o  número  de  ne- 
gociantes registrados  ao  mesmo  tempo  como 
atacadistas  e  varejistas,  o  que  aumentava  as 
dificuldades  de  uma  execução  rigorosa.  De- 
cidiu o  Instituto  —  Resolução  n.^  129/47  —  só 
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admitir  que  o  produtor  recebesse  tal  margem 
nas  vendas  de  até  500  sacos.  A  medida  não 
trouxe,  porém,  qualquer  resultado,  observan- 
do-se  a  prática  da  divisão  ou  fracionamento 
das  vendas  em  lotes  de  500  sacos.  Por  exem- 
plo: 10.000  sacos  para  o  mesmo  comprador 
em  20  facturas  de  500  sacos. 

O  plano  da  safra  1947/48  não  deixa  mar- 
gem para  essa  prática.  Os  preços  máximos 
estão  fixados,  segundo  as  condições  FOB  e 
CIF.  Como  os  preços  de  tabelamento  resul- 
tam desses  últimos,  o  produtor  só  se  poderá 
beneficiar  da  margem  do  atacadista  se  exer- 
cer também  a  função  de  atacadista,  estando 
organizado  para  isso  e  vendendo  aos  varejis- 
tas. Para  isso  não  precisava  o  plano  encerrar 
disposição  especial.  E  não  a  encerra.  Além 
disso,  revoga  expressamente  a  Resolução 
n.o  129. 

A  outra  disposição  destinada  a  repercutir 
fortemente  sobre  o  mercado  é  a  que  limita  o 
financiamento  dos  tipos  beneficiados  a  trin- 
ta por  cento  do  total  de  açúcar  financiado.  É 
fácil  atinar  com  as  razões  dessa  medida.  Em 
Pernambuco,  o  maior  Estado  produtor,  gran- 
de número  de  usinas  vêm  produzindo  dire- 
ctamente grandes  quantidades  de  açúcar  dito 
beneficiado.  São  o  filtrado  e  vários  tipos  de 
granulados. 

Esses  açúcares  não  encontram  a  mesma 
aceitação  nos  mercados  que  o  cristal,  princi- 
palmente porque  o  acréscimo  de  preço  é  su- 
perior ao  que  se  poderia  justificar  pela  dife- 
rença de  qualidade. 

O  facto  tem  tido  influências  perturbado- 
ras no  abastecimento.  Regiões  e  populações 
habituadas  a  receber  o  tipo  cristal  chegaram 
a  estar  ameaçadas  de  ficar  sem  açúcar  por 
não  encontrarem  o  tipo  que  consomem  tradi- 
cionalmente ou  de  só  encontrarem  tipos  mais 
caros,  sem  que  o  factor  qualidade  justificas- 
se plenamente  esse  encarecimento.  Além  dis- 
so, as  operações  de  financiamento  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  visam  principal- 
mente o  tipo  mais  comum,  o  cristal.  O  pró- 
prio açúcar  refinado  —  refinado,  na  verda- 
deira acepção  —  não  recebe  financiamento. 

É  de  considerar  que,  restabelecida  a  con- 
corrência e,  portanto,  o  empenho  em  conquis- 
tar e  preservar  mercados,  os  próprios  produ- 
tores têm  o  maior  interesse  em  oferecer  tipos 
de  açúcar  em  harmonia  com  as  exigências 
desses  mercados.  O  açúcar  não  pode  fugir  à 
regra,  segundo  à  qual,  quem  dita  a  qualidade 


da  mercadoria  é  o  consumidor.  E  não  o  pro- 
dutor. 

Limitando  o  financiamento  dos  açúcares 
beneficiados  de  produção  directa,  o  Institu- 
to desencoraja  a  produção  desses  tipos.  As 
razões  supra  mostram  que  tal  medida  corres- 
ponde aos  interesses  não  só  dos  consumido- 
res, mas  também  dos  produtores. 


BEBIDA  NÃ0-ALC06LICA  A  BASE 
DE  BETERRABA 

Telegrama  de  Washington,  divulgado  em  nú- 
mero recente  de  "Sugar",  informa  que,  durante 
a  guerra,  os  alemães  produziram  uma  bebida  não- 
alcoólica  à  base  de  beterrabas  açucareiras.  Esse  be- 
bida, que  era  destinada  ao  consumo  popular,  mui- 
to se  assemelhava  aos  refrescos  norte-americanos, 
sendo  nutritiva  e  barata. 

Para  prepará-la,  as  beterrabas  eram  primei- 
ramente lavadas  e  em  seguida  esterilizadas  em 
autoclave  durante  quinze  minutos.  Depois  de  es- 
magadas em  uma  prensa  comum,  o  caldo  era  fil- 
trado e  condicionado  em  garrafas  de  vidro,  car- 
bonatadas, fechadas  e  esterilizadas  num  banho  de 
água  quente.  A  torta  ãr^  filtro  era  vendida  para 
forragem. 


m  u  li  m 
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São  Paulo  —  Renovação  de  contrato  217 

Acórdão  319  —  Ferreira  de  Oliveira  & 
Sobrinho,  A.  J.  do  Vale  e  José  Saul  — 
Pará  —  Auto  de  infracção    315 

Acórdão  320  —  Ismael  Jacoud  Melo  — 

E.  do  Rio  —  Quota  de  fornecimento  . .  218 

Acórdão  321  —  Pedro  Veras  —  Pernam- 
buco —  Auto  de  infracção    218 

Acórdão  322  —  Usina  São  José  —  Minas 

—  Auto  de  infracção    317 

Acórdão  323  —  Mosteiro  de  São  Bento  — 

E.  do  Rio  —  Reclamação  de  quota  . .  317 

Acórdão  324  —  Antônio  Armelin  &  Irmão 

São  Paulo  —  Quota  de  fornecimento  318 

Acórdão  325  —  Antônio  Amaro  dos  San- 
tos —  E.  do  Rio  —  Fundo  agrícola  . .  396 

Acórdão  331  —  Usina  Pumati  —  Pernam- 
buco —  Auto  de  infracção    396 

Acórdão  332  —  Malvino  Ferreira  de  Sou- 
sa —  E.  do  Rio  —  Rectificação  de 
quota    318 

Acórdão   341    —   Diomedes   Calmon  — 

Baia  —  Nota  de  entrega    219 

Acórdão  342  —  Simplício  Tavares  de 
Melo  e  outros  —  Pernambuco  —  Auto 
de  infracção    219 

Acórdão  343  —  Antonio  Diazi  —  São 

Paulo  —  Fixação  de  quota   318 

Acórdão  344  —  Gerson  Lopes  Barbosa  — 

Alagoas  —  Desistência  de  quota    219 

Acórdão  345  —  Antônio  Zaccaro  e  outros 

—  E.  do  Rio  —  Reclamação  de  forne- 
cedores   220 

Acórdão  349  —  Maria  Gomes  de  Almei- 
da —  E.  do  Rio  —  Fundo  agrícola  . .  319 

Acórdão  351  — Usinas  Junqueiras  —  São 

Paulo  —  Recolhimento  de  taxa   220 

Acórdão  357  —  Usina  Cururipe  —  Ala- 
goas —  Auto  de  infracção    397  ■ 

Acórdão  358  —  José  Jorge  de  Santana 

—  Paraiba  —  Embaraço  à  fiscalização  397 

Acórdão  359  —  Usina  Itapetingui  —  Baia 

—  Nota  de  remessa    398 

Acórdão  360  —  Usina    Lambari  —  São 

Paulo  —  Auto  de  infracção    398 

Acórdão  362  —  Cia.  Usinas  São  João  e 
Santa  Helena  S.  A.  —  Paraíba  — 
Açúcar  çlandestino    399 

Acordo  369  —  Usinas  Junqueira  —  São 

Paulo  —  Reclamação   507 
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Acórdão  372  —  Luís  Gonçalves  Martins 

—  São  Paulo  —  Reclamação    508 

Segunda  Instância  : 

Acórdão  116  —  Usina  Roçadinho  —  Per- 
nambuco —  Auto  de  infracção    20 

Acórdão  117  —  Usina  Barra  da  Bocaina 

—  Minas  —  Auto  de  infracção    21 

Acórdão  118  —  Amaro  Jacinto  de  Faria 

—  E.  do  Rio  —  Renovação  de  contrato  21 

Acórdão  119  —  Usinas  Junqueira  —  São 

Paulo  —  Açúcar  clandestino    22 

Acórdão  120  —  Usinas  São  João  e  Santa 

Ana  —  Paraíba  —  Auto  de  embaraço  22 

Acórdão  121  —  Fioravanti  Furlan  e  Ir- 
mão —  São  Paulo  —  Auto  de  in- 
fracção  23 

Acórdão  122  —  H.  Donat  &  Cia.  —  Santa 

Catarina  —  Auto  de  infracção    132 

Acórdão  123  —  Usina  Pontal  —  Minas 

—  Auto  de  infracção    132 

Acórdão  124  —  Iraci  Dias  Bicalho  —  Mi- 
nas —  Auto  de  infracção    133 

Acórdão  125  —  Antonio  José  de  Siquei- 
ra —  E.  do  Rio  —  Indenização  ....  133 

Acórdão  126  —  Artur  Aires  Pinto  —  E. 

do  Rio  —  Homologação  de  acordo  . .  221 

Acórdão  127  —  Inácio  Américo  de  Miran- 
da- —  Alagoas.  • — ■  Quota  de  forneci- 
mento   134 

Acórdão  128  —  Usina  Cruatá  —  Pernam- 
buco —  Nota  de  remessa   134 

Acórdão  129  —  Usina  São  José  —  São 

Paulo  —  .Auto  de  infracção    134 

Acórdão  130  —  Usina  João  de  Deus  — 

Alagoas  —  Nota  de  remessa    135 

Acórdão  131   —   Usina   Varjão   —  São 

Paulo  —  Nota  de  remessa    135 

Acórdão  132  —  Usina  Carapebus  S.  A.  — 

E.  do  Rio  —  Nulidade    508 

Acórdão  133  —  Fazenda  Santo  Antônio 

—  Paraíba   —   Embaraço    à   fiscali- . 
zação    136 

Acórdão  134  —  Usina   Santa   Tt.esa  — 

Minas  —  Infracção  com  apreensão  . .  221 

Acórdão  135  —  Usina  Central  Olho 
d' Agua  —  Pernambuco  —  Auto  de 
infracção    222 

Acórdão  136  —  Rodolfo  Hell  —  São  Pau- 
lo —  Montagem  de  turbina    400 
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Acórdão  137  —  Usina  São  José  —  São 

Paulo  —  Auto  de  infracção    319 

Acórdão  138  —  Nelf  Feguri  —  Mato- 

Grosso  —  Recurso  de  decisão    508 

Acórdão  139  —  Usina  Santana  —  Ala- 
goas —  Nota  de  remessa    400 

Acórdão  140  —  Usina  Regalia  —  Per- 
nambuco —  Prazo  do  art.  15  do  Dec. 
6969,  de  19/10/44    401 

Acórdão  141  —  João  Afon.so  de  Sousa 
Vale,  Afonso  Fernandes  Carneiro  e 
Julião  Nogueira  &  Irmão  —  E.  do  Rio 

—  Auto  de  infracção   509 

Acórdão  142  —  Usina  Uruba  —  Alagoas 

—  Recolhimento  de  taxa    510 

Acórdão  143  —  Carlindo  Cruz  &  Cia.  — 

Ceará  —  Recurso  de  decisão    511 

Acórdão  144  —  Usina  Paranaguá  —  Baía 

—  Auto  de  infracção    511 

Acórdão  145  —  Cia.  Industrial  e  Agrí- 
cola Usina  Santo  Antônio  —  E.  do 
Rio  —  Auto  de  infracção    512 

Acórdão  146  —  Usinas    Junqueira  —  São 

Paulo  —  Taxa  de  defesa    512 


—  L  — 


LACERDA  DE  MELO  —  M. 


O  Mês  Açucareiro  —  dezembro  de  1946  96 

Idem,  idem  —  janeiro  de  1947    198 

Idem,  idem  —  fevereiro    280 

Idem,  idem  —  março    386 

Idem,  idem  —  abril    490 

Idem,  idem  —  maio    592 

LAMEGO  —  Alberto 

Os  fazendeiros  de  São  Fidélis  no  século 

passado  —  cap.  I    373 

Idem,  idem  —  cap.  II    476 

Idem,  idem  —  cap.  III    572 

Os  fazendeiros  de  São  João  da  Barra  nos 

séculos  passados  —  Cap.  I  183 

Idem,  idem,  —  cap.  II    264 

LEGISLAÇÃO 

Colectânea  de  leis,  actos  e  memórias  . . .  585 
Sobre  locais  insalubres   nas    usinas  da 

Argentina    292 
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LIMITAÇÃO 


Aumento  de  e  sua  distribuição    444 

LOPES  DE  FARIAS  JÚNIOR  —  Esperidião 

Aperfeiçoamento  das  lavouras  canaviei- 
ras  dos  grandes  Estados  produtores 
de  açúcar    241 

Carta  ao  "Correio  da  Manhã"  sobre  a 

produção  e  o  preço  do  açúcar    152 

Despacho  no  processo  administrativo  so- 
bre as  actividades  funcionais  do  Sr. 
Gileno  Dé  Carli    181 

Ofício  ao  Ministro  da  Fazenda  sobre  ex- 
portação de  500.000  sacos  de  açúcar 
de  usina    328 

Resposta  ao  "Correio  da  Ma.nhã"  sobre 

política  açucareira   151 

Situação  da  indústria  açucareira  dentro 

das  actuais  contingências  económicas  538 

LUISIANA 

Produção  de  açúcar    170 


—  M  ~ 

MADAGASCAR 


Produção  e  preços  de  açúcar    156 

MAGALHÃES  —  Basílio  de 

O  açúcar  nos  primórdios  do  Brasil  co- 
lonial —  cap.  XIII    80 

MAQUINARIA 

Alteração  de    207 

Colhedora  mecânica  de  beterraba    248 

Cultura  mecanizada  da  beterraba    160 

Cultura  racional  e  mecânica  da  cana  — 

A.  Rangel  Monteiro    42 

Mecanização  das  colheitas    234 

Montagem  de  novas  usinas    6 

Transformação  de  engenhos  em  usinas.  .  .  6 

Medidores  automáticos   226 

Reequipamento  das  usinas  em  Reunião  552 


RÍARANHAO 


Processos  desoachados  pelo  Presidente  — 

27,  139,  321,  405  e    515 

Quadro  de    actualização  das    quotas  de 

produção  —  59,    139 

,  Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    361 

MARTINICA 

Produção  de  álcool    254 

MATO-GROSSO 

Aguas  termais  de    585 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

225,  321,    405 

Quadro  de   actualização    das   quotas  de 

produção    59 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    361 

MEDICINA 

Assistência  médica  permanente  e  gra- 
tuita   237 

Assistência  médico-hospitalar  aos  traba- 
lhadores na  lavoura  e  na  indústria 
açucareiras  de  Pernambuco  —  Nelson 
Coutinho   ;  . .  520 

Valor  do  açúcar  na  alimentação  e  na 

saúde   553 

MELAÇO 

Recebimento  pelas  Distilarias  do  I.A.A.  110 
Determinação    da    sacarose    —    G.  R. 

Serbia    157 

Matéria-prima  de  múltipla  aplicação  — 

Walter  M.  de  Oliveira  —  440  e    560 

Novos  comentários  sobre  a  pureza  vir- 
tual dos  méis  —  E.  M.  Copp    158 

MÉXICO 

Ampliação  e  montagem  de  usinas   ....  354 

Com-pras  de  açúcar  em  Cuba    552 

Economia  canavieir a  no  país   45 

Fomento  da  produção  canavieira  em  Ja- 

lisco   45 

Instalação  de  nova  usina    156 

Redução  do  preço  do  açúcar   464 

Seis  anos  de  actividade  nacional    -  492 
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MINAS-GERAIS 

Distribuição  dos  lucros  de  exportação  de 

açúcar  instantâneo    236 

Donativo  de  medicamentos  ao  Sanatório 
dos  Tuberculosos  Proletários  de  Belo 
Horizonte   208 

Estação  Experimental  de    500 

Pagamento  de  canas  de  fornecedores   338 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

27,  139,  224,  322,  405  e    515 

Quadro  de  actualização  das  quotas  de 

produção    60 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    361 

Sociedade  Pestalozzi  de  Belo  Horizonte  208 

MOAGEM 

Capacidade  em  Trinidad    411 

MONTEIRO  —  Aloisio  Rangel 

Cultura  racional  e  mecânica  da  cana  de 

açúcar    42 

_  O  — 

OLIVEIRA  GUENA  —  F. 


Quadro  de    actualização  das    quotas  de 

produção    64 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    362 

PARAGUAI 

Produção  e  consume  de  açúcar    252 

Safra  de  1946    157 

PARAÍBA 

Enchentes  do  rio    500 

Enchentes  na  zona  canavieira    452 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

31,  141,  323,  408  e    517 

Quadro  de  actualização  das    quotas  de 

produção   •. . .  61 

Quota  de  produção  das  usinas  - —  safra 

47/48    362 

PARANÁ 

Instalação    de    distilaria    de    álcool  em 

Morretes    206 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

31,  141,  323,  408  e    517 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48   362 

Usina  Central  Paraná    290 


São  Paulo  e  o  açúcar    434 

OLIVEIRA  —  Walter  M.  de 

Melaço,  matéria-prima  de  múltipla  apli- 
cação —  cap.  I    440 

Idem,  idem,  —  cap.  II    560 


—  P 


PAGAMENTOS 


De  canas  de  fornecedores  de  São  Paulo 

e  Minas    338 


PARÁ 


Processos  despachados  pelo  Presidente 
31,  141,   ,  


323 
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PERNAMBUCO 


Assistência  médico-hospitalar  aos  traba- 
lhadores na  lavoura  e  na  indústria 
acucareiras  de  Pernambuco  —  Nelson 
Coutinho    520 

Congresso  Açucareiro  do  Nordeste    337 

Estação  Experimental  de  Curado   499 

Estocagem  de  açúcar    289 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

31,  141,  224,  323,  408  e    518 

Quadro  de  actualização  das   quotas  de 

produção    62 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    363 

Sobretaxa  de  açúcar    207 

PERU 

Cairão  os  preços  de  açúcar    182 

Economia  canavieira    50 

Exportação  de  açúcar    87 
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PIAUÍ 


Processos  despachados  pelo  Presidente  . . 
Quadro   de  actualização   das  quotas  de 
produção   


141 


58 


Redução    do    de    açúcar   nos  Estados- 

Unidos    551 

Tabelamento  de  cana    498 

Tendência  para  os  altos  custos  na  indús- 
tria cubana    174 


PLANO  DE  SAFRA 


PRODUÇÃO 


Política  açucareira,  sobre  defesa  da  de 
1947/48   


Resolução  140/47 
1947/48   


sobre    o    da  de 


495 
413 


POLÍTICA  AÇUCAREIRA 

Crítica   ao   sistema   de   fiscalização  do 

I.A.A   3 

Exportação  de  açúcar  para  o  Exterior...  287 
Mensagem  do  Presidente  da  República 

sobre  açúcar  e  álcool    203 

Plano  de  defesa  da  safra  1947/48    495 

Resposta    do    Presidente    do    I.A.A.  ao 

"Correio  da  Manhã"    151 

Sobre  racionamento  do  açúcar  no  Dis- 
trito Federal    103 

PORTUGAL 


Colheita  de  cana  na  Madeira,  1947/48  . .  552 

Fabricação  de  álcool-industrial    553 

Importação  de  açúcar    354 

Produção  de  álcool  de  figo    254 

Safra  alcooleira    466 

Suprimento  de  açúcar  e  consumo    46 


PREÇOS 


Cairão  os  preços  do  açúcar    182 

De  açúcar  no  Distrito  Federal    103 

Idem,  nos  Estados-Unidos    251 

De  açúcar  -  bruto    nos    Estados  -  Unidos 

(1900/1946)    453 

De  açúcar  na  América  Latina    150 

Idem,  na  Colômbia    549 

Idem,  na  Venezuela    552 

Dedução  de  taxas  sobre  canas  fornecidas 

pelos   colonos    498 

Fixação  dos  básicos  de  açúcar  em  Cuba  549 

Novos  preços  de  açúcar  e  extinção  do 

racionaménto  no  Distrito  Federal  ...  154 

O  Instituto,   a   produção   e  o   preço  do 

açúcar    152 

Reajustamento  do  de  açúcar    499 


A  crise  mundial   de   açúcar  perdurará, 

pelo  menos,  por  dois  anos    177 

Açúcar  colonial  francês   -. .  171 

Açucareira  mundial  na  safra  1946/47  . .  258 

A  indústria  açucareira  australiana   ....  172 

Alcooleira  em  Cuba  .  .  '.   553 

Aproveitamento  da  fibra  da  cana   454 

As  quotas  de  açúcar  para  1947    446 

As  safras  européias  em  1946    160 

Aumento  de  limitação  e  sua  distribuição  444 

Brasileira  de  cana  de  açúcar    256 

Canavieira  argentina    296 

Capacidade  de  moagem  em  Trinidad  ...  411 
Consequências  das   secas   na  fabricação 

de  açúcar  —  R.  Fernandez    244 

De  açúcar  clandestino  em  Alagoas    212 

De  açúcar  de  beterraba     nos  Estados- 
Unidos   572 

De  açúcar  de  tipos  inferiores    336 

De  açúcar  em  Cuba    549 

Idem,  na  Argentina,  em  1945    43 

Idem,  na  África  do  Sul    250 

Idem,  na  Dinamarca    250 

Idem,  na  Espanha    550 

Idem,  em  França    252 

Idem,  nas  Filipinas    551 

Idem,  no  Haiti    252 

Idem,  no  Havaí    252 

Idem,  na  índia    551 

Idem,  na  Itália   552 

De  açúcar  e  álcool  no  país  —  dezembro 

1946    93 

Idem,  idem  —  janeiro  1947    195 

Idem,  idem  —  fevereiro    277 

Idem,  idem  —  março    283 

Idem,  idem  —  abril    487 

Idem,  idem  ^ —  maio    589 

De  açúcar  pelos  fabricantes  de  álcool  nos 

Estados-Unidos    550 

De  açúcsr  na  Luisiana    170 

De  açúcar  das  usinas  do  Estado  do  Rio  e 

São  Paulo    104 

De  álcool  no  mundo   48 

De  beterrabas  noS  Estados-Unidos    251 

De  cana  de  açúcar  na  Argentina    173 

E  consumo  de  açúcar  no  país  —  dezem- 
bro 1946    92 

Idem,  idem  —  janeiro  1947    194 

Idem,  idem  —  fevereiro    276 

Idem,  idem.  —  rnarço    382 

Idem,  idem  —  abril    486 

Idem,  idem  —  maio    588 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


JUNHO,  1947  —  Pág.  116 


609 


E  consumo  de  açúcar  no  Paraguai    252 

Em  ascensão  a  mundial  de  açúcar  de  be- 
terraba  558 

E  movimento  de  álcool  no  mundo  —  48, 

254,  356,  466   552 

Escoamento  do   excesso   de   açúcar  nos 

Estados  do  Norte   '   298 

Estimativa  da  safra  1947/48    448 

Estimativa  da  de  açúcar  na  Europa  ....  358 

Fabricação  de  aguardente  em  usinas  ....  6 

Idem  de  álcool-industrial  em  Portugal  . .  553 
Função  educativa  da  indústria  canaviei- 

ra  —  J.  D.  Tejada    468 

Indústria  açucareira  na  União  Francesa  .  259- 
Média  dos   resultados  de  fabricação  em 

vários  paises    166 

Melhora  da  açucareira  da  Europa    256 

Mensagem  do  Presidente   da  República 

sobre  a  de  açúcar  e  álcool    203 

Mundial  de  açúcar  —  152,    326 

O  Instituto,  a  produção   e   o   preço  de 

açúcar    152 

O  Japão  e  a  indústria  açucareira  de  Java  176 

O  Mês  Açucareiro  —  M.  Lacerda  de  M^lo 

—  Dezembro  1946    96 

Idem,  idem,  idem  —  janeiro  1947    198 

Idem,  idem,  idem  —  fevereiro    280 

Idem,  idem,  idem  —  março    386 

Idem,  idem,  idem  —  abril    490 

Idem,  idem,  idem  —  maio    592 

Plano  de  defesa  da  safra  1947/48    495 

Processo  para  fabricar  álcool  à  base  de 

madeira   ,   204 

"Protectin"  ■ —  um   produto   cubano  da 

cana  de  açúcar    464 

Quadros  de  actualização  das  quotas  das 

usinas,  por  Estados  —  56  a    62 

Quota  das  usinas  —  safra  1947/48    360 

Safra  açucareira  de  1947  em  Cuba   550 

Idem,  idem  —  no  Eire    550 

São  Paulo  e  o  açúcar  —  Barbosa  Lima 

Sobrinho    39 

Idem,  idem.,  —  F.  Oliveu-a  Guena    434 

Situação  da  indústria  açucareira  dentro 
das  actuais  contingências  económicas 

—  Esperidião  L.  de  Farias  Júnior  . .  .  538 

Variedades  de  cana   de  elevado*  rendi- 
mento   246 

—  Q  — 

QUÍMICA  AÇUCAREIRA 

Álcool  vinico    337 
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Antioxidante    35 

Bebida  não-alcoólica  à  base  de  beterraba.  594 
Bentonite   como   agente   purificador  do 

caldo    438 

Determinação  da  sacarose  nos  melaaços  — 

G.  R.  Serbia   157 

Diferenças  entre  variedades  na  utilização 

do  Nitrogénio    12 

Força  do  açúcar   143 

Importância  do  pH  do  caldo  bruLo  na 

clarificação    108 

Instituto  Nacional  de  Tecnologia   207 

"Kiesselguhr"  —  J.  Botelho    70 

Média  de  resultados  de  fabricação  em.  vá- 
rios paises    166 

Melaço  —  Matéria-prima  de  múltipla  apli- 
cação —  Walter  M.  de  Oliveira  — 
Cap.  I    440 

Idem,  idem  —  Cap.  II   560 

Mercado  de  fertilizantes    53 

Nova  experiência  cem  o  processo  AMA- 

TOS  de  fermentação-continua    340 

Novo  açúcar  soviético    180 

Novo  antioxidante    151 

Novo  processo  de  refinação  de  açúcar  .  .  .•  372 
Novos  comentários  sobre  a  pureza  virtual 

dos  méis  —  E.  M.  Copp    158 

Processo  para  fabricar  álcool  à  base  de 

madeira   204 

"Protectin"',  um  produto  cubano  da  cana  464 

Purificação  dos  resíduos  de  distilarias  . .  .  243 

Reacção  da  cana  ao  tratamento  de  água 

quente   54 

Uso  de  desnaturamento  e  sua  suspensão  450 

QUOTAS 

De  exportação  —  aumento  da  do  Brasil.  233 

De  produção  das  usinas  —  safra  1947/48.  360 

De  produção  do  Distrito  Federal    445 

De  produção  das  usinas  —  Quadros  de 

actualização  por  Estados  —  56  a....  68 

Distribuição  entre  fornecedores  dos  au- 
mentos concedidos  às  usinas  (Resolu- 
ção  139/47)    412 

RACIONAMENTO 

De  açúcar  no  Canadá    548 

Idem,  na  Colômbia    44 

Idem_,  nos  Estados-Unidos    551 

Idem,  na  França    463 

Novos  preços  e  extinção  no  Distrito  Fe- 
deral   154 

Ração  básica  de  açúcar  nos  Estados-Uni- 
dos   250 

JUNHO,  1947  —  Pág.  117 


610 

RAMOS  DE  MATOS  —  Anibal 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


Nova  experiência  com  o  processo  AMA- 
TOS  de  fermentação  contínua   


340 


Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

32,  323  e   408 


RAPADURA 


ROLLEMBERG  —  Luís  Dias 


Cancelamento  de  registro  e  averbação  de 

transferência  e  remoção  de  engenhos.  14 

Seu  emprego  na  Colômbia  em  vez  de 

açúcar    250 


REGULAMENTO 

De  promoções  do  I.A.A   300 

REMOÇÃO 

De  engenhos  —  Resolução  132/46  —  so- 
bre andamento  de  processos    14 


RESOJ.UÇÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 
(Vide  Comissão  Executiva) 


REUNIÃO 

Produção  açucareira    464 

Reequipamento  das  usinas   552 

RIO  DE  JANEIRO 

Estação  Experimental  de  Campos    392 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

31,  141,  225,  321,  409  e   518 

Produção  de  açúcar  das  usinas  até  de- 
zembro de  1946    104 

Quadro  de   actualização   das  quotss  de 

produção   65 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48   364 

Reajustamento  do  preço  de  e.çúcar    499 

RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

32,  142,  408  e   518 

Quadro  de   actualização  das  quotas  de 

produção    64 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

1947   360 


Aumento   de   quota    de   exportação  do 

Brasil    233 


—  S  — 


SAFRAS 

Açucareiras  mundiais   . . .  98 

Estimativa  da  de  1947/48    448 

Européias  em  1946    160 

De  1946/47  —  Produção  açucareira  mun- 
dial   258 

Idem  —  Financiamento  de  açúcar    256 

Plano  de  defesa  da  de  1947/48    495 

SANTA  CATARINA 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

32,  142,  225,  324,  409  e    518 

Quadro  de   actualização   das  quotas  de 

produção    64 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    364 

Tabelamento  de  cana   •.  . .  498 

SÃO  DOMINGOS 

Curiosidades  canavieiras    164 

SÃO  PAULO 

E  o  açúcar  —  Barbosa  Lima  Sobrinho. . .  39 

E  o  açúcar  —  F.  Oliveira  Guena   434 

Pagamentss  de  canas  de^  fornecedores  . . .  338 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

33,  142,  225,  324,  410  e    519 

Produção  de  açúcar  das  usinas  até  de- 
zembro de  1946   104 

Quadro  de  actualização  das  quotas  de 

produção-    66 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    364 
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SEARA  -Gil 


—  T  — 


Crédito  agro-industrial   583 

SECÇÕES  DO  I.A.A. 

Do  Álcool-Motor  —  como  funciona    230 

De  Comunicações  —  como  funciona  ....  144 
Jurídica—  Os  documentos  foram  apre- 

sentaados  em  tempo  liábil   228 

Idem  — Voto  de  louvor  ao  Procurador 
Geral  por  estar  em  dia  com  os  traba- 
lhos '.  104 

Do  Material  —  como  funciona   334 

De  Mecanografia  —  como  funciona   430 

Técnico-Industrial  —  como  funciona  ....  36 


SERBIA  —  Gonzalo  R. 

Determinação  da  sacarose  nos  melaços..  157 
SERGIPE 

Cooperativa  Mista    dos   Produtores  de 

Açúcar    492 

Processos  despachados  pelo  Presidente  — 

35,  143,  225,  411  e   519 

Quadro  de  actualização   das   quotas  de 

produção   67 

Quota  de  produção  das  usinas  —  safra 

47/48    365 

SETE  —  Mário 

Velhos  açúcares    470 

SOCIOLOGIA  ll 

Condições   de  vida   do   trabalhador  na 

agro-industria  do  açúcar,  de  V.  Torres  248 


SUÉCIA  ^ 

Importação  de  álcool   466 

I 

SUÍÇA 

Politica  açucareira  helvética   46 

Quota  de  açúcar   464 

BRASIL  AÇUCAREIRO 
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TECNOLOGIA 

Água  e  adubação  —  O.  W.  Willcox   564 

Antioxidante    35 

Aperfeiçoamento  das  lavouras  dos  gran- 
des Estados    241 

Aproveitam.ento  da  fibra  da  cana   454 

Bentonite  como    agente  purificador  do 

caldo    438 

Colhedora  mecânica  de  beterraba    248 

Consequências  das  secas  na  fabricação  de 

açúcar  —  R.  Fernandez    244 

Deterioração  da  cana  guardada  em  pilhas  249 
Determinação  da  sacarose  nos  melaços  — 

G.  R.  'Serbia    157 

Diferenças  entre  variedades  na  utilização 

do  nitrogénio  ' .  .  12 

Equipamento  de  evaporação   496 

Iraportância  da  irrigação  em  Cuba    370 

Importância  do  Ph  do  caldo  bruto  na  cla- 
rificação   108 

Instituto  de  Investigação  Açucareira  e 

Escola  anexa   179 

Instituto  Nacional  de   207 

"L'Agronomie  Tropicale"    100 

Melaço  —  Matéria-prima  de  múltipla 
aplicação  —  Walter  M.  de  Oliveira  — 

Cap.  í   440 

Idem,  idem  —  Cap.  II    560 

Melhora  da  produção  açucareira  da  Eu- 
ropa   256 

Melhora  dos  métodos  de  cultivo  em  Cuba  372 

Métodos  agrícolas  aperfeiçoados    162 

Nova  experiência  com  o  processo  AMA- 

.  TOS  de  fermentação-contínua    340 

Novo  açúcar  soviético    180 

Novo  processo  de  refinação  do  açúcar   372 

Processo  para  fabricar  álcool  à  base  de 

madeira    204 

Produção  de  açúcar  de  tipos  inferiores .  .  .  336 

"Protectin",  um  produto  cubano  da  cana 

de  açúcar  ■  ■  •  464 

Purificação  dos  resíduos  de  distilarias . . .  243 

Uso  de  desnaturamento  e  sua  suspensão.  450 

TEJADA  —  J.  D. 

Função  educativa  da  indústria  canavieira  468 

TERRITÓRIO  DO  ACRE 

Processos  despachados  pelo  Presidente..  35 
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TERRITÓRIO  DE  PONTA-PORÃ 


Processos  despachados  pelo  Presidente.  .  143 
TRANSFERÊNCIA 

De  concessão.   288 

TRANSPORTE 

De  açúcar  (sobretaxa)    207 

Escoamento  do  excesso  de  produção  nos 

Estados  do  Norte  "   298 

TRIBUTAÇÃO 

Dedução  de  taxas  sobre  preços  de  canas 

fornecidas  pelos  colonos    498 

Fornecimento  de  canas  de  uma  firma  a 

outra  com  isenção  da  taxa  de  CrS  1,00  5 

Incidência  do  imposto  no  álcool  vendido 

aos  hospitais  e  repartições  públicas..  326 

Restituição  de  taxas  pagas  sobre  álcool..  393 
Sobretaxa  de  açúcar  em  Pernambuco. . . .  207 
Taxa  adicional    393 


TURMAS  DE  JULGAMENTO 

(Vide  Julgamentos  da  Comissão  Executiva) 

TURNER  —  P.  E. 


Para  dispor  da  folhagem  seca  antes  de 

plantar    164 

—  u  — 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Area  cultivada  e  produção  de  açúcar   252 

Cultura  da  cana  e  produção  de  açúcar. ...  46 

Fábrica  de  rum   "  .  551 

Indústria  alcooleira    357 

Montagem  de  novas  fábricas   354 

Novo  açúcar  soviético    180 

USINAS 

Fornecedores  da  Usina  Novo  Horizonte . .  499 

Montagem  de  novas   6 


Montagem   de   uma   nova   no  Espírito- 

Ssnto    500 

Transformação  de  engenhos  em    6 

_  V  — 

VALSECHI  —  Octávio 

Aspectos  da  Economia  Açucareira  do  Nor- 

desde  —  Cap.  I   342 

Idem,  idem  —  Cap..  II   455 

Idem,  idem  —  Cap.  III    542 

VÁRZEA  ~  Afonso 

Agonia  açucareira  da  fronteira    57D 

O  Durisch,  coronel  canavieiro    481 

O  Engenho  de  Itaguaí    88 

O  Engenho  do  Facão  na  Carta   189 

O  Engenho  do  Piai    378 

Pilares  açucareiros  da  fazenda  de  Santa 

Cruz   272 

VENEZUELA 

Cultura  Canavieira    36R 

Estudo  da  indústria  açucareira  e  sua  po- 
sição actual    157 

Preço  do  açúcar    552 


VIVEIROS  —  Jerônimo  de 

O  açúcar  através  do  "periódico  "O  Auxi- 
liador    da    Indústria    Nacional"  — 


Cap.  XXIX    86 

Idem,  idem  —  Cap.  XXX    187 

Idem,  idem  —  Cap.  XXXI    270 

Idem.  idem  —  Cap.  XXXII   375 

Idem,  idem  —  Cap.  XXXIII    478 

Idem,  idem  —  Cap.  XXXIV   576 


VOTO  DE  LOUVOR 

Ao  Procurador  Geral  por  estar  com  o 
serviço  em  dia  ,  ■ 

—  w  — 

WILLCOX  —  O.  W. 

Água  e  adubação   

WINCKEL  —  Prof.  Max 

Valor  do   açúcar  na  alimentação   e  na 
saúde   
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Livros  èt  venda  no  I.  A-  A. 


Cr$ 


AÇÚCAR  E  ÁLCOOL  NO  BRASIL  —  Anibal  R.  de  Matos   15,00 

ALCOOL-MOTOR  E  MOTORES  A  EXPLOSÃO  —  Eduardo  Sa- 
bino de  Oliveira   ,   25,00 

ÁLCOOL,  ALCOOMETRIA,  ESTEREOMETRIA  E  ANÁLISE  — 

Anibal  R.  de  Matos   15,00 

ASPECTOS  AÇUCAREIROS  DE  PERNAMBUCO  —  Gileno  Dé 

Carli   10,00 

CONDIÇÕES  DE  VIDA  DO  TRABALHADOR  NA  AGRO-INDÚS- 

TRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vasconcelos  Torres    15,00 

CONFERÊNCIA  CANA  VIEIRA  DE  1941    12,00 

CRÉDITO  AGRÍCOLA  NO  BRASIL  —  Leonardo  Triida    5,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda  .  . .  12,00 
DICIONÁRIO  COMERCIAL  INGLÊS-PORTUGUÊS  —  Teodoro 

Cabral    20,00 

ECONOMIA  DIRIGIDA  NA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  —  O. 

W.  Willcox   r   12,00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  E  SUA  INTERPRE- 
TAÇÃO —  Chermont  de  Miranda    20,00 

ESTRUTURA  DOS  CUSTOS  DE  PRODUÇÃO  DO  AÇÚCAR  — 

Gileno  Dé  Carli   10,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  — 

Barbosa  Lima  Sobrinho    5,00 

GÉNESE  E  EVOLUÇÃO  DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE 

SÃO  PAULO  —  Gileno  Dé  Carli    8,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  NO  LESTE  DO  BRASIL  Afonso 

Várzea   ^   50,00 

HISTÓRIA   DO   AÇÚCAR    (2    volumes)    —    Edmund    O.  von 

Lippmann   40,00 

HISTÓRIA  CONTEMPORÂNEA  DO  AÇÚCAR  NO  BRASIL  — 

Gileno  Dé  Carli    10,00 

IMPORTÂNCIA  DO  AÇÚCAR  —  Ademar  Vidal    8,00 

INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  So- 
brinho   5,00 

LEGISLAÇÃO  AÇÚCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS-PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral  12,00 
MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim 

Azeredo  Coutinho    5,00 

PROBLEMAS  ECONÓMICOS  E  SOCIAIS  DA  LAVOURA  CANA- 
VIEIRA —  Barbosa  Lima  Sobrinho    12,00 

PROBLEMAS  DA  INDÚSTRIA  DO  ÁLCOOL  —  Anibal  R.  de 

Matos    10,00 

QUESTÃO  ALCOOLEIRA  —  Moacir  Soares  Pereira   5,00 

TECNOLOGIA  DA  FABRICAÇÃO  DO  ÁLCOOL  —  Baeta  Neves  50,00 
UNIFORMIZAÇÃO  DOS  MÉTODOS  DE  ANÁLISES  DAS  USI- 
NAS DE  AÇÚCAR  —  Anibal  R.  de  Matos    20,00 


Além  desses  volumes  estão  à  venda  folhetos  das  Resoluções  da  Comissão 
Executiva  e  outras  publicações  oficiais. 


Companhia  Usinas  Nacionais 


AÇÚCAR  WSi 
"PÉROLA 


FÁBRICAS  : 


RIO  DE  JANEIRO 
SÂO  PAULO 
SANTOS 
TAU B ATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  " 


Saco  azul 
Cinta  encarnada 
Pacotes  de  1  e  5 
quilos 


SEDE  : 

RUA  PEDRO  ALVES,  319 
TELEGRAMAS  "USINAS  ' 
TELEFONE  43-4830 
RIO   DE  JANEIRO 


Esta  Revista  foi  confeccionada  nas   of.    de  Indústrias   Gráficas  J.  Lucena  S/A  —  Rua  Mayrink  Veiga,  22  —  Rio  de  Janeiro 
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